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RESUMO 

 

 

A comunicação em encontros multiculturais vem, cada vez mais, sendo efetivada mediante o 

uso do inglês funcionando como língua franca global (SEIDLHOFER, 2001, 2011; JENKINS, 

2000, 2007, 2015). Mesmo diante do significativo avanço nos estudos sobre a temática, a sala 

de aula, considerada a representação do mundo que a cerca, parece estar isolada desse cenário. 

O objetivo geral deste trabalho de pesquisa é identificar se e como professores de língua inglesa 

da escola pública da rede estadual de ensino da Bahia (re)conhecem o estatuto do inglês como 

língua franca (ILF) e se pensam e planejam sua prática pedagógica a fim de proporcionar aos 

seus alunos não apenas o conhecimento formal da língua, mas, principalmente, meios que 

possibilitem a conquista de seu empoderamento a partir do domínio desta nova língua. Os 

fundamentos teóricos buscam contextualizar o leitor a respeito do processo de expansão da LI 

e como esta língua vem sendo vista e usada no mundo atualmente, quando conquistou o status 

de língua franca global, possibilitando a integração entre povos de todas as partes do planeta. 

Também trazem aspectos relacionados às implicações pedagógicas do ILF e à formação de 

professores. Ademais, aspectos relacionados à Pedagogia Crítica, ao empoderamento e à 

perspectiva do professor como intelectual transformador são abordados, uma vez que se espera 

que a prática pedagógica de qualquer educador, principalmente atuando no contexto da escola 

pública, esteja fundamentada nesses princípios. A investigação insere-se no campo da 

Linguística Aplicada e configura-se um estudo de cunho etnográfico e interpretativista. 

Inicialmente, foi enviado um questionário online para uma escola de cada um dos 417 

municípios baianos, direcionado a professores de inglês, a fim de que fosse traçado um 

panorama inicial. Em seguida, foram selecionados 7 (sete) docentes, lotados em unidades de 

ensino nos municípios de Alagoinhas, Amargosa, Bom Jesus da Lapa, Eunápolis, Luís Eduardo 

Magalhães, Mirangaba e Salvador, para a realização das duas etapas seguintes da geração de 

dados: o registro etnográfico das aulas e a gravação das entrevistas semiestruturadas. A partir 

dos dados gerados em todas as etapas do trabalho, culminando com a devida triangulação, foi 

possível concluir que os princípios teóricos do ILF é algo ‘novo’ para os professores 

participantes e o que é colocado em prática, que possa a vir a ter relação com os princípios de 

ILF, ocorre de forma intuitiva e não com base no conhecimento teórico sobre o tema, 

implementado de maneira consciente. Além disso, o estudo demonstrou que a maioria dos 

professores investigados vê a língua que ensina como uma forma de promover o 

desenvolvimento do empoderamento dos seus alunos. Desse modo, fica evidente a necessidade 

de inclusão dessas questões na formação docente, bem como na capacitação continuada 

daqueles que já se encontram atuando na área. Além dos aspectos voltados para o ILF, é 

fundamental que também sejam promovidas discussões com os profissionais sobre temas como 

identidade e educação empoderadora.  

 

Palavras-chave: Inglês como língua franca, ensino de línguas, empoderamento, escola pública, 

Bahia 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

Communication in multicultural settings is increasingly being carried out through the use of 

English as a global lingua franca (SEIDLHOFER, 2001, 2011; JENKINS, 2000, 2007, 2015). 

Even in face of the significant development in the studies on the subject, the classroom, 

considered the representation of the world that surrounds it, seems to be isolated from this 

scenario. This research aims to identify if and how English language teachers from public 

schools in the state of Bahia, Brazil, recognize the construct of English as a Lingua Franca 

(ELF), and how they think and plan their pedagogical practices in order to provide their students 

not only with the formal knowledge of the language but, above all, with the means to enable 

them to achieve empowerment along with the acquisition of the new language. The theoretical 

foundations seek to contextualize the reader about the process of English language expansion 

and how this language has been seen and used in the world today, when it has achieved the 

status of a global lingua franca, enabling the integration between peoples from all over the 

planet. They also bring aspects related to the pedagogical implications of ELF and teacher 

education. In addition, issues related to Critical Pedagogy, empowerment and the perspective 

of the teacher as a transforming intellectual are addressed, since it is expected that the 

pedagogical practice of any educator, mainly acting in the context of the public school, is to be 

based on these principles. The research is placed within Applied Linguistics and it is of an 

ethnographic and interpretative character. Initially, an online questionnaire was sent to one 

school in each of the 417 cities of the state of Bahia, directed to English teachers, in order to 

have an initial overview of the broader scenario. Then, among these, seven teachers who work 

in schools in the cities of Alagoinhas, Amargosa, Bom Jesus da Lapa, Eunápolis, Luís Eduardo 

Magalhães, Mirangaba and Salvador were selected to move on with the next two steps of data 

collection: the ethnographic observations of lessons and the recording of semi-structured 

interviews. From the data generated in all the stages of this research, culminating with the 

proper triangulation, it is possible to conclude that the theoretical principles of ELF are 

something ‘new’ for participating teachers. Besides, what it is put into practice in their classes 

that may be related with ELF principles occurs in an intuitive way, and it is not based on the 

theoretical knowledge on the subject, implemented in a conscious way. Moreover, the study 

demonstrated that most investigated teachers see the language they teach as a way to promote 

the development of their students’ empowerment. Thus, it is evident the need to include these 

issues in teacher training programs, as well as in continuous teacher training for those who are 

already working in the area. In addition, it is essential to promote discussions with educators 

on issues related to identity and empowering education.  

  

Keywords: English as a lingua franca, language teaching, empowerment, public school, Bahia. 
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CAPÍTULO 1 – PONTO DE PARTIDA  

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

“O inglês está aí, nas ruas, na mídia, trafegando 

freneticamente pelas infovias da internet, 

bombardeando nossos olhos, nossos ouvidos, 

nossas vidas. Nas circunstâncias atuais, ignorá-lo 

é um ato praticamente inconcebível. Não porque 

queremos ou ansiamos por falar fluentemente a 

língua nativa dos Estados Unidos, mas porque 

queremos falar de igual para igual com os Estados 

Unidos e com o mundo. Desejamos nos apoderar 

desta língua, queremos aprendê-la para usá-la à 

nossa maneira. Não apenas como um artigo de 

luxo para poucos, mas como um direito para 

todos, democraticamente conquistado.” 

 (SIQUEIRA, 2008, p. 338) 

 

Na contemporaneidade, é indiscutível o fato de que o rótulo de ‘língua global’ atribuído 

ao inglês é verídico e que está amplamente estabilizado, devendo, por conta da sua fenomenal 

expansão, ser evitado relacioná-lo a uma única nação (CRYSTAL, 2003). Na visão de Peixoto 

(2013, p.40), “é necessário observar que estabilidade não é sinônimo de homogeneidade”, 

afinal, esse idioma não se apresenta da mesma maneira em todos os lugares, sendo falado de 

formas diferentes pelos inúmeros usuários que hoje o dominam nos mais variados níveis de 

proficiência. Devido a questões geográfico-históricas, assim como socioculturais, a língua 

inglesa disseminou-se para todos os continentes, tornando possível a comunicação entre 

diversos povos (CRYSTAL, 2003).  

Ao longo dos anos, o inglês foi se desterritorializando (CRYSTAL, 2003) e, em cada 

canto do planeta, recebendo influências locais, distinguindo-se, cada vez mais, dos chamados 

padrões dominantes, isto é, inglês americano e britânico (KACHRU, 2006). A partir da segunda 

metade do século passado, surgiu a necessidade de uma língua franca que possibilitasse a 

comunicação entre todos os países e as relações humanas globais (CRYSTAL 2003), realidade 

potencializada com o atual fenômeno da globalização e o advento das novas tecnologias, em 
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especial, a internet.  

Nesse contexto, é possível afirmar que “apesar de ser bem aceito por alguns e condenado 

por outros, não se pode negar que o inglês funciona com uma língua franca global” 

(SEIDLHOFER, 2005, p. 339), tornando possível, portanto, a interação entre culturas, a 

transmissão de conhecimento, o entretenimento, como também o comércio. 

Segundo Berto (2011, p. 139), o “inglês, atualmente, é mais que uma língua estrangeira, 

é A língua estrangeira para ser aprendida, ou seja, é o idioma que precisamos para utilizar e 

compreender em qualquer situação internacional”1, já que, como sabemos, independentemente 

do grau de proficiência, mais de um bilhão e meio de pessoas ao redor do mundo falam essa 

língua2. 

Apesar de serem recentes os estudos voltados para o inglês como língua franca, Jenkins, 

Cogo e Dewey (2011) afirmam que o inglês tem sido utilizado como língua franca desde que 

os países que fazem parte do círculo externo foram colonizados a partir do final do século XVI. 

O termo inglês como língua franca (ILF), para Seidlhofer (2005), surgiu para se referir à 

comunicação em inglês entre falantes com línguas maternas diferentes e “para quem o inglês é 

o meio de comunicação escolhido, e, geralmente, a única opção” (SEIDLHOFER, 2011, p.7)3.  

Jenkins (2007), por sua vez, defende a utilização da terminologia inglês como língua 

franca na contemporaneidade, já que, segundo a autora, o termo apresenta importantes 

vantagens em relação aos outros correlatos. Jenkins (Ibid.) afirma que o ILF enfatiza o papel 

do inglês em comunicações entre falantes de diferentes línguas maternas, levando em 

consideração a ideia de comunidade e não de estranheza, e acredita que mesclar diferentes 

línguas é aceitável e que não há nada de errado em absorver características da língua materna. 

Pode-se afirmar que a interação utilizando ILF nos mais distintos contextos mundo afora 

ocorre, em sua maioria, entre falantes não nativos. Diante de várias discussões sobre a 

autoridade do falante nativo em oposição à capacidade do falante não nativo, Kachru (1997) 

defende também que essa dicotomia é incompreensível e linguisticamente questionável se 

considerarmos as funções do inglês em sociedades multilíngues nas mais diversas partes do 

planeta. 

Lamentavelmente, muitos ainda acreditam que tudo o que vai de encontro às 

expectativas do falante nativo é visto como erro (SEIDLHOFER, 2011), que o inglês correto é 

                                                           
1English is, nowadays, more than just another foreign language, it is THE foreign language to be learned. That 

is, English is the language we need to use and understand in any international situation. 
2 Todas as traduções neste trabalho são de responsabilidade da autora. 
3 [...] for whom English is the communicative medium of choice, and often the only option.   
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aquele falado pelos nativos de países que possuem o inglês como língua materna, o qual 

representa o padrão que, em tese, deveria ser almejado por todos os aprendizes dessa língua.  

Contudo, atualmente, já é reconhecido que a maior ocorrência de uso do inglês ocorre 

em contextos onde essa língua é utilizada como língua franca, distante em muitos aspectos das 

normas e padrões do modelo do falante nativo. Nesse pormenor, para Jenkins, Cogo e Dewey 

(2011), as pesquisas começam a demonstrar quão proficientes são os falantes de ILF, os quais 

exibem uma variação linguística importante, não apenas em busca da inteligibilidade, mas 

também como forma de divulgação da identidade cultural e da promoção da solidariedade. 

Nesse contexto, conceber o inglês como uma língua franca global representa 

implicações significativas para o processo de ensino e aprendizagem de língua inglesa (LI) 

como, por exemplo, a ressignificação das razões para o seu aprendizado, o reconhecimento e 

inclusão de outras variedades da língua, a conscientização sobre o papel da língua em nossa 

sociedade contemporânea, entre outras (GIMENEZ; CALVO; EL KADRI, 2011).  

Assim, fica evidente a necessidade de que  

 

 

os profissionais ligados à educação, seja ela básica ou superior, principalmente 

os professores de língua inglesa, conheçam e compreendam esse fenômeno a 

fim de permitir reflexões sobre o ensino dessa língua, considerando os 

conceitos de falantes nativos e não nativos, inteligibilidade, forma, função, 

global, local etc. (PEIXOTO, 2013, p. 46). 

 

Conhecer, refletir e questionar sobre o status da LI na contemporaneidade, bem como 

sobre as implicações desse fenômeno linguístico na prática diária de sala de aula, fazem parte 

da postura de um professor crítico que pondera os princípios da Pedagogia Crítica, defendidos 

pelo pesquisador e educador Paulo Freire. Além disso, o docente de LI deve ter em mente que 

o ensino de inglês vai muito além da transmissão do código linguístico, envolvendo a 

conscientização sobre os diferentes ingleses e a possibilidade de utilização dessa língua não 

para imitar o outro, mas para se comunicar com o outro, mantendo a sua identidade e suas 

raízes. Ou seja, é essencial que esse professor consiga criar oportunidades para fundamentar as 

suas aulas na concepção de uma educação empoderadora (SHOR, 1992). Essa temática, 

certamente, é extremamente instigante e se apresenta aqui como a força motriz para a pesquisa 

que ora apresento e discuto.  
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1.2 MOTIVAÇÃO PARA A PESQUISA 

 
 

“[...] ser professor é a forma mais significativa de 

entender não só o valor da educação para a 

sociedade como a possibilidade de mudança que 

pode advir de uma boa educação”.  

(OLIVEIRA, 2011, p. 74) 
 

 

 A definição de Oliveira (2011), citada na epígrafe, sobre o que é ser docente traduz o 

que penso a respeito do papel que escolhi para exercer na minha comunidade e que acredito ser 

fundamental para uma sociedade mais digna e justa. Sou fruto da escola pública. Um ambiente 

de ensino um pouco distante do ideal, mas que conseguiu transmitir para mim não apenas 

conteúdos programáticos, mas, especialmente, valores que foram essenciais na minha formação 

como cidadã e, consequentemente, como professora desse mesmo contexto de ensino para o 

qual decidi retornar e retribuir, de alguma forma, o que ali aprendi para uma vida inteira. 

 Atuar como docente da rede estadual de ensino da Bahia representa fazer parte da 

formação de aproximadamente novecentos mil adolescentes e jovens que, em sua maioria, 

fazem parte das classes menos favorecidas do nosso país. Por esse motivo, apesar de todas as 

adversidades que encontramos pelo caminho no exercício da nossa profissão, nós, professores, 

temos a obrigação de desempenhar o nosso papel de educador da melhor forma possível, 

contribuindo, assim, para que esses indivíduos tenham, entre outras coisas, uma formação 

cidadã crítica a partir de cada componente curricular à sua disposição.  

 Contudo, minha experiência como aluna de inglês na escola pública não pode ser 

utilizada como exemplo desse tipo de formação. Infelizmente, desde o ensino fundamental até 

o ensino médio, concluído em 1997, as aulas eram baseadas no, supostamente ultrapassado, 

método da Gramática e Tradução, com foco na leitura e com pouca atenção à oralidade, bem 

como a aspectos socioculturais, inerentes a qualquer língua. Afinal, conforme acreditava, e 

ainda acredita, o senso comum, não tínhamos a oportunidade de praticar a língua que era 

ensinada, então para que ocupar o tempo com atividades desse tipo? Apesar das adversidades 

tão comuns, nesse ambiente pouco desafiador e meio conformista, a curiosidade de alguns 

alunos em ir além no aprendizado dessa nova língua era o diferencial, embora a desvalorização, 

tanto por parte de alunos quanto de professores e corpo administrativo, era algo que estava 

presente no dia a dia da escola. Essa realidade vivenciada pelo ensino do inglês na escola 
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pública, bem como a maneira como o idioma era visto e tratado pelos responsáveis pelas 

políticas públicas, estão representadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

publicados em 1998, como descrito abaixo:  

 

[N]o Brasil, tomando-se como exceção o caso do espanhol, principalmente 

nos contextos das fronteiras nacionais, e o de algumas línguas nos espaços das 

comunidades de imigrantes (polonês, alemão, italiano, etc.) e de grupos 

nativos, somente uma pequena parcela da população tem a oportunidade de 

usar línguas estrangeiras como instrumento de comunicação oral, dentro ou 

fora do país (BRASIL, 1998, p. 20). 

[...] 

Deve-se considerar também o fato de que as condições na sala de aula da 

maioria das escolas brasileiras (carga horária reduzida, classes superlotadas, 

pouco domínio das habilidades orais por parte da maioria dos professores, 

material didático reduzido a giz e livro didático etc.) podem inviabilizar o 

ensino das quatro habilidades comunicativas. Assim, o foco na leitura pode 

ser justificado pela função social das línguas estrangeiras no país e também 

pelos objetivos realizáveis tendo em vista as condições existentes (Ibid., p. 

21).  

 

 

Desde o final da década de 1980, Harmer (1987) já defendia que o professor de inglês 

geral era responsável por verificar se todas as habilidades estavam sendo praticadas no contexto 

da sala de aula. Na visão deste autor, uma habilidade não poderia ser trabalhada de forma 

isolada, pois entre elas existe uma relação de interdependência. Entretanto, mais de uma década 

depois, em 1998, o documento oficial, citado acima, admitia a ineficiência do Estado para 

oferecer à comunidade escolar condições satisfatórias para o aprendizado desse componente 

curricular, bem como para formar seus professores. Com isso, não sem críticas, tenta justificar 

o foco na leitura em detrimento das outras habilidades. 

Dois anos depois, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino 

Médio (BRASIL, 2000, p. 25), as línguas estrangeiras passam a ser vistas como “parte 

indissolúvel do conjunto de conhecimentos essenciais que permitem ao estudante aproximar-se 

de várias culturas e, consequentemente, propiciam sua integração num mundo globalizado”. 

Entretanto, no ano seguinte, ao ingressar na universidade, percebi que a formação de 

professores de inglês, na minha ótica, não estava adequada a essa ‘nova’ demanda apresentada 

pelos PCN – Ensino Médio (2000). Infelizmente, constatei que a prática da maioria dos 

docentes do curso de formação de professores de língua inglesa dessa universidade, naquela 

ocasião, não era tão diferente da daqueles que conheci na educação básica, à medida que tais 

formadores optavam por enfatizar a leitura em detrimento da comunicação oral. Agora, com 
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um agravante: estávamos sendo preparados para retornar à escola e lecionar essa língua aos 

nossos alunos. Restava aos futuros professores preocupados com sua formação e sua prática 

futura buscar alternativas para ampliar o seu conhecimento. 

Já na escola, agora como professora efetiva da rede estadual, tentei fazer com que as 

minhas aulas fossem além da leitura e do estudo da gramática. Não era uma tarefa simples 

inserir na prática pedagógica atividades de audição e fala, afinal, as salas eram lotadas, a carga 

horária era reduzida, principalmente no noturno, havia pouco ou nenhum material de apoio na 

unidade escolar, entre outras dificuldades. Infelizmente, o que foi preconizado pelos PCN, em 

1998, ainda era realidade nas unidades de ensino quase duas décadas mais tarde. Além disso, 

tratava-se de uma empreitada solitária, pois eu não contava com a parceria de outros 

professores, uma vez que os que ali estavam antes de mim preferiam continuar o trabalho 

ancorados nas premissas do antigo método da Gramática e Tradução.  

Com a chegada do Monitor Educacional4 (ME) em cada sala de aula da nossa escola em 

2009, a inserção de materiais audiovisuais tornou-se mais simples e mais frequente. Com isso, 

a participação dos alunos e a interação nas aulas passaram a ser algo muito mais constante e, 

consequentemente, tornava o aprendizado mais estimulante e produtivo. Essa experiência 

comprovava a minha crença de que a escola pública poderia oferecer algo muito mais 

significativo do que os discursos negativos insistiam em ofuscar ao se concentrar apenas na 

falta, ou seja, nos aspectos negativos. Era, sim, possível fazer diferente e mostrar aos alunos 

que as aulas de língua inglesa poderiam ir muito além da leitura, da memorização de listas de 

vocabulário fora de contexto e, especialmente, para muito além do “famigerado” verbo to be. 

No final desse mesmo ano, decidi mudar de Amargosa para a capital, Salvador, a fim 

de prosseguir nos estudos e me engajar em pesquisas voltadas para a realidade da escola pública. 

Com o propósito de conhecer melhor o novo ambiente acadêmico, cursei duas disciplinas como 

aluna especial no Programa em Pós-Graduação Língua e Cultura da Universidade Federal da 

Bahia (UFBA). Depois, fiz a seleção para aluna regular do curso de mestrado com o intuito de 

pesquisar como a tecnologia, especificamente a partir do projeto Monitor Educacional, 

encampado pela Secretaria da Educação do Estado da Bahia, estava sendo utilizada em aulas 

de língua inglesa das escolas públicas estaduais e qual o reflexo desta ação na prática diária dos 

professores dessa disciplina.  

                                                           
4 O Monitor Educacional (ME) ou TV pendrive, como ficou mais popularmente conhecido, foi disponibilizado para 

todas as salas de aula de escolas públicas da rede estadual da Bahia a partir de 2008. Trata-se de um equipamento 

multimídia que permite a exibição de arquivos digitalizados de áudio, imagem e vídeo através da recepção de 

grande diversidade de sinais como, por exemplo, pendrive, cartão de memória, DVD, videocassete, câmera 

fotográfica digital, TV aberta, TV a cabo, celular, notebook, computador pessoal ou em rede. 
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Sendo assim, a pesquisa, intitulada Monitor Educacional (TV Pendrive): a tecnologia 

nas aulas de língua inglesa da escola pública (PEIXOTO, 2013), contou com a participação de 

66 (sessenta e seis) professores oriundos de 31 (trinta e um) municípios baianos. Dentre os 

colaboradores que responderam o questionário inicial, 4 (quatro) docentes foram selecionados 

para participar das etapas seguintes, ou seja, observação de aulas e entrevista semiestruturada. 

A partir dos dados gerados, durante as três fases de geração de dados da pesquisa, foi possível 

concluir que o ME representou uma ação significativa para a escola pública, principalmente 

para as aulas de línguas. Além de possibilitar aos alunos o contato com um tipo de tecnologia 

da informação, o ME permitia também a ressignificação das metodologias docentes e a 

apresentação de uma forma de aprender línguas mais adequada ao contexto atual.   

Ao longo da pesquisa de mestrado, desde o levantamento bibliográfico até a última etapa 

da geração de dados em contato com os docentes participantes, e considerando as discussões 

atuais sobre o status do inglês como língua franca mundial, a dicotomia falante nativo e não 

nativo, as implicações pedagógicas dessas concepções, entre outras questões, foi surgindo o 

interesse em conhecer como o professor da rede estadual de ensino da Bahia estava inserido 

nesse contexto e como utilizava a língua adicional que leciona em prol do empoderamento de 

seus alunos. Surgiu, então, o objeto de pesquisa que escolhi para investigar na próxima etapa 

da minha jornada como pesquisadora, o doutorado. Assim como Freire (1996, p. 22), acredito 

que “é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 

prática”.  

Apesar das dificuldades em fazer pesquisa dentro da sala de aula, devido à resistência 

de muitos educadores, fato abordado por Telles (2002) e por mim em meu próprio trabalho de 

mestrado (PEIXOTO, 2013), decidi continuar desenvolvendo minhas investigações tendo o 

docente de inglês da escola pública como meu foco principal. Acredito que o professor exerce 

um dos papéis mais importantes dentro do processo de ensino e aprendizagem, não porque seja 

considerado o único detentor do saber, mas porque, além de ser um mediador na construção do 

conhecimento formal, no nosso caso específico o conhecimento linguístico, ele é fundamental, 

esteja ou não consciente disso, para a formação da cidadania de seu aluno, principalmente na 

conquista de seu empoderamento e autonomia para interagir com o mundo.  

Dito isso, nos próximos tópicos, serão apresentados os pontos principais que direcionam 

este trabalho de pesquisa de doutorado. 
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1.3 O PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Em 1996, segundo Graddol (2000, p. 2), a revista britânica The Economist já destacava 

que a língua inglesa estava fortemente “estabelecida como a língua-padrão do mundo: uma 

parte intrínseca da revolução global das comunicações”. Todavia, não podemos falar em 

homogeneidade. Ao longo dos anos, ao se espalhar pelo globo, principalmente com o avanço 

do uso da internet, esta língua foi recebendo influências locais e assumindo o seu papel de 

língua de contato. Ser um educador linguístico, nesse contexto, vai muito além da transmissão 

de formas, vocabulário e regras gramaticais. É colocar o aluno diante de realidades diversas de 

uso dessa língua, criando oportunidades de diálogo que possibilitem a reflexão sobre o status 

da LI na contemporaneidade. Ter a responsabilidade de ensinar a língua inglesa no contexto 

atual para alunos da escola pública, não é uma tarefa simples.   

Conforme implícito no item anterior, a reflexão sobre a prática pedagógica deveria ser 

um exercício contínuo no dia a dia de cada docente, esteja ele lotado na educação básica ou na 

educação superior. Ademais, acredito que essa postura reflexiva sobre o que, de fato, ocorre em 

nossas salas de aulas deveria estar mais presente nas discussões tanto da Academia quanto dos 

órgãos responsáveis pela elaboração das políticas educacionais, no nosso caso específico, das 

políticas linguísticas. O diálogo entre essas instâncias é algo que deve ser buscado 

constantemente, a fim de que a teoria e a prática sejam cada vez mais complementares e não 

apresentem realidades e abordagens diversas, ainda que tratando dos mesmos temas. 

Com base nessa premissa, considerando as discussões teóricas dos últimos anos sobre 

o status da língua inglesa como uma língua franca global e buscando conhecer, descrever e 

refletir o ensino de língua inglesa em nossas escolas, esta pesquisa tem como problema central 

identificar se e como o professor de inglês da rede estadual de ensino básico do estado da Bahia 

(re)conhece o estatuto do inglês como língua do mundo e se percebe a língua adicional que 

ensina como um meio de empoderamento de seus aprendizes. Nesse caso, levando em conta o 

conceito freiriano em que o indivíduo empoderado é aquele que realiza por si mesmo mudanças 

e ações que o direcionam à evolução e ao fortalecimento. 

 

1.3.1 Questões de Pesquisa 

A fim de responder ao questionamento principal exposto no tópico anterior e levando 

em consideração que este trabalho investigativo segue os princípios do paradigma qualitativo 

de pesquisa, foram estabelecidas cinco perguntas de pesquisa expostas a seguir:  
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a) O professor da rede estadual baiana de ensino básico (re)conhece o estatuto do inglês 

como língua franca? Como? 

b) O inglês como língua franca é contemplado na prática pedagógica do professor 

baiano do ensino básico? De que maneira? 

c) O professor da rede básica estadual concebe diferença(s) entre o inglês como língua 

estrangeira (ILE) e o inglês como língua franca (ILF)? Se sim, de que forma? 

d) Na visão desse professor, de que maneira a escolha por uma orientação de ensino 

calcada em modelos oriundos de países de língua inglesa tidos como hegemônicos 

afetaria o desenvolvimento da identidade de seus alunos? 

e) O docente concebe e utiliza em sua prática pedagógica a língua inglesa como meio 

de empoderamento de seus alunos? 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

Seidlhofer (2001, p. 134) ressalta que, apesar do desenvolvimento dos estudos voltados 

para a expansão da língua inglesa e seu status no mundo contemporâneo, as práticas cotidianas 

da maioria dos milhões de professores de inglês parecem não sofrer nenhuma influência. 

Segundo a pesquisadora, uma parcela pequena de professores participam das discussões 

voltadas para a temática e o ensino mudou muito pouco.   

O docente de uma língua estrangeira (doravante LE), no nosso caso específico o inglês, 

deveria ser conhecedor dos princípios teóricos e metodológicos que dizem respeito ao ensino 

dessa língua e, principalmente, ter um posicionamento crítico em relação a cada técnica, método 

ou abordagem de ensino com as quais irá lidar. Dessa maneira, esse educador se tornaria capaz 

de adequar o que seria mais significativo à sua prática pedagógica e, consequentemente, ao 

contexto de seus alunos.  

Durante o século XX, ocorreu praticamente todo o desenvolvimento teórico e prático 

de como ensinar uma LE e, há aproximadamente duas décadas, as questões voltadas para o 

status do inglês como língua franca vêm sendo objeto de pesquisa de estudiosos de diferentes 

partes do globo. Embora tenha ocorrido um avanço significativo nas pesquisas voltadas para a 

formação de professores de inglês no que diz respeito ao ILF, “ainda há muito o que pesquisar 

e discutir sobre a forma como professores de língua inglesa têm se posicionado diante dessa 

nova realidade de comunicação global” (GIMENEZ et al., 2015, p. 611). 

Assim, considerando o estatuto que a língua inglesa assume no contexto globalizado 
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em que estamos inseridos, bem como os estudos recentes dentro do paradigma ILF, acredito ser 

relevante verificar se essa realidade é (re)conhecida pelos professores de língua inglesa do 

ensino básico da escola pública baiana e se esses profissionais atuam e planejam a sua prática 

pedagógica em prol do desenvolvimento do empoderamento de seus alunos, como defendia 

Paulo Freire, isto é, indo além da transmissão do conhecimento formal da língua.  

É com isso em mente que eu acredito que esta pesquisa se justifica, uma vez que 

conhecer essa realidade pode servir de base para outros pesquisadores, para políticas de 

formação continuada de docentes de LE e reformulação curricular, como também para os cursos 

de Letras espalhados pelo país. Segundo El Kadri e Gimenez (2013), apesar de as discussões 

sobre o ILF na formação de professores no contexto brasileiro terem sido ampliadas de forma 

significativa nos últimos anos, as pesquisas voltadas para a formação continuada de professores 

de língua inglesa têm sido pouco exploradas. Além disso, para as autoras (2013, p. 127), “no 

contexto brasileiro, considerar esse estatuto implicaria a redefinição de objetivos para o ensino 

nas escolas da educação básica e em reformulações curriculares para os cursos de formação de 

professores”. 

  

 

1.5 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

Diante o que foi exposto até aqui sobre o status da língua inglesa na 

contemporaneidade, o panorama da produção científica, tanto em nível nacional como 

internacional, bem como a necessidade de mais pesquisas nessa área, esta pesquisa tem como 

objetivo geral identificar se e como professores de língua inglesa da escola pública da rede 

estadual de ensino da Bahia (re)conhecem o estatuto do inglês como língua franca e se pensam 

e planejam sua prática pedagógica a fim de proporcionar aos seus alunos não apenas o 

conhecimento formal da língua, mas, principalmente, meios que possibilitem a conquista de seu 

empoderamento. 

 

1.5.1 Objetivos Específicos 

1. Identificar se e como o professor da rede estadual baiana de ensino básico 

(re)conhece o inglês como língua franca global. 

2. Observar se e de que maneira o inglês como língua franca global é contemplado 

na prática pedagógica do professor baiano da rede estadual de ensino básico. 
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3. Observar se e de que forma esse professor concebe diferença(s) entre o ILE e o 

ILF. 

4. Verificar e analisar de que modo esses professores percebem como a escolha por 

uma orientação de ensino baseada em modelos oriundos de países hegemônicos 

de língua inglesa afetaria o desenvolvimento da identidade de seus alunos. 

5. Identificar se o docente concebe e utiliza em sua prática pedagógica a língua 

inglesa a fim de proporcionar aos seus aprendizes a conquista de seu 

empoderamento.  

 

1.6 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

Feita esta exposição introdutória sobre a temática e pilares da pesquisa, explicito nesta 

seção final a estrutura da tese que segue organizada em cinco capítulos, além das considerações 

finais, referências, apêndices e anexos. 

O Capítulo 1, que tem como título Ponto de partida, apresenta ao leitor as questões 

embrionárias que fundamentam este trabalho de pesquisa. Inicialmente, relato o que me 

motivou a continuar pesquisando sobre a prática docente do professor de inglês na educação 

básica para, depois, expor qual o meu problema e perguntas de pesquisa, justificar a realização 

deste trabalho e, por fim, mostrar os objetivos que direcionaram todo o estudo. 

Depois de mostrar de que trata a pesquisa, o Capítulo 2, intitulado Como e por onde 

seguir, tem como propósito descrever todo o percurso metodológico que será seguido para a 

efetivação deste estudo. Primeiramente, esclareço a natureza da pesquisa e descrevo seu 

contexto e seus participantes e, em seguida, exponho os procedimentos e instrumentos de 

geração de dados que adotei na realização do trabalho. 

A fim de revelar ao leitor as circunstâncias em que se apresenta o inglês na 

contemporaneidade, como também as implicações pedagógicas para a educação básica, o 

Capítulo 3, Inglês como língua do mundo, traz uma sucinta discussão sobre a expansão do inglês 

no globo e suas variadas leituras e terminologias. Entre as nomenclaturas atribuídas ao 

fenômeno, o termo inglês como língua franca ganha destaque e é abordado em um tópico 

específico, em que serão levantadas desde questões conceituais, passando por implicações 

políticas, linguísticas e pedagógicas, até chegar à formação do professor. Aqui, também é 

apresentado um breve levantamento sobre a publicação científica sobre o tema ILF. Visando à 

apresentação de aspectos teóricos que fundamentam as pesquisas em ILF, ancoro minha 
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investigação em estudiosos e pesquisadores como, por exemplo, Seildhofer (2001, 2004, 2005, 

2009, 2011); Jenkins (2000, 2006, 2007, 2012, 2015); Jenkins, Cogo e Dewey (2011); Cogo e 

Dewey (2012); Gimenez et al. (2015); Gimenez, Calvo e El Kadri (2011), entre outros. 

Na sequência, o Capítulo 4, denominado A língua que ensino como meio de 

empoderamento, traz à baila, de forma geral, a origem e os fundamentos da pedagogia crítica a 

fim de discutir a sua relação com o ensino de línguas, em especial o ensino de língua inglesa, e 

o professor como um intelectual transformador dentro do contexto de ensino nas escolas 

públicas brasileiras. Para isso, fundamentarei as discussões em pesquisadores como Freire 

(1967, 1979, 1987, 1996, 2000, 2005); Shor (1992); Giroux (1997, 2011); Siqueira (2008); 

Pennycook (1990); Spivak (2010), entre outros teóricos e pesquisadores. 

Depois de discorrer sobre o estatuto da língua inglesa na contemporaneidade e como o 

educador poderia utilizá-la como um instrumento de empoderamento de seus alunos, no 

Capítulo 5, O que os professores têm a dizer, o foco principal deste estudo é apresentado. 

Assim, a partir dos dados gerados, serão descritos o perfil dos professores de inglês da educação 

básica na rede estadual participantes do estudo bem como a sua prática pedagógica para, 

posteriormente, serem apresentados e discutidos como eles (re)conhecem o estatuto da língua 

que lecionam na atualidade, quais as implicações na escolha de um determinado padrão e se 

utilizam a língua que lecionam como um meio de auxiliar na conquista do empoderamento de 

seus educandos. 

Nas Considerações Finais, apresento as respostas para as questões de pesquisa e faço 

uma reflexão sobre a relação entre as discussões teóricas apresentadas até o momento e o que 

realmente acontece nas salas de aula de um grupo de professores do sistema público estadual 

baiano. Além disso, como balanço do trabalho, deixo a sugestão de uma proposta de formação 

continuada para os professores de língua inglesa do contexto específico, considerando a 

realidade do nosso estado no que diz respeito à sua extensão geográfica e, consequentemente, 

à dificuldade enfrentada pelos docentes em continuar se capacitando mesmo lotados nos mais 

longínquos municípios.  

Em suma, com os resultados deste trabalho investigativo aqui apresentados e discutidos, 

vislumbro como meta, em termos mais amplos, contribuir para uma reflexão sobre a realidade 

do contexto de ensino e aprendizagem de LI no cenário público baiano. A partir da análise de 

como a prática pedagógica se concretiza no cotidiano da escola, é fundamental que tanto a 

Academia quanto a Secretaria da Educação do Estado da Bahia se apropriem do conhecimento 

gerado, a fim de que possam adequar a sua realidade de formação de professores, futuros e já 

em ação, ao status apresentado pelo inglês na contemporaneidade, baseando-se nos princípios 
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de uma educação empoderadora. É premente o diálogo entre a teoria e a prática.   

Seguindo adiante para o Capítulo 2, discutirei a natureza e todas as questões 

metodológicas que direcionam essa pesquisa de doutoramento.   
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CAPÍTULO 2 – COMO E POR ONDE SEGUIR 

 

 

Conhecer como o ensino, no nosso caso o de língua inglesa, se concretiza em nossas 

salas de aula é essencial para que possamos rever nossa prática diária e aprimorar o que se faz 

necessário. “Mais do que procurar verdades, a pesquisa em educação deve ser provocadora de 

reflexões, deve tentar entender e explicar não um mundo pré-fabricado, mas um mundo 

dinâmico, em constante processo de construção” (WOLCOTT, 1994, p. 368 apud TELLES, 

2002, p.114). 

Neste capítulo, apresento o percurso metodológico adotado para a realização deste 

trabalho investigativo, a fim de alcançar os objetivos definidos, bem como responder às 

perguntas de pesquisa apresentadas no capítulo anterior.  

 

2.1 A NATUREZA DA PESQUISA 

 

O presente trabalho está inserido no campo da Linguística Aplicada (LA), por considerar 

seu caráter interdisciplinar e investigativo. A LA tem como meta estudar questões reais de uso 

de linguagem colocadas na prática social dentro ou fora do contexto escolar (ALMEIDA 

FILHO, 2009), assim como temas relacionados entre o que é desenvolvido na Academia e o 

que ocorre em sala de aula (MOITA LOPES, 1996).  

A pesquisa configura-se um estudo que utiliza fundamentos da etnografia, de cunho 

interpretativista, dentro de uma perspectiva qualitativa, recorrendo, também, a elementos de 

caráter quantitativo. Ou seja, o desenvolvimento deste estudo se utilizará, predominantemente, 

de pressupostos qualitativos, porém, dados quantitativos serão apresentados e interpretados sob 

a ótica qualitativa, possibilitando, desta forma, que a análise dos dados se dê para muito além 

da sua apresentação. Na visão de Siqueira (2014, p. 31), é “salutar adotarmos o pressuposto de 

que métodos quantitativos e qualitativos deveriam ser tomados como complementares e não 

como excludentes”. Assim como Siqueira (2014), André (2012, p. 25) defende que quantidade 

e qualidade estão intimamente relacionadas e que é necessário ir adiante e “ultrapassar a 

dicotomia qualitativo-quantitativo e tentar encontrar respostas para as inúmeras questões com 

que nos defrontamos diariamente”.   

Ao tratar sobre as modalidades de pesquisa e instrumentos para compreender a prática 

do professor, Telles (2002) defende que, independentemente da seleção por métodos 
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quantitativos ou qualitativos, a capacidade de interpretação dos números ou das qualidades dos 

dados deverá ser utilizada, construindo significados a partir dos elementos informativos 

coletados. 

 

2.1.1 A pesquisa qualitativa 

 

A pesquisa qualitativa também é conhecida por pesquisa ‘naturalística’ uma vez que se 

trata do “estudo do fenômeno em seu acontecer natural” (ANDRÉ, 2012, p. 17). Na visão de 

Denzin e Lincoln (2006, p. 17), refere-se a uma “atividade situada que localiza o observador no 

mundo”, consistindo num “conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade 

ao mundo”. Para os autores, o envolvimento de uma abordagem naturalista, interpretativa e para 

o mundo mostra que os “pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, tentando 

entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles 

conferem” (Ibid., p. 17). 

De acordo com o paradigma interpretativista, o mundo não pode ser observado deixando 

de lado as práticas sociais bem como os significados vigentes. Além disso, o observador é um 

sujeito ativo e não apenas um relator passivo. Afinal, sua compreensão do objeto está 

fundamentada em seus próprios significados (BORTONI-RICARDO, 2008).  

Para Nunan e Baily (2009), analisar dados qualitativos refere-se a um processo contínuo 

de leitura, reflexão, releitura, levantamento de questões, busca entre os registros e tentativa de 

encontrar padrões. Trata-se de um procedimento, de certa forma, intuitivo e que envolve 

diversos processos mentais que são difíceis de explicar. 

Essa modalidade de pesquisa tornou-se popular na década de 80 do século passado entre 

pesquisadores da área educacional (ANDRÉ, 2012) e vem ganhando cada vez mais espaço 

dentro do contexto escolar. Afinal, “as escolas, e especialmente as salas de aula, provaram ser 

espaços privilegiados para a condução de pesquisa qualitativa, que se constrói com base no 

interpretativismo” (BORTONI-RICARDO, 2008, p. 32). 

Ainda segundo Bortoni-Ricardo (2008), a pesquisa qualitativa realizada em sala de aula, 

focada na observação do processo de ensino e aprendizagem, permite o registro sistemático de 

todos os eventos relacionados a esse processo, possibilitando, portanto, o entendimento de 

como e por que alunos ou professores agem como agem. Além de descrever e interpretar o que 

ocorre no ambiente escolar, “é tarefa da pesquisa qualitativa de sala de aula construir e 

aperfeiçoar teorias sobre a organização social e cognitiva da vida em sala de aula, que é o 
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contexto por excelência para a aprendizagem dos educandos” (BORTONI-RICARDO, 2008, 

p. 42). Associada à abordagem qualitativa existem diferentes tipos de pesquisa como, por 

exemplo, a etnografia, o estudo de caso, a pesquisa participante e a pesquisa-ação.  

No próximo tópico, abordarei a pesquisa etnográfica, principalmente a etnografia da 

prática escolar, considerando que, como já mencionado, este trabalho investigativo utilizou 

princípios e instrumentos desta modalidade de pesquisa. 

 

2.1.2 A pesquisa etnográfica e a etnografia da prática escolar 

 

Consoante André (2012, p. 27), “a etnografia é um esquema de pesquisa desenvolvido 

pelos antropólogos para estudar a cultura e a sociedade”, sendo que seu significado etimológico 

indica que se refere a uma “descrição cultural”. Erickson (1984, p. 52) destaca que “o que torna 

um estudo etnográfico é que ele não apenas trata uma unidade social de qualquer tamanho como 

um todo, mas também descreve eventos, pelo menos em parte, a partir de pontos de vista dos 

atores neles envolvidos”5.   

Na visão de Bortoni-Ricardo (2008, p. 41), os etnógrafos “estão mais interessados no 

processo do que no produto” e buscam os “significados que os atores sociais envolvidos no 

trabalho pedagógico conferem às suas ações”. Comparando o trabalho dos etnógrafos e dos 

pesquisadores em educação, André (2012), por sua vez, ressalta que os primeiros têm como 

interesse descrever a cultura de um grupo social, enquanto que os últimos se interessam pelo 

processo educativo. Segundo esta autora, essa última perspectiva “faz com que certos requisitos 

da etnografia não sejam – nem necessitem ser – cumpridos pelos investigadores das questões 

educacionais”, como, por exemplo, a longa permanência em campo. Na verdade, na visão da 

autora, o que vem ocorrendo com a grande maioria das pesquisas que tem como foco a escola 

significa uma “adaptação da etnografia à educação”, ou seja, “estudos do tipo etnográfico e não 

etnografia no seu sentido estrito” (ANDRÉ, 2012, p. 28). É exatamente o que, por exemplo, nos 

diz Fritzen (2012, p. 68):  

 

Talvez não seja possível fazer etnografia em termos de estudo longitudinal 

[...], mas certamente é possível utilizar seus instrumentos, seus pressupostos 

teórico-metodológicos e, o que parece essencial, aprender a focalizar os 

contextos de pesquisa com o olhar de etnógrafo, aquele que está ciente das 

implicações de seu papel de pesquisador e dos conhecimentos que produz.  

                                                           
5 What makes a study ethnographic is that it not only treats a social unit of any size as a whole but that the 

ethnography portrays events, at least in part, from the points of view of the actors involved in the events. 
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Esta pesquisa de tipo etnográfico em educação apresenta algumas características, 

conforme defende André (2012), como: a) uso de técnicas tradicionalmente relacionadas à 

etnografia (observação participante, entrevista e análise de documentos); b) o pesquisador como 

instrumento principal na coleta e na análise dos dados; c) ênfase no processo e não no produto; 

d) preocupação com o significado, com a maneira com que as pessoas veem a si mesmas, as 

suas experiências e o mundo; e) trabalho de campo; f) período de tempo variável de acordo com 

os objetivos específicos; g) descrição e indução; e g) formulação de hipóteses, conceitos, 

abstrações, teorias e não sua testagem.  

De acordo com Cançado (1994), a pesquisa etnográfica fundamenta-se em dois 

princípios, sendo: a) o princípio êmico que requer que o observador deixe de lado visões pré-

estabelecidas; e o princípio holístico que examina o ambiente como um todo. Entretanto, é 

preciso ter em mente que “uma linguagem de observação neutra seria ilusória, pois todas as 

formas de conhecimento são fundamentadas em práticas sociais, linguagens e significados” 

(BORTONI-RICARDO, 2008, p. 58-59), sendo o pesquisador um agente ativo e não apenas 

um relator passivo. Como ressalta esta última autora, “sua ação investigativa tem influência no 

objeto da investigação e é por sua vez influenciada por esse” (Ibid., p. 59).  

Consoante Bortoni-Ricardo (2008, p. 38), a pesquisa etnográfica em sala de aula deve 

ser entendida como uma “pesquisa qualitativa, interpretativista, que faz uso de métodos 

desenvolvidos na tradição etnográfica, como a observação, especialmente para a geração e a 

análise dos dados”. Essa modalidade de pesquisa tem como meta o “desvelamento do que está 

dentro da ‘caixa preta’ no dia a dia dos ambientes escolares, identificando processos que, por 

serem rotineiros, tornam-se ‘invisíveis’ para os atores que deles participam” (BORTONI-

RICARDO, 2008, p. 49).  

Na visão dos autores Simon e Dippo (1986, apud PENNYCOOK, 1998, p. 41), para que 

o trabalho etnográfico seja crítico, ele requer 

 

1) uma problemática que pretenda relevar práticas sociais como formas de 

ação e de significado produzidas e reguladas; 

2) meios pelos quais ele possa ser levado para a esfera pública para promover 

a crítica e a transformação da sociedade; 

3) ter um elemento auto-reflexivo que permita abordar o caráter situado da 

pesquisa estando ela localizada em determinadas formas históricas e 

institucionais particulares. Mais importante ainda, tal projeto etnográfico 

não só vai além das preocupações meramente hermenêuticas, em favor de 

um projeto emancipatório.   

 

 

Dessa maneira, é fundamental que este trabalho de pesquisa, que tem como foco 
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professores de inglês da rede estadual baiana de ensino em sua prática pedagógica, consiga não 

apenas descrever as práticas sociais dos participantes, mas, sobretudo, provocar reflexões sobre 

o seu próprio contexto de ensino, e, principalmente, nos responsáveis pelas políticas linguísticas 

de nosso estado. 

 

2.2 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

 

Para a realização deste trabalho, foram definidas 5 (cinco) etapas, conforme 

especificado abaixo: 

1ª Etapa  – Levantamento e leitura de bibliografia específica e atualizada; 

2ª Etapa  – Aplicação de questionário online direcionado a professores de inglês; 

3ª Etapa  – Observação e análise de aulas dos professores participantes; 

4ª Etapa       – Condução de entrevista semiestruturada com os docentes participantes 

na fase anterior; 

5ª Etapa  – Análise dos dados. 

 

É relevante destacar que, apesar de ter definido prazos específicos para cada etapa no 

projeto, eles não se configuram como limites rígidos, mas, sim, flexíveis, na medida em que 

precisei levar em consideração variáveis não previstas no planejamento inicial e que, 

certamente, fugiram do meu controle como pesquisadora. O levantamento bibliográfico, por 

exemplo, foi realizado basicamente nos dois primeiros semestres do curso, conforme o 

cronograma. Contudo, ele pôde ser ampliado posteriormente, na medida em que novos aspectos 

teóricos significativos à pesquisa foram encontrados.  

Para a efetivação da segunda etapa da pesquisa, que diz respeito ao diagnóstico inicial, 

foi encaminhado um formulário online (Ver Apêndice 1) para 1 (uma) unidade de ensino da 

rede estadual de cada um dos municípios baianos, direcionado ao professor de inglês, o que 

totaliza 4166 (quatrocentos e dezesseis) docentes. Segundo dados da Secretaria da Educação do 

Estado da Bahia (SEC), a rede estadual possui 5.221 professores de inglês do quadro 

permanente e 367 professores temporários7.  

É importante destacar que, visando a preservar a identidade dos docentes, o formulário 

                                                           
6 O estado da Bahia conta com 417 (quatrocentos e dezessete) municípios, contudo, o município de Milagres não 

mais possui unidade de ensino estadual devido ao processo de municipalização optado pela administração 

municipal. 
7 Dados disponibilizados pela SEC em agosto de 2016. 
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foi direcionado à gestão da unidade escolar que deveria repassar o e-mail com o link para um 

professor de língua inglesa do quadro docente. Levando em conta que a rede estadual possui 

mais de mil unidades de ensino, a seleção das escolas foi feita mediante busca no site da SEC, 

através da CONSULTA ESCOLA8. Para a seleção das unidades de ensino (UEs), em caso de 

existência de mais de uma no município, optei por escolher a primeira da lista que estivesse 

localizada na zona urbana, devido à facilidade de acesso, caso o professor participante dessa 

escola viesse a ser selecionado para a etapa seguinte do trabalho investigativo que seria 

realizado in loco. 

Selecionadas as escolas, o formulário estava previsto para ser encaminhado no primeiro 

semestre de 2015, entretanto só pôde ser enviado após a aprovação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) que ocorreu na sessão do dia 19 de maio de 2015, com parecer final nº 

1.086.595, datado de 29 de maio do mesmo ano. É relevante destacar que o envio de todos os 

e-mails foi realizado cuidadosamente, a fim de acompanhar, por exemplo, possíveis erros 

provenientes de endereços errados ou, até mesmo, devido a caixas de entrada cheias dos 

destinatários. No caso de ocorrência de algum erro, foi feita a conferência do endereço de e-

mail e realizado contato com a unidade escolar quando necessário, a fim de efetivar o reenvio 

da comunicação. Mais de um mês após o envio do formulário para as escolas, apenas 8 (oito) 

professores haviam respondido ao questionário online. Então, decidi reenviar às UEs, sendo 

que, desta vez, obtive o retorno de 14 (catorze) professores.  

Considerando que a meta era alcançar um representante por município, em novembro 

de 2015, iniciei o contato por telefone com os diretores das escolas, a fim de apresentar 

pessoalmente a pesquisa e explicar a importância de conhecermos a nossa realidade, visando 

ao aprimoramento da nossa prática pedagógica. Ponderando o tempo e a dificuldade para entrar 

em contato com cada um dos diretores das mais de quatrocentas escolas, optei por entrar em 

contato, inicialmente, com a gestão das 27 (vinte e sete) UEs lotadas nos municípios que são 

sedes dos Núcleos Territoriais de Educação9 (NTEs), conforme pode ser observado no Anexo 

1.  

Devido ao processo eleitoral para a escolha dos novos gestores das escolas estaduais e, 

                                                           
8 Vale salientar que o portal passou por modificações em março/2016, sendo que o termo Consulta Escola foi 

substituído por Transparência na escola.  http://escolas.educacao.ba.gov.br/escolas 
9 A Secretaria da Educação do Estado da Bahia possuía 33 (trinta e três) Diretorias Regionais de Educação 

(DIRECs) que foram reduzidas e reorganizadas em 27 Núcleos Territoriais de Educação, através do Decreto nº 

15.806 de 30 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a organização territorial dos Núcleos Regionais de Educação, 

e dá outras providências. Como representantes da Secretaria, os NTEs acompanham as unidades escolares e 

desenvolvem programas que fortalecem a ação da Secretaria junto aos municípios do Estado. Os Núcleos 

acompanham os Territórios de Identidade da Bahia.  
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consequentemente, a nomeação dos candidatos eleitos, o contato ficou suspenso até março de 

2016. É relevante destacar que, das 27 (vinte e sete) escolas, 4 (quatro) responderam logo após 

o primeiro e-mail encaminhado; 4 (quatro) responderam depois do contato via telefone; 15 

(quinze) não responderam apesar do contato com a gestão da unidade; 3 (três) não foram 

contatadas através do telefone disponível no site da SEC; e em 1 (uma) foi feito o contato com 

a unidade, mas não com a gestão mesmo depois de algumas tentativas. Dessa maneira, 32 (trinta 

e dois) docentes preencheram o formulário, dentre os quais foram selecionados os professores 

participantes da terceira fase desta pesquisa. 

O número reduzido de professores que preencheram o formulário ratifica a dificuldade 

em se realizar pesquisa nesse contexto específico, já citado por Telles (2002) e que também foi 

confirmado em Peixoto (2013). Nesse pormenor, Zeichner (1998, p. 208) destaca algumas 

razões para a desconfiança dos docentes em relação à pesquisa educacional, entre elas o “uso 

de uma linguagem especializada no meio dos acadêmicos”, que muitas vezes não lhes fazem 

sentido, e a “frequência com que eles se veem descritos de forma negativa”. 

A ausência de retorno neste trabalho investigativo pode ser indicativo de variáveis 

diversas. Entretanto, eu gostaria de destacar algumas como, por exemplo, possível erro técnico 

no recebimento do e-mail; não visualização do e-mail pela gestão da UE; não direcionamento 

do e-mail para o docente, por esquecimento ou por não ter interesse em participar da pesquisa; 

e, por fim, o não preenchimento pelo professor, que também pode ter ocorrido por 

esquecimento, por sobrecarga de trabalho ou, até mesmo, por desinteresse em compartilhar suas 

experiências.  

Após esse diagnóstico inicial, realizado a partir das respostas do formulário online, 7 

(sete)10 professores e suas turmas foram selecionados para serem observados em seu contexto 

e fazerem parte das etapas seguintes deste trabalho investigativo. Dessa maneira, 

proporcionariam à pesquisadora a chance de “estar lá” (GEERTZ, 2002) e de conhecer e 

descrever o que ocorre dentro da sala de aula, realizando, assim, um estudo de cunho 

etnográfico. Cançado (1994), nesse pormenor, defende que a quantidade de informantes numa 

pesquisa qualitativa pode ser reduzida, visto que a quantidade de registros será ampla ao final 

da geração de dados 

Mediante a análise das respostas iniciais, a seleção dos professores participantes para a 

terceira etapa buscou formar um corpus que representasse diferentes realidades de conceitos e 

                                                           
10A definição do quantitativo levou em consideração a subdivisão de mesorregião criada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), que agrupa os municípios das unidades federativas conforme aspectos 

socioeconômicos e é utilizada para fins estatísticos e não constitui, portanto, uma entidade política ou 

administrativa.  
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de metodologias de ensino da língua inglesa a fim de que pudessem ser observados in loco. 

Para isso, foi fundamental encontrar professores que estivessem dispostos a abrir as portas de 

suas salas de aula para compartilhar a sua prática pedagógica. Como não há identificação nos 

formulários respondidos pelos docentes, o contato foi feito inicialmente com a gestão da UE, 

com o propósito de que fosse confirmado com o professor se havia interesse em participar das 

próximas etapas da pesquisa. Caso contrário, seria feito contato com outra UE da mesma 

mesorregião. 

As observações ocorreram sem um roteiro pré-estabelecido e tiveram como finalidade 

captar da melhor maneira possível a essência do ambiente da sala de aula, considerando não 

apenas os atos explícitos na prática de ensino, mas, também, os discursos que não ficam 

evidentes nas “entrelinhas” dos enunciados. O quantitativo de aulas observadas ficou sujeito à 

disponibilidade de cada professor participante, sendo que o planejamento não ultrapassou o 

quantitativo de 10 (aulas), levando em conta a quantidade de registros ao final da geração de 

dados.      

Concluída a fase de observação de aulas, a fase seguinte previu a realização de entrevista 

semiestruturada com os docentes participantes na etapa anterior, com o objetivo de ampliar a 

diversidade de dados e possibilitar a realização da triangulação dos dados, conforme orientam 

Bortoni-Ricardo (2008) e Cançado (1994). Para Cançado, devido à natureza subjetiva da análise 

dos dados obtidos nesse tipo de pesquisa, a triangulação amplia a confiabilidade nos dados 

obtidos nas três fases da coleta. Consoante Denzin e Lincoln (2006, p. 19), “o uso da 

triangulação reflete uma tentativa de assegurar uma compreensão em profundidade do 

fenômeno em questão”, sendo “uma alternativa para a validação” (FLICK, 1998, apud 

DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 19).  

Na visão de Canagarajah (2013), a triangulação dos registros obtidos deve ser realizada 

com medidas apropriadas, a fim de que possamos apresentar evidências adequadas para nossos 

argumentos e adotar transparência suficiente tanto na pesquisa quanto na escrita com o 

propósito de permitir aos leitores que façam as suas próprias interpretações.  

Por fim, foi realizada a análise dos registros gerados nas três fases da pesquisa de campo, 

levando em consideração os estudos teóricos sobre Inglês como língua franca, Pedagogia 

Crítica e empoderamento discutidos nos capítulos a seguir. A análise e discussão dos dados 

serão apresentadas no Capítulo 5. 
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2.3 INSTRUMENTOS DE GERAÇÃO DE DADOS 

 

Cançado (1994), rememorando Erickson (1981), apresenta duas fontes consideradas 

principais na obtenção de um corpus: “olhar” e “perguntar”. Assim, tendo como base esses 

princípios e buscando atingir os objetivos traçados nesta pesquisa, três instrumentos foram 

idealizados e utilizados para a geração dos dados, sendo o primeiro o questionário online11, 

depois a observação de aulas dos professores selecionados e, por fim, a entrevista 

semiestruturada.  

O questionário online, que pode ser visualizado no Apêndice 1, foi elaborado a partir da 

adaptação do material apresentado em El Kadri (2011) e Souza, Barcaro e Grande (2011). Esse 

instrumento foi preparado para ser utilizado na primeira etapa da geração de dados, com o 

propósito de traçar um perfil dos professores respondentes, bem como um perfil de sua 

concepção de inglês como língua franca e de sua prática pedagógica. Assim, como defendem 

Marconi e Lakatos (2003), foi elaborada uma carta para acompanhar esse instrumento, 

informando a natureza da pesquisa, sua importância, bem como a necessidade e a relevância da 

obtenção das respostas.   

A partir das 20 (questões), fechadas e abertas, a intenção, de forma geral, era detectar: 

 como os docentes descreviam a sua situação de ensino; 

 qual a sua realidade de uso da língua; 

 como eles definiam o termo inglês como língua franca e se acreditavam que a 

problematização desse tema seria relevante para a formação de professores de língua 

inglesa; 

 como eles viam o ensino de ILF e se acreditavam ser possível inseri-lo em nossas 

escolas;  

 se viam diferença em ILE e ILF; 

 se identificavam alguma influência no desenvolvimento da identidade de seus alunos 

a partir da escolha de um modelo específico de inglês; 

 se percebiam a língua que lecionavam como um meio de empoderamento de seus 

alunos e de que forma a aplicavam em sua prática pedagógica.  

 

A escolha por um questionário online representa mais praticidade aos docentes durante 

o preenchimento, bem como facilita o meu trabalho de categorização e análise das respostas. O 

                                                           
11 https://docs.google.com/forms/d/1PW40fC97_QHmIR-7ZUnU-LeXw26uC3GEWzZ15ANX86Y/viewform?c=0&w=1&usp=mail_form_link 
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fato de as respostas recebidas serem agrupadas numa planilha permite não apenas uma melhor 

visualização e análise qualitativa de todos os registros, mas, também, possibilita a análise 

quantitativa das questões fechadas gerando dados estatísticos e gráficos.  

Após a análise dos dados recebidos a partir do preenchimento do formulário online pelos 

professores, passei para o segundo momento do trabalho de campo com a observação de aulas 

dos professores selecionados. Vale relembrar que, considerando o tipo de pesquisa utilizado 

nesse trabalho investigativo, como previamente lembrado, os dados podem ser gerados a partir 

de um número reduzido de informantes, uma vez que uma grande quantidade de registros será 

obtida ao final da etapa de geração de dados (CANÇADO, 1994). 

Conforme Quevedo-Camargo e Scaramucci (2014, p. 223), “a observação é um dos 

métodos de pesquisa mais antigos e importantes” que “envolve a coleta de impressões sobre 

aspectos específicos do mundo que nos cerca de forma sistemática, com o propósito de aprender 

um determinado fenômeno”. Para Marconi e Lakatos (2003, p. 190), “não consiste apenas em 

ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se desejam estudar”. Assim, 

esta fase tem como finalidade verificar in loco a prática dos professores, a fim de conhecer a 

sua realidade de maneira mais ampla e traçar uma possível comparação com os dados 

apresentados na fase inicial da pesquisa. O registro dessa etapa foi realizado fazendo uso de 

notas de campo e gravação das aulas quando permitido pelos docentes.  

Visando à triangulação dos dados, na terceira fase da pesquisa de campo, foi realizada 

uma entrevista semiestruturada com cada um dos professores participantes da etapa anterior, 

utilizando um roteiro contendo 20 (vinte) questões (Apêndice 2). Esse tipo de entrevista, como 

se sabe, permite que o pesquisador guie a conversa, permitindo que o professor entrevistado 

possa participar de maneira mais espontânea, como também que alguns tópicos sejam 

aprofundados caso seja relevante para a pesquisa. A transcrição foi feita apenas de trechos 

considerados relevantes para o debate das questões vinculadas aos objetivos e perguntas de 

pesquisa e será disponibilizada no Anexo 3. 

Para a realização da entrevista, o roteiro elaborado com as seguintes questões foi 

utilizado de forma indireta, com o propósito de fazer com que esse momento com o professor 

fosse mais voltado para uma conversa descontraída do que para uma arguição formal. 

1. Como é a sua relação com a língua inglesa atualmente? Faz uso 

frequentemente da língua? De que maneira? 

2. Fale sobre os motivos que o/a levaram a escolher o inglês para lecionar? 

3. Fale sobre sua trajetória como professor(a) de inglês. 

4. Como você vê o seu papel de professor(a) de inglês no atual contexto 

mundial?  
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5. Por sua experiência, o que é importante para se tornar um(a) bom/boa 

professor(a) de inglês? 

6. Qual sua carga horária semanal?  

7. Como são as suas condições de trabalho em relação ao número de alunos / 

número de turmas? 

8. Você dispõe de horário específico para o seu planejamento de aulas? 

9. Quais os principais desafios que você enfrenta na sua prática diária? 

10. Como você descreveria o seu ensino da língua inglesa (variável(eis), 

objetivo(s), etc.)? 

11. Você consegue inserir nas suas aulas aspectos culturais de países falantes de 

LI, seja como língua materna, seja como língua oficial?12 

12. O que chama mais sua atenção: o que seus alunos falam ou a maneira como 

eles falam? 

13. O que vem a sua mente quando mencionamos o termo “inglês como língua 

franca”? 

14. Você vê diferença entre o inglês como língua estrangeira (ILE) e o inglês 

como língua franca (ILF)? Em caso afirmativo, quais seriam as premissas e 

implicações dessa distinção? 

15. Você acredita que a problematização do ILF é importante para a formação de 

professores? Por quê? 

16. É possível ensinar ILF no seu contexto? Se sim, como seria? 

17. Você consegue inserir o ILF em suas aulas? De que forma? 

18. Optar por uma perspectiva de ensino voltada para o padrão do falante nativo 

ou com a função de língua franca, por exemplo, afetaria o desenvolvimento 

da identidade de seus alunos? Quais seriam as principais implicações de cada 

escolha em sua opinião? 

19. Você percebe a língua adicional que leciona (inglês) como um meio de 

empoderamento de seus alunos? Se sim, de que forma você discute em sua 

prática pedagógica a língua com esse sentido? 

20. Fique à vontade para fazer seus comentários finais. 

 

Quevedo-Camargo e Scaramucci (2014, p. 223) apresentam vantagens e desvantagens 

no uso de entrevistas.  

 

São muitas as vantagens quando se utilizam entrevistas. Entre elas está a 

possibilidade de esclarecimento e aprofundamento de pontos específicos 

quando necessário, a abordagem mais personalizada do entrevistado, e a 

possibilidade de se obter pistas não verbais relevantes para a pesquisa. Entre 

as desvantagens, incluem-se possíveis dificuldades de agendamento com os 

participantes, a necessidade de deslocamento do pesquisador ou entrevistador 

                                                           
12 A pergunta 11 apresentada no roteiro era “O que conhece sobre a cultura dos falantes de língua inglesa, seja 

como língua materna, seja como língua oficial?”. Entretanto, ao longo da realização da primeira entrevista, percebi 

que o ideal não era saber o que o professor sabia sobre a cultura do outro, mas como ele trabalhava esses aspectos 

culturais em sua prática diária. Por isso, a reformulação da pergunta.  
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até o local onde o entrevistado está, mais lentidão na coleta e análise dos dados 

(no caso de entrevistas gravadas e suas transcrições) e limitações quanto ao 

número de entrevistados a serem incluídos na investigação.  

 

Mesmo diante das dificuldades elencadas acima, acredito que a realização das 

entrevistas é relevante para a conclusão da análise feita a partir dos dados gerados nas fases 

anteriores. Por isso, optei em fazer a entrevista com todos os professores participantes, a fim de 

garantir uma maior confiabilidade na análise dos dados gerados ao longo do trabalho 

investigativo.      

 

2.4 DESCRIÇÃO DOS CONTEXTOS DA PESQUISA 

 

 

Como já explicitado, este estudo tem como objetivo descrever e analisar o ponto de vista 

dos professores da rede estadual de ensino da Bahia a respeito da concepção contemporânea do 

inglês como língua franca, bem como sobre a percepção da língua adicional que lecionam como 

auxílio na conquista do empoderamento de seus alunos. A fim de iniciar o caminho em direção 

às metas traçadas, foi enviado o formulário online, descrito no item 2.3, para 416 (quatrocentos 

e dezesseis) unidades estaduais de ensino, sendo uma por município baiano que possui escola 

da rede estadual. 

A rede de ensino do estado da Bahia conta com 1300 escolas e 810 anexos, atendendo 

a aproximadamente 825 mil alunos na educação básica e 76 mil13 na educação profissional14, 

com algumas especificidades que envolvem, por exemplo, escolas de tempo integral, educação 

de jovens e adultos, escolas indígenas, escolas em assentamentos, em comunidades rurais e 

quilombolas e em sistemas prisionais. Na maioria das unidades de ensino, a língua inglesa 

prevalece como a única opção de ensino de língua estrangeira, sendo ensinada por professores 

licenciados e, em alguns casos, por professores de outras disciplinas devido à carência de 

profissional da área e, até mesmo, como “imposição” para preenchimento de carga horária. 

O professor da rede estadual pode trabalhar em regime de 20h ou 40h, sendo que a carga 

                                                           
13 Esses números foram obtidos em junho de 2016 na Secretaria da Educação do Estado da Bahia e podem sofrer 

alterações devido à atualização do censo escolar, bem como devido a processos de municipalização de escolas que 

ofertam ensino fundamental. 
14 A rede estadual também conta com educação superior nas quatro instituições estaduais: Universidade do Estado 

da Bahia (UNEB), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC) e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Em todas essas instituições é oferecido o curso 

de Licenciatura em Letras com Inglês, sendo que na Uneb, além do curso presencial, também é disponibilizada a 

opção na modalidade EAD. 
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horária em sala de aula será de 13h e 26h e em atividade complementar (AC) será de 4h e 8h, 

respectivamente. O tempo de aula é de 50min no diurno e 40min no noturno, entretanto é 

importante destacar que a realidade deste turno é volúvel, devido a problemas relacionados a 

segurança, transporte e horário de trabalho dos estudantes, por exemplo, o que dificulta, em 

muitos contextos, o cumprimento do horário previsto. 

A carga horária de língua inglesa no ensino regular é de 2h semanais. Os professores 

dispõem, desde 2011, de material didático de LE, disponibilizado através do Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD), porém, é importante destacar que o professor tem autonomia para 

utilizar o material da maneira que considerar mais adequada ao seu contexto de sala de aula, 

bem como à realidade contemporânea na qual estamos inseridos. Ou seja, o docente deve ter 

uma postura mais crítica em relação aos materiais, utilizando-os como um suporte à sua prática 

pedagógica e não como algo a ser seguido à risca, afinal, ele precisa colocar à disposição de 

seus alunos situações que demonstrem interações interculturais e não apenas as representações 

anglocêntricas presentes na maioria dos livros de inglês.  

Além do material didático impresso, é preciso destacar que os professores dispõem de 

materiais online que podem ser baixados para utilização em sala de aula, em diversos sites, 

inclusive no portal da SEC. Contudo, é fundamental esclarecer que, apesar de todo o material 

disponível na rede que poderia ser utilizado pelos docentes, nem sempre é possível romper as 

barreiras e colocá-lo à disposição dos alunos em sala de aula. O uso das novas tecnologias, 

principalmente da internet, no ensino de línguas estrangeiras é, sem dúvidas, um recurso 

precioso, pois permite colocar os alunos em contato, por exemplo, com vídeos e áudios que 

mostram a diversidade da língua em variados contextos de uso. Todavia, infelizmente, a maioria 

das nossas UEs apresenta dificuldades, entre as quais, podemos destacar: 

a) O material baixado poderia ser reproduzido no Monitor Educacional 

(PEIXOTO, 2013), entretanto, na maioria das UEs, esse recurso não está mais 

disponível por falta de manutenção. 

b) A maioria das UEs não dispõe de rede wi-fi o que impossibilita a utilização de 

recursos online. 

c) Equipamentos como notebooks e projetores, quando existem, geralmente, não 

estão disponíveis em quantidade suficiente para os professores interessados, 

sendo necessários reserva e agendamento para poder utilizar. Em minha unidade 

escolar, um número significativo de docentes investiu na compra desses 

equipamentos, a fim de terem autonomia e mais qualidade em suas aulas.  

d)  A estrutura das salas dificulta, em muitos casos, a projeção e a reprodução de 
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vídeos e áudios. 

 

É salutar destacar que também é possível encontrar escolas que apresentam boa estrutura 

e os professores recebem apoio dos gestores e, apesar de alguns obstáculos, conseguem 

incorporar materiais interculturais, que além do desenvolvimento das habilidades linguísticas 

visam à construção da identidade política e cultural do indivíduo, através do uso das novas 

tecnologias. Isso demonstra a importância do papel da gestão escolar em nosso contexto, em 

que a boa administração dos recursos faz toda a diferença. Outro aspecto que não deve ser 

desconsiderado é o fato de que, apesar de a escola oferecer condições para a utilização de 

recursos tecnológicos, alguns professores preferem manter-se numa determinada zona de 

conforto e alegar que ou a escola não tem a estrutura necessária para desenvolver a atividade 

que pretendem executar ou, até mesmo, que não receberam o treinamento necessário para fazer 

o diferente. Infelizmente, é uma realidade que pude comprovar em algumas escolas por onde 

passei.    

Nesse contexto complexo, o fracasso pelo ensino vai sendo notado por diferentes pontos 

de vista, que podem ser marcados pela criação de bodes expiatórios, em que a culpa pode ser 

atribuída ao governo, ao professor e, até mesmo ao aluno, como também pela imagem da 

carnavalização, em que há o domínio do mundo sem culpa e os participantes da comunidade 

escolar circulam impunemente entre a ordem e a desordem (LEFFA, 2011). Na visão de Leffa 

(2011, p. 16), “o segredo do sucesso é entrar em uma comunidade em que [...] [o] objetivo possa 

ser compartilhado”. 

Um outro ponto que merece destaque nesse contexto é a questão da formação continuada 

dos professores. A oferta de cursos de aperfeiçoamento pela Secretaria da Educação do nosso 

estado na área de línguas estrangeiras para professores da rede é consideravelmente pequena, 

sendo que, geralmente, o órgão é apenas parceiro em cursos de iniciativa de outras instituições 

como a Embaixada Americana e a Associação Cultural Brasil-Estados Unidos (ACBEU)15, por 

exemplo. Além disso, essa questão apresenta um agravante: a maioria dos cursos é oferecida na 

modalidade presencial o que dificulta e, até mesmo, impossibilita a participação de professores 

que são lotados em municípios no interior do estado. Isso também prejudica a continuação da 

formação dos docentes, através de cursos de especialização, mestrado e doutorado, e, 

consequentemente, a sua progressão na carreira no Estado. 

                                                           
15 Uma das parcerias diz respeito ao Programa de Desenvolvimento Profissional para Professores de Escola Pública 

(Professional Development Program for Public School English Teachers – PSTDP). Tem como objetivo 

aperfeiçoar as práticas de ensino dos professores, bem como as habilidades linguísticas.  



  C a p í t u l o  I I  | 45 

 

 

Do total esperado de professores participantes, apenas 32 (trinta e dois) docentes 

preencheram o questionário e são representantes dos municípios apresentados na Tabela 1 e 

também na Figura 1. 

 

 

Tabela 1 – Relação de municípios dos professores participantes na etapa 1 

 

Municípios 

1. Alagoinhas 17. Malhada 

2. Amargosa 18. Mirangaba 

3. Amélia Rodrigues 19. Oliveira dos Brejinhos 

4. Aracatu 20. Paratinga 

5. Bom Jesus da Lapa 21. Pilão Arcado 

6. Conceição do Almeida 22. Porto Seguro 

7. Dias D'Àvila 23. Presidente Jânio Quadros 

8. Elísio Medrado 24. Ribeira do Pombal 

9. Eunápolis 25. Salvador 

10. Ipirá 26. Santa Cruz Cabrália 

11. Itaparica 27. Santo Antonio de Jesus 

12. Jacobina 28. Sítio do Mato 

13. Luís Eduardo Magalhães 29. Sítio do Quinto 

14. Macaúbas 30. Teodoro Sampaio 

15. Madre de Deus 31. Várzea do Poço 

16. Mairi 32. Varzedo 
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Figura 1 – Municípios dos professores participantes na etapa 1 da geração de dados 

 

 

Os 7 (sete) professores selecionados para as duas etapas finais da geração de dados são 

oriundos de municípios que fazem parte de cada uma das mesorregiões do nosso Estado, 

conforme pode ser observado na Figura 2, que são: 1) Mesorregião do Extremo Oeste Baiano 

(rosa); 2) Mesorregião do Vale São-Franciscano da Bahia (azul); 3) Mesorregião do Centro-Sul 

Baiano (verde claro); 4) Mesorregião do Sul Baiano (marrom); 5) Mesorregião do Centro-Norte 

Baiano (amarelo); 6) Mesorregião do Nordeste Baiano (verde); e 7) Mesorregião Metropolitana 

de Salvador (vermelho). 
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Figura 2 – Mesorregiões da Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_mesorregi%C3%B5es_da_Bahia 

 

 

Na tabela 2, a seguir, estão apresentados a origem de todos os professores que fizeram 

parte da primeira etapa da geração de dados, identificados a partir da mesorregião na qual estão 

inseridos. Os municípios em destaque representam a localização das UEs onde os sete 

professores que fazem parte das duas últimas etapas da geração de dados estão lotados.  
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Tabela 2 – Relação de municípios participantes por Mesorregião 

 

 

Mesorregião do Extremo Oeste Baiano Mesorregião do Centro-Norte Baiano 

 

Luís Eduardo Magalhães 

 

Elísio Medrado 

Ipirá 

Jacobina 

Mairi 

Mirangaba 

Teodoro Sampaio 

Várzea do Poço 

Mesorregião do Vale São-Franciscano da Bahia Mesorregião do Nordeste Baiano 

 

Bom Jesus da Lapa 

 

Alagoinhas 

Paratinga Ribeira do Pombal 

Pilão Arcado 

Sítio do Quinto 

Sítio do Mato 

Mesorregião do Centro-Sul Baiano Mesorregião Metropolitana de Salvador 

 

Amargosa 

 

Amélia Rodrigues 

Aracatu Conceição do Almeida 

Macaúbas Dias D’Ávila 

Malhada Itaparica 

Oliveira dos Brejinhos Madre de Deus 

Presidente Jânio Quadros 

Santo Antônio de Jesus 

Salvador 

Varzedo 

Mesorregião do Sul Baiano 

 

Eunápolis 

Porto Seguro 

Santa Cruz Cabrália 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_da_Bahia_por_mesorregi%C3%B5es_e_microrregi%C3%B5es 

 

 

Depois de apresentar os municípios dos professores participantes da primeira e segunda 

fase da geração de dados, trago a descrição das UEs em que estão lotados os sete docentes 

participantes. 
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a) Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães – Unidade escolar onde está lotada a 

Professora P29. O colégio está localizado no município de Bom Jesus da Lapa 

(Figura 3), situado no centro-oeste baiano com aproximadamente 69 (sessenta e 

nove) mil habitantes16, oferece as modalidades de ensino médio regular e 

profissionalizante atendendo a 94717 (novecentos e quarenta e sete) alunos. 

 

Figura 3 – Localização do município de Bom Jesus da Lapa 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Bom_Jesus_da_Lapa 

 

 

 

b) Colégio Estadual Mimoso do Oeste – Unidade escolar onde está lotado o Professor 

P30. A UE está localizada no município de Luís Eduardo Magalhães (Figura 4), 

situado no extremo-oeste baiano com aproximadamente 79 (setenta e nove) mil 

habitantes, oferece a modalidade de ensino médio atendendo a mais de 1300 (um 

mil e trezentos) alunos. 

 

Figura 4 – Localização do município de Luís Eduardo Magalhães 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lu%C3%ADs_Eduardo_Magalh%C3%A3es_(Bahia) 

 

                                                           
16 Os números referem-se à população estimada em 2015, conforme dados do IBGE. Disponível em: 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?lang=&coduf=29&search=bahia. Acesso em: 18 mai 2016. 
17 O quantitativo do número de matrícula de cada escola refere-se ao ano letivo de 2018 e está disponível no site 

da SEC. Disponível em:  http://escolas.educacao.ba.gov.br/escolas 
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c) Centro Educacional Soror Joana Angélica – Unidade escolar onde está lotado o 

Professor P15. O centro está localizado no município de Mirangaba (Figura 5), 

situado no centro-norte baiano com aproximadamente 18 (dezoito) mil habitantes, é 

a única unidade de ensino da rede estadual no município e oferece a modalidade de 

ensino médio atendendo a 615 (seiscentos e quinze) alunos. Além da unidade sede, 

o Centro conta com quatro anexos na zona rural. 

 

Figura 5 – Localização do município de Mirangaba 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Mirangaba 

 

 

d) Colégio Modelo Dr. Magalhães Neto – Unidade escolar onde está lotada a 

Professora P27. O colégio está localizado no município de Alagoinhas (Figura 6), 

situado no leste baiano com aproximadamente 154 (cento e cinquenta e quatro) mil 

habitantes, oferece as modalidades de ensino fundamental e médio atendendo a 648 

(seiscentos e quarenta e oito) alunos.  

 

Figura 6 – Localização do município de Alagoinhas 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Alagoinhas 
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e) Colégio Estadual Polivalente de Amaralina – Unidade escolar onde está lotada a 

Professora P31. A UE está localizada no município de Salvador (Figura 7), capital 

do estado com aproximadamente 2.900.000 (dois milhões e novecentos mil) 

habitantes, oferece a modalidade de ensino médio atendendo a 611 (seiscentos e 

onze) alunos.  

 

Figura 7 – Localização do município de Salvador 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia) 

 

 

 

 

f) Colégio Estadual Pedro Calmon – Unidade escolar onde está lotada a Professora 

P7. O colégio está localizado no município de Amargosa (Figura 8), no recôncavo 

baiano, com pouco mais de 38 (trinta e oito) mil habitantes, oferece as modalidades 

de ensino médio regular, integral e de jovens e adultos, atendendo a 

aproximadamente 1000 (um mil) alunos.  

 

Figura 8 – Localização do município de Amargosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Amargosa 

 

 

g) Centro Territorial de Educação Profissional da Costa do Descobrimento - 

Unidade escolar onde está lotado o Professor P10. O centro está localizado no 
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município de Eunápolis (Figura 9), na região sul, com pouco mais de 114 (cento e 

catorze) mil habitantes, oferece a modalidade de ensino profissionalizante 

atendendo a 1105 (um mil e cento e cinco) alunos.  

 

 

Figura 9 – Localização do município de Eunápolis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Eun%C3%A1polis 

 

 

2.5 OS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Como mencionado, a pesquisa tinha como meta inicial alcançar um professor de inglês 

da rede estadual por município baiano. Entretanto, apenas 32 (trinta e dois) docentes 

preencheram o formulário preparado para a primeira etapa da geração dos dados, os quais 

receberam uma identificação (P1, P2, P3...) seguindo a ordem que enviaram as suas respostas. 

Dentre os docentes que participaram da primeira etapa, 7 (sete) foram escolhidos 

considerando as respostas apresentadas no questionário online, a mesorregião do município em 

que leciona e, principalmente, a disponibilidade para abrir as portas de sua sala de aula e 

compartilhar a sua prática pedagógica. Apesar de já explicitado no tópico sobre os 

procedimentos da pesquisa, vale ressaltar que a seleção das respostas buscou representar 

diferentes pontos de vista conceituais e realidades metodológicas sobre o ensino da língua 

inglesa no contexto da escola pública. 

Na Tabela 3 a seguir, é possível verificar o perfil dos sete professores participantes que 

fizeram parte de todas as etapas da geração dos dados.  
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Tabela 3 – Informação sobre os professores participantes 

 

Prof.(a) Município Sexo 
Experiência 

de ensino 
Efetivo Formação 

Curso em 

Andamento 

P29 
Bom Jesus da 

Lapa 
F ------ Sim Especialização18 ------ 

P30 
Luís Eduardo 

Magalhães 
M 18 anos Sim 

Letras – Habilitação em Língua Inglesa  

Especialização em Estudos 

Linguísticos: Leitura e Produção de 

Texto 

Mestrado em Linguística Aplicada 

------ 

P15 Mirangaba M 10 anos Sim 

Licenciatura em Português, Inglês e 

Literaturas 

Especialização em Metodologia do 

Ensino de Inglês 

Direito 

P27 Alagoinhas F 17 anos Sim 
Letras – Habilitação em Língua Inglesa 

Especialização em Língua Inglesa 
------ 

P31 Salvador F 20 anos Sim 

Graduação em Língua Estrangeira 

Moderna 

Especialização em Estudos Linguísticos 

Especialização em Língua Inglesa 

Mestrado em Letras e Linguística 

Doutorado em Literatura e Cultura 

------ 

P7 Amargosa F 11 anos Sim 

Licenciatura em Português, Inglês e 

suas Literaturas 

Especialização em Estudos Linguísticos 

e Literários 

------ 

P10 Eunápolis M 14 anos Sim 
Letras – Habilitação em Inglês 

Especialização em Língua Portuguesa 

Mestrado – 

Ciências da 

Educação 

 

 

Infelizmente, a professora P29 só participou da primeira fase da geração de dados. 

Apesar de ter demonstrado interesse em continuar fazendo parte deste estudo, não houve 

disponibilidade para a realização das observações e das entrevistas.  

Depois de apresentar a natureza deste trabalho de pesquisa bem como seus aspectos 

metodológicos, no Capítulo 3 que segue, abordarei questões relacionadas à expansão da língua 

inglesa, suas diferentes terminologias, tendo como foco a concepção de Inglês como Língua 

Franca, suas implicações pedagógicas e a formação dos docentes dessa área. 

 

 

                                                           
18 Como a Professora P29 não participou das etapas 3 e 4 da geração de dados, não tive a oportunidade de obter 

informações mais aprofundas sobre a sua formação, constando na planilha apenas a informação apresentada no 

questionário on-line. 
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CAPÍTULO 3 – INGLÊS COMO LÍNGUA DO MUNDO  

 

 

“As complexas funções do inglês entre culturas e 

línguas deixam claro que o que quer que seja dito 

sobre ele internacionalmente apresentará apenas 

uma parte do cenário.” 19  

(KACHRU, 1990, p. 98) 

 

 

3.1 A EXPANSÃO DO INGLÊS NO GLOBO  

 

No tocante à situação da língua inglesa atualmente, Le Breton (2005, p. 23) ressalta 

que “o inglês ocupa o campo do digital”, sendo a internet seu índice revelador; que esta língua 

“goza de uma posição dominante nos setores da pesquisa científica, da comunicação, da 

imagética, da cultura de massa”, praticamente monopolizando o setor da inovação tecnológica; 

e que “é a língua das grandes organizações” (Ibid., p. 24). Além disso, o autor destaca que a 

“comunicação também é profundamente dominada pelo inglês” (Ibid., p. 24), ou seja, a 

informação está em inglês e esta é sinônimo de poder. Logo, dominar esta língua implica, entre 

outras coisas, o empoderamento do indivíduo diante do mundo que o cerca.    

Dessa maneira, a fim de entender o status da língua inglesa na contemporaneidade, bem 

como a sua influência no contexto da sala de aula, é primordial que o docente dessa língua 

conheça e reflita sobre o movimento de expansão desse código linguístico e, principalmente, 

sobre questões que dizem respeito a aspectos políticos, sociais, culturais e ideológicos. Ao 

buscarmos as razões que justificam o desenvolvimento e a expansão da língua inglesa, 

precisamos ficar atentos para o que Kachru (1990) defende ao afirmar que as causas não são 

basicamente linguísticas, mas, também, políticas, sociais e tecnológicas. De acordo com esse 

autor, considerando aspectos linguísticos, qualquer língua teria potencial para se tornar uma 

língua internacional. 

Neste tópico, abordarei, de forma breve, pontos que fazem referência à origem desse 

movimento de expansão que contribuiu para que o inglês se tornasse uma língua franca global, 

                                                           
19 The complex functions of English across cultures and languages make it very clear that whatever is said about 

it internationally will present only part of the picture. 
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permitindo a comunicação entre povos de diferentes partes do planeta. Havendo necessidade 

ou desejo de aprofundamento nessas questões, pesquisadores como Kachru (1990, 2006), 

Phillipson (1992), Graddol (2000, 2006), Pennycook (2000), Crystal (2003), Lacoste e 

Rajagopalan (2005), Longaray (2009), Jenkins (2009), entre outros, podem ser consultados.    

Le Breton (2005) destaca que, na tentativa de analisarmos a “geopolítica do inglês”, 

nos esbarramos em uma dificuldade inicial resultante do fato de que não há precedentes 

verdadeiros do êxito dessa língua tal como se apresenta atualmente. A expansão do inglês é um 

caso único tanto com relação ao seu alcance geográfico quanto em relação à intensidade da 

penetração (PHILLIPSON, 1992). 

Nos séculos XVI e XVII, a língua inglesa era, basicamente, uma língua nacional. 

Fixou-se na Inglaterra no primeiro século durante o nascimento do Estado moderno, sendo que, 

no século seguinte, passou a competir com o francês. Contudo, a supremacia desta língua diante 

do inglês caminhou para a extinção devido às conquistas políticas, à anglicização de terras 

virgens e, principalmente, da vitória da Inglaterra no conflito que fazia oposição à França. 

Posteriormente, nos séculos XVIII e XIX, o inglês tornou-se uma língua imperial e, 

consequentemente, uma língua mundial durante a segunda metade do século XIX. Em meados 

da segunda década deste século, a Inglaterra seguiu rumo à condição de potência mundial, 

quando a França deixou de ser uma ameaça, apesar de seu reconhecimento como uma das 

línguas universais. No final do século XIX, especificamente em 1900, a Inglaterra atinge o seu 

apogeu e a língua é difundida pelo imperialismo inglês (LE BRETON, 2005).  

Já no início do século XX, a ameaça à hegemonia do inglês passa a ser representada 

pela Alemanha, devido às conquistas nas esferas militares, políticas, científicas e industriais. 

Entretanto, a língua alemã não significa uma possibilidade de substituição do inglês em sua 

posição de língua internacional. Dessa maneira, o inglês segue, desde a Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), trilhando, continuamente, seu caminho de expansão, agora, porém, sob 

a égide dos Estados Unidos da América (LE BRETON, 2005).  

 Consoante Le Breton (2005, p. 18), “o que favoreceu o inglês foi o extraordinário 

sucesso dos povos de língua inglesa no plano da economia e das relações de poder”. Segundo 

ele, com as conquistas da América, esta língua alcançou seus limites geopolíticos, “que passam 

a ser os do universo” (Ibid., p. 21). Assim, é nesse século que o inglês se torna a língua 

internacional por excelência (PHILLIPSON, 1992). Assim, levando em consideração a situação 

contemporânea da LI, Leffa (2002) destaca que essa língua é falada por mais de um bilhão e 

meio de pessoas, está em mais de 70% das publicações científicas, é a língua mais ensinada 

como LE e utilizada em organizações internacionais, além de ser favorecida pela ausência de 
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limites geográficos, fato potencializado pelo surgimento e crescimento e propagação da 

internet. 

David Crystal (2003), pesquisador britânico, defende que é necessária uma nação 

economicamente forte a fim de manter e expandir o domínio de uma língua que, ao longo do 

tempo, desterritorializa-se. Segundo o autor, dois aspectos contribuíram para que o inglês 

possibilitasse a comunicação mundial, sendo eles geográfico-históricos e socioculturais. O 

primeiro relacionado ao fato de esta língua estar representada em todos os continentes, o que 

justifica o título de ‘língua global’, e o segundo diz respeito ao fato de como o bem-estar 

econômico e social das pessoas, ao longo dos anos, vem sendo, em muitas situações, vinculado 

ao uso do inglês.  

O status de língua universal, segundo Kachru (1990), deve-se, essencialmente, ao uso 

do inglês em contextos não nativos. Para este autor de origem indiana, a expansão da língua 

inglesa prossegue, mas agora regida pelos falantes não nativos, sendo eles responsáveis pelo 

planejamento e coordenação do papel do inglês no mundo em desenvolvimento.    

Ao longo da década de oitenta do século passado, alguns estudiosos propuseram 

descrições e modelos para o fenômeno de expansão da língua inglesa, sendo eles Strevens 

(1980), Kachru (1985/1988), McArthur (1987) e Görlach (1988). Elaborando sobre essa 

questão, Jenkins (2009) apresenta as imagens, dispostas a seguir20, destacando que o modelo de 

expansão proposto por Kachru tem sido o mais útil e influente nos estudos da área.    

 

 

 

                                                           
20 Jenkins (2009) não apresenta a imagem do modelo de Görlach, Circle model of English (1988), porém destaca 

que é semelhante em diversos aspectos ao de MsArthur, colocando o ‘International English’ no centro, seguido 

pelos regional standard English (africando, autraliano e neozelandês, canadense, caribenho, sul-asiático, US), 

depois pelos semi-/sub-regional standard English (indiano, irlandês, queniano, etc.), então pelos non-standard 

English (aborígenes, jamaicano, etc.) e, por fim, além da borda exterior pidgins e crioulos.   
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Figura 10 – Mapa do mundo do inglês – Strevens (1980) 

Fonte: Jenkins (2009) 

 

Figura 11 – The Circle of World English – McArthur (1987)  

 

Fonte: Jenkins (2009) 
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O modelo de McArthur, assim como o de Görlach, coloca no centro o chamado ‘World 

Standard English’, seguido por uma faixa com as variedades regionais e, além dessas, raios 

dividindo o mundo em oito regiões. 

 Já o modelo de Kachru, conhecido como ‘os círculos concêntricos’ da expansão do 

inglês, traz três circulos com a finalidade de representar os diferentes tipos de expansão e 

contextos culturais em que a língua inglesa está inserida. No Inner Circle (Círculo Interno), 

estão representados os países que fizeram parte da primeira diáspora do inglês e que o possuem 

como sua língua materna (Reino Unido, Estados Unidos, Canadá, Austália e Nova Zelândia). 

No Outer Circle (Círculo Externo), encontramos os países que integraram a segunda diáspora 

e possuem uma história de colonização britânica, onde o inglês é institucionalizado, sendo 

utilizado como segunda língua. Já no Expanding Circle (Círculo em Expansão), temos os países 

que estudam o inglês como uma língua estrangeira como, por exemplo, China, Japão, Coreia e 

Brasil (JENKINS, 2009). De acordo com Jenkins (2009), o inglês falado no Inner Circle é 

reconhecido como ‘norm-providing’ (criam as normas), o do Outer Circle como ‘norm-

developing’ (adaptam as normas) e o do Expanding Circle como ‘norm-dependent’ (são 

dependentes das normas).  

     

Figura 12 – Representação dos círculos concêntricos sugerida por Kachru (1985) 

 

 

Fonte: KACHRU, 1997, p. 213. 
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Figura 13 – Representação dos círculos concêntricos e número de falantes21 

 

Fonte: CRYSTAL, 2003, p. 61. 
 

 

 Devido à internacionalização do idioma, o Expanding Circle é o que mais cresce, 

podendo-se dizer que para cada falante nativo, já existem pelo menos quatro falantes não 

nativos (SIQUEIRA, 2008). Por essa razão, Graddol (2000) destaca que estes falantes não 

nativos seriam os responsáveis pelo futuro da língua inglesa no mundo. Contudo, levando em 

conta o número de falantes dos círculos externo e em expansão, Mckay (2002) chama a atenção 

para o fato de que esse quantitativo é relativo, uma vez que a definição de usuário fluente é 

aberta a diversas interpretações.  

Ainda que tenha recebido, ao longo dos anos, significativa aceitação no meio 

acadêmico ao contribuir para o entendimento da expansão da língua inglesa e para a 

consolidação do campo de pesquisa conhecido como World Englishes, algumas limitações vêm 

sendo apontadas no modelo dos círculos concêntricos de Kachru. A respeito disso, Jenkins 

(2009) aponta algumas questões levantadas por alguns estudiosos, são elas: 

 O modelo é baseado em aspecto geográficos e históricos em vez de como os 

falantes se identificam com a língua e a utilizam. Alguns falantes do círculo 

externo, por exemplo, podem falar o inglês como sua primeira língua e, até 

                                                           
21 Adaptação da apresentação de Kachru, feita por Crystal (2003), mostrando, além de exemplos de países, o 

número de falantes atribuído a cada um dos círculos, sabendo-se que estes números já carecem de uma atualização. 
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mesmo, a única. 

 Entre o círculo externo e o interno, há uma zona de indefinição, pois, em 

alguns países no primeiro círculo, o inglês pode ser utilizado como a primeira 

língua e não apenas como uma língua oficial. 

 Também existe uma área crescente de indefinição entre o círculo externo e o 

círculo em expansão, onde aproximadamente 20 (vinte) países estão em 

movimento de transição do status de ILE para ISL, como, por exemplo, 

Argentina, Bélgica, Costa Rica, Dinamarca, entre outros. 

 Muitos falantes pelo mundo crescem bilíngues ou multilíngues, utilizando as 

diferentes línguas para exercer funções diversas na sua vida diária. 

 Existe uma dificuldade em utilizar o modelo para definir os falantes de acordo 

com a proficiência na língua inglesa. 

 O modelo implica que existe uma situação uniforme para todos os países 

dentro de um mesmo círculo o que não procede. 

 O termo Inner Circle implica que os falantes de países nativos são centrais, 

apesar de sua influência mundo a fora está em declínio. 

 

De acordo com Graddol (2006), Kachru havia proposto, posteriormente, que o Inner 

Circle ficaria melhor representado pelo grupo de falantes altamente proficientes na língua 

inglesa, ou seja, aqueles que possuem ‘functional nativeness’ independentemente de como 

aprenderam e usam a língua. Abaixo, está a Figura 14 apresentada por Graddol (2006, p. 110) 

a fim de ilustrar sua interpretação sobre essa definição de Kachru.    

 

  Figura 14 – Representação da comunidade de falantes de acordo com a proficiência –  

Graddol (2006) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Graddol (2006) 
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Considerando os objetivos de ensino da língua inglesa frente à nova representação 

mundial, Jenkins (2000) destaca duas fases principais de mudança, sendo a primeira o 

desmantelamento do império britânico nos países onde o inglês era utilizado como segunda 

língua, principalmente no território indiano, quando ocorre a não substituição da língua inglesa 

pela língua materna, mas a promoção das variantes locais do inglês influenciadas pela língua 

mãe. Com isso, surge o que a autora trata como o dilema de aceitar os diferentes sotaques do 

inglês falados por falantes de diferentes línguas maternas ou manter a inteligibilidade entre eles.   

Já a segunda fase, destacada pela autora (2000), é marcada pela transformação do 

inglês em uma língua internacional. Nesse contexto, a língua passa a ser utilizada com mais 

frequência entre falantes que não a aprenderam como L1 (primeira língua). Além disso, a autora 

chama a atenção para o fato de que, em países que possuem o inglês como L2 (segunda língua), 

o uso da língua está em processo de mudança, partindo de uma situação de uso ‘intra-nacional’ 

para uma situação ‘inter-nacional’, motivado, principalmente, pelas relações comerciais com 

países onde a língua inglesa não tem o status de língua materna. Assim, o dilema surgido na 

primeira fase, de acordo com Jenkins, passa a fazer parte também do contexto do ILE.  

 

3.2 O INGLÊS E SUAS DIFERENTES TERMINOLOGIAS 

 

A escolha por uma determinada terminologia demonstra os princípios e os objetivos 

de cada pesquisador (LONGARAY, 2009), ou seja, expressa a maneira como ele percebe a 

relação estabelecida entre a língua inglesa e o mundo globalizado e se posiciona nesse contexto. 

Na visão de Rajagopalan (2012a, p. 374), “[...] o nome importa, sim, e muito. Isso porque o 

nome que escolhemos frequentemente carrega consigo associações e implicações que têm 

consequências maiores para a forma como abordamos o próprio fenômeno”.  

Diante da situação do inglês na contemporaneidade, em sua condição de língua global, 

surgiram, ao longo do tempo, algumas denominações para o fenômeno como, por exemplo, 

World English, World Englishes, international English / English as international language, 

global English, English as a lingua franca. Entre os termos existentes atribuídos ao inglês como 

uma língua global, acredito que aqueles citados anteriormente são os mais significativos nesse 

contexto de estudo. Por isso, farei uma breve exposição sobre cada um deles a seguir, sendo 

que a discussão sobre a terminologia Inglês como Língua Franca (English as a lingua franca) 

será feita em um tópico específico por se tratar de um ponto fundamental no referencial teórico 

desta pesquisa. Vale ressaltar que são nomenclaturas convergentes em diversos aspectos, mas 
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que também apresentam suas especificidades que, de alguma forma, os distanciam. 

 

 World English (WE) 

Segundo McArthur (1999), essa foi a primeira denominação utilizada para definir o 

inglês devido ao seu status de língua universal, surgida na década de 1920, mas manifestada 

com mais força na década de 80 do século passado. Para o autor, trata-se de um termo para o 

inglês como uma língua mundial, porém chama a atenção para o fato de que muitos estudiosos 

utilizavam o termo com cautela ou, até mesmo, evitavam o seu uso, considerando que poderia 

indicar uma dominância da língua inglesa e de seus países de origem.  

Ademais, McArthur (2004) defende que essa terminologia, desde 1967, serve para 

representar tanto o inglês padrão como todos os ‘ingleses’, conforme deixa explícito na 

afirmação abaixo:  

 

Para mim, desde 1967, World English significa todos os ingleses: padrão e 

não padrão, língua materna e outra língua, dialeto, pidgin, crioulo, língua 

franca e, sobretudo, aqueles ‘anglo-híbridos’, como Hindlish e Spanglish, 

especialmente onde o anglo elemento é forte, o uso é comum e os propósitos 

sociais significativos são atendidos (MCARTHUR, 2004, p. 5)22.      

 

 

Rajagopalan (2011), pesquisador que optou por fazer uso dessa terminologia, porém 

dentro de uma perspectiva muito mais crítica, argumenta que o World English é um fenômeno 

que necessita de esclarecimentos, pois, em sua visão é muito mal compreendido. Segundo o 

autor, a maneira mais apropriada para definir WE é enfatizando exatamente as características e 

definições que não lhe cabem, ou seja, não se trata de um ‘arranjo quebra-galho’, não é um 

fenômeno passageiro nem, tampouco possui falantes nativos, sendo propriedade de todos que 

o utilizam. Na visão do autor, trata-se de um fenômeno cultural por excelência, afinal é 

resultado da geopolítica mundial pós o período colonial britânico e a Guerra Fria e das 

interações daqueles que necessitam se comunicar independentemente das suas origens culturais, 

sociais ou geográficas. 

     

 International English / English as international language 

O termo international English surge na década de 1930 e, assim como o World 

English, emerge de forma vigorosa nos anos 1980, referindo-se ao uso multinacional do inglês, 

                                                           
22 For me, since 1967, world English has meant all English: standard and non-standard, mother-tongue and other 

tongue, dialect, pidgin, creole, lingua franca, and, importantly, such ‘Anglo-hybrids’ as Hindlish and Spanglish, 

especially where the Anglo element is strong, use is communal, and significant social ends are being served. 
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especialmente no ensino da língua (MCARTHUR, 2004). Consoante McArthur (1999), refere-

se à forma padrão da língua inglesa (Standard English) utilizada como uma língua franca 

mundo afora ou em oposição ao inglês britânico, americano, sul-africano, entre outros. 

Entretanto, Seidlhofer (2009) chama a atenção para o fato de que essa terminologia, 

normalmente, é utilizada para definir a distribuição do inglês padrão, sem fazer referência ao 

modo como a língua inglesa vem se transformando a fim de se ajustar às necessidades do falante 

internacional. Na visão da pesquisadora, trata-se de um equívoco utilizar o termo international 

English, uma vez que ele sugere a existência de uma variedade codificada unitária e distinta 

(SEIDLHOFER, 2004; 2009).   

A pesquisadora McKay (2002), que emprega a terminologia English as International 

Language (EIL), defende que para que uma língua seja internacional ela deve ser utilizada por 

um grande número de falantes, servindo de amplo meio de comunicação entre comunidades de 

línguas nativas distintas oriundas dos diversos cantos no planeta. Baseada nesse contexto, a 

autora afirma ainda que a língua inglesa assume esse papel na contemporaneidade. Nesse 

sentido, Llurda (2004) argumenta que o termo ILI é o mais apropriado referindo-se à maioria 

dos usos do inglês atualmente, especialmente em situações que envolvem falantes não nativos 

interagindo tanto com falantes nativos quanto com falantes não nativos. Entretanto, é relevante 

destacar que o termo English as an International Language é utilizado por alguns estudiosos 

(JENKINS, 2000; SIQUEIRA, 2008; MCKAY, 2002; por exemplo), com a mesma essência do 

English as a Lingua Franca (ELF), sendo que a escolha pelo primeiro termo ocorre, na maioria 

das vezes, a fim de evitar a confusão provocada inicialmente pelo ILF (JENKINS, 2000; 2007).  

 

 Global English 

Assim como os dois termos abordados anteriormente, McArthur (2004) destaca que se 

trata de um dos nomes-chave para o inglês no mundo globalizado, mesmo tendo surgido muito 

tempo depois dos outros dois em meados dos anos 1990. Na visão deste pesquisador, esse termo 

implica não só amplo uso, mas também relaciona a língua com a globalização socioeconômica, 

em alguns casos, de forma negativa. 

Para que uma língua alcance o status de língua global, na visão de Crystal (2003), é 

necessário que ela desempenhe um papel que é reconhecido em todas as nações e não apenas 

que tenha um número grande de falantes como língua materna. Em sua opinião, o que importa 

é o número de falantes e não quem são esses falantes. Segundo o autor, apenas um em cada 

quatro usuários da LI no mundo são falantes nativos dessa língua. 

Além disso, o pesquisador defende que a terminologia em discussão se refere não 
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apenas às características globais que marcam o conceito, mas também ao regaste de 

características locais. Nesse contexto, o autor aborda o conceito de hibridização em contextos 

multilíngues, uma característica observada em situações de contato entre línguas. Contudo, na 

visão de Jenkins (2007), os termos English as a global language ou Global English são vagos 

em relação ao tipo de comunicação que representam assim como implicam, equivocadamente, 

que o inglês é falado por todos ao redor do globo.    

 

 World Englishes (WEs) 

Esse termo está diretamente vinculado aos estudos de Kachru (1985) sobre os círculos 

concêntricos, que fornecem as bases para a compreensão da expansão geográfica da língua 

inglesa sob a perspectiva dos diferentes ingleses no mundo. A visão proposta por este 

pesquisador chama a atenção, de certa forma, para o fato de que a maioria dos falantes dessa 

língua encontra-se no Expanding Circle, ou seja, são falantes não nativos (Figura 12).  

Jenkins (2006), ao rememorar Bolton (2004), apresenta três interpretações para o 

termo WEs. A primeira entende essa terminologia como um termo guarda-chuva, que abrange 

todas as variedades do inglês encontradas nas diversas regiões do planeta, bem como as 

abordagens utilizadas a fim de descrevê-las e analisá-las. A segunda diz respeito à utilização 

num sentido mais restrito para se referir aos chamados new Englishes na África, Ásia e Caribe. 

E, por fim, a terceira interpretação representa a abordagem pluricêntrica dos estudos da língua 

inglesa associada aos estudos de Kachru, muitas vezes tratada como abordagem kachruviana. 

A autora destaca que a primeira interpretação algumas vezes é representada por outros termos 

como, por exemplo, World English, international English(es) e global English(es). Conforme 

Jenkins (2006), os links existentes entre as variadas interpretações do WEs são fortes que parece 

haver uma pequena confusão no referencial pretendido. Consoante Jenkins (2015), os estudos 

de Kachru, que buscavam descrever e defendiam a legitimação dos ‘ingleses’ pós-coloniais, ou 

seja, pertencentes ao Outer circle, serviram de referência para os estudos voltados para o inglês 

como língua franca. 

Diante da existência de terminologias diversas, é preciso que professores estejam 

conscientes sobre as variadas formas de uso da língua inglesa e percebam as questões que estão 

inter-relacionadas23. É significativo entender a relação entre a escolha por um determinado 

                                                           
23 Acredito ser relevante destacar aqui que práticas translíngues ou translingualismo (translanguaging) refere-se a 

uma perspectiva teórica que vem sendo desenvolvida relacionada ao ensino de LI em seus diversos contextos 

(CANAGARAJAH, 2013; GARCÍA; LI WEI, 2014; LI WEI, 2017). Para Li Wei (2017), translingualismo diz 

respeito à prática que envolve o uso dinâmico e integrado de diferentes linguagens e ao processo de construção de 
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modelo e, por exemplo, a questão da identidade, a fim de poderem decidir sobre os 

conhecimentos básicos que devem respaldar a aprendizagem pretendida em sua prática 

pedagógica. 

 Por fim, Erling, citada por Rajagopalan (2012a), defende que  

 

Mais importante que encontrar um nome apropriado para o inglês é assegurar 

que os profissionais de ELT ao redor do mundo se afastem de uma ideologia 

que privilegie variedades L1 (‘círculo interno’). A língua deve ser ensinada 

como um meio de comunicação intercultural, análise crítica e, de fato, quando 

necessário, resistência (ERLING, 2005, p. 43 apud RAJAGOPALAN, 2012a 

p. 377).24   

 

 

 

3.3 INGLÊS COMO LÍNGUA FRANCA (ILF) 

 

De acordo com Kachru (1990), desde meados de 1880, havia tentativas de 

desenvolvimento de uma língua universal ou internacional, porém sem êxito. Na ótica do autor, 

há diversas razões para o não sucesso dessa ação, destacando o fato de que línguas artificiais 

têm menos chance de uma aceitação geral e sobrevivência se compararmos com a escolha entre 

uma língua natural.  

A partir da segunda metade do século passado, com a intensificação das relações 

internacionais depois da Segunda Guerra Mundial, surge a necessidade de uma língua franca 

que proporcionasse a comunicação entre todas as nações mundiais (CRYSTAL, 2003). Assim, 

com o desaparecimento das fronteiras geográficas (KUMARAVADIVELU, 2006) viabilizado 

pelo processo de globalização, principalmente com o advento da internet, a comunicação entre 

pessoas de diferentes nacionalidades torna-se algo viável, situando-nos numa verdadeira ‘aldeia 

global’25. Nesse cenário, a LI perde a sua característica de língua estrangeira para se tornar a 

língua franca mundial. O ILF é um fenômeno globalizado e globalizante, afinal é resultado do 

processo de globalização ao mesmo tempo em que possibilita que este processo aconteça 

(JENKINS; COGO; DEWEY, 2011; SEIDLHOFER, 2011). 

Na perspectiva de Jenkins, Cogo e Dewey (2011), na verdade, a língua inglesa vem 

                                                           

conhecimento que vai além das línguas. De acordo com o ponto de vista desse pesquisador, essa perspectiva auxilia 

na revisão do papel da L1 no ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras e adicionais. 
24 More important than finding an appropriate name for English is ensuring that ELT professionals around the 

world move their practice away from an ideology that privileges L1 (‘inner circle’) varieties. The language must 

be taught as a means of intercultural communication, critical analysis and indeed, where necessary, resistance. 
25 O termo ‘aldeia global’ foi idealizado pelo canadense Marshall McLuhan, filósofo e educador, no final da década 

de 1950, baseado no princípio de um mundo interligado. 
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sendo utilizada como uma língua franca desde quando ocorreu a colonização dos países 

localizados no Outer Circle. Entretanto, o fenômeno moderno do inglês como língua franca só 

foi identificado e descrito na década de 1980 pelos pesquisadores alemães Werner Hüllen e 

Karlfried Knapp. No entanto, apenas no início do segundo milênio, os linguistas aplicados e os 

profissionais da área do ensino de língua inglesa foram atraídos pelo tema quando ocorreu a 

publicação de dois estudos, sendo o primeiro The phonology of English as an international 

language (JENKINS, 2000) e o segundo Closing a conceptual gap: The case for a description 

of English as a Lingua Franca (SEIDLHOFER, 2001). Com isso, pesquisadores de origens 

diversas passaram a se dedicar à temática aumentando significativamente o quantitativo de 

publicações, dissertações e teses, e, em 2011, foi lançado o Journal of English as a Lingua 

Franca26. 

Consoante Seidlhofer (2005), a terminologia English as a Lingua Franca - ELF (Inglês 

como língua franca – ILF) surgiu para se referir à comunicação em inglês entre falantes de L1 

diferentes, sendo esta língua a escolhida ou, na maioria das vezes, a única opção. Entre as tantas 

terminologias utilizadas para denominar a situação do inglês na contemporaneidade, Jenkins 

(2000, 2007) argumenta que esta denominação apresenta vantagens significativas em relação 

aos outros termos, sendo elas: 

a) propõe a ideia de comunidade e não de estranheza; 

b) destaca o papel do inglês em comunicações entre falantes de línguas maternas 

distintas; 

c) enfatiza o que há de comum nas pessoas e não as suas diferenças; 

d) considera que misturar línguas diferentes é aceitável e que não há problema em 

absorver características da L1; e 

e) opta por uma denominação de origem latina que transfere simbolicamente a 

propriedade dos anglofalantes para todos aqueles que a utilizem. 

 

Jenkins (2015) destaca também que em 1996 encontrou dificuldades para introduzir o 

termo English as a Lingua Franca e seu acrônimo ELF, e que, nos anos seguintes, ela e outros 

pesquisadores da área optaram por utilizar o termo mais transparente English as an 

International Language (EIL). Apesar de os dois serem considerados sinônimos por muitos 

autores, na última década, ELF tem sido o termo mais utilizado por seus estudiosos. O ELF, 

segundo Cogo e Dewey (2012), além de estar firmemente estabelecido e ser a terminologia 

                                                           
26 https://www.degruyter.com/view/j/jelf 
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preferida entre os pesquisadores que investigam o fenômeno, trata-se de um paradigma 

empírico e teórico em si mesmo.    

Mas, afinal, o que vem a ser o ILF? Uma proposta de codificação do uso dessa língua 

na contemporaneidade? Quais os princípios que orientam esse fenômeno linguístico? Nos 

próximos tópicos, tentarei abordar alguns aspectos que caracterizam esse fenômeno e suas 

possíveis implicações pedagógicas, como também apresento um breve panorama da publicação 

científica sobre o tema. 

 

3.3.1 Um novo padrão? 

 

Inicialmente, é relevante destacar a maneira como são tratados os termos norma, padrão 

e modelo (norm, standard e model) na literatura voltada para o ensino de línguas. Alguns 

teóricos, como Kachru (1990), por exemplo, destacam que esses termos são tratados como 

sinônimos. Para o autor (Ibid.), na avaliação linguística, eles se referem à proficiência na 

aquisição da linguagem e quando levamos em consideração questões relacionadas à atitude eles 

indicam aceitação/aprovação em determinados círculos. 

De acordo com Kachru (Ibid.), o termo ‘modelo’ implica normatividade em relação a 

uma variedade específica de uma língua ou dialeto, ou seja, um ideal linguístico que é mantido 

pelo professor e pelo aluno no processo de ensino e aprendizagem. Na ótica desse pesquisador 

e de tanto outros, as razões que direcionam a escolha por um determinado padrão são baseadas 

em atitudes e identidades linguísticas, assim como em fatores de prestígio. Para esse 

pesquisador, não é possível traçar precisamente as fases que envolvem o desenvolvimento de 

um modelo localizado para o inglês, mas destaca que podemos traçar mudanças de atitudes 

diante dessas variedades. Para tanto, o autor estabelece alguns estágios, sendo eles: 1) Não 

reconhecimento e indiferença em relação a uma variedade local; 2) ‘Reconhecimento’ da 

variedade local; 3) Existência de defensores da variedade local e da norma padrão; e 4) 

Materiais didáticos preparados com contextos nativizados, em que o inglês é utilizado como 

instrumento de exposição da própria cultura do aluno. 

 Apesar dessa perspectiva, Jenkins (2000) rememora Dalton e Seidlhofer (1994) ao 

trazer a distinção entre ‘norma’ e ‘modelo’. Ao utilizarmos uma determinada variante como 

‘norma’ estaríamos vinculados fortemente à ideia de correção e teríamos como objetivo a 

imitação da língua alvo sem qualquer consideração sobre o uso da língua. Se, ao contrário, 

considerarmos a variante como modelo, esta seria utilizada como ponto de referência, de acordo 
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com os objetivos específicos. Afinal, trata-se de língua em uso e, portanto, é variável. Dessa 

maneira, a pesquisadora defende que o RP ou o GA27, por exemplo, serviria como um modelo 

de ensino, proporcionando pontos de referência a fim de evitar grandes divergências entre os 

aprendizes e, dessa maneira, do núcleo comum de pronúncia, prezando pela inteligibilidade 

(JENKINS, 2000).    

Não é novidade que, dentro do escopo dessa discussão, boa parte dos docentes defende 

o ensino de um determinado ‘inglês padrão’, desconsiderando que, em sua prática, utilizam e 

acabam ensinando a língua com traços e sotaques locais (KACHRU, 1990). A utilização do 

inglês em contextos de língua franca, afastado das identidades e normas dos falantes nativos 

ocorre na maioria das situações de uso dessa língua, o que, segundo Seidlhofer (2001), 

representa uma significativa motivação para os estudos voltados para a análise da expansão da 

língua inglesa. Na visão da pesquisadora, é preciso superar a ideia de que o ILF pode ser 

distribuído globalmente como uma cópia do Inglês como Língua Nativa - ILN (English as a 

Native Language – ENL), e considerar que, na verdade, ele vem sendo difundido com uma 

grande variação, mas também com a estabilidade suficiente para a viabilidade da comunicação 

em língua franca.  

Nos estudos iniciais do ILF, havia a intenção de codificar as formas linguísticas fruto 

do processo de expansão da língua inglesa e das interações entre falantes de origens diversas. 

O foco estava na forma, principalmente em aspectos lexicais e relacionados à pronúncia. 

Entretanto, à medida que evidências empíricas foram surgindo, percebeu-se que os processos 

que fundamentavam as mais diversas formas é que eram primordiais. Assim, as pesquisas 

passaram a ter como alvo os usuários de ILF e a identificar esse fenômeno linguístico como 

prática social (JENKINS, 2015).  

Jenkins (2015) discute as duas primeiras fases das pesquisas sobre o ILF e apresenta, no 

atual momento da expansão mundial do inglês, o que ela defende como a terceira fase. Na 

primeira fase, conforme explicitado anteriormente, a atenção dos pesquisadores estava voltada 

para o campo da pronúncia e da lexicografia. O projeto de pesquisa da própria Jenkins (2000, 

2007) apresenta o Lingua Franca Core (LFC). Entretanto, frente a tantas polêmicas geradas 

pela emergência do LFC, ela argumenta que não se tratava de um modelo nem tampouco um 

núcleo fixo, nem mesmo algo a ser prescrito deliberadamente. Para a pesquisadora, trata-se de 

um pequeno número de características do repertório referente à pronúncia que deve estar 

disponível para o uso sempre que necessário e desejável.  

                                                           
27 Os modelos Received Pronunciation (sotaque britânico) e General American (sotaque americano).   
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Nessa fase inicial, surgiram também o Vienna-Oxford International Corpus of English 

(VOICE), organizado por Seidlhofer e com objetivo de coletar e descrever a léxico-gramática 

do ILF, e o Corpus of English as a Lingua Franca in Academic Settings (ELFA), organizado 

por Mauranen. Para Seidlhofer (2001), era necessário e viável examinar um modelo adequado 

para o ILF, assim como oferecer sugestões sobre como deveria ser feito e quais as possíveis 

implicações dessa proposta. Seidlhofer (2004) ressalta a importância da descrição de uma 

realidade linguística como precondição para a sua aceitação. A partir dos estudos do VOICE, a 

pesquisadora (SEIDLHOFER, 2004) destaca que regularidades foram encontradas sugerindo 

algumas ‘hipóteses’ léxico-gramaticais. Para a autora, o que seria considerado ‘erro’ em alguns 

casos e requereria atenção nas aulas de inglês, geralmente, não representa um problema, nem 

tampouco um obstáculo para o êxito da comunicação. Entre essas regularidades elencadas à 

época, pode-se destacar:  

 Abandono da marca da terceira pessoa do presente singular: -s 

 Confusão entre os pronomes relativos which e who 

 Omissão dos artigos onde são obrigatórios e inserção deles onde não ocorrem, 

considerando o ENL 

 Falha ao utilizar a forma correta de tag question (isn’t, it?, no lugar de 

shouldn’t she?, por exemplo) 

 Inserção de preposições redundantes (We have to study about...) 

 Uso excessivo de certos verbos (do, have, take...) 

 Uso de infinitivo com that-clauses (I want that...) 

 Explicitação exagerada (black color e não apenas black) 

 

No entanto, Seidlhofer (2004) também destaca que, apesar dessas regularidades, a 

comunicação em ILF pode apresentar problemas no que diz respeito a casos de ‘idiomaticidade 

unilateral’, que abrange uso de metáforas, expressões idiomáticas, phrasal verbs, etc., e, 

especialmente quando envolve aspectos culturais muito específicos. 

Ao abordar a coleta de amostras de diálogos em contexto de interação internacional com 

o objetivo de determinar as características de ILF nos estudos de Seidlhofer (2001), Berns 

(2005) destaca que, ao apontar as diferenças entre o ILF e o ILN, seria possível a codificação 

do primeiro, sendo que uma descrição linguística permitiria a elaboração de ferramentas e 

materiais voltados para o seu ensino. Entretanto, a pesquisadora, ao rememorar Bridger (2002, 

apud BERNS 2005), chama a atenção para dois aspectos da codificação, sendo o primeiro o 

fato de que, com a codificação das incidências em ILF, o aprendiz não estaria aprendendo um 
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inglês incorreto e o segundo de que a codificação implica padronização. Por fim, Margie Berns 

levanta um questionamento sobre como codificar o inglês falado do Expanding Circle, 

validando-o como o inglês do Inner ou Outer Circle sem comprometer uma postura 

democrática diante de novas variantes. Gimenez et al. (2015), por sua vez, salientam que 

codificar o ILF a partir de regularidades seria praticamente impossível se considerarmos o 

“caráter fluido e dinâmico das interações em ILF, com alto grau de imprevisibilidade, dado que 

os participantes podem ser falantes de quaisquer das mais de 6.000 línguas maternas existentes 

no mundo” (Ibid., p. 595).  

A ideia de padronização do ILF provocou vários questionamentos e, consequentemente, 

reflexão entre os pesquisadores desse campo de pesquisa. Como propor a codificação desse 

fenômeno e rotulá-lo como um ‘novo’ padrão da língua inglesa, se um dos pontos questionados 

e criticados pelos estudiosos da área é justamente a imposição dos ‘padrões nativos’? A partir 

das reflexões e aprofundamento das pesquisas voltadas para a temática, teremos então o 

surgimento de uma nova perspectiva para o ILF, o que Jenkins (2015) traz como a segunda fase 

das pesquisas sobre o ILF. 

De acordo com Jenkins, Cogo e Dewey (2011), nunca foi intenção das pesquisas sobre 

o inglês como língua franca propor um padrão alternativo de inglês para ser ensinado em todos 

os contextos, mas, na verdade, disponibilizar insights a respeito da natureza heterogênea do 

inglês utilizado em situações de contato. Como aponta Jenkins (2011, p. 931-932),  

 

Um falante competente de inglês não é aquele que ‘dominou’ as formas de 

uma variedade particular nativa do inglês, mas alguém que adquiriu as 

competências pragmáticas necessárias para adequar o uso do seu inglês de 

acordo às demandas da situação atual da língua franca28. 

      

 

Nesse contexto, Seidlhofer (2011) destaca que uma questão significativa levantada a 

partir dos estudos das interações interculturais de ILF é que o código linguístico conta apenas 

como parte do sucesso ou do fracasso da comunicação. A outra parte diz respeito a uma 

capacidade de comunicação, envolvendo sensibilidade aos limites do conhecimento 

compartilhado e habilidade de acomodação.  

Assim, nessa segunda fase, o foco das pesquisas vai além das formas. Para Seidlhofer 

(2011), o desafio primordial é partir das descrições de características particulares em busca do 

                                                           
28 A skilled English user is no longer someone who has “mastered” the forms of a particular native variety of 

English, but someone who has acquired the pragmatic skills needed to adapt their English use in line with the 

demands of the current lingua franca situation. 
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significado implícito nas formas e das funções que desempenham. A lacuna conceitual que a 

pesquisadora havia apontado em 2001 pode, segundo ela, apenas ser preenchida se levarmos 

em conta uma perspectiva diferente e passarmos a pensar não em variedades, mas em variação, 

não em como as formas correspondem às normas codificadas, mas como elas funcionam 

utilizando os recursos linguísticos para produzir significado (SEIDLHOFER, 2011). Nessa 

mesma linha de pensamento, de acordo com Cogo e Dewey (2012), o sentido não está na forma 

em si, mas na negociação mútua a fim de selecioná-la e manipulá-la.   

Para Seidlhofer (2011), a chave para as interações em ILF são a criatividade, a inovação 

e a performance, o que, segundo a autora, indica uma interdependência entre forma e função, 

com os falantes executando seu próprio ILF, moldando a língua e sua identidade no processo. 

Ou seja, para a autora, é possível observar no uso do ILF a tentativa de produzir formas que são 

funcionalmente apropriadas e efetivas no processo comunicativo. 

Dessa maneira, a pesquisadora destaca que, além de ter como foco o processo que 

envolve a interação, os estudos devem abordar o inglês como língua franca levando em 

consideração a noção de Comunidades de Prática (CP), definida por Wenger (1998, apud 

SEIDLHOFER, 2011) como um processo de aprendizagem social fundamentado em três 

critérios básicos: 1) envolvimento mútuo em práticas compartilhadas; 2) participação em 

empreendimentos negociados conjuntamente; e 3) uso de repertórios compartilhados.  

Desse modo, Jenkins (2015) destaca que, diferentemente do WEs, o ILF, com a sua 

fluidez e negociação de significado entre os interlocutores que apresentam repertórios variados, 

não pode ser considerado como uma variedade demarcada geograficamente, mas, sim, como 

uma língua que transcende fronteiras e descrições.  

Nesse contexto de reorientação de conceitos e princípios, destacam-se algumas 

definições para o inglês como língua franca, entre elas: 

 O inglês usado como uma língua de contato entre falantes de diferentes línguas 

maternas (JENKINS, 2009). 

 Qualquer uso do inglês entre falantes de diferentes línguas maternas para quem o inglês 

é o meio de comunicação escolhido, e frequentemente a única opção (SEIDLHOFER, 

2011). 

 O uso do inglês em situações em que é utilizado como uma língua de contato por 

falantes de contextos linguísticos e culturais variados para quem não há usualmente 

uma outra língua compartilhada disponível (COGO; DEWEY, 2012).   

 

Jenkins (2015) destaca algumas razões que a fazem acreditar na necessidade de repensar 
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os conceitos de ILF e apresenta o que, para ela, seria uma terceira fase das pesquisas nesse 

campo de estudo, tendo como base a natureza cada vez mais multilíngue da comunicação 

utilizando o inglês como língua franca. Dentre as razões, a pesquisadora destaca que a primeira 

tem a ver exatamente com essa tendência demográfica em que a comunicação ocorre num 

ambiente cada vez mais diverso e variado. A segunda razão diz respeito aos estudos recentes 

voltados para o multilingualismo numa perspectiva mais crítica, em que a língua é considerada 

como prática social e os falantes como usuários multicompetentes. A terceira motivação tem a 

ver com a noção de Comunidades de Prática, discutida por Seidlhofer (2011) e já apresentada 

anteriormente, o que, para Jenkins (2015), precisa ser revisto se considerarmos também grupos 

de interação em ILF como temporário, ad hoc e, até mesmo fugaz.   

A quarta razão compreende as discussões sobre falante nativo e sua representatividade 

no contexto de uso da língua. Segundo a pesquisadora, o multilingualismo tem estado 

consideravelmente distante das normas na comunicação que envolve o ILF, o que evidencia   

significativas implicações que necessitam ser consideradas. Por fim, a quinta e última razão 

apresentada por Jenkins trata-se de uma motivação pessoal por considerar a necessidade de 

mais conceitualização. Em seu ponto de vista, o multilingualismo não se faz presente na ‘ELF 

bubble’29, na medida em que outras línguas não são consideradas nesse contexto.  

Dessa maneira, na terceira fase, Jenkins (2015) sugere que o ILF seja situado dentro do 

multilingualismo e não que este seja visto como um aspecto do inglês como língua franca. 

Assim, ressalta que o fenômeno poderia ser chamado de English as a Multilingua Franca e 

apresentar a seguinte definição: “Comunicação multilíngue na qual o inglês está disponível 

como uma língua de contato para escolha, porém sem ser necessariamente a escolhida”30 

(JENKINS, 2015, p. 73). Todavia, a pesquisadora destaca que não está propondo a troca da 

terminologia já amplamente utilizada entre os pesquisadores da área. 

Baseado nos principais estudos desse campo de pesquisa, principalmente Jenkins 

(2015), apresento a imagem (Figura 15) a seguir, na tentativa de mostrar resumidamente as 

fases de desenvolvimento do conceito de ILF ao longo dos anos. Além disso, proponho que seja 

considerada também a interação entre falantes da mesma L1, dois brasileiros se comunicando 

em inglês por exemplo.   

 
                                                           
29 Jenkins (2015) utiliza esse termo ELF bubble (Bolha ILF) depois de mencionar a sua origem. Segundo a 

pesquisadora, uma participante no evento Reseach Workshop in Language and Literacy, em 2013, na King’s 

College London, respondeu algo dito por ela, dizendo que o problema com os pesquisadores de ILF era que eles 

estavam numa ELF bubble.   
30 Multilingual communication in which English is available as a contact language of choice, but it is not 

necessarily chosen. 
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Figura 15 – Inglês como língua franca ao longo do tempo 

 

 

 

Desde que iniciei os estudos sobre o ILF, uma indagação insistia em fazer parte das 

minhas reflexões, considerando o meu contexto específico: o fato de a utilização da LI no 

contexto escolar e no grupo de pesquisa não ser considerada como inglês como língua franca. 

A rejeição principal tinha como fundamento as definições em que a interação em ILF só 

ocorreria diante da existência de falantes com línguas maternas distintas. Entretanto, na minha 

concepção, era necessário fazer algumas considerações, que apresento abaixo.  

Tendo em vista o cenário do grupo de pesquisa, temos, na maioria das reuniões, falantes 

da mesma L1, no caso a língua portuguesa. Nesse contexto, escolhemos, em boa parte das 

reuniões, utilizar a língua inglesa como meio de comunicação. Apesar de sermos falantes da 

mesma L1, acredito que, ainda assim, somos um grupo multilíngue, com repertórios variados, 

apresentando origens e aspectos culturais diversos, negociando e acomodando sentidos durante 

toda a interação31. Assim, se analisarmos a definição de English as a Multilingua Franca, 

                                                           
31 Na ELF11 Conference, julho de 2018 em Londres, tive a oportunidade de apresentar esse questionamento a 

Jennifer Jenkins. Consoante ao que venho pensando, a pesquisadora também afirmou que acreditava se tratar de 
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proposta por Jenkins (2015), perceberemos que não há mais a limitação em relação aos falantes 

e suas línguas maternas, o que, para Ishikawa (2017), significa a não exclusão da comunicação 

entre falantes multilíngues da mesma L1. 

Além disso, críticos consideram a interação utilizando a LI em contextos escolares, por 

exemplo, como falsa, irreal e protegida, devido aos seus objetivos educacionais. Para eles, as 

estratégias de comunicação utilizadas nesse ambiente seriam consideradas inapropriadas para 

fins de teorização de contatos e políticas linguísticas (CANAGARAJAH, 2013). Todavia, 

Canagarajah (2013) destaca ter encontrado estratégias semelhantes de negociação e práticas 

translíngues em espaços sociais fora das salas de aula, o que, na sua ótica, e com a qual eu 

concordo, comprova que os espaços formais de ensino apresentam situações reais de 

comunicação durante o ensino de uma segunda língua/língua estrangeira.  

Desse modo, fica claro que, apesar de ser um campo de pesquisa consolidado, os estudos 

voltados para o ILF precisam ser revistos (JENKINS, 2015), a fim de que possam estar cada 

vez mais conectados com o uso real da língua. Ademais, diante desse ‘novo’ fenômeno 

linguístico, faz-se necessário não apenas (re)conceituá-lo, mas, analisar quais as suas 

implicações linguísticas, políticas e pedagógicas. 

  

3.3.2 Implicações políticas, linguísticas e educacionais 

 

Desde o século XV, a língua inglesa vem sendo ensinada para falantes de outras línguas 

nos mais variados contextos a fim de alcançar objetivos diversos. Nas últimas décadas, a 

preocupação central de uma parcela significativa dos professores de línguas com relação ao seu 

ensino deixa de ser apenas voltada para questões linguísticas para também considerar aspectos 

sociais, políticos e culturais. A maneira como o papel da língua inglesa no mundo 

contemporâneo vem sendo percebido ao longo dos anos vem influenciando as discussões e 

análises sobre o processo de ensino e aprendizagem dessa língua seguindo em direção a uma 

consciência mais intercultural, social e política (SEIDLHOFER, 2001). 

Ao longo dos anos e das discussões voltadas para o ensino da língua inglesa, a ideia de 

erro, correção, norma e autoridade foi dando lugar a um debate pedagógico com foco numa 

visão transformativa, voltada para o aluno e para a sua conscientização. Com isso, o campo dos 

                                                           

ILF e que as definições precisavam ser revistas ao deixar de fora os falantes de mesma língua materna. Além disso, 

Jenkins mencionou o trabalho English-within-multilingualism in ‘monolingual’ university classrooms, 

apresentado por Tomokazu Ishikawa e que abordava também a questão da inclusão dos falantes da mesma L1 no 

contexto de ILF e das práticas translíngues.  
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estudos que tem como meta a análise das situações do inglês como língua estrangeira e segunda 

língua apresenta um avanço significativo (SEIDLHOFER, 2001). 

A decisão de inserir no contexto da sala de aula o ILF, seja de forma direta ou indireta, 

gera implicações educacionais, políticas e linguísticas (EL KADRI; GIMENEZ, 2013; EL 

KADRI, 2010; SIFAKIS, 2014).  Compreender o inglês como língua franca provoca reflexões 

significativas a respeito da propriedade da língua, do falante nativo, dos padrões sempre 

trabalhados em sala de aula, do currículo a ser abordado, do profissional adequado para lecionar 

a disciplina, entre outras questões. Dewey (2012) destaca que as discussões voltadas para as 

implicações pedagógicas do ILF devem estar diretamente relacionadas às percepções dos 

professores no que diz respeito ao que realmente importa para uma boa prática. 

De acordo com Dewey (2012), pesquisas empíricas e discussões teóricas no campo do 

ILF têm levantado grandes questionamentos para os profissionais que atuam no ensino de 

inglês, sendo que as maiores implicações dizem respeito a crenças e pressupostos comuns, 

especialmente ligados a currículo, materiais didáticos e avaliação. Segundo o autor, fazer 

modificações no currículo e nos materiais didáticos em resposta ao que propõem as pesquisas 

sobre o ILF requer reformulação e requalificação nas abordagens de ensino.      

Analisando as implicações do ILF no ensino de línguas, Seidlhofer (2011) destaca a 

necessidade de os professores fundamentarem a sua prática a partir de situações reais de uso da 

língua, bem como a importância de esses profissionais reconhecerem os estudantes como 

usuários da língua e não apenas aprendizes do código linguístico. Na visão de Widdowson 

(2012), a implicação do ILF para os professores de inglês como língua estrangeira é estar ciente 

de o quanto seu aluno sabe sobre o inglês é pouco importante diante do que realmente importa, 

que é como eles sabem o que sabem. 

Até recentemente, a meta para o ensino do inglês era tornar o falante capaz de se 

comunicar de maneira eficiente com o falante nativo de inglês, considerado o proprietário dessa 

língua e o responsável por estabelecer as normas a serem seguidas por aqueles que desejam 

aprendê-la. Dessa maneira, cabia, então, ao falante não nativo apropriar-se, ou esforçar-se para 

chegar o mais perto possível, do padrão estabelecido pelo suposto “dono da língua”.   

Entretanto, Seidlhofer (2001) destaca que a consequência mais importante do 

desenvolvimento no campo do ensino de línguas está ligada às discussões voltadas para a noção 

da propriedade do inglês pelo falante nativo apresentada por Widdowson (1994). Neste estudo, 

o pesquisador discute porque a língua inglesa é atualmente considerada uma língua 

internacional, o que significa, para ele, que nenhuma nação pode ter a custódia sobre ela. Nesse 

contexto, o processo de ensino e aprendizagem da língua inglesa deve abandonar a ideia do 
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nativo como proprietário dessa língua, assumindo, assim, uma postura híbrida. Essa perspectiva 

permite que a maioria dos professores de inglês pelo mundo também se perceba como usuários 

competentes e interculturais e não apenas eternos falantes não nativos sujeitos aos erros em 

relação ao ILN (SEIDLHOFER, 2004).  

Considerando a situação do inglês como uma língua internacional, McKay (2002), por 

sua vez, salienta que o ensino dessa língua deve ter como objetivos: assegurar a inteligibilidade 

e não insistir na correção; auxiliar os alunos no desenvolvimento de estratégias de interação; e 

promover oportunidades para o desenvolvimento da competência textual. Além disso, a autora 

argumenta que a abordagem de ensino deve levar em consideração a sensibilidade na escolha 

de aspectos culturais nos materiais, a reflexão sobre os procedimentos de ensino e, por fim, o 

respeito à cultura local de aprender. 

Apesar de mudanças fundamentais ocorridas nas orientações direcionadas ao ensino do 

inglês como língua estrangeira, partindo de conceitos como correção e exclusividade das 

normas do falante nativo em direção à adequação e à inclusão do global a fim de atender às 

necessidades locais, Seidlhofer (2001) destaca que não foi dada a atenção necessária ao inglês 

que vinha sendo ensinado nas salas de aula nessa era global. A carência de estudos na área ou, 

até mesmo, a divulgação insuficiente de pesquisas já realizadas, principalmente durante a 

formação de futuros professores e a capacitação dos que já atuam em sala de aula, faz com que 

não ocorra o reconhecimento dos falantes de ILF como usuários da língua e torne mais difícil 

neutralizar a reprodução da dominância do inglês nativo (SEIDLHOFER, 2001). Segundo El 

Kadri e Gimenez (2013, p.125), “enquanto a perspectiva do inglês como língua estrangeira 

procura situar o aprendiz como um ‘nativo imperfeito’, a do inglês como ‘língua franca’ requer 

a transcendência de uma identificação marcada pelo território geográfico ou linguístico”. 

No bojo dessa discussão, Phillipson (1992) chama a atenção para o fato de que, no 

ensino de línguas, raramente são feitas as conexões entre a língua inglesa e poderes militar, 

econômico e político. Para muitos, se no período colonial essa língua havia sido imposta pela 

força, agora, as diretrizes linguísticas seriam fruto da demanda de mercado. Apesar de muitos 

profissionais dessa área ficarem alheios a esse tipo de discussão, o autor destaca que o Ensino 

de Língua Inglesa (ELI) é uma atividade internacional que apresenta implicações e ramificações 

políticas, econômicas, militares e culturais. 

Consoante Sifakis (2014), os estudos realizados no campo do ILF têm contribuído, de 

forma significativa, para o entendimento de diversos aspectos que envolvem a comunicação 

com falantes não nativos de inglês. No ponto de vista desse pesquisador, isso tem motivado a 

problematização em torno dos diversos aspectos voltados para o ensino e aprendizagem de 
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inglês. Incorporar a perspectiva do ILF à prática diária das aulas de língua inglesa não se trata 

de uma tarefa simples. Na visão de Dewey (2012), apenas trabalhando em conjunto com 

professores seria possível explorar e analisar a viabilidade da introdução do ILF no ensino e 

aprendizagem da língua, indo além das abordagens pré-estabelecidas. 

No ponto de vista de Gimenez, Calvo e El Kadri (2011, p. 14), eleger o inglês como 

língua franca como modelo pedagógico de ensino traz algumas implicações, como, por 

exemplo: 

 

1) Ressignificação dos motivos para se aprender inglês, que passariam a enfatizar 

a ideia de que queremos nos comunicar com outros falantes não nativos de 

inglês ao redor do mundo; 

2) Incorporação de outras variedades de inglês que não apenas americana ou 

britânica nas habilidades receptivas e de compreensão; 

3) Ampliação dos tópicos e temas trazidos para a sala de aula, abrangendo temas 

sociais de alcance global; 

4) Conscientização sobre o papel das línguas nas sociedades e especialmente do 

inglês como língua de comunicação internacional, que nos permite acessar 

informações e interagir com pessoas ao redor do mundo; 

5) Compreensão da expansão do inglês no mundo e sua vinculação com a 

globalização econômica; 

6) Desenvolvimento de maior criticidade com relação à associação do inglês a 

americanos ou ingleses; 

7) Possibilidade de se criar outros procedimentos interpretativos e novos sentidos 

para o que lê, ouve, escreve e fala.     

 

Diante desse contexto de escolhas, para Rajagopalan (2012b, p. 66), “a adoção ou não 

de uma norma linguística para fins de didática e as implicações ideológicas dos seus 

desdobramentos” é fruto de uma decisão de caráter político. Já Graddol (2000) indica que, ao 

optarmos por uma variedade de inglês que apresenta características híbridas, estaremos 

privilegiando a (re)construção de novas identidades a partir da união do global com o local, e 

não apenas contribuindo para a disseminação de culturas que ao longo do tempo ostentaram 

posição de hegemonia. 

Também abordando as implicações teóricas e práticas do ILF, Cogo e Dewey (2012) 

destacam alguns pontos que consideram chave, sendo: 

a) Globalização: a localização de um fenômeno global 

A língua inglesa é utilizada como uma língua franca ao redor do mundo fruto do 

processo de globalização, ao mesmo tempo em que é o meio principal pelo qual opera a 

globalização. Nesse contexto, é fundamental perceber as relações entre o global e o local. 
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Consoante os pesquisadores (Ibid.), um aspecto essencial a respeito do ILF é a maneira como 

esse fenômeno global torna-se localizado durante as interações na medida em que formas e 

funções são parcialmente modificadas. 

b) Reavaliação da noção de comunidade de fala  

A noção convencional de comunidade de fala deve ser repensada ao considerarmos as 

mudanças nas relações sociais provocadas pelas tecnologias digitais e pelo processo de 

globalização. A comunicação em ILF passa a operar em um mundo globalizado, em redes 

dinâmicas e transitórias. Assim, os aspectos relacionados a proximidade e localização 

geográfica dão lugar a uma noção mais virtual das interações que podem ocorrer 

independentemente do contexto físico. Dessa maneira, a ideia de Comunidade de Prática, 

segundo os autores (Ibid.) representa o modelo mais adequado à descrição e à análise do ILF. 

c) Redefinição dos conceitos de língua e comunicação 

As pesquisas empíricas sobre o ILF têm demonstrado que o conceito de ‘inglês’ deve 

ser mantido, de modo geral, com um alto nível de abstração e não como uma entidade unificada, 

à medida que consideramos a diversidade e a complexidade no processo de uso dessa língua. 

Assim, faz-se necessária a reconsideração no modo como compreendemos ‘variedade’, o que 

consequentemente influenciará nas noções de ‘competência’ e ‘proficiência’ na educação 

linguística. Além disso, os pesquisadores destacam que nenhuma língua é indiferente às 

influências do ambiente no qual é utilizada, ao contrário, elas absorvem aspectos linguísticos 

locais, práticas culturais e sociais, sendo transformada continuamente no processo.  

d) Competência comunicativa revisada  

A compreensão que se tem sobre a dinâmica da língua nas interações motiva a 

reconfiguração do que consideramos ser o uso competente da língua. Até então, a competência 

linguística estava relacionada ao domínio das versões do inglês consideradas estáveis e 

especificamente localizadas. Dessa maneira, é preciso reconectar-se com a natureza social da 

língua, que diz respeito a tornar-se envolvido com a dinamicidade das interações em inglês. 

Assim, falantes competentes em ILF elaboram efetivamente a partir de um repertório 

multilíngue, fazendo uso de codeswitching, empréstimos e fazendo as adaptações necessárias 

ao longo do processo. Assim, a comunicação efetiva não é dependente da aplicação de formas 

fixas e normas estabelecidas.  

e) Implicações para as práticas pedagógicas 

Na visão dos autores (COGO; DEWEY, 2012), as questões sociais, políticas e culturais 

são essenciais no ensino e aprendizado de línguas, e devem ser consideradas como temas 

centrais em programas de formação de professores. Dentre as implicações pedagógicas, são 
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citados pelos autores conteúdos programáticos, avaliação, materiais e métodos de ensino, como 

também a formação de professores. Entretanto, os pesquisadores focam, apenas, na maneira 

como a língua é representada nos materiais e nas práticas de ensino de inglês, pois acreditam 

que, a partir disso, todos os outros aspectos são influenciados. 

Nas interações que envolvem ILF, a competência linguística implica desenvolver a 

habilidade para utilizar os recursos da língua de forma flexível. Afinal, esse contexto variável 

e dinâmico abrange falantes oriundos de diversos cenários linguísticos e culturais. Conforme 

os pesquisadores (Ibid.), professores e alunos precisam estar conscientes sobre o papel das 

habilidades de acomodação na comunicação intercultural, afinal, são elas, e não a imitação de 

normas fixas, que asseguram a efetividade do diálogo. Assim, é questionável o fato de que 

materiais, métodos e técnicas de ensino de inglês continuem a apresentar uma única visão de 

língua, tendo como objetivo preparar o aluno para estar em conformidade com o padrão nativo 

das classes dominantes, reproduzindo normas e regras gramaticais, desconsiderando, desta 

maneira, a variabilidade e a flexibilidade de um idioma que desempenha o papel de uma língua 

franca global.  

Desse modo, Cogo e Dewey (2012) destacam a importância de professores terem uma 

maior exposição às formas como o inglês é utilizado globalmente e, consequentemente, 

estenderem aos seus alunos essa experiência. Além disso, ressaltam que seria mais significativo 

se os docentes focassem mais as suas aulas em estratégias de comunicação em vez de formas 

do ILN, principalmente aquelas que só fariam sentido em contexto de uso do inglês nativo. 

 

3.3.3 O que levar para a sala de aula: ILE ou ILF 

 

O ensino da língua inglesa ocorre de diferentes formas mundo afora, porém lecioná-lo 

como língua estrangeira de maneira sistematizada, calcada em métodos e abordagens, tem sido 

a prática dominante desde a segunda metade do século XX. Nessa perspectiva de ensino, o foco 

do aprendizado é a cultura alvo, tendo como propósito alcançar e imitar o padrão linguístico do 

falante nativo. Assim, consoante Berns (2005), nessa perspectiva, não é permitido ao aprendiz 

expressar a sua própria identidade nem se empenhar para alcançar a inteligibilidade, deixando 

de lado o ilusório e inalcançável ‘sotaque perfeito’ da língua inglesa.  

De acordo com Graddol (2006), nessa abordagem, o aprendiz é um estrangeiro que luta 

para ser aceito na comunidade alvo, um turista linguístico que tem a permissão apenas para 

visitar e não fixar residência em determinada comunidade, tendo que respeitar sempre a 
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autoridade do falante nativo. Independentemente da proficiência alcançada pelo estudante, ele 

geralmente é visto como um estranho a partir da perspectiva tradicional de ensino de ILE.  

Entretanto, diante das novas perspectivas no mundo contemporâneo, busca-se uma 

prática mais adequada ao inglês global (GRADDOL, 2006). O papel desempenhado pela língua 

inglesa como uma língua internacional deve ser conhecido e discutido a fim de ser abordado 

em sala de aula (BERNS, 2005). Conforme Seidlhofer (2001), apesar de todo desenvolvimento 

das discussões voltadas para o processo de ensino e aprendizagem do inglês como segunda 

língua e como língua estrangeira, nenhuma proposta que acompanhasse as inovações nesse 

campo foi apresentada. Entretanto, nos últimos anos, iniciativas vêm surgindo na tentativa de 

aproximar a realidade da sala de aula com pesquisas teóricas sobre o ILF, como, por exemplo, 

Sifakis (2014).  

Para Jenkins (2000), como é praticamente inviável colocar o aprendiz da língua em 

contato com cada uma das variedades existentes do inglês, a chave para essa questão seria a 

flexibilidade. Se considerarmos o contexto da comunicação em escala global, é fundamental 

que aqueles envolvidos no processo de ensino e aprendizagem da língua inglesa percebam e 

reconheçam a pluralidade que lhe é característica, assim como as semelhanças e diferenças a 

partir do inglês padrão. Nessa perspectiva, o objetivo do ensino é conscientizar os alunos sobre 

essa realidade, bem como prepará-los para que possam se comunicar com falantes de qualquer 

variedade nativa ou não nativa (PENNYCOOK, 2001), deixando de ter como foco apenas 

questões técnicas e linguísticas. Ao discutir a pluralidade da língua, é necessário que as 

influências locais sejam vistas como positivas e não como algo negativo em relação a uma 

variedade específica. Nesse pormenor, como ressalta Kumaravadivelu (2006, p. 135),  

 

 

[...] o processo de globalização resultou em maiores contatos entre as pessoas 

de culturas diferentes, levando a uma melhor consciência dos valores e visões 

de cada um e a uma decisão mais firme de preservar e proteger a própria 

herança linguística e cultural.  

 

 

Infelizmente, a grande maioria dos materiais didáticos, como também dos programas de 

formação de professores, deixa de fora aspectos relacionados à tolerância com aqueles que 

falam uma variante considerada diferente do ‘padrão’ (KACHRU, 1990). Na visão de Kachru 

(1990), as funções, modelos e usos do inglês a serem escolhidos devem levar em consideração 

aspectos pragmáticos, tendo em mente condições e necessidades locais. Ou seja, é essencial que 

o professor tenha autonomia para decidir o que é mais adequado e significativo para o seu 



   C a p í t u l o  I I I  | 81 

 

contexto de ensino no que diz respeito a métodos, técnicas, conteúdos, entre outros aspectos. 

Jenkins (2012) também defende essa liberdade do professor ao deixar claro que os 

pesquisadores de ILF acreditam que não é a sua função dizer o que o educador deve fazer em 

sua sala, mas que este decida se e até que ponto o ILF seria significativo para o contexto de 

seus alunos. 

A fim de compreender, aceitar e inserir a pluralidade da língua inglesa na prática 

pedagógica, Dewey (2012, p.163) destaca que professores e professores formadores devem 

repensar e refletir sobre a sua prática, incorporando os seguintes objetivos:  

 Investigar e destacar o contexto em que a língua que ensina será utilizada; 

 Aumentar a exposição às diversas maneiras em que o inglês é utilizado mundo 

afora; 

 Envolver-se em discussões críticas em sala de aula sobre a globalização e o 

crescimento da diversidade da língua inglesa; 

 Investir menos tempo nas formas do ILN, principalmente se estas não são 

utilizadas em outras variantes, assim como penalizar as inovações que são 

inteligíveis; 

 Focar mais nas estratégias de comunicação. 

 

Considerando o que vem sendo discutido a respeito do ILF e a realidade do ensino do 

inglês na maioria de nossas escolas, o que devemos ter em mente não é a dicotomia entre ILF 

e ILE, mas, sim, a integração dos princípios do inglês como língua franca às aulas de inglês 

como língua estrangeira, como defende Sifakis (2014). Segundo o autor, a maior dificuldade 

para vincular os princípios discutidos no campo do ILF com a prática da sala de aula e da 

formação de professores parece dizer respeito à predominância das práticas estabelecidas e das 

opiniões dos responsáveis pelas políticas linguísticas e pela produção dos materiais didáticos 

(SIFAKIS, 2009; 2014). Conseguir propor e efetivar mudanças nesses dois campos são 

fundamentais para que a realidade da sala de aula de LI seja modificada. Entretanto, como 

podemos imaginar, não se trata de uma tarefa fácil, pois ambos são marcados pela resistência a 

mudanças.  

É inquestionável que todas as discussões levantadas sobre os princípios do ILF 

representam implicações para a prática pedagógica de milhares de professores de inglês mundo 

afora. Contudo, ainda há pouca informação disponível sobre questões pedagógicas envolvendo 

tal paradigma, principalmente no que diz respeito à formação de professor. Isto posto, Sifakis 

(2014) argumenta que, devido à inexistência de consenso sobre como fazer a integração do ILF 
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às aulas de ILE, os professores ficariam à vontade para lidar com essas questões. 

Assim, segundo Jenkins, Cogo e Dewey (2011), o grande desafio para os professores de 

inglês na sociedade contemporânea é encontrar uma maneira de lidar com as variações que 

possam ser incorporadas ao ensino e absorvidas pelos alunos. Além disso, o ensino desse idioma 

desnacionalizado em contextos como o brasileiro, por exemplo, deve ser baseado em certos 

princípios que desafiam aqueles do ILE, o que, segundo Siqueira (2011, p. 90) “requer uma 

visita diária a várias fronteiras, elegendo-se novas prioridades, dentre as quais, as pedagogias 

mais adequadas para tal realidade”. Dessa forma, como reforça o autor, no cenário instrucional 

de ILF, o professor precisa estar pronto para encarar novos desafios que vão, por exemplo, 

desde a escolha do modelo a ser utilizado em sala de aula, o papel da cultura até o 

desenvolvimento da competência comunicativa intercultural, que diz respeito ao 

reconhecimento do valor de cada cultura e à habilidade de adequar-se aos diversos contextos 

sociais de uso (KRAMSCH, 1998; MENDES, 2007, 2010; SIQUEIRA, 2008).   

 

3.3.4 Como fica a formação do professor? 

 

Em 2001 e 2011, Seidlhofer abordou o fato de que muitos professores ainda estavam 

alheios a todas as questões que vinham sendo discutidas a respeito do ILF. Quase duas décadas 

depois, ainda podemos perceber que essa realidade se repete em muitos contextos de ensino, 

principalmente da escola pública, como ficou claro em várias respostas recebidas na pesquisa 

e que serão discutidas no Capítulo V. Na verdade, as pesquisas em ILF que têm como objetivo 

a formação de professor se tornam ainda mais importantes se considerarmos o fato de que o 

ILF vem sendo cada vez mais percebido como um desafio ao status quo, seja ele relacionado a 

aspectos pedagógicos, avaliativos, materiais didáticos, entre outros aspectos (SIFAKIS, 2014).  

Ainda sob essa ótica, Sifakis (2014) afirma que é difícil para professores que estão 

interessados em incorporar o ILF em seu contexto de ensino dialogarem com a crescente 

literatura desse campo de estudo e desenvolverem sozinhos materiais de ensino e práticas 

pedagógicas que sejam significativas em seus contextos particulares. Por isso, é fundamental 

que seja disponibilizada formação apropriada para esses docentes. Na visão do autor, há pouca 

informação disponível sobre qual o conteúdo específico, habilidades e atitudes que deveriam 

ser incluídos na prática desses profissionais. Portanto, essa formação deve possibilitar que os 

professores sejam envolvidos numa ‘jornada reflexiva’ utilizando não apenas uma perspectiva 
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crítica, mas, acima de tudo, uma abordagem transformativa32.  

A abordagem transformativa, segundo Sifakis (2014), seria viável ao considerarmos as 

demandas e os desafios enfrentados pelos profissionais interessados em explorar o construto do 

ILF e integrá-lo à sua prática, afinal primeiro as mudanças ocorreriam na sua mentalidade para, 

posteriormente, alcançar o seu contexto de ensino. Formar professores para atuar nesse cenário 

pode ser definido como uma realidade desafiadora tanto para as instituições de ensino superior 

quanto para as secretarias de educação. Aspectos relacionados à situação do inglês na 

contemporaneidade devem fazer parte dos currículos de formação inicial de docentes assim 

como da programação de cursos voltados para a capacitação continuada dos profissionais que 

já atuam em sala de aula. 

Entretanto, geralmente, o que se pode observar é que os cursos de formação inicial de 

professores de ILE privilegiam as normas que têm origem em países do círculo interno, ou seja, 

aqueles tratados como ‘desenvolvedores de normas’ (EL KADRI, 2010), deixando de lado a 

realidade plural que o mundo do inglês nos proporciona. A esse respeito, Gimenez et al. (2015, 

p. 608) destacam “a necessidade de [...] se desfazerem práticas históricas no ensino de línguas 

em que há um hábito já construído e arraigado de priorizar, entre outros aspectos, [...] práticas 

de ensino que primam por um ensino de estruturas linguísticas e que colocam a função 

comunicativa da língua em segundo plano”. 

Uma proposta de formação de professores de inglês que leve em consideração as 

discussões do ILF deve apresentar duas fases, conforme Sifakis (2014). Na primeira, os 

educadores entrariam em contato com a literatura voltada para o ILF, assim como para as áreas 

da Pedagogia Crítica e da Linguística Aplicada, relacionando-as às suas próprias experiências 

e contextos. Na fase seguinte, os docentes se envolveriam em projetos de pesquisa-ação que 

utilizariam os princípios do ILF de acordo com suas realidades de ensino. Nesse processo, eles 

estarão envolvidos com o que Sifakis (2014) denomina de ‘jornada reflexiva’, tornando-se 

conscientes de sua prática, refletindo sobre ela e, possivelmente, transformando as suas 

convicções sobre o ensino de língua estrangeira.  

Considerando a situação dos professores de inglês que estão atuando em sala de aula, 

Sifakis (2014) defende que eles deveriam seguir alguns passos no que diz respeito à sua 

formação. Inicialmente, eles precisariam entender o que é o ILF e quais as consequências desse 

fenômeno linguístico no processo de ensino e aprendizagem de LI. Em seguida, deveriam lidar 

                                                           
32 Sifakis (2014) destaca a necessidade de fazer a distinção entre as perspectivas crítica e transformativa no campo 

do ensino do ILE. Segundo o pesquisador, apesar de ambas compartilharem a ideia de reflexão, elas apresentam 

diferenças significativas. A primeira tem como foco o mundo exterior, tentando entender e modificar o contexto, 

enquanto a segunda concentra-se no interior e tenta compreender e transformar o indivíduo.  
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com o rápido crescimento da literatura sobre o ILF, assim como as suas próprias convicções 

sobre o tema. A partir disso, desenvolveriam um plano de ação voltado para o seu contexto de 

ensino. Além disso tudo, ainda precisariam lidar com questões específicas do seu contexto 

como, por exemplo, alunos, pais, responsáveis e outros interessados.  

Já El Kadri e Gimenez (2013) destacam que, em suas experiências nos cursos de 

formação inicial e continuada em nosso país, puderam observar que tanto os professores em 

formação quanto aqueles que já atuavam na área, se sentiam desorientados diante do ‘novo’ 

estatuto de inglês como língua franca. Segundo as autoras, as dúvidas apresentadas por esses 

profissionais baseavam-se, principalmente, em questões que dizem respeito ao profissional 

mais qualificado para ensinar essa língua (nativo ou não nativo); a características dessa língua; 

a questões pedagógicas como, por exemplo, deixar ou não de lado os padrões americano e 

britânico; ensinar todas as variedades da língua; e o que classificar como “erro”. 

Diante o exposto e tratando de formação continuada no contexto dos professores da 

escola pública da Bahia, infelizmente, é possível verificar que temos uma carência de cursos 

voltados para os professores de língua inglesa. Geralmente, quando há a oferta, são cursos 

presenciais oferecidos na capital do estado, o que impede a participação de inúmeros 

professores lotados nos mais de quatrocentos municípios baianos. 

Uma saída para os professores de LI que desejam se atualizar nos estudos seria fazer 

uso da autonomia e seguir a já citada proposta da ‘jornada reflexiva’ (SIFAKIS, 2014). Todavia, 

este pesquisador (ibid.) também destaca que a formação autônoma, quando possível, pode ser 

extremamente difícil e produzir resultados incertos. Diante da vasta literatura sobre a temática, 

os docentes precisariam de ajuda para identificar o que seria mais significativo para a sua 

realidade. Além disso, a própria literatura pode apresentar conceitos conflitantes, o que, mais 

uma vez, mostra a necessidade de orientação. Não no sentido de apontar algo como correto, 

mas de estimular discussões e reflexões considerando sempre o local onde o educador se 

encontra e atua.  

Na realidade, a capacitação de professores deve levar em consideração questões que 

visem ao desenvolvimento da sua formação e não apenas o treinamento para lidar com aspectos 

formais. Ou seja, é fundamental proporcionar aos educadores oportunidade para repensar as 

suas crenças sobre linguagem e a sua prática pedagógica (DEWEY, 2012), o que poderá 

provocar mudanças com relação a essas questões e, consequentemente, nos resultados de 

aprendizagem de seus alunos. Assim, a formação precisa promover a compreensão dos 

processos de variação e mudanças na língua, da relação entre identidade e língua e da 

importância dos fatores sociais e psicológicos na comunicação intercultural (SEIDLHOFER, 
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2004).  

Por fim, concordo com Sifakis (2014) quando ele aponta que os professores, envolvidos 

numa perspectiva transformativa, que buscam definir o inglês como língua franca a partir de 

suas experiências e contextos estão, de certa maneira, “envolvidos na co-construção do ILF e, 

em particular, no desenvolvimento de uma ou mais estruturas pedagógicas para o ILF”33 

(SIFAKIS, 2014, p. 330). 

 

3.3.5 Breve panorama da produção científica sobre ILF 

 

Ao abordar aspectos significativos sobre o ILF nos tópicos anteriores, acredito que ficou 

claro na colocação de alguns teóricos que apesar do significativo avanço nas pesquisas desse 

campo de estudo, ainda temos lacunas em algumas áreas. A fim de verificar o quadro das 

publicações voltadas para o ILF, apresentarei a seguir um breve levantamento sobre as 

publicações realizadas sobre a temática.  

Os estudos voltados para o ILF no Brasil foram mapeados em dois trabalhos. O primeiro, 

intitulado Mapeamento de estudos nacionais sobre inglês como língua franca: lacunas e 

avanços, foi publicado em 2011 e apresentou 25 (vinte e cinco) trabalhos, entre dissertações, 

teses e artigos, referentes ao período de 2005 a 2010 (CALVO; EL KADRI, 2011). É importante 

destacar que as palavras-chaves utilizadas nesse levantamento realizado pelas autoras foram 

inglês como língua franca, inglês como língua global e inglês como língua internacional, 

levando em conta as seguintes fontes: Banco de Teses CAPES34, Google Scholars, alguns 

periódicos brasileiros na área de Letras/Linguística e anais de eventos nacionais. 

O segundo mapeamento faz parte da dissertação de mestrado intitulada Estudos sobre 

inglês como língua franca no contexto brasileiro (2005-2012) (BORDINI, 2013), que traz 67 

(sessenta e sete) trabalhos, sendo dissertações, teses, artigos e um livro específico. É importante 

destacar que, nesta última busca, o quantitativo foi ampliado em mais de 62%, num período de 

dois anos, sendo que esse levantamento considerou as mesmas fontes de dados do estudo 

anterior e incluiu nas palavras-chaves o termo inglês como língua multinacional. 

Calvo e El Kadri (2011, p. 39) destacam que o inglês como língua franca é um “foco 

relevante para a pesquisa e vem ganhando mais espaço dentro do escopo da Linguística 

Aplicada” e salientam que as discussões envolvendo esse tema estão cada vez mais presentes 

                                                           
33 [...] involved in the co-construction of ELF and, in particular, in the development of one or more pedagogical 

frameworks for ELF. 
34 Nesse banco de dados, só estavam disponíveis os trabalhos até 2009. 
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nas programações de eventos acadêmicos e nas publicações de seus respectivos anais. 

Entretanto, pode-se afirmar que o número de trabalhos ainda é relativamente pequeno se 

considerarmos que os estudos nessa área, mesmo que não utilizando o termo ILF 

especificamente, tenham tido início há mais de vinte anos. Nesse pormenor, Bordini e Gimenez 

(2014) chamam a atenção para a ausência de pesquisas empíricas de interações que envolvem 

brasileiros, o que, consequentemente, exige a utilização quase que maciça de literatura 

internacional na formação de professores. 

Fazendo uma busca no Repositório da Universidade Federal da Bahia (UFBA)35, apenas 

duas dissertações foram localizadas utilizando a palavra-chave “inglês como língua franca”. A 

primeira intitulada Yes, nós temos chiclete com banana e BA-VI não é football: o diálogo 

intercultural nas aulas de inglês como língua franca (ILF) (SANTOS, 2013) e a segunda 

intitulada Dialogando no terceiro lugar: o uso intercultural da língua inglesa por professores 

em formação em um curso de Letras (FIGUEIREDO NETO, 2014). Também foi localizada 

uma tese utilizando a palavra-chave “inglês como língua internacional” denominada Inglês 

como língua internacional: por uma pedagogia intercultural crítica (SIQUEIRA, 2008).  

Na tentativa de fazer um levantamento das publicações disponíveis sobre o ILF além 

das fronteiras brasileiras, foi utilizada a plataforma online do Web of Science (sistema Web of 

Knowledge)36, que é uma base de dados referencial multidisciplinar que disponibiliza acesso a 

mais de 12.000 periódicos e 148.000 anais de conferências nas áreas de ciências, ciências 

sociais, artes e humanidades37. Para isso, a busca foi feita em duas etapas utilizando, 

inicialmente, como fonte de dados a opção Principal Coleção do Web of Science, considerando 

a possibilidade de análise estatística dos resultados nessa opção, e, depois, ampliando a busca 

com a opção Todas as bases de dados, mas sem a oportunidade de análise dos resultados. O 

intervalo de tempo selecionado foi todos os anos, que equivale ao período de 1945 a 2017. 

Na primeira busca38, foram utilizados os mesmos termos em português selecionados nos 

mapeamentos apresentados anteriormente (“inglês como língua franca”, “inglês como língua 

internacional” e “inglês como língua global”)39, contudo nenhum trabalho foi localizado.  

Utilizando os equivalentes na língua inglesa, foram localizados os seguintes dados. Com 

o termo “English as a lingua franca” foram localizados 388 trabalhos, já com o termo “English 

as an international language” 155 estudos e, por fim, fazendo uso do termo “English as a 

                                                           
35 Disponível em: <https://repositorio.ufba.br/ri/>. Acesso em 04 nov 2017. 
36 Disponível em: <www.webofknowledge.com>. Acesso em 11 nov 2017. 
37 Fonte Thomson Reuters 
38 O levantamento foi atualizado em 11 de novembro de 2017. 
39 Vale ressaltar que o comando “entre aspas” efetua a busca pela ocorrência exata de tudo que está entre as aspas.  
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global language” 78 trabalhos. Porém, ao refinar a busca selecionando as categorias 

Linguistics, Language Linguistics e Education Educational Research a quantidade dos estudos 

reduziu para 352, 136 e 61 respectivamente.  

O número de trabalhos publicados por ano, representados nos Gráficos 1, 2 e 3 que 

seguem, permite-nos verificar que o termo English as a lingua franca (ELF) apesar de ser o 

mais recente a aparecer entre as publicações (ano de 2003) é o que apresenta o maior número 

de trabalhos divulgados. Além disso, os dados sugerem uma curva de crescimento mais 

acentuada nas publicações com este termo ao longo dos anos, ao contrário do que ocorre com 

as publicações com os termos English as an international language (EIL) e English as a global 

language (EGL), indicando uma tendência de crescimento nas pesquisas sobre o ELF nos 

últimos anos, como também de maior aceitação entre os teóricos da área. 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outro aspecto interessante que pode ser observado é o aumento das publicações com a 

utilização do termo EIL, representado no Gráfico 3, no mesmo período em que também há o 

crescimento dos estudos utilizando o ELF (Gráfico 1). Uma explicação possível para esse fato 

é a resistência apresentada por alguns teóricos na utilização da nomenclatura inglês como língua 

franca, optando, então, por fazer uso do termo inglês como língua internacional, considerado 

um terno mais neutro. Segundo Jenkins (2012), para aqueles que pesquisam ELF, os dois termos 

Gráfico 1 – Publicações anuais com o 

termo ELF 

Gráfico 2 – Publicações anuais com o 

termo EGL 

Gráfico 3 – Publicações anuais com o termo EIL 
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são sinônimos e ao final da última década ELF ganhou ascendência enquanto que o EIL passou 

a ser minoria principalmente por causa de sua ambiguidade. 

Quando analisamos as publicações levando em consideração o país de origem, 

constantes nos Gráficos 4, 5 e 6, é possível afirmar que o termo ELF, apesar de estar presente 

nos estudos de uma grande quantidade de países, é mais utilizado no contexto europeu, sendo 

a Inglaterra a líder do ranking. Jenkins (2000), apesar de utilizar o termo English as an 

international language, apresenta algumas vantagens do termo English as a lingua franca, entre 

elas a de que o nome em latim simbolicamente transfere a propriedade do inglês dos anglos 

para nenhum povo e, consequentemente, para todos que o falam. 

 

Gráfico 4 – Países de origem das publicações - ELF40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 – Países de origem das publicações - EIL
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Gráfico 6 – Países de origem das publicações - EGL 

 

 

 

 

 

 

 

Se levarmos em consideração as publicações brasileiras fazendo uso do termo ELF, 

perceberemos que o quantitativo é consideravelmente reduzido em comparação aos países que 

mais publicaram, demonstrando que, apesar do aumento significativo de estudos em nosso país 

(CALVO; EL KADRI, 2011), ainda é necessário buscar a divulgação desses trabalhos em 

periódicos com visibilidade mais ampla. 

Uma possível explicação para o número reduzido dessas publicações pode ser inferida 

a partir da leitura do texto de origem brasileira disponível no levantamento com esse termo, 

publicado em 2015, doze anos após o primeiro registro nessa busca. O artigo foi publicado no 

International Journal of Applied Linguistics, intitulado Tradition and difference: can 

mainstream academic discourse in Applied Linguistics ever change? (JORDÃO, 2015).  

Segundo a autora, o “texto é uma reação a revistas acadêmicas de orientação ‘europeia’ 

(ou do “Norte Global”) no campo do ensino-aprendizagem de inglês, especialmente aquelas 

que costumeiramente rejeitam artigos com base em usos particulares, localizados, do discurso 

acadêmico”, o que na visão de Jordão trata-se de uma “ditadura das revistas especializadas mais 

tradicionais e seus modos prepotentes de construir a ilusão de controlar a linguagem” 

(JORDÃO, 2015, p. 422).  

Ainda para Jordão (2015, p. 422-423), “tudo não está bem quando alguém escreve das 

margens”, e ela escrevia de sua margem, “de uma margem chamada Brasil, para ser mais 

específica”. Essa mesma questão foi levantada por Rajagopalan (2011, p. 54) quando afirmou 

que “as revistas acadêmicas do mundo anglófono ainda funcionam como último reduto do 

inglês padrão, privilegiando os supostos ‘nativos’ e discriminando os demais”. 

Um ponto importante a ser destacado sobre o referido artigo de Jordão (2015) é que, 

apesar de não abordar explicitamente sobre o ELF, ela deixa evidente o que já vem sendo 

discutido há muito tempo sobre quem teria a propriedade do inglês e ditaria as suas normas, 
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excluindo todos aqueles que não fazem uso do chamado dialeto “padrão”.     

Com a utilização do termo EIL, foram encontrados 4 estudos brasileiros: 1) 

Teaching English as an international language (RAJAGOPALAN, 2003a); 2) Critical 

pedagogy in ELT: Images of Brazilian teachers of English (COX; ASSIS-PETERSON, 1999); 

3) Globalization and internationalization in ELT: methodology, technology and language 

policy at a crossword in Brazil (FINARDI; PORCINO, 2014); e Technology, English language 

teaching and internationalization at a crossroad: insights from the analysis of a virtual learning 

environment in Brazil (FINARDI et al., 2014). Já com o termo EGL, apenas 1 trabalho 

brasileiro foi encontrado: English as a global language (MATOS, 1997). 

Além do número de publicações e seus países de origem, o levantamento realizado 

permite-nos verificar quem são os autores dos trabalhos publicados. Nos Gráficos 7, 8 e 9 

dispostos abaixo, estão representados os 25 (vinte e cinco) primeiros autores mostrados na 

busca.  

  

Gráfico 7 – Autores das publicações - ELF 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Gráfico 8 – Autores das publicações - EIL 
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Gráfico 9 – Autores das publicações – EGL 

 

 

Além disso, temos acesso aos trabalhos mais citados no período pesquisado, consoante 

tabelas dispostas a seguir. É relevante levar em consideração que o número de citações dos 

artigos científicos de um periódico influencia diretamente na determinação do seu fator de 

impacto na área específica. Para a elaboração da tabela, foram selecionados os 10 (dez) 

primeiros registros. 

 

Tabela 4 – Estudos mais citados – ELF41 

Título Autores Título da fonte 
Ano da 

publicação 

Total de 

citações 

Current perspectives on teaching World Englishes 
and English as a Lingua Franca 

Jenkins, Jennifer TESOL QUARTERLY 2006 219 

English as a lingua franca: A threat to 

multilingualism? 
House, J. 

JOURNAL OF 

SOCIOLINGUISTICS 
2003 200 

Review of developments in research into English as 
a lingua franca 

Jenkins, Jennifer; 

Cogo, Alessia; 

Dewey, Martin 

LANGUAGE 
TEACHING 

2011 156 

Content-and-Language Integrated Learning: From 

Practice to Principles? 

Dalton-Puffer, 

Christiane 

ANNUAL REVIEW OF 

APPLIED LINGUISTICS 
2011 135 

English as a lingua franca in Nordic corporate 

mergers: Two case companies 

Louhiala-Salminen, 
L.; Charles, M.; 

Kankaanranta, A. 

ENGLISH FOR 

SPECIFIC PURPOSES 
2005 106 

English as a lingua franca in international business 

contexts 
Nickerson, C. 

ENGLISH FOR 

SPECIFIC PURPOSES 
2005 88 

English as a lingua franca: interpretations and 
attitudes 

Jenkins, Jennifer WORLD ENGLISHES 2009 84 

Common ground and different realities: world 

Englishes and English as a lingua franca 
Seidlhofer, Barbara WORLD ENGLISHES 2009 67 

The Cultures of English as a Lingua Franca  Baker, Will TESOL QUARTERLY 2009 54 

Using English for international business: A 

European case study 

Rogerson-Revell, 

Pamela 

ENGLISH FOR 

SPECIFIC PURPOSES 
2007 54 

Fonte: Plataforma Web of Science. Acesso em 11 nov 2017. 

 

                                                           
41 Todos os dados constantes nas tabelas encontram-se exatamente como apresentados na Plataforma Web of 

Science.   
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Tabela 5 – Estudos mais citados – EIL 

Fonte: Plataforma Web of Science. Acesso em 11 nov 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Título Autores Título da fonte 
Ano da 

publicação 

Total de 

citações 

A sociolinguistically based, empirically researched 
pronunciation syllabus for English as an 

international language 

Jenkins, J. APPLIED LINGUISTICS 2002 159 

The changing global economy and the future of 

English teaching 
Warschauer, M. TESOL QUARTERLY 2000 102 

Incorporating world Englishes in teaching English as 
an international language 

Matsuda, A. TESOL QUARTERLY 2003 54 

Pronunciation issues and EIL pedagog in the 
periphery: A survey of Greek state school teachers' 

beliefs 

Sifakis, Nicos C.; 

Sougari, Areti-Maria 
TESOL QUARTERLY 2005 46 

English as an international language of scientific 

publication: a study of attitudes 

Ferguson, Gibson; 
Perez-Llantada, 

Carmen; Plo, Ramon 

WORLD ENGLISHES 2011 43 

The development of English as an international 
language of medicine 

MAHER, J. APPLIED LINGUISTICS 1986 43 

Which English? Whose English? An investigation of 

'non-native' teachers' beliefs about target varieties  

Young, Tony 

Johnstone; Walsh, 
Steve 

LANGUAGE CULTURE 

AND CURRICULUM  

2010 26 

English as an international language: A curriculum 

blueprint 

Matsuda, Aya; 

Friedrich, Patricia 
WORLD ENGLISHES 2011 25 

Presentation of local and international culture in 

current international English-language teaching 
textbooks 

Shin, Jeeyoung; 

Eslami, Zohreh R.; 
Chen, Wen-Chun 

LANGUAGE CULTURE 

AND CURRICULUM 
2011 20 

Cultural schemas in L1 and L2 compliment 

responses: A study of Persian-speaking learners of 
English 

Sharifian, Farzad 

JOURNAL OF 

POLITENESS 
RESEARCH-

LANGUAGE 

BEHAVIOUR 
CULTURE 

2008 19 

https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=WOS&search_mode=CitationReport&qid=3&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=7
https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=WOS&search_mode=CitationReport&qid=3&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=7
javascript:;
javascript:;
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Tabela 6 – Estudos mais citados – EGL 

Título Autores Título da fonte 
Ano da 

publicação 

Total de 

citações 

The impact of English as a global language on 

educational policies and practices in the Asia-Pacific 

region 

Nunan, D. TESOL QUARTERLY 2003 273 

Neoliberalism as language policy 
Piller, Ingrid; Cho, 

Jinhyun 

LANGUAGE IN 

SOCIETY 
2013 63 

English as a global language in China: An 

investigation into learners' and teachers' language 

beliefs 

Pan, Lin; Block, David SYSTEM 2011 32 

Beyond communicative language teaching: What's 
ahead? 

Savignon, Sandra J. 
JOURNAL OF 
PRAGMATICS 

2007 30 

English as a global language. Phillipson, R. 
APPLIED 

LINGUISTICS 
1999 25 

English as a global language and the question of 

nation-building education in Bangladesh 
Imam, SR 

COMPARATIVE 

EDUCATION 
2005 22 

Automated writing evaluation: defining the 

classroom research agenda 

Warschauer, Mark; 

Ware, Paige 

LANGUAGE 
TEACHING 

RESEARCH 

2006 21 

English as a Transcultural Language in Swedish 
Policy and Practice 

Hult, Francis M. TESOL QUARTERLY 2012 17 

Being neutral'? English pronunciation among 

Norwegian learners 

Rindal, Ulrikke; Piercy, 

Caroline 
WORLD ENGLISHES 2013 8 

Naming and defining in world Englishes  Seargeant, Philip 
WORLD 

ENGLISHES   
2010 3 

Fonte: Plataforma Web of Science. Acesso em 11 nov 2017. 

 

Na segunda etapa do levantamento das publicações, ao selecionar a opção Todas as 

bases de dados utilizando o termo “English as a lingua franca”, o quantitativo de estudos foi 

ampliado para 412 publicações, sendo 5 de origem brasileira, ou seja, o artigo de Jordão (2015) 

citado anteriormente e outros quatro relacionados na tabela a seguir. 

 

 

Tabela 7 – Estudos brasileiros utilizando o termo English as a lingua franca (Todas as bases de dados) 

 

     Fonte: Plataforma Web of Science. Acesso em 11 nov 2017. 

Título Autores Título da fonte 
Ano da 

publicação 

English as a Lingua Franca: Applied Linguistics, Marxism, and 

Post-Marxist theory 
Inglês como Língua Franca: Linguística Aplicada, marxismo e 

a teoria pós-marxista 

Schmitz, John 
Robert 

Revista Brasileira de Linguística 
Aplicada 

2017 

Language ideologies on English as a Lingua Franca in Brazil: 

conflicting positions expressed by undergraduate students  

Carrera Szundy, 

Paula Tatianne 

JOURNAL OF ENGLISH AS A 

LINGUA FRANCA 
2017 

Tradition and difference: can mainstream academic discourse in 
Applied Linguistics ever change?  

Jordao, Clarissa 
Menezes 

INTERNATIONAL JOURNAL OF 
APPLIED LINGUISTICS  

2015 

Inglês como língua franca: desenvolvimentos recentes 

English as a lingua franca: recent developments 

Gimenez, Telma; 

et al. 

Revista Brasileira de Linguística 

Aplicada 
2015 

"To ELF or not to ELF?" (English as a Lingua Franca): that's 
the question for Applied Linguistics in a globalized world 

"ELF ou não" (Inglês como Língua Franca): eis a questão para 

a Linguística Aplicada no mundo globalizado 

Schmitz, John 

Robert 

Revista Brasileira de Linguística 

Aplicada 
2012 

https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=WOS&search_mode=CitationReport&qid=8&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=10
javascript:;
javascript:;
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Depois, fazendo uso do termo “English as an international language” o número de 

estudos foi ampliado para 182, com 7 publicações originárias do Brasil, sendo que uma delas 

já foi apresentada na Tabela 7 (SCHMITZ, 2012) e as outras quatro foram listadas na primeira 

busca:  (COX; ASSIS-PETERSON, 1999), (RAJAGOPALAN, 2003a),  (FINARDI; 

PORCINO, 2014) e (FINARDI et al., 2014).  

 

 

Tabela 8 – Estudos brasileiros utilizando o termo English as an international language  

(Todas as bases de dados) 

       

    Fonte: Plataforma Web of Science. Acesso em 11 nov 2017. 

 

Já com o termo “English as a global language”, houve um acréscimo de 20 trabalhos, 

sendo apenas 1 com origem em nosso país, o mesmo encontrado na primeira busca (MATOS, 

1997). 

Os resultados do levantamento realizado deixam clara a evolução no número de 

publicações científicas relacionadas à temática “inglês como língua franca”, ao mesmo tempo 

em que revelam uma certa carência de estudos e publicações com origem em nosso país. Essa 

situação também exemplifica o que foi pontuado por Berns (2005) quando ao discutir sobre as 

produções a respeito de World Englishes destaca a pequena quantidade oriunda dos países 

situados no Expanding Circle. 

Título Autores Título da fonte 
Ano da 

publicação 

Decolonizing identities: English for internationalization in 
a Brazilian university 

Jordao, Clarissa 
Menezes 

INTERFACES BRASIL-
CANADA 

2016 

Tecnologia e metodologia no ensino de inglês: impactos 
da globalização e da internacionalização 

Finardi, Kyria 

Rebecca; Porcino, 

Maria Carolina 

Ilha do Desterro 2014 

Globalization and internationalization in ELT: 

methodology, technology and language policy at a 
crossword in Brazil 

Finardi, Kyria; 

Porcino, Maria 
Carolina 

Ceri2014: 7th International 

Conference of Education, 
Research and Innovation 

2014 

Technology, English language teaching and 

internationalization at a crossroad: insights from the 

analysis of a virtual learning environment in Brazil 

Finardi, Kyria; 

Prebianca, Gicele V. 
V.; Schmitt, Jeovani; 

et al.. 

Ceri2014: 7th International 

Conference of Education, 

Research and Innovation 

2014 

"To ELF or not to ELF?" (English as a Lingua Franca): 
that's the question for Applied Linguistics in a globalized 

world 

"ELF ou não" (Inglês como Língua Franca): eis a questão 
para a Linguística Aplicada no mundo globalizado 

Schmitz, John Robert 
Revista Brasileira de 
Linguística Aplicada 

2012 

Teaching English as an international language.  Rajagopalan, K 

Word-Journal of the 

International Linguistic 

Association 

2003a 

Critical pedagogy in ELT: Images of Brazilian teachers of 

English 

Cox, MIP; De Assis-

Peterson, AA 
TESOL QUARTERLY  1999 

https://apps.webofknowledge.com/OneClickSearch.do?product=UA&search_mode=OneClickSearch&excludeEventConfig=ExcludeIfFromFullRecPage&SID=1EIGDuIEtHBT7WO6Hnc&field=AU&value=Schmitz,%20John%20Robert
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https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=UA&search_mode=Analyze&qid=15&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=6
https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=UA&search_mode=Analyze&qid=20&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=6
https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=UA&search_mode=Analyze&qid=20&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=7
https://apps.webofknowledge.com/full_record.do?product=UA&search_mode=Analyze&qid=20&SID=8Fd7YevkKYZNyyt2xC2&page=1&doc=7
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Considerando que o levantamento realizado na plataforma Web of Science, apesar de 

amplo, não abrange todas as formas de publicação, será apresentada a Tabela 9, a seguir, 

contendo obras significativas para os estudos de ILF em nosso contexto. Vale ressaltar que 

foram selecionados estudos publicados tanto no Brasil quanto no exterior, tendo como ponto 

inicial duas obras consideradas pilares desse campo de estudo: Jenkins (2000) e Seidlhofer 

(2001). 

 

Tabela 9 – Algumas produções significativas para o estudo de ILF  

 

 

 

Para Jenkins, Cogo e Dewey (2011), o maior desafio para as pesquisas em ILF nos 

próximos anos é colocar estudos, cada vez mais sólidos, à disposição dos pesquisadores e 

professores de língua inglesa para que estes possam analisá-los e, assim, comecem a levar em 

consideração as descobertas feitas pelas pesquisas em ILF em sua prática pedagógica. Afinal, 

conhecer o que vem sendo publicado sobre ILF, princípios e implicações pedagógicas, por 

exemplo, é fundamental tanto para professores em formação quanto para docentes que já atuam 

em sala de aula. É essencial que esses profissionais discutam e reflitam sobre essa temática a 

fim de inserir a sala de aula no contexto da língua inglesa na contemporaneidade. 

Título Autores 
Ano da 

publicação 

The Phonology of English as an international Language Jenkins, J. 2000 

Closing a conceptual gap: the case for a description of English as a lingua 

franca. 
Seidlhofer, B. 2001 

Teaching English as an International Language. McKay, S. L. 2002 

Current perspectives on teaching World Englishes and English as a 

Lingua Franca 
Jenkins, J. 2006 

English as a Lingua Franca: Attitude and Identity. Jenkins, J 2007 

Inglês como língua Internacional: por uma pedagogia intercultural crítica Siqueira, D. S. P. 2008 

English as a Lingua Franca: form follows function Cogo, A. 2008 

Understanding English as a Lingua Franca Seidlhofer B. 2011 

Review of developments in research into English as a lingua franca 
Jenkins, J.; Cogo, 

A.; Dewey, M. 
2011 

Inglês como Língua Franca: Ensino-Aprendizagem e Formação de 

Professores 

Gimenez, T.; 

Calvo, L. C. S.; El 

Kadri, M. S. 

(Org.) 

2011 

Analysing English as a Lingua Franca: A Corpus-driven Investigation Cogo, A.; Dewey, 

M. 
2012 

ELF awareness as an opportunity for change: a transformative 

perspective for ESOL teacher education 
Sifakis, N. C. 2014 
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Depois de abordar a temática do inglês como língua do mundo, no Capítulo 4, a seguir, 

denominado A língua que ensino como meio de empoderamento, serão discutidos aspectos 

relacionados à Pedagogia Crítica, fazendo relação com o ensino de línguas, em especial o ensino 

de língua inglesa.  
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CAPÍTULO 4 – A LÍNGUA QUE ENSINO COMO MEIO DE EMPODERAMENTO   

 

 

“Quaisquer que sejam as limitações do inglês, ele 

tem sido compreendido como a língua do poder e 

da oportunidade, livre das limitações do atributo 

ambicioso das línguas nativas.”42  

(KACHRU, 1990, p. 9) 

 

“[...] trabalhar com a linguagem é 

necessariamente agir politicamente, com toda a 

responsabilidade ética que isso acarreta.” 

(RAGAGOPALAN, 2003b, p. 125) 

 

 

Por muito tempo, a educação linguística baseou-se em questões relacionadas apenas à 

forma, desconsiderando a linguagem como um fenômeno sociopolítico e cultural. Tinha-se, 

então, “a marca de uma suposta neutralidade, onde se ensina e se aprende LE, relevando-se 

posturas e valores pedagógicos comprometidos com a formação e a educação do aprendiz a 

partir de uma visão política e de cidadania” (SIQUEIRA, 2008, p. 124). Infelizmente, essa ainda 

é a realidade de muitos contextos de ensino de línguas, em que o professor se mantém alheio 

ao atual papel da língua que ensina e à maneira como a ensina para os seus alunos.   

O processo de ensino e aprendizagem, em especial de línguas, não pode ser visto como 

isento e distante de questões sociais e políticas. Nesse cenário, não há como negar a relevância 

das discussões que envolvem empoderamento e sua relação com educação, fundamentadas, 

essencialmente, no pensamento freiriano. Se considerarmos a situação pela qual passa o nosso 

país, em que a instabilidade e o conservadorismo extremos colocam em risco a nossa 

democracia e nos propõem uma Base Nacional Comum Curricular que engessa o currículo, 

tentando, por exemplo, impedir que professores exerçam seu verdadeiro papel de educadores 

autônomos, perceberemos que essa temática se torna ainda mais significativa para o contexto 

de ensino na escola pública e, principalmente, de formação de professores.  

Considerando especificamente o campo de ensino de LI, é praticamente indiscutível, 

                                                           
42 Whatever the limitations of English, it has been perceived as the language of power and opportunity, free of the 

limitations that the ambitious attribute to the native languages. 
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nos dias atuais, contestar a influência da língua inglesa em várias áreas da vida moderna, 

possibilitando àqueles que a dominam participar mais efetivamente dessa ‘aldeia global’ a que 

pertencemos. Kachru (1990) defende que conhecer o inglês é como se possuíssemos a lâmpada 

de Aladim, a qual nos permitiria ter acesso ao comércio internacional, à tecnologia, à ciência e 

ao turismo. Para este autor, e para tantos outros estudiosos como eu, ser usuário do inglês 

proporciona poder linguístico e, consequentemente, é sinônimo de mais oportunidades. 

No mundo contemporâneo, para que o indivíduo possa participar ativamente, é 

necessário que, além de estar bem informado, ele desenvolva habilidades mais flexíveis e de 

nível elevado. Segundo Graddol (2006), a alfabetização e a aritmética são habilidades básicas 

a serem desenvolvidas, sendo que o conhecimento tecnológico, na atualidade, passa a se tornar 

importante na educação básica. Além disso, no ponto de vista desse autor, o inglês parece 

juntar-se ao rol das disciplinas básicas, sendo que sua “função e espaço no currículo não mais 

é o de uma ‘língua estrangeira’ e está trazendo profundas mudanças em quem está aprendendo 

inglês, suas razões para o aprendizado e necessidades como aprendizes”43 (GRADDOL, 2006, 

p. 72).  

Entretanto, o docente deve ter em mente que a língua a qual leciona pode capacitar e 

empoderar seus estudantes, desde que o seu ensino seja pautado numa pedagogia crítica e 

reflexiva, estando atento para as questões relacionadas, por exemplo, a imperialismo 

linguístico44 (PHILLIPSON, 1992), submissão cultural, entre outros. Afinal, o ensino de 

qualquer língua estrangeira está atrelado a questões sociais, políticas e culturais. Assim, é 

fundamental que o professor tenha em mente uma questão básica que diz respeito aos propósitos 

que direcionam o aprendizado dessa língua e a quais necessidades ele responde (Ibid., 1992). 

Nessa mesma linha de raciocínio, acredito ser imprescindível que o professor de inglês 

(e de línguas em geral) tenha a consciência da posição privilegiada que possui, a fim de que 

possa exercer o seu papel de cidadão cosmopolita45 em prol de uma educação voltada para a 

cidadania democrática, sendo a sala de aula de aula o local mais adequado para esse fim 

(OSLER; STARKEY, 2015). Ou seja, precisamos contribuir para a formação de indivíduos 

críticos e interculturalmente sensíveis (SIQUEIRA 2008, 2010; MENDES 2007, 2010; MOTA, 

2010).  

                                                           
43 “[…] its function and place in the curriculum is no longer that of ‘foreign language’ and this is bringing about 

profound changes in who is learning English, their motives for learning it and their needs as learners”. 
44 Trata-se de uma teoria que analisa as relações entre culturas dominantes e dominadas, e especificamente a 

maneira como o ensino da língua inglesa tem sido promovido (PHILLIPSON, 1992).  
45 Na visão de Osler & Starkey (2015), a cidadania cosmopolita é baseada em um sentimento de pertencimento e 

reconhecimento da diversidade em uma variedade de comunidades partindo do local para o global. 
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Dessa forma, o ensino de línguas deve ir além da transmissão do código linguístico, 

proporcionando aos estudantes diálogos interculturais que favoreçam a reflexão crítica sobre 

diversas temáticas e, consequentemente, sobre a realidade que os cercam. Afinal, essa postura 

faz parte de uma educação humanística, democrática e cidadã. Para que isso ocorra, no meu 

ponto de vista, é essencial que o professor conheça os princípios da Pedagogia Crítica, perceba 

a língua que leciona como meio de empoderamento de seus educandos e se reconheça como 

um intelectual transformador.  

  

4.1 ORIGEM E FUNDAMENTOS DA PEDAGOGIA CRÍTICA 

 

O foco principal da Pedagogia Crítica (PC) diz respeito à transformação das relações de 

poder que são responsáveis pela opressão do povo, mediante a humanização e o empoderamento 

dos aprendizes, ou seja, através de uma educação emancipadora e, sobretudo, libertadora, como 

defendia o pensamento freiriano. Entre os estudiosos que estão associados a essa abordagem de 

ensino estão Henry Giroux, Ira Shor e, principalmente, Paulo Freire, considerado por muitos 

estudiosos como o fundador da PC. Segundo Siqueira (2008, p. 131), “apesar das diversas 

ramificações tanto na Europa quanto nos Estados Unidos, foram os trabalhos de Paulo Freire 

que fizeram da experiência latino-americana uma das mais proeminentes e celebradas no mundo 

inteiro no campo da pedagogia crítica”. É sempre bom destacar que a obra desse memorável 

pesquisador e educador vai além da teoria e representa significativamente a sua prática ao lado 

de comunidades carentes, com altos índices de analfabetismo e, sobretudo, oprimidas pelo 

sistema que deveria lhes dar suporte.  

A PC de Freire fundamenta-se nos princípios da Teoria Crítica (TC) da Escola de 

Frankfurt46, a qual defende a ideia de uma sociedade justa em que as pessoas têm o controle 

político, econômico e cultural de suas vidas, sendo essencial, para isso, o empoderamento e a 

capacitação das pessoas oprimidas (ALIAKBARI; FARAJI, 2011). Enquanto a teoria 

tradicional buscava apenas compreender e explicar a sociedade, a TC surge com o objetivo de 

criticar e mudar a sociedade. Todavia, conforme destaca Siqueira (2008, p. 131), “embora tenha 

suas raízes fincadas na Teoria Crítica, a PC resulta de uma impressionante e eficiente 

mesclagem de elementos oriundos de diversos pontos de vista que refletem as incursões 

                                                           
46 Escola de Frankfurt é a denominação dada a um grupo de pensadores alemães vinculados ao Instituto de 

Pesquisas Sociais de Frankfurt, associado à Universidade de Frankfurt na Alemanha. Esse grupo foi fundado na 

década de 1920 e tinha como objetivo estudar as diversas questões que envolvem a vida social e elaborar uma 

teoria crítica da sociedade que abrangesse a sua totalidade.  
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intelectuais dos teóricos da Teoria Crítica”, sendo que “suas bases filosóficas se sustentam em 

grande parte na Teoria Crítica e no Pós-modernismo”. 

Dessa maneira, o objetivo da PC Freiriana é retirar as pessoas de sua situação de 

opressão e transformá-las em sujeitos da sua própria emancipação. Para isso, no universo 

escolar, é necessário que os estudantes sejam expostos a uma educação problematizadora que 

crie oportunidades de discussões sobre questões diversas relacionadas as suas próprias vidas 

para que, a partir disso, possam aprender a pensar criticamente e, assim, desenvolver a 

consciência crítica. De acordo com o pensamento de Freire (1987), uma proposta de educação 

problematizadora propõe a exposição da realidade, com o objetivo de alcançar a consciência 

crítica, a intervenção crítica na realidade e, consequentemente, ações necessárias para melhorar 

a condição de vida do próprio educando. Se a própria realidade do estudante é utilizada como 

ponto de partida de discussões e análises dentro da sala de aula, isso mostra aos alunos que eles 

têm ainda mais o direito de participar e fazer seus questionamentos (ALIAKBARI; FARAJI, 

2011).  

Nesse modelo, o aluno passa a ter voz ativa no processo educativo, ou seja, através da 

práxis, que, conforme Freire (1987, p.38), “implica na ação e reflexão dos homens sobre o 

mundo para transformá-lo” e proporciona a libertação autêntica. Nesse sentido, Giroux (2011) 

destaca que a PC enfatiza a reflexividade crítica, reduzindo a distância entre o aprendizado e a 

vida diária. 

Pedagogia Crítica, consoante Giroux (2011), não se trata de um método que pode ser 

aplicado deixando de lado o contexto em que se está inserido, mas, na verdade, do resultado de 

lutas particulares que estão sempre relacionadas às especificidades dos ambientes, dos alunos, 

das comunidades e dos recursos disponíveis. Conforme esse autor, a PC, como uma prática auto 

reflexiva, deixa claro como a sala de aula incorpora valores seletivos, está envolvida em 

relações de poder, emite julgamentos sobre qual conhecimento deve ser considerado e legitima 

relações sociais específicas. Já considerada como uma forma de provocação e desafio, o 

pesquisador destaca que a PC tenta levar os jovens além do mundo que lhes é familiar e deixa 

claro como o conhecimento abordado em sala de aula, valores, desejos e relações sociais estão 

sempre envolvidas com poder. A PC, dessa maneira, exerce um papel central ao chamar a 

atenção para questões que dizem respeito a quem tem o poder sobre as condições de produção 

do conhecimento, valores e práticas de sala de aula (GIROUX, 2011).  

Uma educação libertadora, na visão de Freire (1967), permitiria aos aprendizes superar 

os níveis de consciência, apresentados a seguir. No nível mais baixo, também chamado de 

‘intransitivo’, o indivíduo aceita a sua vida da maneira como se apresenta e não mostra nenhuma 
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tentativa de mudar essas condições nem tampouco questionar as injustiças sofridas, 

consequência, portanto, da incapacidade de refletir criticamente sobre a realidade na qual está 

inserido e de reelaborá-la. Nesse nível, devido à limitação de consciência a respeito do mundo 

que o cerca, o indivíduo percebe os desafios de forma deturpada, devido à manipulação 

ideológica (PITANO, 2017). 

O conceito de intransitividade, porém, para Freire (1967, p. 58),  

 

(...) não corresponde a um fechamento do homem dentro dele mesmo (...) O 

homem, qualquer que seja o seu estado, é um ser aberto. O que pretendemos 

significar com a consciência “instransitiva” é a limitação de sua esfera de 

apreensão. É a sua impermeabilidade a desafios situados fora da órbita 

vegetativa. Neste sentido e só neste sentido, é que a intransitividade representa 

um quase incompromisso do homem com a existência. O discernimento se 

dificulta. 

 

 

Numa sociedade opressora, o diálogo geralmente é enfraquecido e até mesmo 

impossibilitado. É relevante destacar, como mencionado por Siqueira (2008, p. 139), que para 

Freire “o oprimido pode estar em qualquer lugar, variando conforme o espaço social” e não há 

uma condição absoluta de opressão. Se ampliarmos, porém, a capacidade de diálogo com outros 

e com o mundo, abriremos espaço para a transitivação da consciência (PITANO, 2017). 

Consoante Freire (1967, p. 59),  

 

Na medida, (...) em que amplia o seu poder de captação e de resposta às 

sugestões e às questões que partem de seu contorno e aumenta o seu poder de 

dialogação, não só com o outro homem, mas com o seu mundo, se “transitiva”. 

Seus interesses e preocupações, agora, se alongam a esferas mais amplas do 

que à simples esfera vital. 

 

Dentro desse contexto, Pitano (2017, p. 99) afirma que “mais que emancipar, pela 

superação e melhora qualitativa de estágios cognitivos, o diálogo freiriano é libertador, gerando 

uma sabedoria revolucionária capaz de fundar um novo sujeito”. Assim, a partir da superação 

do nível anterior, temos o nível seguinte de consciência, a ‘transitiva’, que, segundo Freire, 

caracteriza-se inicialmente pela ingenuidade e pela interpretação simplista dos problemas. 

Nesse estágio, as pessoas passam a ter consciência dos seus problemas e começam a aprender 

a mudar uma coisa de cada vez. Entretanto, ainda não conseguem fazer conexões com a 

realidade que as cerca.   
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Só com uma educação problematizadora, ativa e fundamentada no diálogo, poderíamos 

alcançar o nível três de consciência, denominada por Freire de ‘transitividade crítica’, também 

conhecida como ‘consciência crítica’. Para este estudioso,  

 

A transitividade crítica, [...] a que chegaríamos com uma educação dialogal e 

ativa voltada para a responsabilidade social e política, se caracteriza pela 

profundidade na interpretação dos problemas [...] pela recusa a posições 

quietistas [...] pela prática do diálogo [...] por se inclinar sempre a arguições 

(FREIRE, 1967, p. 60).   

 

Freire ainda defende que alcançar o estágio da transitividade crítica implicaria retornar 

às raízes da real democracia e corresponderia a “formas de vida altamente permeáveis, 

interrogadoras, inquietas e dialogais, em oposição às formas de vida “mudas, quietas e 

discursivas” (FREIRE, 1967, p. 60). Nessa perspectiva, a pesquisadora portuguesa Guilherme 

(2003) defende que o objetivo fundamental da escola é formar cidadãos capazes de constituir 

uma sociedade autenticamente democrática, mediante o conhecimento, a formação de 

capacidades e do desenvolvimento pessoal e social.  

Dessa maneira, ao defender uma educação problematizadora em prol do 

desenvolvimento da consciência crítica do indivíduo e de seu empoderamento, Freire (1979, 

1987) faz oposição ao modelo que ele denomina como ‘educação bancária’. Essa concepção 

bancária de ensino diz respeito à visão tradicional de educação, em que o professor é concebido 

como a base do conhecimento, repassando o conteúdo por ele escolhido aos alunos que ‘nada’ 

sabem e estão ali apenas para obedecer à autoridade do seu mestre e receber passivamente o 

seu depósito de conhecimento. Sob essa ótica, a abordagem de aspectos sociais, políticos e 

culturais praticamente é nula.  

Conforme Rajagopalan (2003b), as inquietações existentes no ambiente da sala de aula, 

reflexo da realidade vivenciada fora dos muros de cada unidade de ensino, proporcionaram o 

surgimento da Pedagogia Crítica. Todavia, o educador precisa ter em mente, como defendia 

Paulo Freire, que educação não se restringe ao espaço da sala de aula, por isso, não podemos 

nos “esquivar da luta, tanto dentro como fora do sistema educacional” (Ibid., p. 106). Na visão 

de Rajagopalan (Ibid. p. 105), o pedagogo crítico é um ativista conduzido pela convicção de 

que a sua ação possibilita o desencadeamento de mudanças sociais, e que o seu “primeiro 

compromisso [...] é com a comunidade, da qual a sala de aula é uma pequena, porém fiel, 

amostra”. Fica evidente, então, uma temática muito importante dentro da PC que é a crença de 

que os sistemas educacionais são políticos (FREIRE, 1987; GIROUX, 1997, 2011; SHOR, 



C a p í t u l o  I V  | 103 

 

1992).  

Na verdade, conforme Giroux (2011, p. 6), 

 

 

Política é fundamental em qualquer conceito de ensino que tenha como projeto 

principal a necessidade de fornecer condições que ampliem a capacidade dos 

alunos para pensar criticamente e que os ensinem a assumir riscos, a agir de 

forma socialmente responsável e a fazer conexões entre questões privadas e 

de caráter público47.   

 

 

Nessa perspectiva, a PC considera educação uma forma de intervenção política no 

mundo, sendo capaz de criar as possibilidades para a transformação social (GIROUX, 2011). 

Dessa maneira, o currículo a ser trabalhado dentro da sala de aula deve apresentar 

essencialmente análises sociais, culturais e políticas relacionadas às experiências dos alunos e 

ao seu cotidiano, afinal a visão política auxilia no crescimento do aprendiz dentro da sociedade. 

Para isso, o educador deve fazer uso de materiais que sejam representativos e sirvam de suporte 

para as discussões que serão feitas com os estudantes. Além disso, levando em conta os 

princípios da PC, o que é trabalhado em sala de aula por professores e alunos deve proporcionar 

a transformação do conhecimento e não simplesmente o seu consumo (GIROUX, 2011). 

Giroux (2011) defende ainda que apenas através de uma cultura educacional crítica os 

estudantes poderiam aprender como se tornar agentes individuais e sociais. Ademais, levar a 

PC para a sala de aula significa encorajar nossos alunos a assumirem riscos, a agirem com seu 

senso de responsabilidade social e a se envolverem no mundo tanto como objeto de análise 

crítica como objeto da transformação desejada (Ibid., 2011).  

Mesmo com princípios significativos para o contexto educativo, principalmente o da 

escola pública, a PC recebe opiniões contrárias48 quanto a um possível discurso racionalista e, 

por vezes, utópico, em relação à definição de como professores e alunos devem agir a fim de 

provocarem as mudanças necessárias tanto individualmente como na sociedade em que estão 

inseridos. Além disso, Siqueira (2008) lembra que uma grande responsabilidade é atribuída à 

escola e, especialmente, aos educadores, que também destacam a complexidade para colocar 

em prática em sua sala de aula o que preconiza a PC. Entre críticas e pontos fracos da PC, 

Pennycook (2001) destaca o grande foco dado à teoria em vez da prática pedagógica; a visão 

limitada de inclusão; a voz como algo individual e o diálogo como algo simples; e a noção 

                                                           
47 Politics is central to any notion of pedagogy that takes as its primary project the necessity to provide conditions 

that expand the capacities of students to think critically and teach them how to take risks, act in a socially 

responsible way, and connect private issues with larger public considerations. 
48 Siqueira (2008) traz um tópico que trata especificamente sobre críticas recebidas pela PC. 
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racionalista49 e modernista de mudança e empoderamento. 

Todavia, estou de acordo com Giroux (2011) quando defende que professores, em todos 

os níveis de escolarização, representam uma força potencialmente poderosa em benefício de 

mudanças sociais. Cada educador, em sua área específica, deve trabalhar a sua prática diária, 

proporcionando discussões que relacionem autorreflexão e comprometimento em possíveis 

mudanças na sociedade como um todo. Dessa maneira, o docente age contrário às práticas 

positivistas e tecnicistas a que a escola foi e vem sendo submetida ao longo dos anos, servindo 

como um meio de controle social. É relevante destacar que a noção de PC, para Giroux (2011), 

foi ampliada a fim de incluir outros cenários além da escola, considerando, entre outros 

aspectos, o crescimento significativo das variedades de mídia e o mundo digital.    

Como professora da escola pública, que há mais de vinte anos convive com alunos 

oriundos dos mais diversos contextos e levando em conta tudo o que foi discutido até aqui, é 

significativo dizer que concordo plenamente com Siqueira quando ele defende que  

 

 

A PC é a pedagogia da inclusão. Orienta-se por princípios que privilegiam 

uma prática educacional sensível às necessidades dos aprendizes e está sempre 

examinando como a educação pode prover aos indivíduos as ferramentas 

necessárias para que estes possam se tornar pessoas melhores, possam 

fortalecer a democracia, além de serem capazes de criar uma sociedade mais 

justa e igualitária. A PC busca engajar a educação em um processo de 

mudança social. (SIQUEIRA, 2008, p. 135-136). 
 

 

4.2 PEDAGOGIA CRÍTICA E ENSINO DE LÍNGUA INGLESA 

 

Considerando o nosso contexto de ensino, especificamente o sistema público da Bahia, 

decidir por ser professor não é uma escolha fácil. Afinal, trata-se de uma profissão que, apesar 

de todo o valor na formação de qualquer sociedade, ainda não recebe a valorização merecida 

seja por parte da comunidade escolar seja por parte dos responsáveis pelas políticas 

educacionais. Além disso, aqueles que, mesmo assim, decidem pelos caminhos da escola 

enfrentam, diariamente, desafios de tipos diversos, sejam eles estruturais, pedagógicos, 

financeiros, relacionados à violência dentro da UE, entre outros obstáculos. A situação fica um 

pouco mais complicada se alguém opta por lecionar uma língua estrangeira. Boa parte da 

                                                           
49 O racionalismo é uma teoria que tem a razão como fonte do conhecimento humano e acredita na existência de 

um conhecimento inato, e na possibilidade de se chegar à verdade apenas pelo exercício da nossa razão, antes 

mesmo da experiência sensorial. 
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comunidade escolar, inclusive gestores e colegas professores, apesar de reconhecer o status da 

língua inglesa na contemporaneidade, parece ainda considerar irrelevante o seu ensino, 

descartando, dessa maneira, as diversas possibilidades de uso da língua, principalmente 

mediante o uso das novas tecnologias. 

Os documentos oficiais brasileiros direcionados a currículo, especificamente voltados 

para o ensino de LE, tinham em princípio uma orientação voltada basicamente para aspectos 

formais da língua, com ênfase na leitura, sem apresentar um real motivo para o ensino de uma 

LE no contexto da escola pública regular (BRASIL, 1998). Com a publicação dos PCN voltados 

para o Ensino Médio e para a Educação de Jovens e Adultos, a concepção do ensino de LE é 

ampliada, o qual passa a ser visto como um direito do cidadão, destacando a comunicação, tanto 

oral quanto escrita, fundamental na formação pessoal, acadêmica e profissional do indivíduo. 

Ademais, tratam o acesso à LI como meio de compreensão do mundo, inclusão social e 

valorização pessoal, auxiliando na capacitação do aprendiz para a cidadania e para o 

aprendizado constante.  

Em 2006, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006) são publicadas com 

o objetivo de provocar uma reflexão sobre a prática docente, a partir do possível diálogo entre 

o professor e a escola. A língua, nas OCEM, deve ser trabalhada em todos os seus aspectos, 

considerando, especialmente, a sua função social. Segundo o documento, 

 

 

a qualidade da escola é condição essencial de inclusão e democratização das 

oportunidades no Brasil, e o desafio de oferecer uma educação básica de 

qualidade para a inserção do aluno, o desenvolvimento do país e a 

consolidação da cidadania é dever de todos (BRASIL, 2006, p. 5). 

 

 

Entretanto, apesar de os documentos oficiais apresentarem avanços ao longo dos anos, 

Oliveira (2011) destaca que um dos maiores problemas da escola pública é a ausência 

exatamente de políticas públicas efetivas para o ensino de línguas estrangeiras, incluindo a LI. 

As especificidades da língua inglesa na contemporaneidade precisam ser consideradas pelos 

processos pedagógicos de ensino de ILE, o que, na maioria dos contextos de sala de aula na 

rede pública, não acontece. Referindo-se à nossa rede estadual, não há nenhuma ação de 

formação de professores de LI por parte da SEC que leve em consideração essas questões, 

ficando a capacitação sob responsabilidade e interesse do próprio docente.   

Refletindo sobre a realidade baiana, na qual me enquadro, ainda é possível encontrar 

professores sem formação específica, que lecionam a LI apenas para complementar carga 
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horária e ainda repetem o discurso de que se os alunos não sabem a sua língua materna não há 

justificativa para aprenderem o inglês. Com isso, tentam legitimar a sua prática pautada apenas 

na realização de exercícios gramaticais descontextualizados sem que ocorra praticamente 

nenhuma reflexão sobre o que está sendo aprendido, nem tampouco sobre aspectos 

socioculturais. Nesse sentido, como nos lembra Guilherme (2003, p. 217),  

 

 

As implicações políticas do ensino/aprendizagem de línguas/culturas 

estrangeiras são atualmente mais evidentes do que antes, já que este 

desempenha um papel fundamental na educação de cidadãos democráticos 

que têm de negociar as suas identidades de entre as diferentes opções e a vários 

níveis. Portanto, os responsáveis pela missão de educar cidadãos democráticos 

sentem cada vez mais a necessidade de elaborar cuidadosamente modelos de 

formação profissional dirigidos a professores de línguas/culturas estrangeiras 

que respondam a estes desafios. 

 

 

No âmago dessa discussão, é importante mencionar que as práticas pedagógicas que 

dizem respeito à área de TESOL50 mundo afora, por exemplo, são, em sua maioria, marcadas 

por uma certa homogeneização e orientadas por paradigmas de países do círculo interno, 

ignorando os aspectos locais. Todavia, orientações feitas pelo próprio campo destacam que o 

professor de ILE deve encontrar formas criativas de introduzir a língua na vida de seus alunos 

além da sala de aula. Para isso, porém, defendem que esse profissional deve ser ‘treinado’, o 

que pressupõe uma padronização e, supostamente, uma neutralização das práticas de ensino 

(SIQUEIRA, 2008). 

Sob o viés crítico no tocante a essas práticas que, ao longo do tempo, se consolidaram 

em praticamente todos os quadrantes do planeta, Pennycook (1999, p. 341) defende que  

 

 

Dada a complexidade das relações sociais, culturais e pedagógicas, uma 

abordagem crítica de TESOL precisa operar em múltiplos níveis, incluindo, 

uma compreensão de um domínio crítico, uma abordagem à pedagogia que 

vise à transformação, uma maneira de mudar as relações pedagógicas com o 

objetivo de garantir aos aprendizes maior controle curricular e formas de 

engajamento para com a diferença, não apenas em termos de inclusão e 

questionamentos, mas também no nível do desejo. 

 

 

Assim, nesse contexto, ter uma postura crítica e reflexiva tanto na sala de aula quanto 

além dos muros da escola é essencial na prática de todo professor, principalmente se esse 

                                                           
50 Teaching/Teachers of English to Speakers of Other Languages 
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docente lecionar uma LE como a língua inglesa. Ter acesso a esse idioma representa, 

especialmente para alunos da escola pública, em muitas situações, a possibilidade de viajar pelo 

mundo, mesmo que virtualmente, e entrar em contato com culturas diversas, além de 

oportunizar melhores condições profissionais.  

Entretanto, é fundamental que os educadores propiciem a seus aprendizes situações em 

que esse aprendizado sirva como meio de reflexão sobre o mundo que os cerca, tornando-os 

cientes das relações interculturais e, acima de tudo, tolerantes51 diante das diversidades, 

permitindo, assim, que eles se encontrem com a cultura do outro sem que deixem de ser eles 

mesmos (MENDES, 2007). Segundo Menezes de Souza (2011a), uma meta imediata para a 

prática pedagógica atual diz respeito à preparação dos aprendizes para o confronto com todos 

os tipos de diferença, e isso, para ele, só será possível através do letramento crítico52, 

considerando os ‘novos letramentos’ e a nossa responsabilidade ética diante do fato de que 

fazemos parte de um mundo ainda mais complexo, onde o espaço da sala de aula pode 

apresentar valores diversos, inclusive aqueles com os quais discordamos (MENEZES DE 

SOUZA, 2011b).  

Todavia, Brun (2010, p. 77) chama a atenção para o fato de que o “contato entre culturas 

pode se revestir de um caráter conflitivo para o aprendiz, forçando-o a uma ressignificação de 

valores e, consequentemente, a uma (re)construção identitária”. Diante disso, também é preciso 

que o professor de línguas esteja ciente de questões que dizem respeito à identidade e sua 

relação com a prática pedagógica. Para Bittencourt (2014, p. 129), “a reflexão sobre o conceito 

de identidade é uma tarefa multidisciplinar, pois nenhum discurso epistemológico é capaz de 

resolver isoladamente essa questão”. Nesse sentido, é preciso levar em consideração que a 

identidade não é algo fixo e unificado e está submetida ao constante devir de nossas interações 

cotidianas. Vivenciamos um processo de transformação constante, em que o ‘estar sendo’ seria 

mais adequado que o ‘ser’. Para Hall (2006, p. 13), “dentro de nós há identidades contraditórias, 

empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo 

continuamente deslocadas”.  

Dessa maneira, consoante Mota (2010, p. 44), “ressalta-se [...] a natureza multifacetada 

                                                           
51 Freire (2005, p. 24) fala de “tolerância como virtude da convivência humana. [...] por isso mesmo, da qualidade 

básica a ser forjada por nós e aprendida pela assunção de sua significação ética – qualidade de conviver com o 

diferente. Com o diferente, não com o inferior. 
52 Para Menezes de Souza (2011b), letramento crítico (LC) é a redefinição do processo de conscientização crítica, 

enfocando, inicialmente, as condições de leitura, sendo necessário que assumamos a responsabilidade sobre as 

nossas leituras. Para o pesquisador, LC consiste em “ler se lendo, ou seja, ficar consciente o tempo inteiro de como 

estou lendo, como eu estou construindo o significado [...]” (MENEZES DE SOUZA, 2011, p. 296). Assim, é 

fundamental “levar o aluno a refletir sobre a história, sobre o contexto de seus saberes, seu senso comum. Levar o 

aluno a perceber que para alguém que vive em outro contexto a verdade pode ser diferente” (Ibid., p. 293).   
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de nossas identidades, a ênfase na negociação dos sentidos, na mutabilidade de papéis e na 

continuidade do processo de construção de identidades”. Portanto, o educador precisa estar 

ciente de sua responsabilidade ao optar por um determinado modelo de ensino de inglês, afinal, 

isso estará diretamente ligado à composição das identidades de seus aprendizes.  

Na visão de Siqueira (2008), se considerarmos o ensino de inglês nos dias atuais, 

precisaremos optar por uma pedagogia que reconheça e procure refletir na prática as 

complexidades que são particulares à condição do inglês como uma língua de alcance global 

que, entre outras coisas, serve como instrumento de comunicação, principalmente entre falantes 

não nativos. Além disso, é necessário que a condição mestiça da língua, de caráter local, seja 

assumida e que os objetivos de cada realidade e também a cultura daqueles que se atiram na 

aventura de aprender uma LE poderosa como o inglês nos tempos atuais sejam contemplados. 

Como já discutido anteriormente, o que é proposto em sala de aula deve ir além dos 

conhecimentos formais da língua, promovendo o desenvolvimento do pensamento crítico dos 

estudantes, plantando, assim, as sementes para possíveis mudanças, tanto individuais quanto 

coletivas. Consoante Pennycook (1990), o ensino de línguas que se nega a explorar os aspectos 

políticos e culturais do aprendizado de línguas tem mais a ver com a assimilação do que com o 

empoderamento de seus alunos, como também nos alerta Siqueira (2008, p. 143): 

 

 

O tempo em que vivemos exige de nós, pesquisadores e professores, novas 

formas de pensar, teorizar e implementar procedimentos em áreas do 

conhecimento como a educação linguística, incluindo o processo de ensino e 

aprendizagem de línguas estrangeiras. Como mencionado anteriormente, estas 

são áreas ainda severamente criticadas por adotarem pedagogias 

marcadamente despolitizadas. 

  

 

Costa e Gimenez (2011, p.132), ao trazerem à tona as ideias de Moita Lopes (2008), 

destacam que “o inglês [nos dias de hoje] é compreendido como língua de fronteira por meio 

da qual as pessoas se apropriam de discursos globais e reinventam a vida local em suas 

performances cotidianas”, tornando-se possíveis agentes de transformação social ao invés de 

serem apenas espectadores. Assim, considerando o contexto da escola pública, quando o 

professor opta por inserir nas aulas de ILE os princípios do ILF, conscientizando seus 

estudantes sobre o status da língua inglesa na contemporaneidade, resultado do processo de 

globalização e da existência de diferentes ingleses, e que ele pode se apropriar dessa língua 

mantendo o diálogo constante entre a sua cultura e a cultura do outro, estará agindo orientado 

pelos princípios da PC.  
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Para o pesquisador Nicos Sifakis (2014), a PC tem um papel inestimável na tentativa de 

compreender os complexos processos de disseminação da LI e sua relação com aspectos locais 

e globais. A apresentação da realidade variável da LI em benefício do desenvolvimento da 

competência intercultural desafia, no ponto de vista de El Kadri (2010), as concepções 

tradicionais voltadas para o ensino de ILE, geralmente orientadas pelos países do círculo 

interno. Nesse pormenor, desde 2004, Rajagopalan já chama a atenção para a necessidade de 

revisão das práticas pedagógicas de ensino da LI diante dos desafios apresentados pelo 

fenômeno que ele veio chamar de Inglês Mundial, e que, em linhas gerais, se assemelha ao 

conceito de ILF.  

Nesse sentido, para El Kadri (2010),  

 

 

conceber o inglês como língua franca e não como língua estrangeira traz 

implicações educacionais, pois provoca a descentralização do modelo do 

falante nativo, com repercussões para a escolha de variedades a serem 

ensinadas, o papel da cultura no ensino da língua e aspectos de correção 

linguística. Trata-se, portanto, de redefinição identitária do professor não 

nativo assim como de seus alunos (EL KADRI, 2010, p. 13). 

 

 

Giroux (2011) é um daqueles pensadores que consideram crucial reconhecer que 

pedagogia tem menos a ver com a linguagem da técnica e da metodologia do que com as 

questões políticas e de poder. Dessa maneira, seguindo o seu pensamento, acredito ser essencial 

inserir aspectos políticos e ideológicos no ensino de LI, com o intuito de desenvolver a 

competência intercultural crítica dos estudantes, bem como de prepará-los para o exercício de 

uma cidadania cosmopolita emancipatória (GUILHERME, 2007).  

Nesse contexto, outro aspecto que deve ser considerado na reflexão sobre o ensino de 

LI sob uma postura crítica, é, sem sombra de dúvidas, aquele relacionado aos materiais 

didáticos. A maioria dos livros didáticos apresentam um “mundo plástico” (PRODROMOU, 

1988; SIQUEIRA, 2012), irreal, que “impede a associação da vida real ao que deveria estar 

sendo tematizado no cotidiano” das aulas de línguas (SCHEYERL, 2012, p. 45), focando, 

geralmente, na língua e cultura dos países do círculo interno, principalmente Inglaterra e 

Estados Unidos. 

Diante dessa realidade, é primordial que a autonomia do professor prevaleça e que ele 

exerça uma postura crítica frente a práticas tradicionais de ensino. Na verdade, o livro didático 

deve ser visto como um suporte para a prática do professor e, sempre que necessário, ele deve 

ser deixado para trás para o que docente possa ir além e faça uso, em especial, de materiais 
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orientados por uma perspectiva intercultural e que estejam mais alinhados com a realidade dos 

aprendizes. Ao pautar a sua aula de LI na perspectiva intercultural, trazendo o ensino para mais 

próximo do contexto dos alunos, o educador, potencialmente, pode fomentar um certo 

distanciamento ideológico dos países dominantes. Assim, conforme Guilherme (2003, p. 216),  

 

a educação nas línguas/culturas estrangeiras deverá desempenhar um papel 

importante na preparação dos alunos para ultrapassarem fronteiras – 

linguísticas, culturais, sociais, políticas, raciais – porque os descobridores (...) 

serão cidadãos dotados de maiores capacidades para o sucesso pessoal, social 

e econômico. 

 

 

4.3 EMPODERAMENTO – INSTRUMENTO DE EMANCIPAÇÃO SOCIAL 

 

 

“Na compreensão da história como possibilidade, 

o amanhã é problemático. Para que ele venha é 

preciso que o construamos mediante a 

transformação do hoje. Há possibilidades para 

diferentes amanhãs. A luta já não se reduz a 

retardar o que virá ou a assegurar sua chegada; é 

preciso reinventar o mundo. A educação é 

indispensável nessa reinvenção. Assumirmo-nos 

como sujeitos e objetos da história nos torna seres 

da decisão, da ruptura. Seres éticos.” 

(FREIRE, 2000, p. 40) 

 

“[...] a educação teria de ser, acima de tudo, uma 

tentativa constante de mudança de atitude.”  

(FREIRE, 1967, p. 94) 

 

 

Giroux (2011) nos conta que a paixão de Freire pela educação e sua profunda 

humanidade o convenceu que ensinar não é um trabalho como qualquer outro, mas um espaço 

crucial de lutas. Acredito que todos aqueles que entram em contato com a obra de Freire é 

completamente envolvido por um sentimento de esperança e, ao mesmo tempo, por uma 
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vontade de vivenciar uma sociedade mais justa. Além disso, Giroux (2011) percebeu que 

qualquer risco assumido em prol da educação como meio de empoderamento para professores 

e alunos vale a pena. Na opinião deste pesquisador (Ibid.), o exemplo de Freire é mais 

importante agora do que nunca, à medida que instituições públicas e de ensino superior estão 

cercadas por forças neoliberais e conservadoras. Dessa maneira, para o autor, é imperativo que 

educadores conheçam o entendimento de Freire sobre o potencial democrático e empoderador 

da educação, ou seja, a pedagogia como prática de liberdade.   

Como já se sabe, o pensamento freiriano defende que o ato de ensinar deve ir muito 

além de estar em sala de aula. “Ensinar exige compreender que a educação é uma forma de 

intervenção no mundo” (FREIRE, 1996, p. 61). Na verdade, é preciso perceber que a história 

está sendo construída e que se tem a chance de sensibilizar o outro e estimular não só a conquista 

do conhecimento, mas, sobretudo, o desejo em provocar mudanças significativas na vida das 

pessoas em prol de justiça social, diminuindo o grau de opressão a que estão, geralmente, 

submetidas. Nesse pormenor, conforme Guilherme (2002), a educação é o instrumento mais 

eficaz para promover a mudança e o progresso. 

Educação, para Giroux (2011), é essencial para a democracia e nenhuma sociedade 

democrática pode sobreviver sem uma cultura formativa moldada por práticas pedagógicas 

capazes de criar condições para a formação de cidadãos críticos, auto reflexivos, informados e 

que estejam dispostos a fazer julgamentos morais e agir de modo socialmente responsável. 

Todavia, é crucial que tenhamos em mente que a educação pode colocar os aprendizes em 

contato com o pensamento crítico ou com a dependência à autoridade. Os alunos podem 

desenvolver hábitos cognitivos autônomos ou hábitos passivos no seguimento de ordens, 

esperando para ouvir o que podem fazer e o que as coisas significam (SHOR, 1992). Assim, o 

que os estudantes precisam, de acordo com Shor (1992, p. 10), é “uma educação desafiadora de 

alta qualidade que os empodere como pensadores, comunicadores e cidadãos”53. 

Consoante Freire e Shor (1986), o empoderamento diz respeito a uma autoemancipação, 

baseada numa compreensão individualista que enfatiza a dimensão psicossocial. Todavia, é 

relevante destacar que a concepção de Freire de empowerment, vai além da dimensão 

individual, pois o nosso educador acreditava que a libertação é um ato social, considerando 

inviável a autolibertação (FREIRE, 1986). Trata-se, na realidade, de um processo de ação 

coletiva que ocorre na interação entre os indivíduos e que tem como resultado um desequilíbrio 

nas relações de poder na sociedade (BAQUERO, 2012). Assim, o empoderamento individual é 

                                                           
53 […] a challenging education of high quality that empowers them as thinkers, communicators, and citizens. 



C a p í t u l o  I V  | 112 

 

fundamental, mas é necessário que este tenha relação com transformações sociais mais amplas 

e significativas, como defendem Freire e Shor (1986, p. 135): 

 

 

Mesmo quando você se sente, individualmente, mais livre, se esse sentimento 

não é um sentimento social, se você não é capaz de usar a sua liberdade recente 

para ajudar os outros a se libertarem através da transformação da sociedade, 

então você só está exercitando uma atitude individualista no sentido de 

empowerment ou da liberdade. 

 

 

Ainda de acordo com Giroux (2011), ao considerarmos a emancipação como práxis, 

perceberemos a inter-relação entre consciência histórica, pensamento crítico e comportamento 

emancipatório. Consoante Freire (1996), ensinar exige a certeza de que a mudança é possível 

e, para isso, é preciso conceber a História como possibilidade e não determinação. “O mundo 

não é. O mundo está sendo” (FREIRE, 1996, p. 46), e, nesse contexto, sou objeto e, ao mesmo 

tempo, sujeito da História.  

Consequentemente, é preciso deixar claro que, numa perspectiva de educação crítica, 

“os educadores não podem ‘dar poder às pessoas’, mas podem torná-las capazes de aumentar 

suas habilidades e recursos para ganhar poder sobre suas vidas” (BAQUERO, 2012, p. 179). 

Sendo assim, o aluno deve ser sujeito ativo no desenvolvimento do seu empoderamento e não 

ser empoderado pelo professor que, nesse contexto, continuaria sendo o detentor do poder, o 

controlador das ações (BAQUERO, 2012). O processo de empoderamento é coletivo, “ninguém 

liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão” (FREIRE, 

1987, p. 29). 

Empoderamento compreende um processo de conscientização. Portanto, para Shor 

(1992), uma educação voltada para o empoderamento dos aprendizes refere-se a uma pedagogia 

crítica e democrática voltada para a mudança individual e social, que tem como meta relacionar 

crescimento pessoal com vida pública, desenvolvendo habilidades fortes, conhecimento 

acadêmico, hábitos de pesquisa e curiosidade crítica sobre sociedade, poder, desigualdade e 

mudança. Baseado nisso, Shor (1992) destaca que se trata de um programa centrado no aluno, 

todavia, deixa claro que empoderamento, neste caso, não significa que os estudantes podem 

fazer o que eles querem na sala de aula. Assim como os professores. Trata-se de um processo 

de negociação em que ambos têm autoridade mútua.  

Em benefício de uma pedagogia voltada para o empoderamento, Shor (1992) propõe, 

portanto, uma agenda de valores, que envolve: participação, atmosfera afetiva, 

problematização, localização, multiculturalismo, diálogo, dissocialização, democracia, 
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pesquisa, interdisciplinaridade e ativismo. É indiscutível que a participação na escola e na 

sociedade é primordial para o aprendizado e para a democracia, desde que se tenha como 

propósito a construção de sentidos. Uma educação não participativa significa a exclusão de 

pessoas comuns das decisões políticas na sociedade. A partir de um currículo passivo e centrado 

no professor, em que os estudantes não praticam hábitos democráticos, eles terminam por 

aprender que a autoridade unilateral é normal dentro da sociedade. Assim, Shor (1992) defende 

que educação em prol do empoderamento não é algo produzido pelos professores para os 

estudantes, mas algo desenvolvido com a cooperação destes e com a liderança de um docente 

crítico e democrático. 

Nesse sentido, o que diferencia uma pedagogia tradicional de uma pedagogia de 

empoderamento tem a ver também com os sentimentos positivos e negativos que o aluno 

desenvolve a partir do processo de ensino (SHOR, 1992). É indiscutível que se as ações e 

diálogos propostos em sala de aula conseguem, de certa maneira, envolver os alunos em 

emoções positivas, haverá, certamente, influência na sua participação e, consequentemente, no 

seu aprendizado. 

Além das questões que envolvem valores participativos e afetivos na prática pedagógica 

de um programa voltado para o empoderamento, Shor (1992) destaca que o aprendizado deve 

ser baseado em questões problematizadoras, localizadas e multiculturais, o que significa um 

currículo centrado no aluno com foco na construção do conhecimento e não da sua 

memorização. No modelo freiriano de aprendizado crítico, o professor é visto como um 

problem-poser (apresentador de problemas/questões) que lidera o diálogo em sala, e problem-

posing (provocação de problemas/questões) é ele mesmo um sinônimo de pedagogia, opondo-

se ao modelo de ‘educação bancária’, tão criticado por Freire. Para isso, o educador chama a 

atenção que temas e palavras do dia a dia dos alunos são recursos significativos numa 

perspectiva problematizadora. O objetivo é aliar o pensamento crítico à vida cotidiana, a partir 

da análise e reflexão de temas que fazem parte da realidade dos educandos e do 

desenvolvimento de um discurso fruto da diversidade cultural estudantil. Dessa forma, fica 

claro o caráter dialógico que envolve uma educação empoderadora, sendo o diálogo, 

considerado por Shor (1992), o coração do método. 

O diálogo crítico se opõe a todos os mecanismos que sustentam a desigualdade. Na ótica 

de Shor (1992, p. 111), uma  

 
[...] educação dialógica pode não mudar a desigualdade na sociedade ou 

garantir o sucesso no mercado de trabalho. Mas pode mudar a experiência de 

aprendizado dos estudantes, encorajando-os a aprender mais e a desenvolver 
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poderes intelectuais e afetivos a fim de pensar sobre a transformação da 

sociedade54. 

 

  

Quando o diálogo crítico acontece, com base no pensamento freiriano, Shor (Ibid.) 

acredita que professores e alunos reinventam a maneira como se relacionam e se comunicam, 

num discurso dialógico mútuo. O que, segundo o pesquisador, é o que ele denomina de “terceiro 

idioma”, diferente dos discursos trazidos para a sala de aula por cada um dos envolvidos no 

processo.  

Assim, nesse contexto dialógico, Shor (1992) destaca um outro valor muito significativo 

numa educação empoderadora: a dissocialização, que se refere ao questionamento das 

experiências e comportamentos na escola e na vida diária que nos tornam as pessoas que somos, 

ou seja, quando questionamos a socialização existente. Na verdade, não se trata apenas de 

questionar o conhecimento existente, mas de também reconhecer que a socialização e o 

currículo são um processo político de inclusão ou exclusão. E isso exige pensar criticamente 

sobre significados nada superficiais, implicações pessoais e as consequências sociais de 

qualquer conhecimento, o que, necessariamente, requer pesquisa. Então, se uma sala de aula 

democrática e crítica envolve análises profundas sobre os mais variados temas, isso coloca os 

aprendizes numa posição de pesquisadores ativos que também produzem sentido, e não numa 

posição de receptores passivos do conhecimento (SHOR, 1992). Uma educação crítica que vise 

ao empoderamento de seus educandos é apenas um exemplo de ativismo entre tantos outros que 

buscam questionar a situação vigente enquanto promove valores democráticos para o indivíduo 

e para a sociedade.  

Considerando o contexto de ensino da LI, Rajagopalan (2005, p. 154) defende que cabe 

ao docente desta língua criar condições para o desenvolvimento do empoderamento de seus 

alunos a fim de que eles possam “dominar a língua estrangeira, em vez de ser dominado por 

ela”. Tal postura demonstra resistência e assume que a língua deve ser utilizada em prol dos 

interesses do falante e não do seu “suposto dono”. Na visão de Leffa (2005), é necessária a 

conscientização de que o aprendizado da LI pode ser considerado uma ameaça, visando à 

‘colonização da mente’, mas também, um meio de libertação, quando busca a capacitação do 

indivíduo para resistir às imposições da cultura do outro, a fim de que se torne um ser crítico, 

conhecedor da sua identidade e do fato de que aprender a língua não significa assimilar a 

maneira de ser do outro. Na opinião de Jordão (2011, p. 246), 

                                                           
54 […] dialogic education cannot change inequality in society or guarantee success in the job market. But it can 

change the students’ experience of learning, encouraging them to learn more and to develop the intellectual and 

affective powers to think about transforming society.  
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A língua inglesa na escola pode se tornar um espaço de construção de 

cidadania participativa e oferecer a alunos e professores a possibilidade de 

construírem alternativas de posicionalidade na estrutura social, cultural e 

econômica (ideológica e política sempre) das comunidades interpretativas nas 

quais participam. 

 

Apesar das discussões que consideram o empoderamento como algo significativo e 

essencial na formação de cidadãos críticos e ativos, também existem críticas a seu respeito. 

Johnston (1999, apud SIQUEIRA, 2008) ressalta que, mesmo com a utilização de abordagens 

críticas na prática pedagógica e o desenvolvimento dos aprendizes no que diz respeito ao 

empoderamento, os ambientes escolares são permanentemente marcados por relações desiguais 

de poder, sendo os professores os que ainda detêm a autoridade nesse contexto. Ellsworth 

(1989), citada por Siqueira (2008), por exemplo, argumenta que o empoderamento é um mito 

que conserva as relações de dominação. Para a pesquisadora, o empoderamento é visto de modo 

simplista pela PC, pois não apresenta um entendimento adequado de como promovê-lo ao ‘dar 

voz’ aos indivíduos, e promove uma ilusão de igualdade na medida em que mantém a relação 

autoritária entre o educador e o aprendiz. 

Contudo, a partir da discussão apresentada neste tópico, podemos perceber que uma 

educação voltada para o empoderamento só se faz real se as relações de dominação forem 

questionadas e, de certa forma, superadas. A obra de Ira Shor, Empowering Education, 

publicada em 1992, traz uma ampla discussão sobre o tema, apresentando, inclusive, vários 

exemplos reais de cenários que mostram propostas de uma educação nessa perspectiva. 

Na Tabela 10 a seguir, destaco o que Shor (1992) apresenta como paradigma zero na 

educação tradicional e o paradigma crítico em programas empoderadores. 
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Tabela 10 – Paradigmas educacionais apresentados por Shor (1992) 

 

PARADIGMA ZERO PARADIGMA CRÍTICO 

 Modelo deficiente dominante. 

 Estudantes vistos como deficientes a serem 

providos com habilidades, palavras e fatos. 

 A cultura do aluno não é considerada. 

 Professores funcionam como fornecedor do 

sistema na transmissão do conhecimento. 

 Principais meios de ensino: aulas seguidas 

de perguntas, fichas, exames com perguntas 

curtas e atividades com livro texto. 

 Cria uma divisão artificial entre professores 

e alunos, alunos e alunos, alunos e 

conhecimento e conhecimento e ação. 

 Apenas a memorização é requisitada. 

 A interação praticamente é nula. 

 Apoia a desigualdade cultural. 

 

 

 Modelo igualitário, interativo e mútuo. 

 Defende que tanto professores e alunos 

começam as aulas less than zero e more than 

zero55 simultaneamente. 

 Professores e estudantes são pessoas 

complexas numa posição em que podem 

produzir ou corromper o aprendizado 

transformativo. 

 Respeita o conhecimento, a experiência e a 

língua do aluno. 

 Empoderamento cultural. 

 Não há busca pela unanimidade ou 

conformidade, as diferenças são discutidas 

cooperativamente. 

  

 

Por fim, é preciso ressaltar que uma educação emancipadora não se trata de um caminho 

simples, mas, sobretudo, de um longo processo de desenvolvimento que envolve ação, reflexão, 

interesse, estudo e, também, paciência. Todo subalterno56 pode, e deve falar! Só precisamos 

criar condições para a abertura do diálogo em cada sala de aula, permitindo que a realidade seja 

reconhecida, analisada, refletida e, como defende Shor (1992), que a dessocialização aconteça, 

possibilitando a proposição e a efetivação de possíveis transformações. Apesar da 

complexidade do processo, assim como Freire, acredito que estar na educação requer que o 

sentimento de esperança seja real em cada um da comunidade escolar. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
55 ‘Less than zero’ significa que alguns valores tanto dos alunos quanto dos professores interferem no aprendizado 

crítico. ‘More than zero’ significa que alguns de seus pensamentos e ações apoiam o empoderamento. (SHOR, 

1992).  
56 Para Spivak (2010), o termo subalterno refere-se às camadas mais baixas da sociedade, àqueles que são 

excluídos, sem voz ativa na sociedade ou que não são ouvidos. Nesse contexto, chama a atenção para o fato de 

que o subalterno feminino se apresenta numa situação ainda mais obscura. 
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4.4 O PROFESSOR COMO INTELECTUAL TRANSFORMADOR 

 

 

“A educação é um ato de amor, por isso, um ato 

de coragem. Não pode temer o debate. A análise 

da realidade. Não pode fugir à discussão 

criadora, sob pena de ser uma farsa.”  

(FREIRE, 1967, p. 97) 

 

 

A partir das discussões levantadas nas seções anteriores, é possível perceber o quão 

importante é o papel do professor dentro do processo de ensino e aprendizagem baseado em 

princípios da PC. O educador, muito além de transmissor de conhecimento, deve promover 

oportunidades para o empoderamento de seus estudantes, transformando-os em produtores 

socioculturais e políticos capazes de reescrever suas experiências. Ou seja, esse profissional 

deve assumir o seu papel de intelectual transformador, conforme defende Giroux (1997). Para 

Guilherme (2002), o desenvolvimento desse intelectual tem suas bases na PC e, na sua 

percepção, “a formação de professores de línguas/culturas estrangeiras deveria incluir novas 

pedagogias e áreas interdisciplinares tais como a Pedagogia Crítica, os Estudos Culturais e a 

Comunicação Intercultural” (GUILHERME, 2003, p. 215). 

Não há dúvidas sobre a complexidade que envolve qualquer ambiente escolar e, 

portanto, é fundamental que o professor seja bem formado para atuar nesse ambiente tão 

importante para a sociedade. Shor (1992, p. 197) defende que “educação não é o centro do 

poder na sociedade, mas pode afetar o poder porque é um território cultural vasto repleto de 

disputas”57. Já Giroux (1997, p. 28) vê “as escolas [como] locais contraditórios; elas 

reproduzem a sociedade mais ampla enquanto ao mesmo tempo contêm espaço para resistir a 

sua lógica de dominação”. Dessa maneira, a prática pedagógica diária deve conter 

conhecimentos e habilidades necessários para a formação dos alunos, pautando-se num discurso 

democrático contra-hegemônico, capacitando-os como agentes críticos em benefício da ação 

transformadora. 

No nosso caso específico, ser professor de LI da escola pública baiana, atualmente, 

significa assumir, no mínimo, 13 (treze) turmas com uma média de 35 (trinta e cinco) a 40 

                                                           
57 Education is not the center of power in society, but it can affect power because it is a vast cultural territory 

filled with contention. 
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(quarenta) alunos em cada uma delas, totalizando aproximadamente 500 (quinhentos) 

estudantes. Além disso, muitos professores acumulam carga horária em outras esferas de 

ensino. Diante dessa realidade, fica praticamente impossível colocar em prática o que Shor 

(1992) denomina como a primeira reponsabilidade de um professor crítico, que é pesquisar o 

que os alunos conhecem, falam, experimentam e sentem. Isto seria o ponto inicial do 

desenvolvimento de um currículo voltado para o empoderamento e, segundo o pesquisador, 

esse trabalho investigativo poderia acontecer mesmo antes da aula. 

As condições de trabalho sob as quais estão submetidos os professores têm um papel 

crucial da delimitação ou fortalecimento de suas práticas (GIROUX, 1997). Desse modo, 

levando em consideração a realidade da maioria das UEs da rede estadual, o professor teria, 

inicialmente, que adequar e, até mesmo, conseguir transformar as condições em que trabalha. 

Para isso, seria necessário que o corpo docente buscasse em conjunto as condições necessárias 

para a realização de um trabalho efetivamente democrático e crítico. SHOR et al. (2016) 

rememora Paulo Freire quando este frequentemente dizia que “você não pode confrontar o leão 

sozinho”. É preciso que haja união na busca de melhorias para a escola. Além disso, de acordo 

com Giroux (1997), os docentes precisam trabalhar em conjunto na produção de currículo e 

repartição do poder. 

Há mais de duas décadas, Henry A. Giroux escreveu Professores como Intelectuais 

Transformadores, influenciado pelas mudanças educacionais que estavam sendo apresentadas 

aos professores da época em seu país. Para o pesquisador, essa mudança representava uma 

ameaça e um desafio. A primeira estava representada por uma série de reformas educacionais 

que refletiam “pouca confiança na capacidade dos professores da escola pública de oferecerem 

uma liderança intelectual e moral para a juventude [...]” (GIROUX, 1997, p. 157), sendo que 

algumas delas ignoravam o papel do professor na formação de cidadãos críticos e ativos, bem 

como a capacidade desses profissionais para participarem dos debates sobre o tema. Ou seja, 

parece que “os professores não contam quando se trata de examinar criticamente a natureza e 

processo de reforma educacional” (Ibid., p.157).  

Essa situação vivenciada pelos educadores norte-americanos e abordada por Giroux 

(1997) parece refletir o cenário vivenciado no Brasil atualmente, em que “o clima político e 

ideológico não parece favorável para os professores” (Ibid., p. 157). Estamos convivendo, por 

exemplo, com a proposta da Base Nacional Comum Curricular e de projetos que visam a 

interferir na postura do professor em sala de aula, como o Projeto da Escola sem Partido. Essas 

ações, entre outras questões de grande monta, têm a intenção de limitar o trabalho do professor, 

dificultando e, até mesmo, impossibilitando o estabelecimento do diálogo em sala e de 
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discussões e reflexões sobre os mais diversos temas fundamentais para a formação crítica dos 

estudantes.      

Concordo com Shor, quando ele, durante entrevista, chama a atenção para o fato de que 

as salas de aula não podem ser gerenciadas de fora e também não podem ser defendidas de 

dentro (SHOR et al., 2016). Como deixar de fora dos debates voltados para reformas 

educacionais aqueles que de fato vivenciam e conhecem a realidade da sala de aula? Como 

também defender a nossa sala de aula se ficarmos ‘presos’ dentro dos muros da escola? Nesse 

contexto, fica evidente a relevância do trabalho de Freire para os professores nesse momento. 

“Educação é mais política que nunca; as relações de poder estão invadindo as salas de aula 

como nunca antes” (SHOR et al., 2016, p. 307). 

Diante dessas questões, está lançado o desafio, igualmente abordado por Giroux (1997): 

a união dos professores ao debate público e o seu envolvimento numa autocrítica relacionada à 

formação dos professores e às formas dominantes da escolarização. De acordo com o ponto de 

vista do pesquisador, isso também representa uma oportunidade para que os docentes se 

organizem coletivamente em prol de melhorias nas condições de trabalho e para expor ao 

público o papel essencial que devem desempenhar na elaboração de qualquer proposta de 

reforma que envolva as escolas públicas.  

Ademais, Giroux (1997) destaca dois problemas que dizem respeito à qualidade da 

atividade docente. O primeiro refere-se à “tendência de reduzir os professores ao status de 

técnicos especializados dentro da burocracia escolar” (Ibid., p. 158), tendo como 

responsabilidade a implementação de programas curriculares. O segundo problema trata da 

necessidade de defender “as escolas como instituições essenciais para a manutenção e 

desenvolvimento de uma democracia crítica” e os “professores como intelectuais 

transformadores” (Ibid., p. 158).       

Não há dúvida que um professor crítico e reflexivo, agindo como um intelectual 

transformador, auxilia para que seus aprendizes possam captar as mensagens que estão nas 

entrelinhas da vida e igualmente determinar quais as ações necessárias para melhorar a sua 

condição de vida e de grupos oprimidos nos mais diversos campos. Segundo Aliakbari e Faraji 

(2011), educadores críticos estão interessados em um conhecimento emancipatório que ajudará 

seus aprendizes na compreensão de como as relações de poder distorcem e manipulam as 

relações sociais e, mais importante, que os tornem capazes de transformar suas vidas.  

Deste modo, o professor deve estar ciente que, muito mais que um transmissor de 

conceitos, ele precisa, acima de tudo, formar cidadãos conscientes da nossa realidade, em que 

uma ideologia dominante busca a neutralidade da escola. Para Paulo Freire, o professor precisa 
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ser político e um sujeito de opções e não omissões. Sendo assim, se cada educador ensinar com 

comprometimento e vontade de modificar a realidade da educação no nosso país, 

provavelmente, no futuro, a situação desta poderá ser bem diferente. É exatamente o que nos 

diz Rajagopalan (2003b, p. 111) ao se referir ao papel do educador crítico:  

 

Ao educador crítico cabe a tarefa de estimular a visão crítica dos alunos de 

implantar uma postura crítica, de constante questionamento das certezas que, 

com o passar do tempo, adquirem a aura e a ‘intocabilidade’ dos dogmas”. 

Agindo dessa maneira, será sempre “uma ameaça para os poderes 

constituídos. 

 

Ao assumir uma postura em sala de aula que promova a problematização de questões e 

o diálogo democrático, os educadores desafiam a socialização nos seus mitos e valores, 

principalmente em relação à cultura dominante. Além disso, eles desafiam a autoridade da 

escola e da sociedade em benefício da responsabilidade compartilhada. Com isso, propõem o 

repensar crítico da socialização existente, o que Shor (1992) denomina de dissocialização, já 

abordado anteriormente. Isso, como argumenta Giroux (1997, p. 163), faz parte do “tornar o 

pedagógico mais político e o político mais pedagógico”, tão fundamental para a categoria de 

intelectual transformador.  

 Apesar de todas as dificuldades enfrentadas no contexto da escola pública, o professor 

deve estar ciente que pequenas ações desenvolvidas em sua sala de aula podem apresentar um 

significado considerável diante da realidade dele e de seus alunos. Conforme Shor (1992), 

professores críticos não devem esperar que todas as mudanças ocorram antes de que algo possa 

ser mudado. Entretanto, o pesquisador destaca que alguns aspectos não podem ser 

desconsiderados como, por exemplo, a idade, os interesses, os níveis de desenvolvimento e, 

principalmente, o compromisso dos estudantes.  

Nessa linha de pensamento, ao analisar a noção de professores como intelectuais 

transformadores defendida por Giroux (1997), Bowers (1991), rememorado por Siqueira 

(2008), denomina essa ideia como ‘modismo’ fruto de uma concepção anterior e questiona a 

capacidade de os professores poderem se livrar de seus próprios preconceitos antes de proporem 

a emancipação de seus alunos. Além disso, Bowers (Ibid.) destaca que muitos professores 

formadores não são intelectuais transformadores o que, consequentemente, dificultará ou 

impossibilitará a formação crítica de futuros docentes. Quanto a esta questão, Giroux (1997, p. 

198) afirma também que, de acordo com sua experiência, “os programas de educação de 

professores poucas vezes estimulam os futuros professores a assumirem seriamente o papel de 

intelectual que trabalha no interesse de uma visão de emancipação”, sendo que a decisão pelo 
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engajamento em questões políticas acontece bem depois que deixam as instituições de 

formação.   

Sendo assim, acredito, que a educação de professores, na maioria dos contextos, foi e é 

marcada pelo tradicional ensino monocultural regido pela autoridade unilateral, o que torna 

ainda mais difícil a busca por uma postura baseada no compartilhamento de poder e na 

integração de materiais multiculturais na prática diária do futuro educador. Por isso, penso ser 

uma prioridade tornar o professor uma autoridade democrática, como teoriza Shor (1992). Na 

opinião de Siqueira (2005, p. 27), referindo-se especificamente ao ensino de línguas, 

“precisamos ter coragem de assumir que é preciso deixar que o discurso libertário e 

transformador tão caro à Academia transforme-se em prática e seja capaz de suprir as já tão 

conhecidas deficiências dos milhares de professores de línguas que formamos no país ano após 

ano”. 

Diante o exposto, fica clara a necessidade de revisão dos programas de formação de 

professores a fim de adequá-los aos princípios de uma educação democrática, crítica e 

intercultural. Além disso, é fundamental que os departamentos de educação promovam 

condições para a capacitação continuada dos professores, uma vez que estes profissionais 

precisam estar preparados para que possam estabelecer diálogos e orientar da melhor maneira 

possível os seus aprendizes.  

Ademais, caso não ocorra mudanças significativas na formação de futuros professores 

e na capacitação continuada daqueles que já se encontram em exercício, cabe ao educador usar 

as suas habilidades e ideias e, em união com outros educadores, politizar o que ocorre em sala 

de aula, sempre se pautando no diálogo democrático e crítico. Como diz Giroux (1997, p. 211), 

“a história pode ser nomeada e refeita por aqueles que se recusam a permanecer passivos diante 

do sofrimento e opressão humana”. É preciso ter coragem e agir!  

Finalmente, depois de expostos os pilares teóricos dessa pesquisa, passarei para o 

Capítulo V, onde apresento os resultados gerados desse estudo realizado com professores de 

inglês na rede pública baiana. 
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CAPÍTULO 5 – O QUE OS PROFESSORES TÊM A DIZER  

 

 

“Se quisermos entender qual o impacto das 

pesquisas desenvolvidas na área de ILF, tanto no 

pensamento quanto nas práticas de ELT, é 

essencial, primeiramente, investigar os níveis de 

conscientização sobre o ILF e os fenômenos 

relacionados entre os professores de língua em 

exercício. 

[...] 

Compreender o envolvimento (ou desinteresse) 

com teoria e pesquisas que envolvem o ILF requer 

uma investigação empírica sistemática dos 

contextos de prática dos professores.”58  

(DEWEY, 2012, p. 148) 

 

 

O que os professores têm a dizer, não apenas verbalmente, mas, também, por meio da 

sua prática diária em sala de aula, tem um papel fundamental nesta pesquisa. A meta principal 

deste trabalho investigativo, conforme já descrita no Capítulo I, é identificar e descrever se e 

como professores de inglês da rede estadual baiana (re)conhecem o inglês como língua franca 

e se planejam a sua prática para além da transmissão de aspectos formais da língua, buscando 

proporcionar aos seus alunos meios que possibilitem a conquista de seu empoderamento.  

Para isso, depois da aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 

busquei fazer um diagnóstico, o mais amplo possível, entre os docentes, encaminhando, 

inicialmente, um formulário online para uma escola de cada um dos municípios do nosso estado 

direcionado a um professor de inglês da UE, o que totalizaria 41659 questionários respondidos. 

Vale ressaltar que o formulário foi encaminhado para as escolas em junho de 2015. Apesar da 

minha experiência com pesquisa envolvendo docentes no mestrado (PEIXOTO, 2013), ainda 

                                                           
58 If we are to properly understand the extent to which work in ELF has potential impact on current thinking and 

practice in ELT, it is essential that we first investigate levels of awareness of ELF and related phenomena among 

practicing language teachers. […] Understanding practitioner engagement (or disengagement) with ELF theory 

and research requires systematic empirical investigation of teachers’ individual contexts of practice. 
59 Como já mencionado antes, o estado da Bahia possui 417 municípios, sendo que o município de Milagres não 

mais possui unidade de ensino estadual devido ao completo processo de municipalização da educação local. 
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mantinha a esperança de conseguir alcançar um número significativo de respostas. Entretanto, 

contrariando as minhas expectativas, apenas 32 (trinta e duas) respostas foram recebidas. Dentre 

os formulários respondidos, foram selecionados os 7 (sete) professores participantes para as 

etapas seguintes de geração dos dados da pesquisa. 

É relevante destacar que a interpretação dos dados e a reflexão feita por mim a partir 

das respostas dos docentes participantes e das minhas observações é apenas uma das leituras 

possíveis. Apesar da busca por análises e interpretações pautadas numa suposta neutralidade, a 

fim de oferecer ao leitor uma visão mais próxima da realidade, é relevante destacar que 

nenhuma leitura é totalmente livre das nossas crenças e perspectivas. Considerando a natureza 

da sala de aula, o processo de pesquisa nesse cenário representa uma ação contínua e este 

trabalho de pesquisa está aberto a outras possíveis análises, bem como questionamentos e 

contestações. 

 

5.1 O PERFIL DOS PROFESSORES 

 

Antes de introduzir o ponto de vista dos professores participantes nesta pesquisa a 

respeito de sua concepção sobre o ILF e a utilização da língua que ensinam como meio de 

empoderamento de seus estudantes, acredito ser significativo traçar um rápido perfil desses 

profissionais, já que quem eu sou e de onde venho diz muito a respeito das minhas crenças e 

atitudes. 

A maioria dos professores que preencheram o formulário, aproximadamente 80%, é do 

sexo feminino e está na faixa etária de 31-50 anos, conforme pode ser observado nos Gráficos 

10 e 11. 

 

Gráfico 10 – Sexo dos professores participantes 
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Gráfico 11 – Faixa etária dos professores participantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando a escolaridade dos professores (Gráfico 12, a seguir), podemos perceber que 

apenas 1 (um) deles não possui a licenciatura na área, o que representa um bom sinal se 

considerarmos períodos anteriores e o discurso recorrente de que geralmente a língua inglesa é 

ensinada por profissionais sem a formação específica. Além de licenciatura na área, 8 (oito) 

professores têm especialização, 2 (dois) possuem mestrado e 1 (um) possui doutorado.  

 

Gráfico 12 – Escolaridade dos professores participantes 

 

 Dos 6 (seis) professores que aceitaram abrir as portas das suas salas e participaram de 

todas as fases do trabalho de geração dos dados, 4 (quatro) possuem especialização; 1 (um) 

mestrado e 1 (uma) doutorado, sendo que um dos que possuem especialização está com 

mestrado em andamento. Essa vinculação com a pesquisa pode ser um dos fatores que 

favorecem para a participação em trabalhos investigativos como o que estou realizando. Como 

já mencionado, a resistência dos professores é um ponto negativo e, certamente, impede que 

diagnósticos mais precisos possam ser feitos sobre a nossa realidade.     

Com relação ao tempo de experiência dos participantes, 24 (vinte e quatro) deles 
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possuem mais de seis anos em sala de aula, 6 (seis) possuem entre 2-5 anos e apenas 2 (dois) 

têm menos de um ano de carreira.  

 

Gráfico 13 – Tempo de experiência dos professores participantes 

 

No momento em que responderam o questionário, aproximadamente 90% dos docentes 

estavam atuando no ensino médio (EM), conforme pode ser observado no Gráfico 14. Vale 

ressaltar que, dos 28 (vinte e oito) professores que atuam no EM, 17 (dezessete) atuam 

exclusivamente neste nível e 11 (onze) trabalham também em outros níveis como ensino 

fundamental (EF), ensino profissional (EP) e educação de jovens e adultos (EJA). Apenas 3 

(três) professores trabalham exclusivamente no EF e 11 (onze) exercem suas atividades em 

mais de dois contextos, sendo que 1 (um) deles atua em todos os níveis de ensino. Um 

participante marcou a opção ‘Outro’ para ‘Curso de idioma’, entretanto a intenção dessa questão 

era obter informação sobre os níveis lecionados no âmbito da escola pública em que estavam 

lotados. 

Gráfico 14 – Nível em que lecionam os professores participantes 
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Além da experiência no contexto da escola pública, perguntei aos participantes se eles 

tinham experiência em outras instituições de ensino e obtive as repostas contidas no Gráfico 15 

a seguir. A prática em outros contextos, por vezes, é anterior ao vínculo estadual, mas muitos 

professores, por questões financeiras, acabam acumulando tanto com escolas da rede privada 

ou de idiomas, quanto com outras redes públicas, como a municipal citada pelos três 

participantes que marcaram a opção ‘Outro’, uma vez que a Constituição Federal permite que 

professores acumulem até dois vínculos públicos. Analisaremos posteriormente se o fato de 

atuarem em outros contextos de ensino influencia, de alguma forma, sua prática pedagógica. 

 

 
Gráfico 15 – Experiência em outras instituições de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

Nós, professores, sabemos que um dos grandes desafios no ensino da língua inglesa em 

nosso país, pertencente ao Círculo em Expansão, é o fato de que a maioria dos nossos alunos 

da escola pública, geralmente, não tem contato direto com a língua fora da sala de aula. Com a 

‘popularização’ da internet, esse contato passa a ser algo mais acessível através de interações 

nas redes sociais, chats, etc. Contudo, a dificuldade ainda é grande conforme pode ser 

observado em Peixoto e Siqueira (2015), pois muitos alunos da rede pública ainda não têm 

acesso à rede virtual, seja devido à inexistência de sinal nas localidades rurais seja devido à 

carência de recursos financeiros. Como fica a situação dos professores de inglês da nossa rede 

quanto tratamos sobre o contato com a língua que lecionam? Tentando conhecer um pouco a 

respeito disso, perguntei como eles descreviam o seu uso da língua atualmente. A maioria dos 

docentes informou que utiliza frequentemente a língua fora do contexto escolar, entretanto uma 

quantidade significativa, mais de 43%, disse que raramente fazia uso fora da UE, como pode 

ser observado no Gráfico 16 abaixo.  
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Gráfico 16 – Utilização da língua inglesa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aqueles que responderam positivamente à pergunta anterior informaram de que forma 

acontecia a utilização da língua, sendo, em sua maioria, atividades receptivas e não produtivas, 

conforme pode ser observado a seguir no Gráfico 17. Apenas dois professores que marcaram a 

opção ‘Outros’ disseram que faziam uso da língua para interação entre amigos e com outras 

pessoas.  

 
Gráfico 17 – Como utilizam a língua inglesa 

Ao analisar as respostas dos docentes para a questão acima, percebi que houve falha em 

sua elaboração ao deixar de fora contexto de uso relacionado à oralidade (speaking). Dos 6 

(seis) professores que marcaram a opção ‘Outros’, 2 (dois) informaram que utilizavam a língua 

para falar com pessoas e entre amigos. O lapso na construção dessa questão pode ter sido 

resultado da minha visão baseada nos discursos que afirmam que a maioria dos professores da 

escola não fazem uso da língua que lecionam fora do contexto escolar. A maneira como as 

opções foram dispostas certamente influenciou nas respostas e pode não mostrar um retrato 

mais fiel desse tópico. 

Depois de apresentados alguns aspectos sobre o perfil individual dos professores, no 
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próximo item, serão discutidas as questões voltadas para a prática pedagógica dos participantes. 

É relevante destacar que as repostas dos docentes selecionados para participar das fases 3 e 4 

deste trabalho investigativo estarão em destaque para que seja possível o acompanhamento mais 

individualizado a fim de melhor entendê-los, visando à posterior triangulação dos dados.     

 

5.2 COMO DESCREVEM SUA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 

“Não é a teoria que valida a prática, mas a prática 

que dá vida ao discurso... quer dizer, é a minha 

prática que no fundo diz que meu discurso é 

válido, e não o meu discurso que vai iluminar a 

minha prática”.  

(FREIRE, 2005, p. 35) 

 

 

Dentre as descrições dispostas abaixo, o professor deveria selecionar aquela que 

representava a realidade da sua prática, aquela que mais se distanciava da sua situação de ensino 

e aquela que ele considerasse a mais apropriada para o ensino de inglês em seu contexto. 

  

 Descrição 1: O ensino de inglês baseado em variantes do falante nativo (como 

o britânico ou americano) e não nativo, considerando também que as 

experiências da escola e da sociedade podem ser caracterizadas como cada vez 

mais multiculturais. 

 Descrição 2: O ensino de inglês visando à comunicação entre falantes não 

nativos e estudantes brasileiros, para quem o inglês é visto como um meio de 

interação internacional. 

 Descrição 3: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por 

exemplo, inglês britânico ou americano) para ser usada como língua estrangeira 

por falantes brasileiros, para quem o inglês não tem nenhuma função imediata 

dentro da sociedade brasileira.  

 Descrição 4: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por 

exemplo, inglês britânico ou americano) com uma orientação expressa para 

preparar os alunos para a participação em um exame especial (tais como exames 

de proficiência, ENEM60 etc.). 

 

Nos gráficos, a seguir, podemos verificar as respostas dos professores. 

 

 
                                                           
60 Exame Nacional do Ensino Médio 
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Gráfico 18 – Descrição que melhor representa a sua situação de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto à descrição mais apropriada para a sua realidade de ensino, temos as seguintes 

respostas (Gráfico 18): Descrição 1 – foi a opção de 10 (dez) professores; Descrição 2 – 

selecionada por 3 (três) professores; Descrição 3 – escolhida por 7 (sete) professores e, por fim, 

Descrição 4 – selecionada por 12 (doze) professores. As escolhas ficaram praticamente 

polarizadas entre a Descrição 1, adequada a contextos marcados pela diversidade e que 

considera a nossa sociedade cada vez mais multicultural, e a Descrição 4, focada em preparar 

os alunos para a participação em exames externos como, por exemplo, os de proficiência e o 

ENEM.  

A Descrição 3, que prevê o ensino de uma variedade nativa de inglês, principalmente a 

americana ou a britânica, e considera que esta língua não tem nenhuma função dentro da 

realidade brasileira, foi selecionada por 7 (sete) docentes. Vejo como um número significativo 

de professores que não veem o papel da língua que ensinam dentro do contexto contemporâneo, 

principalmente considerando os meios de comunicação proporcionados pela internet.    

 

Tabela 11 – Respostas dos professores participantes à Questão 10 

 

Professor Participante Respostas 

P7 Descrição 1 

P10 Descrição 4 

P15 Descrição 1 

P27 Descrição 3 

P29 Descrição 1 

P30 Descrição 4 

P31 Descrição 4 

 

Entre os professores participantes, a polarização entre as descrições 1 e a 4 se manteve, 

sendo que apenas a Professora P27 optou pela Descrição 3. 
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Gráfico 19 – Descrição que mais se distancia da sua situação de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contrário à definição anterior, perguntei aos professores qual a descrição que mais se 

distanciava da sua prática de ensino e obtive o seguinte retorno (Gráfico 19): Descrição 1 – 

escolhida por 4 (quatro) professores; Descrição 2 – foi a opção de 10 (dez) professores; 

Descrição 3 – selecionada por 14 (catorze) professores e a Descrição 4 – também escolhida 

por 4 (quatro) professores. As Descrições 2 e 3 representam mais de 75% das respostas, sendo 

que a Descrição 3 foi escolhida por quase 45% dos docentes, o que comprova que a maioria 

rejeita a visão de que a língua inglesa não tem nenhuma função social em nosso contexto.  

 

 

Tabela 12 – Respostas dos professores participantes à Questão 11 

 

Professor Participante Respostas 

P7 Descrição 2 

P10 Descrição 4 

P15 Descrição 3 

P27 Descrição 2 

P29 Descrição 3 

P30 Descrição 3 

P31 Descrição 3 

 

Ao analisar as respostas contidas nas Tabelas 11 e 12 acima, pode-se perceber que o 

Professor P10 optou pela Descrição 4, tanto para descrever a sua situação atual de ensino 

(Questão 10) como a situação que mais se distancia da sua realidade (Questão 11). Acredito 

que se trata de um lapso ao responder uma das duas questões.  
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Gráfico 20 – Descrição mais apropriada para a sua situação de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Depois de refletir sobre a sua prática de ensino no momento em que preencheram o 

formulário, os docentes deveriam informar qual seria, em sua opinião, o modelo de ensino mais 

apropriado para o seu contexto. As respostas foram as seguintes (Gráfico 20): Descrição 1 – 

foi a selecionada por 12 (doze) professores; Descrição 2 – escolhida por 4 (quatro) professores; 

Descrição 3 – também escolhida por 4 (quatro) professores e, por fim, Descrição 4 – também 

selecionada por 12 (doze) professores.  

Mais uma vez, podemos observar a polarização entre a Descrição 1 e a Descrição 4, 

sendo que, comparando com as respostas da definição do ensino atual, notamos que a Descrição 

1, que foi escolhida por 10 (dez) professores, inicialmente, passou para 12 (doze), o que 

demonstra que a formação visando à interação em um ambiente multicultural também está na 

consciência de alguns docentes que, por algum motivo, não conseguem colocar isso em prática 

no dia a dia da sala de aula.    

A Descrição 4 manteve o mesmo número de respostas, ou seja, o ensino de uma língua 

estrangeira ainda é visto por muitos apenas com foco na leitura visando aos exames externos, 

deixando de lado a função de interação social que uma língua representa.  

 

 
Tabela 13 – Respostas dos professores participantes à Questão 12 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 Descrição 4 

P10 Descrição 3 

P15 Descrição 1 

P27 Descrição 4 

P29 Descrição 4 

P30 Descrição 1 

P31 Descrição 4 
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Analisando as respostas dos professores participantes, é possível perceber que a 

definição que eles consideram mais apropriada fica também polarizada entre a preparação para 

a comunicação numa sociedade multicultural e a preparação para a realização de exames. 

Apenas o docente P10 considera mais adequada a Descrição 3, em que o ensino é pautado em 

um padrão nativo (britânico ou americano), sendo que esta língua não teria nenhuma função 

imediata em nossa sociedade, deixando de ponderar, por exemplo, o fato de que a sua UE 

oferece cursos profissionalizantes voltados para o turismo, devido à sua localização turística na 

Costa do Descobrimento.       

Ainda buscando refletir sobre aspectos relacionados à prática pedagógica dos docentes, 

apresentei dez assertivas, que compõem a Questão 13, para que eles marcassem conforme 

descrição abaixo. As respostas podem ser visualizadas nos gráficos a seguir (Gráfico 21 a 

Gráfico 30). 

 

 

 

 

 

Gráfico 21 – 13a. Eu conheço a cultura do falante de países que têm o inglês como língua materna 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 14 – Respostas dos professores participantes à Questão 13a 

 

Professor Participante Respostas 

P7 4  

P10 4 

P15 5 

P27 4 

P29 5 

P30 4 

P31 2 
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Gráfico 22 – 13b. Eu incorporo a cultura dos falantes de inglês de países que têm o inglês como língua 

oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 15 – Respostas dos professores participantes à Questão 13b 

 

Professor Participante Respostas 

P7 2 

P10 2 

P15 2 

P27 4 

P29 2 

P30 2 

P31 2 

 

Observando as respostas apresentadas pelos docentes às questões 13a e 13b, (Ver 

Gráficos 21 e 22) podemos perceber como a cultura dos países do círculo interno recebe mais 

atenção por parte dos professores. Entre os professores participantes, apenas 1 (um) docente 

relatou fazer uso da cultura dos países do círculo externo (Tabela 15), comprovando, assim, que 

ainda prevalece nas aulas de LI os aspectos culturais voltados para os países hegemônicos. 

Um ponto que deve ser levado em consideração na análise da questão 13b é a 

possibilidade de ambiguidade na leitura dos docentes com relação ao enunciado, pois não há 

clareza sobre como e onde deve ocorrer a incorporação da cultura. 

 

 
Gráfico 23 – 13c. Eu me interesso mais pelo que os meus alunos dizem do que como dizem 
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Tabela 16 – Respostas dos professores participantes à Questão 13c 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do total de professores que responderam o formulário online, 22 (vinte e dois) deles, 

quase 70%, afirmaram que a forma não é o mais importante, sendo prioridade a comunicação 

em si. Apesar de boa parte dos educadores não conhecerem a teoria sobre o inglês como língua 

franca, como poderá ser observado na análise das Questões 14 e 15 assim como das entrevistas, 

é significativo verificar que esse ponto de vista se refere a um princípio de ILF, em que o foco 

deixa de ser a forma e passa a ser a função exercida pela língua no momento da interação, 

envolvendo negociação e acomodação.  

A postura adotada pela maioria dos professores também pode ser relacionada ao 

princípio ‘let it pass’, discutido por Firth (1996). Nessa perspectiva, os participantes têm como 

foco a conversação, por isso ‘deixam passar’ problemas que dizem respeito a aspetos 

fonológicos e léxico-gramaticais que não a prejudicam, pois acreditam que ao longo da 

conversa conseguirão encontrar as pistas necessárias para o seu entendimento. Dessa maneira, 

não interrompem o fluxo da comunicação.   

 

 
Gráfico 24 – d. Eu ensino inglês padrão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 5 

P10 5 

P15 5 

P27 4 

P29 4 

P30 5 

P31 4 
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Tabela 17 – Respostas dos professores participantes à Questão 13d 

 

 

 

 

 

 

No Capítulo 3, discutimos se o ILF ou ILE deveria ser levado para a sala de aula. Vimos 

que enquanto o ILE visa a alcançar o padrão do ‘falante nativo’, o ILF defende que não há 

‘donos da língua’ e o seu caráter variável. Ponderando a necessidade de conhecimento formal 

da língua pelos alunos, o professor pode adotar o ponto de vista defendido por Sifakis (2014), 

o qual defende que as aulas de LI podem continuar baseadas no ILE, entretanto os princípios 

do ILF devem ser incorporados, levando em consideração o contexto e a necessidade dos seus 

aprendizes.  

Analisando as respostas dos professores, é possível destacar que 9 (nove) docentes 

afirmaram que não ensinam inglês padrão, entre eles a Professora P7 e o Professor P30; 13 

(treze) informaram que lecionam a língua padrão, entre eles a Professora P31; e 10 (dez) 

disseram que nem concordavam e nem discordavam com a assertiva, entre eles os Professores 

P10, P15, P27 e P29. Optar pela resposta 3 pode significar que a prática do docente envolve 

momentos em que algum modelo é trabalhado e em outros não há o estabelecimento de padrões.  

Adotar os princípios do ILF em sala de aula não significa que você vai adotar o ‘let it 

pass’ definitivamente. Todavia, refletindo sobre o caráter formativo da escola, concordo com 

Jenkins (2000) quando defende que o professor pode ter como referência um modelo escolhido, 

contudo não deixando de proporcionar a seus alunos o contato com a realidade variável da 

língua, conscientizando-os, principalmente, sobre o seu papel na atualidade, ou seja, unindo 

ILE e ILF no contexto pedagógico (SIFAKIS, 2014).     

 
Gráfico 25 – e. Eu converso fluentemente com falantes e usuários da língua inglesa 

 

 

 

 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 2 

P10 3 

P15 3 

P27 3 

P29 3 

P30 2 

P31 4 
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Tabela 18 – Respostas dos professores participantes à Questão 13e 

 

 

 

 

 

 

 

A análise desta questão permite-nos confirmar que a formação de professores ainda está 

longe do ideal. Apenas 13 (treze) professores, menos de 50%, afirmaram poder conversar 

fluentemente com falantes da LI, o que acredito ser um número significativamente alto, por se 

tratar de professores de língua inglesa. 

 

Gráfico 26 – f. Eu consegui desenvolver um bom sotaque (Ex.: americano/britânico) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 19 – Respostas dos professores participantes à Questão 13f. 

 

 

 

 

 

 

 

Essa questão traz em si a questão de imitação do ‘falante nativo’, principalmente os 

padrões americano e britânico, já abordada no Capítulo 3. Mais de 53% dos docentes 

responderam discordando da assertiva e aproximadamente 22% não concordaram nem 

discordaram com a afirmação posta. Dessa maneira, 75% dos professores rejeitam, de certa 

forma, a ideia de aprendizado da língua relacionada à imitação do ‘falante nativo’.  

Professor Participante Respostas 

P7 2 

P10 4 

P15 5 

P27 3 

P29 5 

P30 4 

P31 4 

Professor Participante Respostas 

P7 3 

P10 2 

P15 5 

P27 2 

P29 4 

P30 3 

P31 1 
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Gráfico 27 – g. Meu trabalho é reconhecido por meus alunos 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 20 – Respostas dos professores participantes à Questão 13g 

 

 

 

 

 

 

 

Mais de 65% dos professores afirmaram que o seu trabalho é reconhecido pelos alunos 

e apenas 12%, 4 (quatro) docentes, discordaram da assertiva. Acredito que essa realidade pode 

implicar no grau de desempenho dos alunos, pois quanto maior o reconhecimento, maior o 

envolvimento e participação nas aulas e, consequentemente, no aprendizado.   

 
Gráfico 28 – h. Meu trabalho é reconhecido pelos pais de meus alunos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 21 – Respostas dos professores participantes à Questão 13h 

 

 

 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 4 

P10 3 

P15 5 

P27 4 

P29 5 

P30 5 

P31 4 

Professor Participante Respostas 

P7 3 

P10 3 

P15 4 

P27 3 

P29 5 

P30 4 

P31 4 
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Essa questão, nos permite refletir, possivelmente, sobre a questão da participação da 

família na escola. Quase 35% dos professores responderam que nem concordaram nem 

discordaram com assertiva, o que pode representar como uma falta de contato entre eles e os 

pais, o que, no contexto da escola pública, é uma realidade lamentável. Não há dúvidas sobre a 

importância do engajamento da família da vida escolar do aprendiz, o que reflete certamente 

em seu desempenho.  

 

Gráfico 29 – i. Meu trabalho baseia-se exclusivamente no material didático adotado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 22 – Respostas dos professores participantes à Questão 13i 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 30 – j. Eu sou obrigado a utilizar o material didático adotado pela unidade escolar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 1 

P10 4 

P15 3 

P27 2 

P29 1 

P30 1 

P31 1 
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Tabela 23 – Respostas dos professores participantes à Questão 13j 

 

 

 

 

 

 

Verificando as respostas dos professores para as questões 13i e 13j, é possível 

comprovar uma realidade da escola pública baiana. Apesar de termos um livro didático 

escolhido e adotado pela escola, não significa que este deverá ser seguido rigorosamente pelos 

docentes. 75% dos profissionais reagiram negativamente a essa assertiva, o que deixa evidente 

que, nesse cenário, o professor tem autonomia para decidir qual material utilizar em suas aulas, 

sendo o livro diário um suporte para as suas aulas. Além disso, permite-nos afirmar que, 

possivelmente, outros recursos são adotados na prática diária. 

Depois da exposição de alguns aspectos relacionados à prática dos professores 

participantes, os itens a seguir trazem as respostas dos professores às questões voltadas para a 

definição de ILF e suas implicações pedagógicas. 

  

5.3 INGLÊS COMO LÍNGUA FRANCA GLOBAL 

 

5.3.1 Como definem e o que pensam a respeito 

 

 Quando solicitados para darem uma definição para o termo “inglês como língua franca” 

(Questão 14), três professores não deram respostas, sendo que um deles julgou-se incapaz de 

oferecer uma definição para o termo. Entre as respostas apresentadas, é possível notar 

descrições que mostram a percepção do ILF como uma variedade, confundida, inclusive com 

os padrões nativos, mas também como uma língua de contato que permite a interação entre 

falantes de línguas maternas distintas, como pode ser observado nos exemplos a seguir61.  

 

É a língua que um grupo multilíngue de pessoas intencionalmente adota ou 

desenvolve para que todos consigam sistematicamente comunicar-se uns com os 

outros. (P1)62 

 

Inglês como língua falada por pessoas do mundo inteiro e não como exatamente 

                                                           
61 Os exemplos utilizados estão dispostos conforme foram apresentados pelos professores participantes. 
62 Todos dos destaques encontrados nas respostas dos professores são grifos nossos. 

Professor Participante Respostas 

P7 1 

P10 1 

P15 3 

P27 2 

P29 2 

P30 2 

P31 2 
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falam os nativos; é o inglês com o qual se comunicam as pessoas de países nos quais 

essa língua não é a língua nativa, mas a usam como segunda língua. (P3) 

 

Uma língua que se desvincula dos principais países que a têm como oficial, como 

Inglaterra e Estados Unidos, a possibilidade que os falantes têm de se inserir no 

mercado mundial, sua estreita ligação com o desenvolvimento econômico e 

principalmente por ser a língua mais utilizada para a interação entre falantes não-

nativos. (P13) 

 

É uma expressão latina para língua de contato ou língua de relação resultante do 

contato e comunicação entre grupos ou membros de grupos linguisticamente 

distintos para o comércio internacional e outras interações mais extensas. (P24) 

 

O inglês como língua franca seria quando o idioma fosse utilizado prioritariamente 

como forma de comunicação entre os povos, sem exigência de tantas 

formalidades e padronizações. (P32) 

 

 

Tabela 24 – Respostas dos professores participantes à Questão 14 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de a Professora P27 ter afirmado que a língua “é exclusividade de um povo ou 

nação específica”, acredito que tenha tido a intenção de utilizar a frase acima na forma negativa. 

É importante ressaltar que só pude perceber e afirmar isso depois dos contatos com a professora 

nas observações das aulas e na realização da entrevista.  

Dessa maneira, no Gráfico 31, podemos verificar que, apesar do desenvolvimento dos 

estudos voltados para o ILF, 53% dos professores de inglês participantes nesse trabalho 

investigativo parece ainda estar alheia ao que vem sendo discutido pela teoria, comprovando, 

assim, o que Seidlhofer vem afirmando desde 2001. 

 

Professor Participante Respostas 

P7 

O inglês como língua franca é uma realidade que nos vem sendo 

imposta em função da globalização, dos negócios, da era digital. Em 

muitas situações do cotidiano, o indivíduo se vê obrigado a dominar 

este outro código linguístico, para que possa interagir na sociedade.  

Não basta dominar a sua língua materna, é preciso incorporar outras 

línguas. Ignorar tal fato é está fadado ao insucesso e/ou exclusão 

social. 

P10 Essencial para uma inserção mais globalizada e tecnológica. 

P15 
O termo evidencia a Língua Inglesa enquanto língua dos negócios 

e da diplomacia impulsionada pela globalização. 

P27 
Como uma língua de uso comum, que é exclusividade de um povo 

ou nação específica. 

P29 

A língua inglesa é adotada como língua franca global ou língua de 

contato, uma vez que é considerada como sendo a língua universal e 

através dela se torna mais fácil a comunicação entre a maioria das 

pessoas. 

P30 
É uma tendência ainda em voga, contudo outras línguas, a exemplo 

do espanhol despontam como promissoras nesse mesmo caminho. 

P31 

Definiria o inglês como língua franca global como uma variedade da 

língua inglesa híbrida e mais flexível, pois aceita mais abertamente 

a interferência da língua materna do falante não-nativo. 
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Gráfico 31 – Como os professores definem o ILF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.2 ILE x ILF 

 

Perguntados se viam diferença entre o ILE e o ILF (Questão 15), 24 (vinte e quatro) 

professores disseram que sim e 8 (oito) que não diferenciavam os dois termos (Gráfico 32).  

 

 
Gráfico 32 – Diferença entre ILE e ILF  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Abaixo, seguem alguns exemplos das justificativas apresentadas por eles (Questão 15a). 

 

Sim. No inglês como língua estrangeira, vê-se uma língua outra para 

aprendizagem; na condição de língua franca, trata-se do inglês como uma 

língua de comunicação / de interação entre pessoas que não falam uma mesma 

língua nativa, mas que têm o inglês como segunda língua para que se dê a 

interação entre eles. (P3) 

 

Sim. Pois a língua franca possibilita o acesso de várias culturas, facilita a 

comunicação e o aprendizado. A língua Inglesa segue os padrões do falante 

nativo e as regras gramaticais da mesma. (P20) 

 

Não. Pois em ambas as situações proporcionam a comunicação entre pessoas 

de idiomas diferentes. (P16) 
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Tabela 25 – Respostas dos professores participantes às Questões 15 / 15a. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Ao analisar as três questões anteriores, que abordam a definição de ILF e sua relação 

com ILE, fica evidente que é premente uma formação voltada para os professores de inglês da 

escola pública baiana sobre a temática, pois diz respeito a um aspecto relevante para o processo 

de ensino e aprendizado dessa língua. Ademais, conhecer os princípios de ILF e incorporá-los 

à prática pedagógica também está relacionado, na minha visão, com uma educação 

empoderadora, na medida que descontrói, por exemplo, a ideia do falante nativo. 

 

 

5.3.3 Como ensinar 

 

Inicialmente, acredito ser pertinente lembrar que não podemos ensinar ILF, mas sim 

utilizar os seus princípios no contexto de ensino de ILE (SIFAKIS, 2014), afinal não se trata de 

um novo código linguístico que precisa ser dominado (SEIDLHOFER, 2011; JENKINS, 2015). 

Depois de refletir sobre a existência ou não de diferença entre o ILE e o ILF, perguntei aos 

professores como seria o ensino do ILF (Questão 17), na opinião deles, e obtive respostas como 

as que seguem.  

Seria no sentido de estabelecer a comunicação entre os falantes, sem primar 

por detalhes comuns aos falantes nativos. (P3) 

 

Sem adotar um padrão, ex: inglês americano. Trazer sempre para a sala 

de aula as variantes dos falantes nativos e não nativos sem pregar que se 

Professor Participante Respostas 

P7 

Sim. O inglês como língua estrangeira trata de outra língua diferente 

da língua materna, mas que necessariamente não precisa ser 

dominada e/ou utilizada. Quando se pensa em Língua Franca, pensa-

se numa língua que vem se impondo e exigindo que falantes a 

dominem e usem-na. 

P10 
Não. O inglês americano é o predominante, isso acaba por ser 

padrão caminhando para uma única composição. 

P15 

Sim. O ILF é mais versátil e sua aprendizagem se dá a partir do 

contato e interação de falantes no qual a aprendizagem ocorre de 

forma dinâmica sem grandes aprofundamentos gramaticais. 

P27 Não. 

P29 

Sim. O inglês como língua estrangeira é geralmente aplicado com 

ênfase no modelo do falante nativo, enquanto que como língua 

franca há uma descentralização deste modelo e a ampliação da base 

de conhecimento bilíngue. 

P30 
Sim. ILE refere-se ao contexto de estudo, enquanto ILF relaciona-

se muito mais com as intenções de uso. 

P31 

Sim. Acredito que ILE tem uma relação intrínseca com a língua 

inglesa padrão, ILF, por sua vez, está vinculado ao ato da 

comunicação. 
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deve "imitar" o padrão. (P4) 

 

Possibilitando ao aluno o ensino e aprendizagem do inglês de forma 

multilinguística, desta forma podemos percebê-lo como espaço para uma 

multiplicidade de identidades e não apenas uma considerada como certa.  

Deve-se trabalhar a língua inglesa de forma mais plural, respeitando as 

variedades que essa língua pode apresentar devido a seu caráter global. 

(P17) 

 

Talvez mais instrumental. (P18) 

 

Um ensino preocupado com a comunicação e interação global. (P19) 

Certamente diferente do modo como hoje é ensinado. (P23) 

 

Teríamos de ter salas com no máximo 20 alunos, climatizadas, para termos 

possibilidade de trabalhar a fala, ao invés de focar na escrita. (P26) 

 

 
Tabela 26 – Respostas dos professores participantes à Questão 17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao analisar as respostas dos professores participantes para a Questão 17 (Ver Tabela 26 

acima), podemos notar que três deles fazem a conexão entre o ILF e a descentralização do 

falante nativo, e propõe um ensino que oportunize o contato com a diversidade da LI e com 

situações reais de comunicação e interação.  

Quanto a proporcionar esse ensino em nossas escolas (Questão 17a), para 20 (vinte) 

professores, seria possível, apesar de alguns destacarem a dificuldade para que esse ensino fosse 

efetivado. O restante, 12 (doze) docentes, respondeu negativamente ou de forma evasiva. 

Abaixo, podemos notar alguns argumentos para as respostas dadas.  

 

Tudo é possível, desde que a gente crie condições para tanto! (P3) 

 

Professor Participante Respostas 

P7 

A princípio conturbado, pois mesmo tendo conhecimento de que o 

inglês vem se impondo como língua franca, ainda existem as 

resistências para se apropriar desse novo idioma. Tudo que é novo 

causa desconforto. 

P10 Instrumental. 

P15 
Com o uso de mídias digitais: filmes, podcasts, música, poesia, dança 

e abordagem cultural. 

P27 
O ensino descentralizado da cultura da língua inglesa, tomando 

como base possibilidades de comunicação e exemplos diversos. 

P29 
Ele seria descentralizado do modelo do falante nativo e mais 

voltado para a real função do mesmo que seria a comunicação. 

P30 
Com ferramentas que promovessem uma ampla interação, por 

meio da língua alvo, entre grupos variados. 

P31 

Seria mais tolerante e mais inclusivo, priorizando o respeito à 

diversidade cultural e valorização da própria cultura, 

enfraquecendo o processo de aculturação e supervalorização da 

cultura alheia que, às vezes, acompanha o ensino da língua inglesa. 
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Difícil, pois não se tem o preparo adequado nas faculdades. (P6) 

 

Não. Seria necessário primeiramente resolver problemas estruturais nas 

unidades escolares que permitam ao menos uma interação maior com outras 

culturas. (P13) 

 

Sim, pois os alunos precisam ter o conhecimento da variedade linguística 

da língua e não somente a língua formal. Para isso é necessário o uso de 

diversos recursos que possam auxiliar neste processo, a saber; uso de áudio, 

vídeos, textos diversos, etc. (P17) 

 

É complicado porque as salas são cheias e não temos salas apropriadas para 

as aulas práticas. (P22) 

 

Na escola onde eu ensino não. Pois não há recursos audiovisuais 

necessários para tal ensino. Como também as turmas não são organizadas para 

um trabalho efetivo da língua (35 a 40 alunos por sala de aula). (P28) 

 

É possível, mas o professor dependeria de um esforço individual grande, 

tendo em vista que a maior parte dos materiais didáticos disponíveis baseia-se 

no inglês americano como modelo. (P32) 

 

 

 
Tabela 27 – Respostas dos professores participantes à Questão 17a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entre as dificuldades apresentadas pelos professores, encontramos a falta de capacitação 

dos educadores, necessidade de infraestrutura adequada para a utilização de materiais 

audiovisuais, acesso à internet, salas cheias, resistência dos alunos, entre outras. A fala do 

Professor P32 merece destaque na medida que traz um aspecto significativo relacionado à 

realidade de parte dos educadores da escola pública. É comum encontrarmos educadores que 

Professor Participante Respostas 

P7 

Como citado na questão anterior, vejo esse processo como um grande 

desafio. Como professora de língua inglesa, me sinto muito 

angustiada em minhas aulas, pois os alunos ainda não sentiram a 

real necessidade do domínio da língua inglesa. São resistentes para 

a fala, leitura e escrita desse novo idioma. Ainda é uma barreira a 

ser transposta. 

P10 Sim. 

P15 

Há muitas escolas com acesso à internet e laboratórios de 

informática onde o educador atualizado pode promover uma interação 

entre educando e conteúdos que podem trabalhar as variadas 

habilidades da língua. (P15) 

P27 Acredito que sim. 

P29 

Sim. Acredito que seria mais aplicável à realidade dos nossos 

alunos. Não descartando, portanto, a necessidade de uma 

preparação diferenciada para os professores que deverão ministrar 

tais aulas. 

P30 É difícil, mas possível. (P30) 

P31 

Sim. Claro que considerando as dificuldades que, certamente, 

surgiriam, como o estranhamento e a provável resistência dos 

aprendizes. 
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fazem um grande esforço em benefício da promoção de uma prática pedagógica diferenciada 

nesse contexto. E isso significa, em muitos casos, fazer investimento próprio na compra de 

projetores, notebooks, materiais didáticos extras e diferenciados, cópia de materiais impressos, 

etc.  

É importante destacar que as questões 17 e 17a (Ver Apêndice 1), analisadas acima, 

foram elaboradas de maneira a entender o ILF como uma variante que pode ser adotada como 

um modelo de ensino. Todavia, a intenção era verificar a viabilidade de colocar em prática o 

ensino de ILE fundamentado nos princípios de ILF conforme defende Sifakis (2014). 

Apesar de 20 (vinte) professores terem dito que era possível ensinar o ILF em nossas 

escolas, quando questionados se eles conseguiam dar conta desta questão em suas aulas esse 

número caiu para 17 (dezessete) (Questão 18).  

 

Gráfico 33 – Consegue dar conta desta questão em sala de aula  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do total de participantes, apenas 28 (vinte e oito) professores apresentaram justificativas 

para as suas respostas (Questão 18a), conforme pode ser observado em algumas assertivas a 

seguir. 

 

Sim. Com boa vontade, é possível fazer tudo. Acredito no empenho que 

cada um deve ter - acredito sobretudo no meu empenho! (P3) 

 

Sim. Ainda que seguindo o material didático adotado pela escola (o qual já 

traz informações e áudios diversificados de falantes nativos), sempre busco 

materiais disponíveis em outras mídias para mostrar aos alunos que o inglês 

está cada dia mais presente ao nosso redor e que aprendê-lo traz 

novidades para enriquecer nosso conhecimento. (P4) 

 

Não. Número de aulas semanais, número de alunos por turma... (P9) 

 

Não. A educação brasileira no tocante às línguas estrangeiras não passa 

de um engodo. As autoridades veem o Brasil sob a ótica deles, o que renega 

as escolas públicas a meros reféns de um ensino insosso, sem objetivo, 
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sombrio. O objetivo é apenas gerar indicadores, falsos indicadores. (P13) 

 

Sim. A partir de explicações para os alunos da importância desse idioma nos 

dias atuais - abrindo mão dos aspectos gramaticais e enfocando mais a 

comunicação dessa língua entre eles. (P16) 

 

Não. As salas são cheias e não é possível trabalhar a prática oral. (P22) 

 

Não. Embora eu tenha a consciência dessa necessidade, e tente mostrar aos 

alunos que existem essas possibilidades, faltam-me recursos didáticos, 

material de pesquisa, tempo e até mesmo formação (já que durante esse 

período tive contato apenas com inglês americano ou britânico como modelos, 

muito mais o americano) para dar conta dessa questão. (P32) 

 
 

Tabela 28 – Respostas dos professores participantes às Questões 18 / 18a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.4 A formação de professores 

 

Refletir sobre o ensino de uma LE que leve em consideração novas concepções teóricas 

e implicações pedagógicas exige, principalmente, uma reflexão sobre o processo de formação 

de nossos docentes, afinal são eles os responsáveis por fazer acontecer o ensino em cada sala 

de aula. Diante disso, questionei a opinião deles sobre a relevância ou não de problematizar o 

IFL nos cursos de formação de professores (Questão 16) e quase a totalidade respondeu 

positivamente, sendo que apenas 1 (professor) posicionou-se de forma negativa (Gráfico 34). 

 

Professor Participante Respostas 

P7 

Não. Sinto-me muitas vezes impotente em sala de aula. Vivo uma 

realidade na qual a maioria dos alunos considera o inglês difícil, não 

querem se expressar, além do mais vêm de uma realidade onde o 

professor anterior, ou por não ser habilitado, ou por não gostar de 

lecionar, deixou de fazer um trabalho prazeroso e assim contribuiu 

para esse quadro de antipatia com a referida disciplina. Então 

desmitificar essa ideia é tarefa árdua. 

P10 
Sim.  Caso haja uma modificação estrutural seria possível. Até mesmo 

de aprimoramento do professor de inglês. 

P15 

Sim. Utilizo as TICs e grande parte das minhas aulas além de 

promover aulas de campo com meus alunos a fim de vivenciarmos 

situações que envolva a LI. 

P27 
Sim.  Em parte. Quando trabalhamos aspectos culturais que vão além 

dos famosos americanos e britânicos. 

P29 

Sim. Desde que sejamos preparados para vencermos o desafio de 

como lidar com as reconceituações que os pressupostos do ensino 

de inglês como língua franca trazem para o ensino. Teremos 

também que entender as implicações da expansão do inglês e as 

decisões complexas que teremos de tomar. 

P30 Não. 

P31 
Sim. Gosto muito de repensar e reformular minha prática 

pedagógica. Utilizar o ILF seria um desafio interessante e instigante. 
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Gráfico 34 – Relevância da problematização do ILF na formação de professores  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A seguir, trago algumas justificativas dadas pelos docentes para a pergunta anterior 

(Questão 16a).  

 

Sim. Para ensinarmos inglês sem incorporar uma cultura específica e sim 

reconhecer que o aprendizado de uma língua estrangeira é importante e 

multicultural. (P4) 

 

Sim. Porque é muito importante para um professor de língua estrangeira 

estar apto para lecionar essa disciplina com mais segurança, ou seja, saber 

se comunicar, conhecer a língua em si para realizar um bom trabalho com 

seus alunos. Atualmente percebemos que o inglês só é ensinado com o intuito 

de tradução. (P11) 

 

Sim. Sem dúvida. Devido à duvidosa soberania de países como os Estados 

Unidos, a problematização pode trazer informações mais aprofundadas sobre 

as causas da expansão do Inglês pelo mundo, se como imposição ou de forma 

natural. (P13) 

 

Sim. Embora creio mais na necessidade de formação continuada do 

professor para que atue qualificadamente e atraentemente junto aos 

alunos. (P18) 

 

Sim. Cursos de formação de professores de língua inglesa no Brasil devem 

acompanhar e/ou incorporar estas discussões no seu currículo. (P19) 

 

Sim. O inglês como língua franca é de grande relevância para pessoas que 

precisam aprender inglês mais rápido sem tantas exigências quanto ao 

conjunto de regras da gramática. (P20) 

 

Não. Não pensei ainda sobre a problematização. (P22) 
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Tabela 29 – Respostas dos professores participantes à Questão 16a 

 

 

 

Entender melhor a natureza do ILF trata-se de um pré-requisito para as decisões formais, 

especialmente no que diz respeito a políticas linguísticas e de ensino de línguas (MCKAY, 

2002). Os cursos de formação de professores de inglês precisam promover formação e discussão 

a respeito da temática, assim como as Secretarias de Educação precisam promover a formação 

continuada de seus profissionais.   

 

5.4 A ESCOLHA DE UM PADRÃO LINGUÍSTICO E SUAS IMPLICAÇÕES  

 

A Questão 19 busca verificar a opinião dos professores sobre como a eleição de um 

padrão específico para ensinar uma língua estrangeira, em nosso caso o inglês, poderia afetar o 

desenvolvimento da identidade dos nossos alunos. A seguir, trago algumas justificativas 

apresentadas pelos docentes que mostram perspectivas diferentes a este respeito, considerando 

algumas vezes a inexistência de problema ao escolher um modelo linguístico específico, mas 

em outras vendo consequências negativas para a formação da identidade dos aprendizes ao 

estabelecer um padrão único de ensino que tenha como foco principal a imitação do ‘falante 

nativo’. 

Os alunos iriam perceber que para aprender uma língua estrangeira não 

seria necessário imitar o país do falante nativo, além de reconhecer que 

através do inglês enquanto língua global poderia lhe dar mais acesso à 

informação. (P4) 

 

Professor Participante Respostas 

P7 

Sim. Em função do processo de globalização outras culturas vão se entrelaçando e 

inevitavelmente essa cultura é assimilada. Tanto sim, que a Língua Portuguesa já se 

vê cheia de estrangeirismos. Daí é importante que os professores de língua 

estrangeira, em especial os de Língua inglesa, estejam atentos para esse processo 

de incorporação. 

P10 Sim.  A necessidade de adaptar-se à tecnologia. 

P15 

Sim.  Pois cada vez mais a comunicação tem sido conduzida e propagada nas asas da 

tecnologia e por tanto os profissionais educadores devem sempre revisar suas 

práticas e promover aprimoramentos. 

P27 

Sim.  Para que os professores possam ter a dimensão do uso da língua e a 

possiblidade de apropriação pelos falantes, sem essa necessidade de imitar os 

nativos. 

P29 

Sim.  Porque a expansão da língua inglesa no mundo a coloca na posição de língua 

franca global e o ensino de língua inglesa não pode por esse motivo continuar 

sendo tradicionalmente encarado como língua estrangeira. 

P30 

Sim.  Porque ajuda ao professor a orientar o processo de ensino de línguas de forma 

a responder as expectativas dos alunos e as possibilidades do processo de 

aprendizagem. 

P31 

Sim.  Porque isso faria com que os professores refletissem sobre sua prática 

pedagógica, mudando o foco da abordagem de pontos gramaticais para o 

desenvolvimento da capacidade de interpretação, análise crítica e habilidade de 

comunicação. 
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De forma alguma, pois nossos alunos atualmente não conseguem perceber 

que existe essa diferença. (P9) 

 

O inglês como língua franca é mais amplo, permitindo várias vertentes, 

aumenta as possibilidades de compreensão e permite ao indivíduo optar por 

aquilo que melhor se ajustar aos seus objetivos como cidadão e como 

profissional; escolher o inglês britânico, por exemplo, restringe bastante o 

idioma a uma cultura específica. Creio que ao optar por essa redução a um 

país ou padrão afete a identidade do aluno. (P13) 

 

Primeiro não creio que um professor de língua inglesa brasileiro que 

sempre viveu no Brasil possa ensinar o inglês puramente britânico. (P18) 

 

Algumas vezes as pessoas ficam tão deslumbradas pela cultura de outro 

país que acaba desvalorizando a sua. (P21) 

 

Não acho que afetaria a sua identidade. (P22) 

 

Acredito que o professor que opta por ensinar dessa forma é porque ele 

acredita que o sotaque nativo é determinante para a aprendizagem efetiva. 

Neste caso, o aluno ficaria prejudicado, pois ele dificilmente iria se 

identificar com tal sotaque. (P28) 

 

O professor que age dessa maneira está na "contramão", pois um dos 

princípios básicos da educação na atualidade é respeitar a diversidade, se o 

professor limita a aprendizagem do aluno a apenas um tipo de padronização, 

ele limita por tabela a aprendizagem do aluno. (P32) 

 

 
Tabela 30 – Respostas dos professores participantes à Questão 19 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 

Na verdade, vivemos um período de extremo descaso com a educação. Alunos 

desmotivados e desinteressados é o que mais encontramos nas salas de aula. Se o 

português, língua materna dessa comunidade, o qual eles têm contato desde os 

primeiros sinais de fala, ainda causa impacto nas escolas, e enfrenta muito preconceito 

linguístico, adotar uma outra língua como franca, poderia causar um caos 

linguístico. 

P10 Comportamental, mas não sei descrever como seria isso. 

P15 

O Inglês Britânico é um padrão que traz consigo um forte traço cultural da Grã-

Bretanha e suas nuances. O Inglês como língua franca possui uma característica 

multicultural. O estudante deve estar inserido num contexto em que mesmo 

conhecendo a língua inglesa e interagindo com outras culturas através desta 

língua, ainda sim, estará valorizando sua língua materna. 

P27 
A possibilidade de identificação e apropriação da língua, vendo-se como um 

possível falante e não apenas como expectador. 

P29 

A dupla caracterização do inglês como língua estrangeira e língua franca, faz com que 

seu ensino apresente tensões para questões de identidade.  No ensino de inglês como 

língua estrangeira, é possível estabelecer normas e objetivos estáveis, o que é 

questionável no caso do ensino de inglês como língua franca. Poderíamos assim 

colocar em xeque as noções de falantes nativos e de propriedade do inglês, 

mudando o ensino de correto para apropriado. 

P30 Se a abordagem sugerisse o empoderamento com base numa só linguagem. 

P31 

Acredito que isso influenciaria positivamente na elevação da autoestima dos 

alunos, bem como aproximaria a língua estrangeira, considerada muitas vezes 

impraticável, à realidade do estudante. 
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5.5 A LÍNGUA QUE ENSINO COMO MEIO DE EMPODERAMENTO 

 

Dos 32 (trinta e dois) professores, 20 (vinte) percebem a língua que ensinam como um 

meio de empoderamento de seus alunos (Questão 20), conforme pode ser observado no Gráfico 

38 a seguir. Todavia, entre estes docentes, apenas 16 (dezesseis) responderam a questão 

posterior (Questão 20a), que buscava verificar como era o trabalho pedagógico deles a fim de 

possibilitar o desenvolvimento do empoderamento através da língua lecionada, sendo que 

somente 6 (seis) deixaram claro como efetivamente agiam em sua prática cotidiana para 

alcançar o objetivo. A seguir, além das respostas dos professores participantes, destaco algumas 

justificativas apresentadas pelos docentes. 

 

Gráfico 35 – Língua adicional que leciona como meio de empoderamento de seus alunos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sim. Todo aprendizado, não apenas o da língua inglesa como 2ª língua, é um 

meio de empoderamento, porque sustenta melhor o poder de escolha do 

indivíduo. Aprender sempre promove a independência, o protagonismo. 

(P3) 

 

Sim. Acredito em elevação da autoestima do aluno. Aprender algo diferente 

ou aperfeiçoar um idioma em pleno aprendizado gera satisfação. (P5) 

 

Sim. Mostrando as possibilidades de acesso às informações, importante 

para o desenvolvimento do intelecto, para ingresso no mercado de trabalho, 

entre outros. (P4) 

 

Sim. Por meio de trabalhos em grupo que utilizem a língua estrangeira em 

questão. (P11) 

 

Sim. Possibilitando a todos oportunidade de expressar suas opiniões sobre 

o novo idioma, bem como sua eficácia no mundo atual. (P16) 
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Tabela 31 – Respostas dos professores participantes às Questões 20 / 20a 

 

 

 

 

Entre os professores participantes, apenas o Professor P15 e a Professora P31 

conseguiram mostrar exemplos de como agem em seu cotidiano em sala de aula, a fim de 

auxiliar no desenvolvimento do empoderamento de seus alunos. As respostas apresentadas para 

as Questões 20 e 20a, deixam evidente a necessidade de que as questões voltadas para uma 

educação empoderadora sejam discutidas, refletidas e, principalmente, levadas para o contexto 

de nossas escolas. 

Acredito que a prática pedagógica deve proporcionar aos educandos não só informações 

e conteúdos formais, mas, sobretudo, que o processo de ensino e aprendizagem implique um 

processo de reflexão coletiva e tomada de consciência sobre a realidade. Dessa maneira, o 

objetivo é proporcionar a formulação das mudanças almejadas, proporcionando, assim a 

conquista da emancipação e do empoderamento de seus alunos. 

Boa parte dos professores destacam que a sua prática está relacionada à necessidade de 

preparar os alunos para avalições externas, especialmente o ENEM. Entretanto, ao observarmos 

a prática da maioria desses profissionais, perceberemos que as aulas ainda têm como foco 

aspectos gramaticais o que, de certa forma, vai de encontro à maneira como a língua estrangeira 

é cobrada no exame nacional.   

 

 

 

 

Professor Participante Respostas 

P7 Não. 

P10 Não. 

P15 

Sim. Ensino a meus alunos que o domínio da língua inglesa promove uma abertura 

para múltiplos saberes. Dialogo com eles e coloco que através deste conhecimento 

eles podem interagir em língua inglesa com pessoas e instituições de ensino e cultura 

por todo o mundo. 

P27 Sim. 

P29 

Sim. Dominar uma segunda língua no atual mundo globalizado, é por si só uma 

maneira de empoderamento. Percebemos em nossos alunos uma elevação de 

autoestima quando sentem a sua evolução no aprendizado especialmente quando 

conseguem uma pontuação maior no ENEM por exemplo. 

P30 
Sim, pode atuar diretamente na autoestima do aprendiz com base nas possibilidades 

de interação e acesso. 

P31 

Sim. Na minha prática pedagógica, o empoderamento dos meus alunos por meio 

do uso do inglês é feito durante a realização de atividades lúdicas, que tenham 

relação com literatura, música, dança e cinema, pois são expressões artísticas, que 

fazem parte do seu contexto de vida, permitindo-os explorar a língua estrangeira e 

perceber sua funcionalidade mesmo sem viver ou visitar um país falante de língua 

inglesa. 



C a p í t u l o  V  | 152 

 

5.6 REGISTROS ETNOGRÁFICOS 

 

Como mencionado no Capítulo 2, a pesquisa de campo deste trabalho investigativo teve 

como foco o processo de ensino e não o seu produto e está baseada nos pressupostos teórico-

metodológicos da etnografia (ANDRÉ, 2012). 

Durante essa fase da pesquisa, assumi o papel de pesquisadora não participante, fazendo 

o registro etnográfico das aulas a partir da observação de aulas, conforme planejamento feito 

previamente com cada um dos 6 (seis)63 professores participantes. É importante deixar 

registrado que os docentes ficaram à vontade para indicar as turmas que seriam observadas, 

bem como dias e horários para a visita. A disponibilidade dos seis professores participantes em 

todas as etapas de geração dos dados é algo que precisa ser valorizado, afinal realizar pesquisa 

no contexto escolar, principalmente envolvendo professores não é uma tarefa simples 

(TELLES, 2002). Além da receptividade destes profissionais, o acolhimento por parte da 

comunidade escolar em todas as escolas visitadas também precisa ser ressaltado. Foram 

encontros enriquecedores que me proporcionaram conhecer um pouco da diversidade que 

marca a realidade da nossa rede estadual em seus mais de quatrocentos municípios.  

Na sequência, portanto, serão apresentados registros etnográficos feitos durante as aulas 

dos professores observados in loco, significativos para este trabalho de pesquisa, sendo que a 

disposição dos dados será feita obedecendo a ordem cronológica das visitas. A partir dos dados 

gerados e sua análise, espero conseguir descrever, da melhor maneira possível, cada cenário 

observado, bem como captar o que está nas entrelinhas de cada prática pedagógica, trazendo à 

tona reflexões que possam contribuir para o nosso campo de pesquisa e, principalmente, para o 

trabalho desenvolvido em nossas escolas. 

 

5.6.1. O contexto do Professor P30        

 

O Professor P30 está lotado no Colégio Estadual Mimoso do Oeste, no município de 

Luís Eduardo Magalhães (LEM), descrito no Capítulo 2. Viajar até o extremo oeste do estado 

não foi uma tarefa simples. Devido à distância, foi necessário ir de avião até a cidade de 

Barreiras e depois seguir de ônibus até LEM. Chegando à escola pela manhã, fiquei aguardando 

o professor enquanto ia sendo muito bem recebida e conversava com outros membros da 

                                                           
63 É significativo lembrar que não foi possível a participação da professora do município de Bom Jesus da Lapa, 

Professora P29, nas fases 3 e 4 da pesquisa.  
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comunidade escolar. A UE apresenta uma boa estrutura física e conservação dos espaços64, 

porém os espaços são um pouco apertados, principalmente as salas de aula com relação ao 

quantitativo de alunos por turma variando entre 35 a 40. Um aspecto relevante para a nossa 

realidade de escola pública foi a existência de equipamentos de ar-condicionado nas salas. Não 

há como negar que um ambiente mais confortável promove melhores condições ao processo de 

ensino e aprendizagem. 

As aulas do Professor P30 foram acompanhadas em junho de 2016, sendo 9 (nove) aulas 

conforme dispostas a seguir. 

 

Descrição das aulas 

Aulas 1 e 2 – Estas aulas ocorreram na turma B da 3ª série do ensino médio do matutino, 

composta por 40 (quarenta alunos). Apesar da disposição das carteiras estar em filas, percebi 

que os alunos ficavam à vontade para mover seus acentos e sentar ao lado de outros colegas, 

principalmente durante a realização das atividades. Inicialmente, antes do início das atividades, 

o professor fez uma oração em inglês juntamente com os alunos.  

A primeira atividade da aula ocorreu com a utilização da música My all (Mariah Carey), 

para isso fez aquecimento de voz com os alunos em inglês, depois fez perguntas sobre a 

estrutura da música e repetiu os versos da canção coletivamente. Depois, dividiu a turma em 4 

(quatro) grupos para que, a partir da música, fizessem a discussão com os colegas. Também 

abordou aspectos culturais sobre o Valentine’s Day, fazendo relação entre o nosso país e outros 

países falantes da língua alvo. Também fazendo uso da música, o docente discutiu aspectos 

gramaticais, especificamente indirect speech / reported speech. Durante a atividade, o professor 

permitiu o uso do celular como meio de pesquisa, como também fez atendimento 

individualizado dos grupos fazendo uso da língua inglesa.  

Finalizada a atividade, fez uso do livro didático (Way to go) para trabalhar aspectos 

gramaticais discutidos no início da aula. Em seguida, entregou um material impresso (Anexo 

4) com atividades de conversação, gramática e compreensão a respeito do filme Love actually, 

do qual foi passado um trecho para os alunos. Depois de assistirem ao vídeo, fizeram a discussão 

fazendo uso das duas línguas, entretanto vale ressaltar que o nível dos alunos é básico, sendo o 

listening mais desenvolvido que o speaking. Enquanto preparava o projetor para essa atividade, 

o professor destacou a dificuldade para usar este equipamento, pois não havia a quantidade 

necessária para todos os professores, sendo preciso o agendamento antecipado para a sua 

                                                           
64 É preciso deixar claro que o uso do conceito de ‘boa estrutura’ é relativo, mas o faço de acordo à realidade das 

escolas públicas por onde passei e que tenho conhecimento. 
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utilização. 

Por fim, começaram a apresentação dos trabalhos voltados para o ENEM, com foco na 

análise de questões por equipe, abordando diferentes aspectos.  

Aula 3 – Esta aula ocorreu na turma C da 1ª série do ensino médio no matutino, com 38 

(trinta e oito) alunos. O objetivo dessa aula era reforçar o aprendizado de algumas Question 

words e Possessive adjectives. Para tanto, fez uso do livro didático (Way to go) para a realização 

de exercícios gramaticais e de listening e speaking.    

Aulas 4 e 5 – Estas aulas ocorreram na turma A da 3ª série do ensino médio do matutino. 

O grupo estava composto de 35 (trinta e cinco) alunos e estava numa sala mais apertada que as 

duas anteriores. Diferentemente da outra turma da terceira série, esta já tinha iniciado a 

apresentação sobre o Enem. Antes das apresentações, o professor fez um relaxamento inicial 

com os alunos. Em seguida, cada turma fez a exibição e a análise das questões utilizando slides. 

Interessante observar que, depois de apresentado o ponto de vista de cada grupo, o professor, 

juntamente com toda a turma, discutia outras perspectivas possíveis a partir da interpretação de 

cada questão. 

 Aula 6 e 7 – Estas aulas ocorreram na turma D da 1ª série do ensino médio do vespertino, 

composta de 37 (trinta e sete) alunos. Assim como na outra turma de 1ª série, o foco inicial 

dessas aulas era algumas Question words e Possessive adjectives. Para isso, o professor fez uso 

também do livro didático (Way to go) para a realização de exercícios gramaticais e de listening 

e speaking. Depois da resolução e correção dos exercícios, o docente passou para os alunos um 

áudio em que apresentava um falante suíço e trabalhou algumas questões de compreensão. 

Durante a atividade, o professor destacou que se tratava de um sotaque diferente do que eles 

estavam acostumados em ver na maioria das atividades de listening. Uma aluna pediu a palavra 

e questionou o porquê de não ser um americano e o professor destacou a importância de ouvir 

e conhecer ‘diferentes ingleses’ a fim de estarmos cientes da grande variedade da língua inglesa. 

Em seguida, a atividade realizada teve como objetivo trabalhar as atividades da seção do livro 

Spoken language. 

 Aula 8 e 9 - Estas aulas ocorreram na turma A da 1ª série do ensino médio do vespertino, 

e estava composta de 35 (trinta e cinco) alunos. Os conteúdos trabalhados e a metodologia 

utilizada pelo professor foram os mesmos colocados em prática na turma anterior. 

Diferentemente da série anterior, não houve questionamento por parte dos alunos em relação 

ao sotaque diferente. Mas, mesmo assim, o professor fez a mesma observação feita na turma 

anterior, salientando a importância da conscientização a respeito da variação apresentada pela 

língua inglesa e destacando que todas têm o seu valor dentro da diversidade. 
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 Percepções 

 Em todas as aulas observadas do Professor P30, a interação entre docente e aluno 

ocorreu utilizando a língua materna e a LI. Contudo, pude notar um esforço em utilizar a língua 

inglesa sempre que possível, considerando o nível dos alunos. Existia um bom grau de 

envolvimento e participação por parte dos discentes durante todas as atividades. Um ponto 

positivo em relação à situação do professor é que, por ele ser o professor mais velho na UE, ele 

tem a prerrogativa de escolher as turmas e a oportunidade de fazer um trabalho continuado, 

acompanhando os meninos desde o 1º ano. Os benefícios disso ficam visíveis ao observarmos 

tanto na relação professor-aluno quanto com a interação utilizando a LI. Outro aspecto que 

precisa ser destacado é a continuidade percebida das aulas com relação aos conteúdos, deixando 

claro que não houve preparação exclusiva para o dia das observações. 

 Com relação aos princípios do ILF, pude perceber que o Professor P30 não foca a sua 

prática apenas nos padrões hegemônicos trabalhados frequentemente nas escolas, americano e 

britânico, destacando a necessidade de consciência, por parte dos alunos, da variedade da LI. 

Existia motivação para que os alunos utilizassem a língua, com foco na mensagem que tentavam 

passar e não nas formas de como falavam. Além das atividades do livro didático, o professor 

utiliza outras fontes de materiais, como músicas, vídeos, trechos de filmes, etc. 

 Apesar de, nas aulas observadas, não terem sido explicitamente trabalhadas questões 

voltadas para o empoderamento dos alunos mediante a utilização da LI, foi possível verificar a 

maneira como o professor trabalha os conteúdos a fim de desenvolver o pensamento crítico dos 

estudantes e, principalmente, de motivar o aprendizado da língua de forma consciente e crítica.  

 

5.6.2. O contexto da Professora P31        

  

A Professora P31 está lotada no Colégio Polivalente de Amaralina, na capital do estado, 

Salvador, também descrito no Capítulo 2. Contrário à escola anterior, a questão de 

deslocamento para essa escola foi bem mais simples, devido ao fato de ser a cidade de minha 

residência na época. Assim como na UE descrita anteriormente, a recepção tanto por parte da 

docente quanto por parte de todos os membros da comunidade escolar presentes nos dias das 

observações é algo que precisa ser destacado e valorizado. Esta UE também apresenta uma boa 

estrutura física e conservação dos espaços, porém com uma vantagem em relação ao colégio de 

LEM: uma sala multimídia com equipamentos de som, um pequeno palco, projetor instalado e 

internet, ideal para as aulas de uma língua estrangeira.  
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As aulas da Professora P31 foram acompanhadas em agosto e novembro de 2016, sendo 

8 (oito) aulas conforme dispostas a seguir. 

 

Descrição das aulas 

Aulas 1 – Esta aula ocorreu na turma A da 1ª série do ensino médio do matutino, 

composta por 26 (vinte e seis) alunos presentes. As carteiras também estavam arrumadas em 

filas, mas os alunos podiam movê-las e sentar onde desejassem. À medida que os alunos iam 

chegando, eles e a professora cumprimentavam-se em inglês. A aula ocorreu na sala multimídia 

e teve como atividade inicial a correção do exercício da aula anterior quando foram trabalhadas 

estratégias de leitura. Um dos exercícios era a questão do ENEM de 2011 que abordava a música 

War (Bob Marley). Para isso, passou um vídeo contendo esta música e depois fez a discussão 

com os alunos sobre a mensagem social trazida pela composição. 

Posteriormente, trabalhou uma lista de palavras voltada especificamente para o 

vocabulário da música e da questão do ENEM 2014, que responderiam em seguida, abordando 

a música Master of War de Bob Dylan. Também passou um vídeo com esta música. Concluída 

a atividade com as questões do ENEM, a professora anotou no quadro verbos para que os alunos 

pesquisassem o significado para a próxima aula. Por fim, passou como atividade para a casa, 

exercício do livro didático da seção Simulados do ENEM e entregou as médias da unidade. 

Aula 2 – Esta aula ocorreu na turma D da 1 série do ensino médio do matutino, composta 

por 16 (dezesseis) presentes. A aula aconteceu na mesma sala multimídia e tinha o mesmo 

objetivo da aula realizada na turma anterior. Então, a metodologia utilizada foi a mesma, com 

a utilização das músicas de Bob Marley e Bob Dylan e a discussão das questões do ENEM que 

abordavam essas composições. Por fim, passou para esta turma a mesma atividade do livro 

didático e entregou as médias da unidade. 

Aulas 3 e 4 – Estas aulas ocorreram na mesma sala multimídia com as turmas A e B da 

3ª série do ensino médio do matutino, sendo que a turma A contou com 18 (dezoito) presentes 

e a turma B com 27 (vinte e sete) alunos presentes. Assim como as aulas das duas turmas 

anteriores, a aula tinha como foco estratégias de leitura e compreensão. Também trabalhou com 

as músicas de Bob Marley e Bob Dylan, sendo que com a turma A fez a tradução da música 

Master of War antes de fazer a análise e discussão da questão do ENEM. Depois de entregar as 

médias, a professora passou a dar as orientações para a gincana que ocorreria na escola. 

Aula 5 – Esta aula aconteceu na turma C da 2ª série do ensino médio do turno matutino 

na mesma sala multimídia contando com 27 (vinte e sete) alunos presentes. Com o mesmo 

objetivo das turmas anteriores, a professora trabalhou estratégias de leitura e compreensão a 
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partir das músicas de Bob Marley e Bob Dylan e das questões do ENEM de 2011 e 2014 que 

abordariam as músicas em questão. A metodologia foi a mesma utilizada anteriormente tanto 

para apresentação das músicas e vocabulário quanto para a análise e reflexão das questões. Por 

fim, a professora passou como atividade para casa exercício do livro didático (High Up). 

Aula 6 – Esta aula ocorreu na turma A, da 3ª série do ensino médio do matutino, com a 

presença de 17 (dezessete) estudantes. Como essa aula aconteceu depois da realização das 

provas do ENEM, a Professora P31 iniciou as atividades conversando com os alunos sobre a 

experiência deles no exame, principalmente com relação às questões de língua inglesa. O 

objetivo principal dessa aula era discutir qual seria o tipo de apresentação que a turma faria na 

Semana da Consciência Negra, quando a escola estaria toda envolvida em atividades culturais 

a respeito do tema. A turma decidiu falar sobre personalidades negras, com foco para Joaquim 

Barbosa e Milton Santos. Também pensaram na possibilidade de trazer para a apresentação uma 

senhora de Cabo Verde que trança cabelos em Salvador para compartilhar suas vivências. 

Finalizada a discussão sobre o trabalho, a professora aplicou um jogo para a ampliação do 

vocabulário, especificamente um bingo envolvendo diferentes categorias como, por exemplo, 

clothes, animals, fruits, food, etc. 

Aula 7 – Esta aula aconteceu na turma A da 2ª série do ensino médio do matutino, 

formada por 23 (vinte e três) alunos presentes. Da mesma maneira que a aula anterior, o objetivo 

dessa aula era a discussão e o acompanhamento das atividades para a Semana da Consciência 

Negra. Depois da discussão com os alunos sobre o andamento dos trabalhos, os alunos foram 

liberados para o ensaio da apresentação de dança. 

Aula 8 – A aula ocorreu na turma B da 1ª série do ensino médio do matutino composta, 

neste dia, por 32 (trinta e dois) alunos. O tema dessa turma para a apresentação na Semana da 

Consciência Negra era a Nigéria, por isso, na aula anterior, a professora levou para conversar 

com os estudantes um amigo nigeriano. Então, a Professora P31 iniciou a aula conversando e 

refletindo com os alunos sobre aspectos culturais envolvendo os dois países, Brasil e Nigéria, 

e discutiu quais os aspectos seriam mostrados na apresentação deles. 

 

Percepções 

A interação entre a Professora P31 e os seus alunos ocorreu em uma parte significativa 

do tempo utilizando a língua materna, ficando o uso da língua inglesa restrito para as saudações 

iniciais ou interações rápidas. Assim como o Professor P30, essa professora também lecionava 

nas três séries do ensino médio, podendo fazer um trabalho continuado com seus alunos. Havia 

um bom relacionamento dos alunos com a professora, apesar de o envolvimento com as 
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atividades não ser tão satisfatório. Entretanto, vale ressaltar que a participação se tornava mais 

ativa diante das atividades culturais.  

Um aspecto a ser destacado é o fato de que, nas cinco primeiras aulas observadas, o 

planejamento foi o mesmo, sendo o trabalho voltado para a prova do ENEM, 

independentemente da série. Conversando com a professora, ela informou que o foco maior era 

com as turmas da 3ª série, porém, devido à proximidade da aplicação do Exame, optava por 

trabalhar em todas as turmas, pois havia muitos alunos das outras séries que também fariam a 

prova.     

 Quanto às questões relacionadas ao ILF, pude perceber que a Professora P31, apesar de 

fazer uso da língua materna em uma parte significativa das aulas, apresenta uma visão da LI 

além dos padrões nativos frequentemente utilizados nas práticas pedagógicas em nossas 

escolas, também tem como foco o que os seus alunos falam e não a maneira como eles o fazem. 

Além das atividades do livro didático, a professora utiliza outras fontes de materiais, como 

músicas, vídeos, etc. 

Assim como na prática do Professor P30, as aulas da Professora 31 não apresentaram 

atividades voltadas explicitamente para o desenvolvimento do empoderamento dos alunos 

através do uso da língua estrangeira lecionada. Todavia, a busca pelo pensamento crítico é algo 

constante na maneira como trabalha a professora, como pôde ser observado, por exemplo, nas 

discussões sobre as músicas e as questões do ENEM e sobre os aspectos culturais envolvendo 

os dois países relatados acima.  

 

5.6.3. O contexto do Professor P10        

  

O Professor P10 está lotado no Centro Territorial de Educação Profissional da Costa do 

Descobrimento, na cidade de Eunápolis, já descrito no Capítulo 2. O deslocamento para 

realização das observações nesta UE também não foi simples. Devido à distância da capital, 

segui de avião até a cidade de Porto Seguro e depois de ônibus até Eunápolis. A receptividade 

por parte do professor e comunidade escolar da mesma maneira merece destaque. Esta UE 

apresenta estrutura física com qualidade superior às das unidades observadas anteriormente, 

por se tratar de estrutura de um ‘colégio modelo’65.   

                                                           
65 Com uma excelente estrutura física, os ‘colégios modelo’ foram construídos em menos de um ano nas principais 

cidades baianas, oferecendo exclusivamente o ensino médio. A construção dessa UEs foi decretada em 1998 após 

o falecimento do deputado federal Luís Eduardo Magalhães, filho do ex-governador da Bahia e então senador 
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As aulas do Professor P10 foram acompanhadas em outubro de 2016, sendo 3 (três) 

aulas conforme dispostas a seguir. Havia previsão de observação de mais aulas, porém os alunos 

foram liberados mais cedo devido à comemoração do dia dos professores e do servidor público. 

 

Descrição das aulas 

Aula 1 – Esta aula ocorreu numa turma do Curso Técnico em Hospedagem no matutino, 

contando com a presença de 24 (vinte e quatro) alunos. Da mesma maneira que nas outras UEs, 

os alunos tinham abertura para movimentar as carteiras e sentar como desejassem, apesar de as 

carteiras estarem também dispostas em fila. O objetivo da aula era dar continuidade ao trabalho 

iniciado na aula anterior, por isso entregou aos alunos um material impresso (Anexo 4) 

contendo quatro atividades. Nesta aula, o professor solicitou que os alunos sentassem em dupla 

e respondessem o exercício 1, baseando-se no material audiovisual trabalhado na aula anterior 

sobre uma situação ocorrida em um restaurante. Finalizado e corrigido o exercício, os alunos 

passaram a discutir e responder a questão dois do exercício 2, relacionado à conversação e 

escrita, especificamente às abreviações utilizadas em mensagens de texto. 

Aula 2 – Essa aula aconteceu numa turma do Curso Técnico em Administração no 

matutino, composta, neste dia, por 15 (quinze) alunos. Nesta turma, despois da discussão sobre 

a atividade iniciada na aula anterior, o professor solicitou que os alunos sentassem em dupla e 

entregou o mesmo material utilizado na outra turma. Entretanto, só houve tempo para a 

resolução do exercício 1.   

Aula 3 – Essa aula ocorreu numa turma do Curso Técnico em Hospedagem também no 

matutino e com a presença de 28 (vinte e oito) alunos. Nessa turma, o material entregue foi o 

mesmo das outras turmas e, em dupla, os alunos discutiram e responderam o exercício 2, com 

foco nas abreviações em mensagens de texto. Nessa sala, a partir da disposição de alguns 

cartazes na parede (Anexo 5), pude perceber que havia sido feito um trabalho de discussão 

sobre temas diversos que certamente auxiliam no despertar do pensamento crítico nos 

estudantes.   

 

Percepções  

Por ser uma escola que está localizada próximo a uma área turística, o curso de 

hospedagem possui um número maior de alunos. E, nesse contexto, o aprendizado de uma 

                                                           

Antônio Carlos Magalhães. Os colégios receberam o nome Luís Eduardo Magalhães em homenagem ao 

idealizador do projeto.  
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língua estrangeira tem um papel significativo na formação dos estudantes. Contudo, a interação 

entre o Professor P10 e seus alunos ocorreu utilizando a língua materna em praticamente toda 

a duração das aulas, ficando o uso da LI restrito a algumas saudações e itens lexicais utilizados 

nas atividades. As turmas apresentaram bom envolvimento com o professor e participação nas 

atividades. É importante ressaltar que, como os alunos não contam com material didático 

voltado especificamente para os cursos técnicos, o Professor utiliza o quadro e prepara materiais 

impressos extras.   

Com relação aos aspectos relacionados ao ILF, posso destacar apenas a maneira como 

o Professor P10 lidava com a produção oral dos estudantes, considerando o que falavam e não 

como falavam. Apesar de não ter sido trabalhado nas aulas observadas, ficou evidente, a partir 

do material exposto na parede, que a prática do professor envolvia discussões com temáticas 

significativas para o despertar do pensamento crítico dos alunos.     

 

5.6.4. O contexto do Professor P15       

  

O Professor P15 está lotado no Centro Educacional Soror Joana Angélica, na cidade de 

Mirangaba, descrição também disponível no Capítulo 2. Assim como no contexto do Professor 

P30 e do Professor P10, descritos anteriormente, a viagem para realizar as observações nesta 

UE não foi tão fácil. Por se tratar de um município pequeno, boa parte dos professores lotados 

nessa escola reside no município de Jacobina a 33km, inclusive o Professor P15. Devido a esse 

fato e à carência de local para hospedagem, viajei até Jacobina, onde passei a noite, e, pela 

manhã, segui viagem para Mirangaba com o Professor P15, quando pude ter a chance de 

conhecer um pouco mais sobre o professor e suas crenças. Durante a viagem, ele relatou 

frustação devido à desmotivação dos alunos em suas aulas. Como em todas as outras escolas, 

fui bem acolhida tanto pelo docente quanto pela comunidade escolar. Trata-se de uma UE com 

boa estrutura física, que atende uma quantidade significativa de alunos da zona rural. Todavia, 

o Professor P15 destacou a dificuldade em utilizar equipamentos de áudio e vídeo, seja pela 

carência seja pela falta de manutenção nos aparelhos. Vale ressaltar que, neste dia, houve 

problema com o transporte escolar, o que impediu o deslocamento de vários alunos da zona 

rural para a escola.      

As aulas do Professor P15 foram acompanhadas em novembro de 2016, sendo 3 (três) 

aulas conforme dispostas a seguir.  
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Descrição das aulas 

Aulas 1 e 2 – Estas aulas ocorreram na turma A da 3ª série do ensino médio no matutino, 

contando com a presença de 19 (dezenove) alunos. Da mesma maneira que nas outras UEs, os 

alunos tinham abertura para movimentar as carteiras e sentar como desejassem, apesar de as 

carteiras também estarem dispostas em fila. Apesar de o Professor P15 tentar interagir em inglês 

com os alunos, eles se sentiam envergonhados e inseguros para utilizar a LI. A primeira 

atividade da aula seria utilizando o livro didático (Alive), especificamente o texto Why you want 

to be healthy. Para isso, inicialmente, o professor colocou algumas palavras-chave no quadro 

para que pudesse trabalhar o significado e a pronúncia dessas palavras. Concluída essa etapa, o 

professor fez a leitura do texto, solicitando que os alunos repetissem, sendo que houve 

resistência e não acompanhamento da leitura por alguns alunos. Depois da leitura, o professor 

solicitou que os alunos fizessem o exercício de compreensão referente ao texto e, em casa, 

fizessem a tradução do texto contando como uma atividade pontuada.   

 Aula 3 – Esta aula aconteceu na turma B da 3ª série do ensino médio do matutino, com 

a presença de 28 (vinte e oito) alunos. Cumprimentando os alunos em inglês, o Professor P15 

iniciou a aula. Diferentemente da outra turma, a leitura do texto Why you want to be healthy já 

havia sido feita. Então, o professor deu visto nas traduções feitas pelos alunos e, em seguida, 

discutiu e fez reflexões com os alunos sobre o texto e a relação com o cotidiano deles, focando 

em como se manter saudável. Também trabalhou com os cognatos encontrados no texto, 

destacou a importância do dicionário e de como utilizá-lo corretamente e trabalhou a pronúncia 

de algumas palavras. Por fim, passou atividade para casa.  

 

 Percepções 

Como o Professor P15 havia conversado comigo anteriormente sobre a sua frustação, 

durante as aulas, pude comprovar o comportamento dos alunos. Motivar os alunos para o 

aprendizado da LI e quebrar o bloqueio que geralmente existe não é uma tarefa simples, 

principalmente quando os nossos alunos são oriundos da zona rural, com pouco ou nenhum 

acesso à internet, e não veem nenhuma razão para aprender uma língua que, na opinião deles, 

não terá nenhuma serventia para a sua vida cotidiana. Mesmo assim, o professor tentava utilizar 

a LI com os alunos sempre que possível, mas a interação ainda prevalecia com a utilização da 

língua materna. 

  Um aspecto que acredito ser relevante destacar foi a interferência externa nas aulas. 

Muitos alunos pelos corredores e a porta aberta faziam com que a atenção dos alunos fosse 

constantemente atraída para o lado de fora da sala, o que, certamente, influencia em sua 
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concentração e participação das atividades.  

Quanto aos princípios do ILF, nas aulas observadas, pude perceber que o Professor P15 

preocupava-se em obter dos alunos uma pronúncia ‘correta’ o que, de certa forma, contraria 

esses princípios. Apesar de, nessas aulas, o docente não destacar aspectos de empoderamento 

mediante o aprendizado da LI, as atividades e discussões foram permeadas de reflexões que, 

certamente, permitem aos alunos refletirem sobre suas realidades de forma crítica.  

 

5.6.5. O contexto da Professora P7       

  

A Professora P7 está lotada no Colégio Estadual Pedro Calmon, na cidade de Amargosa, 

descrito também no Capítulo 2. Viajar para essa cidade e retornar a esta UE é como voltar para 

casa. Trata-se da minha terra natal e da escola onde cursei o magistério, atuei como professora 

substituta até ser efetivada e atuar até 2009, quando solicitei remoção para a capital. É uma UE 

com boa estrutura física, necessitando de reforma, que também atende uma quantidade 

significativa de alunos da zona rural. Assim como o Professor P15, a Professora P7 falou sobre 

a sua frustação como a forma em que a disciplina é tratada pelos alunos, e como eles se 

relacionam e se comportam durante as aulas.       

As aulas da Professora P7 foram acompanhadas em novembro de 2016, sendo 4 (quatro) 

aulas conforme dispostas a seguir.  

 

Descrição das aulas 

Aulas 1 e 2 – Estas aulas ocorreram na turma A da 2ª série do ensino médio no matutino, 

contando com a presença de 32 (trinta e dois) alunos. Assim como nas outras UEs, os alunos 

tinham abertura para movimentar as carteiras e sentar como desejassem, apesar de as carteiras 

estarem dispostas em fila. O objetivo dessas aulas era trabalhar o tópico gramatical Simple Past, 

para isso a Professora P7 colocou apontamento e exercício no quadro. Durante a explicação, a 

professora fez conexão com tempos verbais trabalhados anteriormente, sempre utilizando a 

língua portuguesa. Finalizada a explanação, solicitou aos alunos para que resolvessem o 

exercício que estava no quadro, sendo que durante esse tempo fazia acompanhamento 

individualizado tirando as dúvidas dos discentes.  

 Aula 3 – Esta aula aconteceu na turma C da 3ª série do ensino médio do matutino, com 

a presença de 33 (trinta e três) alunos. O foco dessa aula era o tópico gramatical Present Perfect. 

Antes de corrigir o exercício passado na aula anterior, a professora fez uma revisão do assunto 
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com a participação dos alunos. Depois de corrigir a atividade, como boa parte dos alunos 

fizeram a prova do ENEM, a professora aproveitou para conversar com os alunos sobre a prova 

e experiência deles. 

 Aula 4 - Esta aula ocorreu com as turmas B e C da 2ª série do ensino médio do matutino. 

Devido à ausência de um outro professor, foi solicitado à Professora P7 que substituísse a turma 

C, então, como o planejamento era o mesmo, a docente juntou as duas salas, totalizando 

aproximadamente 50 (cinquenta) alunos. Assim como na turma A, aulas 1 e 2 descritas acima, 

o objetivo era trabalhar com o Simple Past e, para isso, a professora utilizou a mesma 

metodologia com apontamento e exercício do quadro.  

 

 Percepções 

 A interação da Professora P7 com os alunos ocorre praticamente fazendo uso apenas da 

língua materna, ficando o uso da LI para a explicação dos tópicos gramaticais e exercícios. A 

participação dos alunos durante boa parte da explicação foi regular com vários períodos de 

conversa paralela, comprovando o que a professora relatou inicialmente sobre o comportamento 

dos estudantes durante as aulas de inglês. Apesar dos alunos possuírem livro didático (High 

Up), a professora preferiu colocar os tópicos e o exercício no quadro. 

 Quanto aos aspectos relacionados ao ILF, nessas aulas, não foi possível verificar 

nenhuma ação na prática docente que indicasse o seu conhecimento ou intenção de inserção nas 

aulas.  Da mesma maneira, essas aulas não abordaram nenhuma discussão que favorecesse 

reflexão sobre algum tema, apesar de, em conversa com a Professora P7, ela tenha deixado 

evidente que também inseria em seu planejamento atividades que buscavam promover o 

pensamento crítico por parte dos alunos, como, por exemplo, uma atividade baseada na fábula 

A crow and a peacock (Anexo 4).     

 

5.6.6. O contexto da Professora P27       

  

A Professora P27 está lotada no Colégio Estadual Dr. Magalhães Neto, na cidade de 

Alagoinhas, conforme descrição no Capítulo 2. A UE apresenta um bom espaço, porém 

necessita de reforma. A professora destacou a dificuldade para utilizar equipamentos de áudio 

e vídeo devido a problemas na infraestrutura elétrica da escola. Além disso, também destacou 

que não houve quantidade suficiente de livros para o 7º ano, por isso está trabalhando com dois 

livros na mesma turma. Outro problema relatado pela docente, é a limitação para o número de 
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cópias de atividades, não sendo suficiente para um trabalho extra de qualidade. Assim como a 

UE localizada em Amargosa, essa escola atende vários alunos oriundos da zona rural e, segundo 

a professora, estava apresentado um número significativo de evasão. Da mesma maneira que as 

outras unidades, o acolhimento tanto por parte da professora participante quanto por parte da 

comunidade escolar foi muito bom.  

Devido à minha licença gestante, as aulas da Professora P27 foram acompanhadas em 

novembro de 2017, sendo 6 (seis) aulas conforme dispostas a seguir.  

 

Descrição das aulas 

Aula 1 – Esta aula ocorreu na turma C da 2ª série do ensino médio no matutino, contando 

com a presença de 17 (dezessete) alunos. Assim como nas outras UEs, os alunos tinham 

abertura para movimentar as carteiras e sentar como desejassem, apesar de as carteiras estarem 

dispostas em fila. O foco dessa aula era trabalhar o tópico gramatical First and Second 

Conditional, para isso a Professora P7 fez revisão do que foi trabalhado na aula anterior e 

colocou exercício no quadro. Concluída a explicação, solicitou aos alunos para responderem o 

exercício, sendo que durante esse tempo fazia acompanhamento individualizado tirando as 

dúvidas que iam surgindo. Por fim, fez a correção. Nesta sala, existiam cartazes na parede 

relacionados a emoticons/feelings.   

 Aulas 2 e 3 – Estas aulas aconteceram na turma A da 1ª série do ensino médio do 

matutino, com 20 (vinte) alunos presentes. Inicialmente, a professora continuou trabalhando o 

tópico gramatical Object Pronouns, iniciado na aula anterior. Colocou no quadro exercício para 

fixação do conteúdo e, depois da resolução com os alunos, fez a correção. Em seguida, colocou 

no quadro um exercício de revisão para a prova, contendo Simple Past, Verb to be, Regular and 

Irregular Verbs e Object Pronouns. Nesta sala também continha cartazes na parede, mas com 

a temática Greetings.  

Aulas 4 e 5 – Estas aulas aconteceram na turma A do 7º ano do ensino fundamental do 

matutino, com a presença de 21 (vinte e um) alunos. O objetivo dessas aulas era fazer a fixação 

do vocabulário trabalhado na aula anterior, voltado para roupas e acessórios. Para isso, a 

Professora P27 entregou um material impresso (Anexo 4) que seria utilizado pelos alunos. 

Durante a realização da atividade, a turma foi dividida em dupla e a professora fazia o 

acompanhamento individual, tirando as dúvidas que iam surgindo. A professora precisou 

chamar atenção dos alunos algumas vezes por causa da conversa paralela. 

Aula 6 – Esta aula ocorreu na turma D do 7º ano do ensino fundamental do vespertino, 

contando com 27 (vinte e sete) alunos. Assim como na turma do matutino, o foco dessa aula 



C a p í t u l o  V  | 165 

 

também era a fixação do vocabulário relacionado a roupas e acessórios, por isso a professora 

utilizou a mesma atividade impressa distribuída pela manhã. Da mesma forma como foi 

trabalhado anteriormente, essa turma foi dividida em duplas e a professora fez o 

acompanhamento individual quando necessário. Apesar de haver uma boa participação por 

parte dos alunos, a conversa paralela atrapalhou o andamento das atividades em vários 

momentos. 

  

Percepções 

 Como a maioria dos professores, a interação da Professora P27 com seus alunos ocorre, 

na maior parte do tempo, fazendo uso apenas da língua materna, ficando o uso da LI para a 

explicação dos tópicos gramaticais e exercícios. Apesar da boa participação na maioria das 

turmas, a conversa paralela é algo que prejudica o andamento dos trabalhos. Mesmo tendo livro 

didático (Way to go), a professora optou por utilizar o quadro nas turmas do ensino médio. 

 Com relação aos princípios do ILF, a professora considera o que os seus alunos falam e 

não a maneira como falam, entretanto, não houve, nas aulas observadas, destaque para aspectos 

que dizem respeito à variedade da língua, por exemplo.   

 Quanto aos aspectos relacionados ao possível empoderamento dos seus alunos mediante 

a língua ensinada, essas aulas não deixaram evidentes exemplos nessa direção.  

 

5.7 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS  

  

A condução de entrevista semiestruturada com os docentes participantes, como 

explicitado no capítulo referente ao percurso metodológico (Capítulo II), foi a terceira e última 

etapa voltada para a geração dos dados, visando à triangulação dos registros realizados, de 

acordo as orientações de Cançado (1994). As entrevistas foram guiadas pelo roteiro elaborado 

composto por 20 (vinte) questões (Ver Apêndice 2), sendo a última referente a comentários 

finais, caso fosse interesse do entrevistado, e realizadas com os seis professores que foram 

observados na etapa anterior de geração de dados. 

As 8 (oito) primeiras questões tinham como foco traçar um perfil do professor como 

falante da LI; conhecer um pouco sobre a motivação para a escolha da carreira e a trajetória 

desses docentes no ensino de inglês, bem como eles se viam dentro do atual contexto mundial; 

assim como verificar como era o cotidiano de cada um deles em seus respectivos contextos 

escolares. As perguntas seguintes buscavam informações a respeito do (re)conhecimento do 
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inglês como língua franca e a relação com a prática pedagógica. Por fim, as duas últimas 

questões estavam vinculadas às questões de identidade e empoderamento.    

A seguir, apresento reflexões sobre as falas dos professores participantes durante a 

entrevista fazendo uso de trechos das transcrições (Anexo 3). 

Durante a conversa a respeito da relação com a língua e como, geralmente, acontece o 

seu uso (Pergunta 1), apenas o Professor 15 afirmou fazer uso constante, principalmente 

utilizando ferramentas digitais. Os outros docentes relataram dificuldade em fazer uso da língua 

falada fora do ambiente escolar.  

 

P7: Fora de sala de aula, eu tenho usado um pouco em casa, pois meus 

filhos estão aprendendo e gostando. Portanto, eu aproveito para exercitar com 

eles. [...] não tinha esse estímulo de outro colega e quando chego em casa 

tenho tantas outras obrigações, portanto acabo não tendo contato [...]. 

 

P10: Oralmente eu não utilizo a língua, apenas quando eu estou ouvindo 

música ou nos finais de semana quando eu estou cantando, pois eu montei uma 

banda e na banda tem um americano. Inclusive ele dá aulas para mim de 

fluência. Então, é nesse momento que eu utilizo. E nas segundas-feiras que 

são as aulas, são duas aulas, aí eu utilizo bastante [...]. 

 

P15: Tenho bastante contato com estrangeiros. Além disso, faço leitura a 

todo momento, em outros momentos eu utilizo muito, inclusive o Facebook 

para isso. Tem vários agentes de notícia, aí leio essas notícias, comento, tem 

grupos também com vários estrangeiros, não tem só brasileiros, é gente do 

mundo todo. [...] Na forma falada, ultimamente, eu não estou tendo aquele 

tempo para poder trabalhar diretamente o speaking, porque eu utilizo o Skype. 

Mas, meu computador está com um probleminha [...] Mas tenho alguns 

contatos com estrangeiros e a gente conversa sobre várias coisas, temas 

variados, às vezes a gente estimula um tema e comenta sobre aquele tema, mas 

são pessoas estrangeiras falando inglês, tem franceses, tem pessoal do 

Reino Unido, do Canadá, EUA, é bem variado. Infelizmente, não tenho 

amigos próximos com quem eu possa praticar [...] Às vezes, encontro 

algum professor, a gente conversa 10 a 15 minutos em inglês, mas não é 

algo que eu possa dizer que é rotineiro. Converso mais com estrangeiros 

através do computador do que com pessoas fisicamente [...]. 

 

P27: A oralidade é um pouco reduzida e fico mais no contato com leituras, 

vídeos... É uma coisa mais passiva que ativa. 

  

P30: De forma mais passiva, porque é mais para dar aula e preparar, não 

estou fazendo o uso frequente. Na verdade, eu fico coordenando o meu 

processo, mas ao mesmo tempo ele é delineado pela necessidade dos alunos e 

não pelas minhas. Na escola, me comunico com alguns colegas em inglês e 

tem outros colegas de fora também com quem estou sempre me 

comunicando. 

 
P31: Na escola pública, eu só faço exercícios de leitura, às vezes de música, 

mas é basicamente, interpretação de texto. Não falo inglês, mas nos cursos 

livres que eu dou aula eu falo. 
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A dificuldade relatada pelos professores para usar a língua fora do ambiente escolar, 

reflete, igualmente, o desafio que o professor encontra para motivar seus alunos para o 

aprendizado da LI. Refletindo sobre a realidade do interior do estado, a maioria dos estudantes 

não tem contato com a língua fora da UE, muitos são oriundos da zona rural e nem mesmo têm 

acesso à internet em suas residências ou sinal para o celular. Mesmo assim, alguns docentes 

tentam utilizar ferramentas como o Facebook e o WhatsApp para tentar promover oportunidade 

de contato com a língua e interação com os aprendizes fora dos muros da escola. 

Perguntados sobre a motivação para a escolha da língua inglesa para lecionar (Pergunta 

2), todos os professores participantes externaram o gosto pela língua. Todavia, alguns relataram 

que a Licenciatura em LI não era a primeira opção de escolha para a careira, conforme pode ser 

verificado nos trechos abaixo. 

 

P7: Eu saia de Milagres para Feira de Santana para fazer o curso de inglês 

FISK, porque eu achava bonito, achava lindo falar outra língua. Foi quando 

eu fiz vestibular. Eu queria fazer direito, mas não tinha condição na época. 

Então, decidi fazer letras, mas eu só faria letras se fosse com inglês, letras 

vernáculas nem pensar! [...]. 

 

P10: Eu sempre gostei de música em inglês, então eu procurei fazer um curso 

de inglês, acreditando que era um campo mais aberto e por gostar mesmo de 

inglês. Eu cresci ouvindo música em inglês e aí passei a gostar. É mais por 

gostar mesmo, se identificar com a língua. 

 

P15: Eu comecei a estudar inglês quando eu estava no primeiro ano do Ensino 

Médio. Eu concluí em 1997. Quando eu concluí o terceiro ano, eu já era 

fluente em inglês, até mais que o professor, na verdade. [...] Mas como estudo, 

eu aprendi o inglês mesmo e a partir daí, quando eu entrei na faculdade, eu 

percebi que era uma área que eu gosto, que é uma área que eu quero 

seguir. Foi tanto que eu não dou aula de língua portuguesa, eu sou formado 

na área, graduado e tudo, mas eu prefiro trabalhar com a língua inglesa.   

 

P27: Primeiro, porque eu acho que hoje em dia, na nossa situação, aqui no 

Brasil, é difícil a gente não ter contato com a língua inglesa. Eu acho que a 

língua inglesa é importante para a formação do cidadão, do aluno como 

um todo, [...] Eu sempre pensei na língua como uma forma de você melhorar, 

ascender, para mim, a língua é um instrumento de poder. Eu queria fazer 

turismo por causa da língua inglesa também. Eu não tinha a intenção de 

lecionar, mas pela questão financeira em relação a ir para outra cidade, [...] 

Mas, eu não me arrependo, eu gosto de estar em sala de aula. Eu acho nossa 

profissão muito linda e quando a gente vê o impacto que temos na vida do 

aluno, o que a gente pode influenciar, o que a gente pode mudar na vida deles, 

mesmo que indiretamente, é muito gratificante. É essa parte que é a melhor de 

tudo e não é uma parte imediata, a educação não é imediata, é tudo a longo 

prazo.  
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P30: Eu sempre gostei de inglês. Na verdade, eu caí na licenciatura por 

acaso. Onde eu morava, eu já trabalhava e a única opção de ensino superior 

era licenciatura, não tinha outra opção. [...] Aí eu fico pensando... eu realmente 

fiz uma coisa boa, porque eu gosto de dar aula. Eu acho até estranho a 

pessoa reclamar que tem dificuldade, pois eu percebi que em qualquer canto 

que você trabalhar, não tem coisa fácil não. 

 

P31: A minha primeira opção era odontologia, mas como era um curso 

muito caro, eu não ia poder cursar. Então, pensei num curso que eu pudesse 

logo trabalhar na área. Eu já trabalhava quando fiz o vestibular, mas eu 

pensava num curso onde eu pudesse entrar e fazer logo algo na área. Como eu 

gostava muito de inglês, o que tinha na UFBA mais próximo foi letras com 

inglês. Aí, eu fiz língua estrangeira, mas não me arrependo não, eu gostei 

de ter feito.  

 

 

Fica evidente na fala de alguns professores uma realidade que vem marcando o campo 

dos cursos de formação de professores66. Mesmo havendo gosto pela área, a escolha pela 

licenciatura nem sempre vem em primeiro plano. Infelizmente, talvez devido à desvalorização 

da carreira muitos fazem a opção por cursos que consideram mais valorizados e que podem 

oferecer retorno financeiro maior e mais rápido. 

Uma vez atuando na área, pedi que falassem um pouco sobre a trajetória como professor 

de LI (Pergunta 3), o que pode ser acompanhado nos trechos destacados abaixo. 

 
P7: A minha experiência é apenas como professora do Estado, no ensino 

regular, basicamente segundo e terceiro anos, algumas turmas de primeiro 

ano. 

 

P10: Eu comecei logo dando aula de inglês, porque precisavam de um 

professor de inglês. Mas, eu não era concursado e eu estava precisando 

trabalhar. Então, eu comecei dando aula à sexta série. Eu era PST67 também, 

aí depois REDA68, depois concursado. Já tenho quase 15 anos concursado. 

Fiz o concurso para português, mas, nesse período, eu fiquei dando aula de 

inglês paralelamente. Agora, é só aula de inglês. No município, eu sou 

concursado em inglês. Porque eu fiz duas vezes letras, fiz com português e aí 

procurei fazer letras novamente com o inglês, pois eu sempre quis fazer inglês. 

Aí, no Estado, eu sou concursado em português e no município eu sou 

concursado em inglês, mas nos dois eu dou aula de inglês. Eu posso escolher 

tanto o inglês quanto português, então eu escolho inglês.  

 

P15: Provavelmente, há 10 anos. Foi efetivamente no Estado, eu já tinha 

terminado a faculdade. Daí eu lecionei em cursinho de inglês aqui na cidade 

e cursos técnicos também [...]. 

 

                                                           
66 O número de alunos brasileiros que ingressaram em cursos de licenciatura presenciais caiu 10% entre 2010 e 

2016, é o que aponta uma pesquisa do Sindicato das Mantenedoras de Ensino Superior (Semesp). Disponível em: 

https://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2017-11-08/cursos-de-licenciatura.html. Acesso em: 13/08/2018.  
67 Prestador de Serviço Temporário 
68 Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) 
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P27: Eu entrei na faculdade em 2000 e logo em 2001, eu tinha 19 anos, eu já 

trabalhava em sala de aula como professora substituta [...]. O que foi bom 

para mim, porque eu não fiquei iludida com a teoria da faculdade, eu já via 

a prática e as dificuldades e mesmo assim eu ainda quis continuar. 

Trabalhei apenas como PST. Aí, fiz o concurso em 2002 para ver como era 

o concurso para fazer no ano seguinte, aí fiquei em décimo lugar. Aí, eu 

concluí em 2004 e fui chamada nesse concurso em setembro de 2005. 

 

P30: Antes da faculdade, eu cobri as licenças de outros professores de 

português e inglês, e durante a faculdade eu dei só aula de cursinho, porque 

eu trabalhava em uma empresa também, então dava aula esporadicamente aos 

sábados. Aí, depois, eu passei no concurso municipal para dar aula de inglês 

e português na minha cidade mesmo. Depois, eu vim aqui para a Bahia e tem 

16 anos que só dou aula de inglês na rede estadual e na rede municipal de 

Luís Eduardo. Na municipal, eu atuei pouco em sala. Eu fiz mais trabalho de 

articulação e coordenação pedagógica. Depois, fui para a secretaria e hoje 

estou novamente na Secretaria da Educação, não como secretário, mas como 

auxiliar da área. Teve algumas iniciativas para professor de línguas, fizemos 

um curso só para professores, mas nesse momento não tem mais. Há 2 anos 

atrás, tinha um curso só para professores melhorarem a fala e a compreensão 

auditiva, aí no final da aula a gente tinha um momento para falar sobre os 

problemas que a gente vivenciava nas aulas, para poder achar uma saída, um 

combinar com o outro, o que o outro fez que deu certo, essas coisas... Então, 

seria uma coordenação específica, um grupo muito grande de todos os 

professores do município. 

 

P31: Logo no início do curso, se não me engano, no terceiro semestre, 

comecei a dar aula em escola de bairro, pois eu era de uma família humilde, 

então precisava trabalhar, não tinha jeito. Além da escolinha de bairro, eu 

comecei a dar aula numa escola pública como PST. Então, fiquei nos três: na 

faculdade, na escola particular e como PST. Antes de terminar a graduação, 

eu fiz um concurso [...]. 

 

 

  

A fala dos docentes deixa claro que a atuação como professor começa, muitas vezes, 

bem antes da conclusão do curso na universidade. Podemos observar que o cenário de ensino 

varia desde escolas de bairro, cursinhos, até serviços temporários como professores substitutos 

para o Poder Público. 

Depois de relatado um pouco do percurso percorrido da carreira, passamos a conversar 

sobre a visão de cada um deles sobre o papel do professor de LI no contexto mundial atualmente 

(Pergunta 4). Todos reconhecem que o inglês possui um papel de destaque no cenário 

contemporâneo, por isso veem a sua profissão desempenhando um papel fundamental dentro 

do contexto de globalização em que estamos inseridos. A seguir, apresento alguns pontos de 

suas falas.   
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P7: Levando em conta o contexto, o nosso papel é de suma importância. 

Aprender uma língua estrangeira é um diferencial hoje na educação. Não 

por ser a mais falada, mas por ser hoje uma língua utilizada em vários 

contextos, então é uma língua básica, tornou-se básico. [...] Quando a gente 

vai para a sala de aula, a gente ver que os alunos não têm consciência sobre a 

importância da língua, acha que é algo perfeitamente descartável. Acha que é 

uma disciplina que está no currículo só para constar [...]. 

 

P10: Muita responsabilidade, porque está se exigindo mais e mais do 

professor de inglês, que é mais restrito, “inglês todo mundo passa”, inglês é 

uma disciplina mais do segundo plano [...] Hoje, o inglês está ali no hall de 

primeira e está se tornando cada vez mais fundamental. Inglês ainda está 

muito “tapa buraco”, tem muitos professores “tapa buraco” [...]. 

 

P15: É fundamental. O inglês hoje não é a língua mais falada no mundo, 

porém é a língua mais falada no mundo dos negócios e da tecnologia. Então, 

eu diria, que hoje o aluno precisa estar atento, porque se ele quer ser inserido 

no mercado de trabalho e quer adquirir uma ascensão nesse mercado de 

trabalho, muito provavelmente ele vai precisar dominar uma língua 

estrangeira e o inglês seria, pelo o que eu vejo conversando com pessoas do 

mundo inteiro, a língua número um hoje. Converso com chinês, falando 

inglês, com o pessoal da indonésia e de vários lugares e eles falam que no país 

deles, eles resolveram se desenvolver e estudar inglês, porque quem falar 

inglês vai ter uma ascensão maior, então é um pouco parecido aqui no Brasil 

[...]. 

 

P27: Hoje, se você não tem contato com outra língua, você fica fora da 

aldeia global [...] Brasileiro tem muito essa maluquice de dominar a língua, 

de falar a língua como um estrangeiro, não quer falar como brasileiro, quer 

falar como um nativo, mas um nativo britânico ou americano, como se não 

existissem outras nacionalidades que falassem inglês e existissem inúmeros 

sotaques. Aí, eu penso muito nessa questão de você se apropriar da língua, de 

ter contato, pois quanto mais a gente conhece e mais tem contato com outras 

culturas, a gente aprende mais, a gente abre o horizonte, pois ensinar uma 

língua, como professor de inglês, não é ensinar só gramática, a cultura é uma 

parte importantíssima. E apesar de a gente ter tantos países que podem ser 

estudados, mas aqueles recortes que a gente pega já traz um novo olhar sobre 

a língua e sobre o que você pode saber da outra língua [...] Sempre tento 

mostrar para os meninos que a língua é uma forma de libertação, traz um 

poder de não ser dominado, sem saber o que tá acontecendo.  

 

P30: Eu vejo assim... Melhorou muito. O professor passou a ter maior 

responsabilidade do papel dele nos últimos 10 anos, porque, até então, era 

uma matéria figurativa, sobrava para quem não tinha aulas suficientes da sua 

matéria, e pegava o inglês para complementar [...] a língua em si tem um 

papel fundamental para o crescimento do Brasil como país, no intuito de 

fazer alianças e criar mecanismos, aumentar fluxo de pessoas, de empregos, 

de negócios... Acho que é uma tendência muito grande [...] Nenhuma língua é 

fácil porque a língua não é um conjunto de palavras, é um extrato social. 

Então, você tem que aprender o que as pessoas comem, como se vestem, 

porque elas gostam disso, não gostam daquilo diferentemente de você. É um 

desapego de identidade, você consegue sair da sua realidade e ver o que o 

outro pensa, o que nem sempre é fácil.  
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P31: Inglês é a língua que se usa no mundo todo, tanto para negócios, para 

universidade, mesmo que não seja num país de língua inglesa, o inglês é 

exigido. Então, eu acho que o papel do professor de inglês é fundamental, 

em qualquer lugar do mundo, ainda mais aqui no Brasil. 

 

 

Um aspecto que merece destaque é que, apesar de ressaltarem a importância do papel 

do educador, os professores P7 e P10 fizeram questão de registrar aspectos negativos 

relacionados à sala de aula. A Professora P7 destacou a desvalorização da língua e a resistência 

dos alunos, posturas que a frustram e ao mesmo tempo lhe faz sentir-se impotente diante de tal 

situação. O Professor P10 aborda o fato de que a LI ainda é ensinada por professores sem a 

qualificação necessária no âmbito da escola pública.  

Nesse contexto, perguntei o que eles destacavam como importante na formação de um 

bom professor de LI (Pergunta 5). Abaixo, aponto alguns trechos dos relatos docentes. 

 

P7: Para ser um bom professor de inglês, a pessoa precisa estar o tempo todo 

se aperfeiçoando, buscando, procurando estar crescendo, o que é importante 

para qualquer professor, qualquer área. É tentar também, em sala de aula, 

utilizar essa língua em todo contexto. É como eu estava dizendo, eu desisto 

várias vezes e fico falando português o tempo todo, então me sinto como uma 

professora de língua portuguesa. Então, talvez é a gente também, para se 

tornar um bom professor de língua inglesa, ficar falando mais, tentar forçar 

mesmo o uso, estar trazendo coisas diferentes para eles, estimular, trazer 

estímulos para o aluno. 

 

P10: O mesmo das outras disciplinas: ter boa didática e manter-se 

atualizado em termos de tecnologia e novas informações. Por exemplo, tem 

gente que ainda não sabe usar um aplicativo de tradução e o professor não 

pode estar retendo ou ter medo de passar para o aluno outras formas de 

tradução e de aprendizagem em inglês para que o aluno seja mais 

independente. 

 

P15: O principal é fazer um diagnóstico da turma para entender a turma 

que você vai trabalhar. Em seguida, traçar estratégias, nas quais você possa 

trazer para sala de aula assuntos relacionados à realidade do aluno estando 

associada à língua estrangeira. Então, a língua vai fazer essa ponte, para fazer 

com que o aluno se sinta mais à vontade e ele possa aprender o idioma sem 

aquela coisa compromissada e de obrigação. Na verdade, o aprendizado da 

língua é mais efetivo quando é feita de maneira divertida, lúdica, à 

vontade. Porque o aluno tem um grande problema que é quebrar essa barreira 

de falar. Alguns dizem que até gostam da língua e das músicas, mas não 

gostam de aprender inglês. Então, na verdade, eles nem entendem porque eles 

não gostam da língua, talvez pelo fato de não ter trabalhado antes da maneira 

adequada. Porque a forma que a gente trabalha pode acabar assustando ou 

conquistando o aluno, fazendo com que ele venha adquirir uma empatia com 

a língua estrangeira e ele venha a desenvolver mais rápido e melhor, ou ele 

pode também adquirir uma antipatia e querer aprender outro idioma e não 
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inglês [...]. Escola pública ela tem uma dificuldade pela quantidade de alunos 

[...]. 

 

P27: Tanta coisa, né? A questão da informação é muito importante, de você 

estar sempre pesquisando, sempre estudando... [...] apesar da gente saber que 

nosso material pedagógico é tão precário, mas tentar levar o que possa 

trazer eles para aula. E também estar aberto a pensar o que eles querem ou 

o que eles precisam da língua, o que é útil para eles, mas a questão da teoria é 

importante, a gente fala não é só gramática, não é só teoria, mas você deve ter 

consciência também do que você fala, do que você precisa usar na língua, do 

que é formal, do que é informal é importante... 

 

P30: Eu acho que você tem sempre que estar procurando novos mecanismos, 

estar sempre se atualizando, porque o inglês que a gente ensina tem uma 

marca muito grande com a base gramatical. Você tenta ensinar sempre o 

caminho mais correto, mas o problema é que esse caminho está um pouco 

distante da fala, do real, do que acontece no cotidiano e em filmes que o aluno 

tem acesso. Então, o aluno acha que você está ensinando algo que não é 

verdadeiro, porque o que ele vê não condiz muito [...]. 

 

P31: Muita paciência, muito amor e estudar. Acho que estudar é uma coisa 

fundamental, pois eu vejo a diferença em mim quando eu comecei a dar aula 

e agora, eu acho que eu sou uma professora melhor agora, pelo tanto de coisa 

que eu li, assisti, já refleti, o quanto eu já mudei...  

 

 

 

Todos os professores destacam a importância do aperfeiçoamento constante, o que vai 

de encontro com a realidade oferecida pela SEC no que diz respeito à promoção de formação 

continuada, como já discutimos no Capítulo III. Assim, cabe ao professor o esforço individual 

para manter-se atualizado ao longo da carreira, o que pode representar um grande investimento 

de recursos financeiros, tempo e logística. Fica, assim, comprovada a necessidade de a 

Secretaria da Educação rever sua postura quanto à formação continuada de seu corpo docente. 

Depois, na Pergunta 6, começamos a conversar sobre aspectos diretamente vinculados 

à prática pedagógica dos professores participantes. Todos eles têm carga horária de 40h 

semanais na rede estadual, sendo que dois deles acumulam mais 20h na rede municipal e duas 

professoras acumulam também atividades com rede privada (escola e cursinho). 

Sobre as condições de trabalho em relação ao número de alunos e turmas (Pergunta 7), 

temos a confirmação da informação sobre a distribuição de carga horária de um professor de LI 

da rede estadual. O professor tem a obrigação de pegar, no mínimo, 13 turmas, sendo possível 

alteração nesse quantitativo caso ocorra aceite por aulas extras ou redução em caso de assunção 

pela articulação de área. Também informaram a respeito do quantitativo de alunos, variando 

entre 30 e 40 por sala, o que representa um número significativamente alto, especialmente 

quando se trata de uma aula de línguas. A seguir, a fala apresentada pela professora sobre este 
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desafio. 

P27: São 13 turmas, mas ano passado eu estava com articulação, então só 

estava com 10. Em média 35 a 40 alunos por turma. É praticamente 

impossível trabalhar na sala. A escola onde eu ensino não comporta 40 

alunos numa sala. É complicado fazer prova, é complicado para tudo, sem 

falar que não tem estrutura, não tem ventilador, nem ventilação adequada. 

Aí, você quer levar alguma coisa interessante, mas como um aluno raciocina 

numa sala quente, suando? 

  

 

Com relação ao planejamento da prática pedagógica (Pergunta 8), todos os professores 

confirmaram a existência do horário exclusivo para o planejamento, conhecido como Atividade 

Complementar (AC). Todavia, nenhuma das UEs onde estão lotados os professores 

participantes apresentava coordenadores pedagógicos. Apenas as escolas da Professora P27, do 

Professor P30 e da Professora P31 contavam, na época, com articuladores da área de 

linguagens, que geralmente não é formado em LI. Sobre a temática, acredito ser pertinente 

destacar os seguintes trechos: 

   

P7: Apenas os ACs. Há dois horários específicos para AC na semana. Não 

tem coordenação, mas tem articulação de área, porém na minha área não 

funciona. Até então, eu fico sozinha no AC, no meu planejamento eu não 

tenho com quem dialogar? 

 

P15: Tem o AC semanal. Não temos oficialmente um coordenador, mas um 

dos colegas é destacado, aquele que tem mais tempo, que pode, que se 

prontifica, ele se destaca para poder organizar e coordenar estes ACs e os 

projetos do Estado. Então, a gente se encontra num dia de semana. Sou o 

único professor concursado da cadeira, mas tem mais dois professores que são 

de outras disciplinas que ajudam, auxiliam, até porque não teria como eu pegar 

todas as turmas de inglês, mesmo sendo 40 horas, por questões de horário de 

faculdade. Mas tem um pessoal gente fina, a gente conversa muito, vê 

questões de material, algumas vezes eu passo para eles também. 

 

P27: Temos o AC, mas não temos coordenação, pois temos articulação de 

área. Mas, o problema é que, às vezes, são tantos assuntos para trabalhar no 

momento da AC, que a gente não dá conta de coisas mais específicas, pois 

precisamos conversar de coisas mais da escola em geral, e não da área. 

Mas, na minha área, eu tenho até uma equipe que a gente consegue 

trabalhar junto, a gente se comunica bem, mesmo que a gente não se 

encontre na AC ou tenha qualquer problema, a gente sempre tenta fazer os 

trabalhos em equipe. Se uma professora faz uma atividade legal ou tem uma 

ideia, a gente compartilha. Como eu tenho pouco tempo na escola e eu estou 

na articulação, quando eu entrei na articulação os professores falavam “Ah, 

ela quer ver minha prova porque se acha melhor, porque ela se acha não sei o 

que...”. Mas, com o passar do tempo, as meninas perceberam que não é bem 

isso, que eu quero ajudar e ser ajudada [...]. 

 

P31: Temos o AC. Tem uma articuladora de área, que é uma professora de 

língua portuguesa, que ela coordena a área de linguagem, mas não tem um 
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coordenador pedagógico para fazer com que aquele trabalho desenvolvido na 

área de linguagem seja atrelado aos outros trabalhos desenvolvidos nas outras 

áreas, pois eu acho que uma disciplina não pode ser distante da outra. Nós 

temos o esforço individual de perguntar o que está sendo feito e tentamos 

fazer um trabalho em conjunto com ciências ou artes, mas se tivesse um 

coordenador pedagógico que ajudasse nessa costura, o trabalho ficaria 

muito melhor. E isso é nessa escola. Tem escolas que nem esse esforço 

individual tem. Lá na escola, tem umas reuniões, mas fica muito isolado, fica 

a área de linguagens isolada das outras. Eu acho que o trabalho rende menos 

e ainda fica desarticulado [...]. 

 

 

Levando em consideração a ausência de coordenação, uma questão que merece destaque 

na fala dos professores participantes acima é a rede colaborativa entre os professores, como 

também o compartilhamento de ideias. Certamente, isso faz diferença no ambiente escolar e no 

processo de ensino e aprendizagem, o que, consoante Shor (1992), faz parte de uma educação 

empoderadora.  

Além do obstáculo apresentado na questão anterior, a Pergunta 9 buscava descobrir 

quais os principais desafios encontrados na prática diária de cada um dos educadores. Entre os 

citados, podemos destacar a resistência dos alunos para o aprendizado de LI, falta de 

equipamentos e materiais, desinteresse e falta de curiosidade do aluno, disciplina, quantidade 

de alunos por turma e estrutura adequada. Destes, a falta de material foi o problema mencionado 

por todos, exceto o Professor P10. Abaixo, aponto alguns trechos que considero significativos. 

    

P7: A resistência dos meninos e a falta de material proposto pela própria 

escola. Pois eu teria que bancar isso, comprar Datashow, gibis, revistas... 

Talvez se a gente tivesse todos esses estímulos, esses materiais, a gente 

conseguisse reverter a questão da resistência. 

 

P10: O interesse do aluno, porque a gente, basicamente, tem uma 

estrutura, tem livros, Datashow... Se eu quiser fazer algo diferente, tenho o 

suporte da escola, apesar de não ter tudo, pois tem aula que talvez pegue de 

surpresa. Nem sempre tem 100%, mas muita coisa tem sim. 

 

P15: Eu diria que o principal desafio seria a falta de material adequado. 

Os alunos têm aquela relutância, como eu te falei “Por que eu vou ter inglês 

na minha vida?”. Então, eu começo com práticas, dessa forma, para eles 

avançarem o inglês, porque muitas vezes eu tenho um Datashow disponível. 

Boa parte eu levo dos meus, eu levo caixa de som, notebook [...]. Eu 

acredito que o quadro de professores do Estado é o quadro de professores mais 

qualificados. Inclusive melhor que da escola particular, até porque muitos das 

escolas particulares já são do Estado. A maior parte tem duas graduações, ou 

uma graduação e uma qualificação. Nós temos um bom quadro de 

profissionais, então porque temos problemas com determinadas turmas, 

determinados conteúdos? Então, acredito que muito está ligado ao material, 
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enviaram as TVs69 para os colégios, onde as TVs praticamente não funcionam. 

Fizeram uma logística lá que deixaram a TV de um lado e a tomada do outro. 

São umas coisas assim totalmente loucas! [...] Eu convertia aqueles vídeos nos 

formatos tudo certinho para trabalhar em sala de aula. Até que chegou um 

ponto em que as TVs pararam de funcionar ou acabaram ocorrendo esses 

problemas: o colégio mudou de local, aí eu não posso estar levando notebook, 

extensão e outras coisas. Aí complica, porque o colégio não tem, o Datashow 

só tem um para todos os professores, questão de caixa de som... [...] Porque o 

alunado pode ser seduzido, vamos colocar dessa forma, a gostar da língua, 

pois existem coisas na língua que eles já curtem, que eles já utilizam no dia a 

dia dos vídeos do Youtube que eles acessam. São coisas em inglês que eles 

utilizam com legenda ou com tradução, então tem muita coisa que a gente 

pode mostrar para eles. [...] Mas no colégio eles não conseguem adquirir ou 

se aprofundar pelo fato que falta material, as turmas são grandes demais. 

O conteúdo não, o livro é perfeito, mas falta ainda alguma coisa.  

 

P27: A falta de material é terrível. Não que a direção não disponibilize o 

que ela pode, mas a questão da gestão de recursos é complicadíssima. O 

recurso é realmente muito pequeno. A estrutura também é complicada. 

Além disso, a questão da disciplina dos alunos hoje em dia, a falta de 

interesse. Sempre falo com eles que eles precisam ter mais curiosidade, que 

a internet está aí, mas eles precisam exercitar a máquina, o cérebro. Fica difícil 

trabalhar com a turma, levar uma atividade interessante, quando eles não 

conseguem fazer o mínimo, que é fazer silêncio. E eu não entendo isso como 

defeito meu, pois fazer silêncio é uma coisa que deveria ser normal. Você 

entende que você está ali para ouvir o professor, você vai fazer silêncio. Não 

é que o aluno não possa se posicionar, existe um momento, ele pode falar, 

pode perguntar, mas coisas completamente alheias às aulas... celular atrapalha 

demais, mesmo que você passe uma pesquisa, ou passe coisas no celular que 

não são redes sociais, eles têm o mesmo desinteresse, porque a questão não é 

só o veículo, mas também o conteúdo, a responsabilidade.  

 

P30: Quantidade de alunos por sala. Eu acho que a gente também não tem 

espaço, exceto em sala de aula [...]. Há falta de espaço até para guardar o 

material. Dificulta muito, porque a gente prepara o material e tem que 

entregar ao aluno ou jogar fora. Eu não posso levar para a minha casa. Como 

jogos que a gente cria. Eu gosto de criar com eles porque eles já vão 

aprendendo [...]. A escola não disponibiliza os materiais, eu peço aos 

meninos, compro os materiais, não tem nada da escola. Responsabilidade 

total dos professores, eles (Direção) nem sabe o que eu estou fazendo. 

 

P31: Falta de material adequado. Quando eu vou fazer uma atividade que 

não seja do livro, que não seja convencional, eu tenho que tirar do meu bolso 

porque a escola nunca tem material. E nem sempre eu posso fazer isso. Então, 

às vezes, eu acabo caindo na rotina, no convencional porque eu não tenho 

suporte. Às vezes, coisas simples como papel [...] tem para a prova, mas se for 

fazer qualquer atividade extra já é mais complicado [...] Uma coisa que eu 

faço muito é comprar livros teóricos ou com jogos e atividades, eu sei que eu 

estou melhorando (ou pensando que estou melhorando) minha prática, mas é 

um investimento que eu não vejo retorno nem reconhecimento. O que eu sinto 

falta é desse apoio, de uma estrutura melhor que pudesse dar 

possibilidades ao professor fazer um trabalho melhor, então tivesse um 

                                                           
69 Essas TVs a que o professor se refere são os Monitores Educacionais, foco da minha pesquisa de Mestrado, 

mencionada no Capítulo I. 
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material adequado. [...] Eu tenho turmas de 40 alunos, então não tem como 

eu fazer um trabalho eficaz para desenvolver a oralidade numa turma 

desse tamanho. [...] Não tem atividades comunicativas para uma sala de 40 

alunos que não são disciplinados. Como a gente não consegue fazer uma aula 

muito legal, eles acabam perdendo interesse também. Aí, uma coisa negativa 

alimenta a outra e o professor acaba se desestimulando também. É uma 

avalanche, é um efeito dominó. Eu não tenho tempo de preparar aulas 

adequadas para cada turma, pois eu tenho muitas turmas [...] Muitas vezes 

eu até sei o que não vai funcionar, mas eu não tenho tempo hábil de preparar 

a aula adequada. É uma pena a falta de tempo para pesquisa, para seleção de 

material.  

 

 

 

Apesar de o problema da falta de material ser apontado por quase todos os professores, 

o Professor P10 diz que isso não representa um obstáculo em sua escola. Uma justificativa, 

talvez, seja o fato de este professor está lotado numa escola profissional, o que significa ter 

porte especial e fonte de recursos diferenciada das escolas regulares. Todavia, acredito que a 

questão de material vai além dos materiais impressos, correspondendo a qualquer material que 

possa dar suporte a uma boa aula de LI como, por exemplo, recursos audiovisuais, cartazes, 

jogos, dicionários, entre outros.  

Nos cenários descritos nas falas anteriores, ficou evidente uma ação que muitos 

professores da escola pública assumem em prol da qualidade da sua prática. O investimento de 

recurso próprio em equipamentos como, por exemplo, projetores, notebooks e caixas de som, 

assim como materiais pedagógicos e cópias de materiais impressos. Trata-se de uma atitude 

altamente significativa para a realidade de muitas escolas, mas, infelizmente, mostra o quão 

longe do ideal está o investimento em educação básica em nosso país.     

 A próxima pergunta pedia para que o professor descrevesse como ocorria o ensino de 

LI em suas aulas (Pergunta 10). A seguir, mostro as descrições apresentadas pelos professores 

participantes: 

 

P7: Eu foco mais na leitura e interpretação de texto. No início do ano, eu 

começo tentando focar na oralidade, aí como eu não tenho a 

receptividade, o retorno, aí eu acabo focando mais na leitura e 

interpretação. Nunca consegui levar exemplos de outras variáveis de 

inglês, apesar de ser importante para eles se permitirem pronunciar de forma 

diferente, pois a maior resistência deles é a pronuncia, porque eles acham que 

não está certo. 

 

P10: Foco mais em escrita, leitura e interpretação e não foco em uma 

variável não. 

 

P15: O MEC vem batendo forte para que a gente foque na prova do ENEM. 

Eu, geralmente, tento trabalhar as quatro habilidades da língua, a questão 

da oralidade volta e meia eu falo com eles que ao longo do ano eles vão se 
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adequando ao meu pique de trabalho [...] Quanto à leitura, às vezes eu pego 

um texto, faço uma leitura depois eu peço para eles tentarem dividir por parte, 

dividir em grupos ou individualmente. Ou digo para cada um tentar ler uma 

frase, tentar ler uma palavra. Como eles acham que seria a pronúncia, aí eles 

pronunciam e se estiver errado eu faço a correção. Costumo trabalhar também 

a escrita e cada unidade eu tiro uma dessas atividades relacionadas ao ENEM, 

relacionadas à interpretação [...]. Análise gramatical, de uns anos para cá, 

diria uns quatro anos, eu me descentralizei dela, praticamente. Trabalho ela, 

mas trabalho inserida nos conteúdos, mas antigamente a gente trabalhava 

especificamente gramática. Então, hoje, eu trabalho gramática, mas no sentido 

textual [...] Eu trabalhava muito com gravações com ele, essa última unidade, 

a terceira, trabalhamos muito com celular, gosto muito de trabalhar com 

celular, tem dois ou três anos que trabalho com celular, com gravações, formo 

grupo. Aí, cada um do grupo vai ler um poema, a gente ensaia antes, vê a 

pronúncia antes, às vezes eles gravam realmente para que eles tenham uma 

referência em casa para estudar para vim apresentar na sala. Às vezes, eu peço 

para que eles gravem em casa e tragam o vídeo e a gente assiste na sala, porque 

eu percebo que eles ficam mais à vontade na gravação do vídeo e a gente dá 

risada, fica um ambiente bem legal, eles ficam super à vontade. Eu percebi 

que isso quebra a barreira da vergonha de falar em público na sala de aula. 

Então, eles vão contar a todos como foram os erros de gravação, tem alguns 

inclusive que deixam os erros de gravação, então fica algo bem interessante 

que quebra um pouco essa barreira que eles têm.  

 

P27: A oralidade depende muito da turma. Eu sempre levo atividades, eu 

tento trabalhar muito o áudio do livro e a partir do áudio do livro, eu vou 

puxando outros áudios, tento indicar filmes, às vezes eu passo algumas 

coisas para eles verem em casa para eu poder trabalhar depois na sala... 

Músicas, quando não é algo muito complicado. Eu busco as músicas que 

eles gostam, eu tento trazer também. Mas a oralidade depende muito da turma, 

pois como as turmas são muito cheias, se não for uma turma que realmente 

tem interesse... Mas, assim, coisa básica, vocabulário, coisas 

pequenininhas. Ano passado, eu comecei a conversar com algumas turmas, 

para ver se esse ano a gente começa a trabalhar diálogos e algumas coisas mais 

complexas, mas depende muito deles. Então, o objetivo maior é a 

interpretação de texto, pois diante dos materiais que a gente tem, é o que dá 

para trabalhar melhor, mas eu sempre tento trabalhar mais uma atividade de 

texto, trazer o conteúdo gramatical, as formações das palavras, para que eles 

entendam não só a palavra, mas que eles entendam o que aquela palavra 

significa no contexto geral, formas de usar... E tento trazer o que dá para 

trabalhar da oralidade. Aí, quando não consigo trabalhar, a oralidade é o que 

fica mais prejudicado mesmo. 

 

P30: Foco mais na leitura por causa do ENEM, que é a habilidade que o 

ENEM trabalha, mas todas as habilidades não são trabalhadas sozinhas, 

isoladas uma das outras. Eu trabalho mais nas aulas de leitura e 

interpretação de texto por causa do ENEM. Eu acho que é um objetivo 

interessante para os alunos porque abre outra porta para frente. Então, a gente 

tem muita dificuldade com a fala, não temos o tempo para poder escutar 

todos, não dá muito tempo, pois são aulas menores. E a atividade de listening 

para eles é uma atividade complexa, porque eles não têm o hábito de ouvir a 

língua, não ouvem nem português, e ele exige que você ouça em casa porque 

ele recebe o CD de áudio, mas eles não utilizam [...]. 
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P31: Foco mais na leitura, por ser ensino médio. Então, eu fico preparando 

para o ENEM. Eu acho que para eles, nesse momento, é o que dá para fazer 

e também é mais útil. A maioria teve até um bom rendimento na prova do 

ENEM esse ano. De cinco questões, a maioria acertou 3 a 4 e alguns acertaram 

todas. Fiquei muito feliz. Depois que eles fizeram a prova, a gente corrigiu 

juntos. Um número bom de alunos conseguiu fazer 90% das questões. Digo 

para eles que o inglês não vai abaixar a nota, mas ajuda a levantar.  

 

  

 

As falas confirmam que o foco do ensino de LI na escola pública é a leitura e 

interpretação de textos. Apenas os Professores P15 e P30 relataram tentar trabalhar com as 

quatro habilidades, fazendo uso inclusive de instrumentos como o celular para tentar motivar 

os alunos. Assim, a escuta e as atividades de produção oral e escrita, na maioria dos cenários, 

ficam em segundo plano ou até mesmo esquecidas entre as atividades de compreensão textual. 

 Com relação às variedades utilizadas em classe, apenas a Professora P7 e o Professor 

P10 mencionaram em suas falas algo a respeito. A primeira informou não ter conseguido levar 

para a sala de aula outras variedades da LI, enquanto que o Professor P10 disse não focar em 

uma única variável. Apesar de o Professor P15 não ter mencionado fazer uso de variedades 

linguísticas diversas nas suas aulas, ao responder a pergunta seguinte ele deixa claro como 

trabalha com seus alunos essa temática. 

Relacionada à pergunta anterior, a Pergunta 11 tentou verificar se os professores 

participantes conseguiam inserir em suas aulas aspectos culturais de países falantes da LI, seja 

como língua materna, seja como língua oficial. As respostas obtidas foram as seguintes. 

 

P7: Muito pouco. O que a gente discutiu em uma turma, porque o livro 

trazia, foi a questão dos rappers. Aí, tinham algumas questões para falar um 

pouco da cultura, da origem, de como eles viviam lá, mas porque o livro 

trouxe, aí pedi que eles pesquisassem também. Fiz outro trabalho em outra 

turma que trazia o Kiss. Aí, pedi que eles buscassem outras personalidades, 

outros artistas e aí eles iam trazer também um pouco da cultura, mas não que 

seja um ponto fixo na disciplina, o livro trazia, aí eu aproveitei e abordei. 

 

P10: Às vezes eu levo, mas não é sempre. Às vezes eu acabo levando quando 

tem alguma festa, como Halloween ou Saint Patrick’s Day ou alguma 

comemoração que acontece. Até os próprios livros às vezes mostram o 

calendário de feriados e nesse calendário a gente acaba falando sobre ou faz 

algum trabalho, alguma coisa. Não chamo muito a atenção sobre outros 

falantes de língua inglesa, às vezes eu comentava sobre inglês britânico, 

irlandês, australiano, mas hoje não falo muito não.  

 

P15: Na verdade, eu nem abordo isso para não confundir eles. Até porque 

se você me perguntar hoje se meu inglês é americano ou britânico, não vou 

saber responder. Porque, como eu te falei, converso com várias pessoas que 

são, por exemplo, franceses de nascimento falando inglês com um sotaque 
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completamente diferente e eu consigo entender e outros estrangeiros, 

inclusive nativos de língua inglesa conseguem entender. Então, eu trabalho 

mais com o inglês padrão, do mundo dos negócios, dos noticiários, o inglês 

falado. Respeito essas diferenças, trabalho com eles.... Lembro que ano 

passado eu gravei alguns vídeos de australianos, irlandeses, americanos, 

britânicos falando inglês e eu lembro que eu trabalhei umas três aulas, só 

apresentando o alfabeto fonético internacional e trabalhei com eles também 

essas variações linguísticas dentro da própria língua inglesa [...] Às vezes, eu 

até coloco umas línguas que não tem nada a ver, como espanhol, para dar 

exemplos, que são línguas que eu gosto de trabalhar, que eu mantenho contato, 

o espanhol, italiano, alemão. Falo que são variações linguísticas, que cada 

país vai ter suas línguas mais próximas, como o português, que vem da mesma 

raiz do espanhol, do italiano [...] Não vejo meu trabalho sendo desenvolvido 

sem eu fazer abordagens culturais, sem levar esses vídeos para eles, eles 

ficaram fascinados ao ver pessoas de outros países falando inglês, levei 

um vídeo de um chinês falando inglês, um russo, um alemão e também 

um nativo. E perguntei se eles conseguiam perceber a diferença entre as 

pronúncias de um nativo e dos outros? Aí, coloco a mesma frase sendo falada 

por pessoas diferentes e eles percebem a diferença. Aí, reforço para que eles 

não se preocupem quando tiverem lendo se não falar igual ao professor ou 

igual ao vídeo, mas se vocês falarem parecido ou aproximado talvez sua 

mensagem seja passada de maneira correta, da maneira que você precisa.  

 

P27: Trabalho pontos específicos. Eu sempre tento usar muito o que o livro 

traz, por exemplo, o livro da sétima série do ano passado tinha um texto 

falando sobre dirigir, direção segura, aí ele cita o que é lei em determinado 

país, o que é permitido, o que é proibido em diversos países... Aí, depois que 

eles leram, a gente traduziu o que foi necessário e depois a gente ficou 

discutindo o que é lei nesses países, o que é lei aqui. Sempre fazendo o 

paralelo, sempre que eu trago a cultura de outro lugar, eu sempre faço o 

paralelo para que eles possam pensar também na nossa realidade. Trazer 

aquela cultura, mas sempre refletindo sobre nossa cultura, nosso 

comportamento. Aí, eu sempre trago assim pontos específicos, a depender da 

série. Eu trago culinária... não coisas muito polêmicas, comportamentos, 

saudações, o que é bem visto, o que não é... coisas comportamentais e essas 

questões que não vão trazer muita polêmica, mas que dê um certo interesse a 

ele, para a gente poder discutir, até para que eles participem também. 

 

P30: Muito pouco. O que a gente consegue é vídeo para eles visualizarem. 

A gente até já preparou alguma coisa, um Crazy Cake em sala de aula, que era 

um bolinho que eles faziam e tinha uma história que era do tempo que eles 

estavam em guerra e as crianças ficavam muito tempo dentro de casa e 

inventaram a receita [...] A partir daí dou aula sobre o vocabulário utilizado, 

como por exemplo, xícaras, colheres de sopa e etc. [...] Tem uma receitazinha 

da salada, só que essa faz um pouco de sujeira na sala, porque mexe com 

legumes e laranja, entre outras coisas, daí faz um pouco de sujeira. São aulas 

boas, pois saem um pouco da rotina. Nem eu aguento aula normal por muito 

tempo [...]. 

 

P31: Como eles gostam muito de música, quando eu trabalho com música, 

eu tento trazer cantores de países diferentes. Aí, ou eles pesquisam ou eu 

passo uma atividade sobre o país ou sobre o momento histórico para eles 

poderem entender melhor a música. Por exemplo, a gente fez uma atividade 

com um filme chamado “Estrelas além do tempo” que fala da corrida espacial 

dos EUA e Rússia e também da segregação racial nos EUA na década de 60. 
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Antes do filme eu fiz um quiz. Aí, falei um pouco da parte histórica e da parte 

cultural. Outro exemplo, com música, eu levei uma música de Bob Marley. 

Então, vejo um pouco da história do cantor, como é a cultura do lugar. O 

mínimo, porque eu não tenho um conhecimento vasto sobre tudo. No livro, 

também tem alguns textos que tratam questões culturais de países 

falantes de língua inglesa, aí a gente trabalha com isso.  

 

 

Na fala dos professores, ficou claro que o livro didático ainda serve como a única fonte 

de informação em muitos contextos, o que representa, geralmente, a manutenção dos modelos 

linguísticos e dos aspectos culturais dos países hegemônicos. O relato que fica mais evidente o 

trabalho com variados modelos culturais é o da Professora P31, ao trazer materiais e propostas 

que extrapolam o que é apresentado pelo ‘mundo plástico’ do livro didático.  

Um ponto interessante foi colocado na fala da Professora P27 ao destacar que, ao 

trabalhar aspectos culturais de outros países, sempre fazia reflexões com seus alunos fazendo 

paralelos entre a nossa cultura e a cultura do outro. Acredito ser um aspecto muito positivo que, 

na verdade, deveria fazer parte da prática de todos os professores. Afinal, refletindo sobre o 

outro, aprendemos muito sobre nós mesmos. 

A próxima pergunta buscava verificar se os professores prestavam mais atenção no que 

os alunos falavam ou em como eles falavam (Pergunta 12). Abaixo, estão as respostas dos 

docentes.   

 

P7: Eu fico preocupada com o uso, eu quero ver o uso, que eu não vejo. 

Então, eu digo para eles assim: “Não vou fazer um concurso para eleger o 

melhor ou pior falante. Não é isso, não me interessa isso, entendeu? Não tô 

aqui para avaliar quem fala melhor, quem fala pior. Até porque eu também 

não sou nenhum exemplo de falante. O que eu quero na verdade é que 

vocês falem, de qualquer jeito e aí a gente vai lapidando. Vamos 

aprendendo porque o que eu quero é sentir que vocês estão empenhados, que 

vocês estão interessados, que vocês estão se esforçando para falar de qualquer 

jeito”. Aí, coloco a questão do “nascer falando”, quantos tropeços você comete 

até falar corretamente? [...] Aí, quando eu peço algum seminário, alguma 

coisa, digo que não vou olhar. Então eu não olho, mesmo saindo cada 

barbaridade, mas eu não corrijo, não falo nada para não intimidar. 

 

P10: Eu presto atenção na mensagem, na ideia, no que ele está querendo 

dizer com aquilo ali. Até por que se ficarmos focando de mais na 

pronúncia, se ele já tem o bloqueio, ele vai se fechar ainda mais [...].  

 

P15: A maneira como eles falam, porque às vezes eles estão lendo uma frase, 

por exemplo, e tem a palavra beach e bitch, então se ele lê de forma diferente, 

eu já paro e explico aquele aspecto fonético linguístico e digo que tem palavras 

que você tem que ter uma adequação. Aí eu vou para o alfabeto fonético, 

gosto muito de trabalhar com o alfabeto fonético, aprendi muito com ele. Aí 

eles entendem e conseguem perceber essa diferenciação. 
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P27: Depende muito do nível. Principalmente quando eu trabalho com quinta 

ou sexta série, eu deixo eles um pouquinho mais à vontade, mas quando são 

as turmas maiores, da sétima em diante, eu sempre chamo eles atenção, 

quando eu vejo que é algo que vai atrapalhar o entendimento, a 

comunicação... Se for uma coisa que a gente sabe que é do sotaque, ou quando 

tem uma palavra parecida e aquela pronúncia inadequada vai dar outro 

significado, eu chamo a atenção deles. Eu tento fazer com que eles não fiquem 

envergonhados ou que parem de tentar falar, inclusive sempre tem aqueles 

meninos que ficam “ah, quem errou, que não sei o que...”. Eu sempre coloco 

que eles têm que errar, que tem que falar, que tem que ver o que está certo, o 

que está errado, o que pode, o que não pode... mas que não tem como se 

comunicar sem falar, sem tentar. 

 

P30: O que me chama mais atenção é o que eles falam. Eu tento não pesar 

tanto no que eles falam, mas em como eles falam, porque eu acho que isso 

coíbe um pouco. Às vezes eu repito a pronúncia, mas sem corrigir. Falo do 

jeito que tem que ser, mas não falo que ele falou errado. Daí ele ouve e sabe 

que falou alguma coisa errada. Antes da leitura do texto eu gosto de fazer 

"word group" no quadro. Trabalho primeiro as palavras do anúncio, depois 

eles chegam à conclusão do que elas seriam e, aí a gente vai para o texto. Daí 

diminui muito isso aí. 

 

P31: O que eles falam, pois eu acho que se eu interferir muito no estágio que 

eles estão, eles vão se acanhar e não vão querer falar. Mas, isso acontece raras 

vezes. Eu tenho duas turmas, uma de primeiro e outra de segundo ano que tem 

um grupinho que tem um grupo de conversação. Eu acho muito bonitinho. São 

apenas dois grupos na escola toda. Tem uns erros gramaticais. Às vezes, eu 

chamo atenção, mas de forma bem leve... Fico radiante, falo para eles que eles 

são meu orgulho. Mas, comparando com a quantidade de alunos da escola, é 

um número pequeno, mas já é alguma coisa.  

 

 

  

A maioria das respostas mostra uma preocupação em não interromper o processo 

comunicativo dos alunos e, principalmente, em evitar constrangimentos e o consequente 

bloqueio para interações. Então, o foco está no processo e não na forma, como fica claro, por 

exemplo, nos relatos dos Professores P7, P10 e P31. A Professora P27 destaca que sempre 

chama a atenção dos seus alunos caso haja prejuízo de entendimento.  

Entretanto, como professores de LI, também acreditam na necessidade do conhecimento 

da forma na capacitação dos estudantes. Não se pode, em um contexto de formação, deixar 

completamente de lado a transmissão do código linguístico, ou seja, como já discutido 

anteriormente no Capítulo III, é preciso prensar numa prática que alie ILE e ILF, como defende 

(SIFAKIS, 2014). Então, podemos verificar estratégias de como fazem a correção tanto na fala 

do Professor P30 quanto da Professora P27. Já a fala do Professor P15, deixa transparecer como 

o trabalho com a forma é algo presente em suas aulas. Tem-se a impressão que a correção e o 

trabalho com o alfabeto fonético é algo constante em suas aulas, seguindo um determinado 
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padrão. Segundo Lima e Cruz (2009, p. 77), “o professor não deve ter medo de corrigir, pois 

há sim o que corrigir na pronúncia dos nossos alunos. A questão é o quê e em que medida”.         

Depois de tentar descobrir um pouco sobre como o professor lida com a questão da 

forma em sua prática, busquei verificar o que eles entendiam por ‘inglês como língua franca’ 

(Pergunta 13). Obtive as seguintes respostas. 

 

P7: A língua utilizada para a interação.  

 

P10: Eu não sei o que é língua franca, só ouvi você falando isso, você até 

explicou, mas eu não lembro mais. 

 

P15: Inglês como língua franca me vem na cabeça business, trabalho, 

negócio, me vem na cabeça o desenvolvimento que eles podem ter ao dominar 

o inglês estando inseridos no mercado de trabalho [...] No momento em que 

eles [alunos] abrem um vídeo no Youtube e assistem em inglês e conseguem 

entender o que se passou no vídeo, para mim já é uma abertura de portas para 

eles entenderem isso e ver que o inglês é uma língua franca, a língua do 

mundo. 

 

P27: Essa questão mesmo da apropriação da língua e você usar a língua 

em benefício próprio, para estar inserido no mundo.  

 

P30: A gente fazer um largo uso da língua inglesa na sala. Quando a gente 

faz essas perguntas, ajuda, mas não resolve porque não é fácil. Porque esbarra 

em muitos detalhes, não só de vocabulário, mas também dos filtros específicos 

que os alunos têm, eles não conseguem muitas vezes fazer. 

 

P31: Eu penso em inglês na área de negócios, de comércio, transações 

internacionais... Mas eu não sei se eu estou certa...  

 

 

 

Ainda que apresentem em sua prática aspectos vinculados aos princípios do ILF, como, 

por exemplo, o processo de comunicação sendo mais importante que a forma, a necessidade de 

conscientizar e levar ao conhecimento dos alunos a diversidade da LI, os professores 

participantes desconhecem aspectos teóricos do ILF. Além disso, ao oferecer definições, como 

as da Professora P7, P27 e P31, não é possível perceber segurança ao trazer tais aspectos para 

a discussão. Isso comprova que as discussões sobre o inglês como língua franca ainda estão 

bem longe das práticas de sala de aula (SEIDLHOFER, 2001, 2011). 

Indo mais além nas questões teóricas sobre o ILF, a Pergunta 14 teve a intenção de 

descobrir se eles viam diferença entre o ILE e o ILF. A maioria afirmou haver diferença entre 

os dois conceitos, sendo que apenas o Professor P10 apresentou resposta negativa. Nos trechos 

a seguir, temos o ponto de vista dos professores sobre a distinção em análise.  
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P7: Não sei se eu vou saber explicar, mas não acho que é a mesma coisa. 

Eu vejo diferença. Quando eu penso em língua franca, eu penso como uma 

língua que é própria de um determinado lugar. Associo a franca com a 

materna. Na minha concepção, língua franca é como se fosse língua materna. 

E a língua estrangeira é uma língua diferente da que é franca para mim, 

vamos dizer assim.  

 

P10: Não, não vejo diferença. 

 

P15: Eu vejo que o inglês como língua franca seria o inglês onde, digamos 

sim, ela já é uma língua que não tem fronteira. Quando eu digo inglês como 

língua estrangeira, eu vejo como algo mais protocolado, no sentido que a 

pessoa está mais distante da língua e quando eu falo língua franca seria mesmo 

a língua que é utilizada aqui no Brasil e que é utilizada lá fora [...] E o inglês 

para mim tem que ser uma língua franca, eu utilizo todo dia, todo momento e 

sempre que eu posso. 

 

P27: Pedagogicamente sim, porque quando as pessoas falam “Inglês como 

língua estrangeira” nas escolas sempre se pensa em algo voltado para a 

profissão, para o uso em ambiente educacional, em ambiente profissional e 

sempre existe essa preocupação muito grande com o falar limpo, falar 

como um nativo. Essa pressão do inglês como língua estrangeira, que eu não 

vejo bem assim, mas eu percebo muito na fala das pessoas. E quando a gente 

pensa no “inglês como língua franca”, é quando você se apropria daquilo 

para uso próprio, para o seu crescimento, para você usar isso como seu e 

até essa questão de você se apropriar de certas palavras, você conhecer, 

você entender, existe uma liberdade maior. Eu acho que são coisas 

diferentes. Quando eu penso em “inglês como língua franca”, eu penso, por 

exemplo, no “Chinglish”, que eles se apropriaram tanto da língua, que eles 

tornaram a língua uma língua deles, é uma coisa que já tem algumas 

características que são tão deles, que não tem essa cobrança de ser exatamente 

como um nativo. E quando eu penso como língua estrangeira, sempre tem a 

questão do padrão, de eles estarem preocupados com essa questão de imitar, 

de estar sempre seguindo a referência. A referência é mais forte que a sua 

identidade, você se expressar, mas sem deixar de lado a sua identidade. 

Que seria o que se aproxima mais da minha ideia de língua franca. 

  

P30: Eu vejo isso um pouco diferente, porque eu penso que o aluno acha que 

quando a gente trabalha a língua estrangeira ela parece bem longe, mas 

quando trabalha com língua franca parece que está vivendo aquilo no 

cotidiano. Na aula, eu senti isso mais para a língua estrangeira. Eu acho que 

se eu baseasse minhas aulas no inglês como língua franca, meu ensino seria 

melhor. 

 

P31: Eu acho que existe uma diferença, mas eu não saberia explicar. Acho 

que já li algo sobre, mas agora não estou lembrando.  

 

 

A partir da reflexão sobre as respostas dadas pelos professores, é possível perceber que 

mesmo afirmando haver a distinção entre as duas concepções, ILE e ILF, as explicações dadas 

por eles fogem da principal característica que marca a diferença entre as duas, isto é, o foco no 

falante nativo. Apenas a Professora P27 aproximou-se da definição e mencionou aspectos 
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chaves como a necessidade de “falar limpo como um nativo” e a apropriação da língua pelo 

falante. Todavia, a fala da Professora P27 traz o exemplo do Chinglish como um exemplo de 

ILF e não de World Englishes, o que evidencia mais uma vez a necessidade de oportunizar 

capacitação para os nossos professores.  

Depois de fazer perguntas voltadas para aspectos teóricos relacionados ao ILF, 

perguntei aos professores se eles achavam relevante a problematização sobre este tema na 

formação de professores (Pergunta 15). Todos os professores participantes salientaram a 

importância de abordar essa temática na formação de professores, conforme pode ser verificado 

nos trechos abaixo: 

   

P7: Sim. Extremamente importante, não só dos professores que estão sendo 

formados, mas, principalmente, a gente que está em sala de aula. Isso vai 

facilitar muito mais, esse domínio, essa compreensão, vai facilitar não só o 

nosso trabalho, a cobrança que a gente também se faz enquanto professor, 

como também vai abrir esse leque para que os meninos se sintam mais à 

vontade para aprender. Assim, você vai mostrar a ideia que língua é um 

instrumento vivo e que se modifica, e que se transforma, que não pode ser algo 

engessado.  

 

P10: Eu acho muito importante, porque muitas publicações científicas, cerca 

de 70 a 80%, estão em inglês e, infelizmente, eu vejo uns colegas mórbidos, 

em termos de buscar alguma coisa, a maioria quer se aposentar, mas antes quer 

ganhar alguma porcentagem de algum curso que quer fazer, mas correr atrás 

para melhorar a didática ou a prática pedagógica é muito raro encontrar 

colegas com essa intenção [...]. 

 

P15: Eu acredito que sim. Acredito que, na verdade, tomando como base a 

universidade a qual eu tenho muita afinidade (o pessoal diz até que vai me 

tornar sócio da faculdade), eu acredito que o principal problema é formar 

professores que não dominam as quatro habilidades da língua, porque 

você não pode ensinar aquilo que você não conhece, não domina. E quando 

nós dominamos, nós temos mais autoridade para determinar qual 

estratégia atacar, qual maneira abordar, o que pode ser levado em 

específico para resolver esse problema. E, muitas vezes, quando a gente não 

domina, a gente fica limitado e inseguro. 

 

P27: Sim, com certeza. Até para o professor não estar reforçando essa ideia 

do padrão, até porque os professores terminam exigindo tanto isso do aluno... 

Como é a ideia dos cursinhos, os cursinhos pregam tanto isso, que parece uma 

lavagem cerebral... É como se os americanos fossem os deuses, temos que 

falar exatamente como eles falam e o restante não presta... Você tem que servir 

e ainda tem que falar perfeitamente. Minha ideia de aprender outra língua é 

para estar no mesmo patamar e não para servir, para ser submisso ao outro. 

 

P30: Com certeza. Somos carentes de capacitação. O Estado está fazendo 

uma capacitação que interessa para eles, não diretamente para a rede de ensino 

porque se ele pensasse em nós, jamais faria um pacto com o pessoal da UNEB 

para fazer aquele projeto [...], porque não tem condição. É uma chatice, eu não 
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tenho a mínima preocupação com isso, não vejo futuro nenhum nisso. A gente 

tem que correr atrás, se tem que fazer, vai fazer o quê? 

 

P31: Com certeza é importante. Porque não ter o nativo como o alvo 

perfeito, o modelo perfeito é importante para os alunos, para a autoestima 

deles, para não haver o bloqueio, e também não pensar que é impossível falar 

inglês só porque ele não consegue falar exatamente como um nativo. O que 

eu acho impossível, a não ser que a pessoa aprenda muito pequena. Além 

disso, acho que é uma forma de preservar a própria identidade, a própria 

cultura, a gente vai falar outra língua, vai ser entendido, vai entender, 

sem precisar abandonar suas características, seu jeito, sua identidade. 

 

 

 

A Professora P7 inicia sua fala destacando que a capacitação não deve ser apenas para 

os futuros professores, mas, principalmente, para os docentes que já atuam em sala de aula. 

Afinal, “somos carentes de capacitação”, diz o Professor P30 ao colocar em evidência a questão 

da falta de capacitação oferecida pelo Estado.  

Outro ponto que me chamou a atenção foi a fala da Professora P31. Apesar de não ter 

abordado a questão do falante nativo nas questões anteriores, ela trata da temática nesta questão, 

inclusive destacando a relação da escolha por um padrão e a preservação da identidade dos 

aprendizes. 

E é possível levar o ILF para a sala de aula dos professores participantes? A Pergunta 

16 buscava investigar a viabilidade dessa ação e, abaixo, mostro alguns trechos das falas dos 

professores sobre o tópico.  

 

 

P7: Claro. Seria você dizendo agora para esse aluno que não é mais essa coisa 

tão... Que o inglês é visto como... Como eu te falei, eu queria aprender porque 

é algo elitizado, então, quando você mostra para ele que não é algo tão 

acima da realidade deles, não é algo tão superior, tão elitizado, eles vão 

perceber que é algo que também pertence a ele.  Aí esse sentimento, talvez, 

de pertencimento vai fazer com que ele se sinta mais à vontade para 

aprender. Porque eles dizem logo “Ah, porque eu vou aprender isso, se eu 

não vou para fora do país?” Tipo assim: “Quem sou eu? Nem combina eu 

falando isso! Isso não é minha língua! Minha língua é o português das gírias, 

o falar errado...” Então, quando a gente for trabalhar essa nova concepção, 

vai ser muito mais fácil para eles também assimilarem a língua. 

 

P10: Acho que é possível sim. Eu tenho projetos do governo na escola, mas 

é como eu falo para você, é muito difícil levar um projeto sozinho. Teria que 

ser uma cooperação, teria que ter interesse. Até a questão do estímulo também 

para poder levar adiante [...]. 

 

P15: Eu acredito que para ensinar como língua franca, nós teríamos que 

quebrar algumas barreiras, inclusive lá no colégio mesmo. A gente teria 

que quebrar algumas barreiras e solucionar a questão de material, de 

instrumento... Mas, eu acredito ser perfeitamente viável. 
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P27: Eu acho que é possível, mas é uma questão muito mais de 

posicionamento que de trabalhar a língua em si. É mais uma questão de 

reflexão, de aceitação... Aquela questão de considerar que o resto não presta... 

Agora na internet tem várias coisas assim “brasileiros falando inglês cometem 

determinados erros”. Como se fosse uma regra e não é necessariamente uma 

regra. Aí, tento colocar para eles que essa questão da articulação, nós 

aprendemos a falar determinados fonemas e depois quando a gente já está 

adulto, seu corpo não vai se moldar a falar aquele fonema, então você vai falar 

um som próximo, mas não exatamente aquele, por isso é mais interessante 

quando a gente aprende quando criança, para poder ajudar seu aparelho 

fonador a se formar para aquele som, mas que isso não é necessariamente um 

problema, desde que você tente se aproximar e deixe claro o que você quer 

falar. Porque as pessoas acham que por falar português, falam mal inglês, 

falam errado, mas não é bem assim, você vai falar da forma que você pode, 

que você consegue falar. 

 

P30: Acho difícil, mas é possível. 

 

P31: Eu acho que eu conseguiria fazer algumas atividades envolvendo 

isso, mas como foco principal, eu não tenho certeza, pois eu vou precisar 

utilizar muitas atividades de áudio. Aí, eu vou precisar de um recurso 

tecnológico que, às vezes, não está disponível na escola. 

 

 

Todos os professores disseram acreditar ser possível inserir o ILF nas aulas de LI, 

entretanto a maioria deles destacou a dificuldade de colocar essa ação em prática, alegando, 

principalmente, a carência de material e equipamentos tecnológicos. De fato, considerando o 

contexto no qual estamos inseridos, onde o contato com falantes de LI é praticamente 

inexistente na maioria dos municípios baianos, os materiais audiovisuais são essenciais para 

que os alunos tenham acesso à situação variável da LI e com exemplos de interações que 

envolvem o uso do inglês como língua franca.   

A partir da reflexão proposta na pergunta anterior, a próxima pergunta pretende verificar 

se, e de que forma, os professores participantes conseguem inserir o ILF no cotidiano da sua 

sala de aula (Pergunta 17). 

 

 

P7: Não com essa concepção de que eu estava fazendo uso de língua franca, 

mas, indiretamente, a partir do momento que eu digo para eles “Você pode 

falar de qualquer jeito, eu não vou corrigir sua pronúncia.” ou quando eu 

corrijo uma prova e não desconto porque ele variou ou deixou de usar uma 

determinada variação, eu não estou penalizando, eu acho que tem um pouco 

dessa língua franca. Agora, é claro, não com consciência que eu estou 

fazendo isso. Na prova de conteúdo gramatical, por exemplo, eu sou obrigada 

a corrigir quando ele não faz o uso do “s” na terceira pessoa, por exemplo. 

Mas nas atividades que eu faço de interpretação de texto em que eu peço para 

que ele responda em inglês, eu não cobro quando ele não faz uso dessa 

variação. Porque eu procuro ver se ele entendeu a questão do texto. 
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P10: Sim, de alguma forma sim. Tem a questão dos atores de filmes, aí 

sempre tem alguma coisa falando sobre a biografia e tem alguma fala, alguma 

coisa desses atores e atrizes. 

 

P15: Consigo, na medida do possível, como eu te falei, as turmas são 

grandes, falta material... Mas eu acredito que sim. A partir do momento que 

eu levo vídeos para minha aula de pessoas do mundo todo falando inglês, 

o inglês deles, pois a partir do momento que eles pegam esse inglês, eles se 

apropriam, então eles colocam sotaque, colocam características das línguas 

deles no inglês, então a partir do momento que eu faço isso, eu estou levando 

o inglês como língua franca. Quando eu pensei nessa estratégia de desenvolver 

e levar esse material, foi porque eu percebi que os alunos têm vergonha de 

falar inglês da maneira deles, mas se eles não falarem da maneira deles, não 

tenho como formatar este inglês para um inglês mais compreensível. 

Então, eu preciso fazer com que eles falem alguma coisa e que eles entendam 

que existem variações do inglês que não são, digamos assim, totalmente 

perfeitas, o importante é a mensagem, sobretudo, e mensagem tem que ser 

compreendida da maneira correta [...].  

 

P27: Acredito que consigo em parte ao tentar trabalhar aspectos culturais 

que vão além dos padrões nativos trabalhados geralmente, e quando tento 

estimular a comunicação deixando de lado aspectos gramaticais. 

 

P30: Eu acho que a gente tem que trazer o inglês mais para o cotidiano, 

para que eles se sintam mais à vontade. Tem que está relacionado com os 

interesses da clientela, não do tratamento dos objetivos de estudo da gente. 

Isso é o que seria, mas também é a maior dificuldade, porque você pegar a sua 

aula e direcionar para o interesse do aluno, já que você tem um peso sobre o 

conteúdo a ser dado, sobre os assuntos que você deixa rolar naquele ano. É 

uma dificuldade muito grande você organizar isso [...]. 

 

P31: Em atividades de áudio, pois o aluno irá ver a língua em uso. 

 

 

 

Ainda que desconheçam formalmente os aspectos teóricos que dizem respeito ao ILF, é 

possível perceber que, de alguma forma, os educadores conseguem inserir em sua prática ações 

vinculadas aos princípios de ILF como fica evidente, por exemplo, na fala dos Professores P7, 

P15 e P27.  

Discutidas a definição de ILF e como direcionar a prática pedagógica a partir dessa 

perspectiva, queria saber a opinião dos professores sobre como a escolha por um determinado 

padrão linguístico para fins didáticos poderia afetar o desenvolvimento da identidade de seus 

alunos (Pergunta 18). A seguir, temos os pontos de vista apresentados pelos professores 

participantes.  

 

 

P7: Acho que afetaria, como já citei antes. Quando você impõe ser de um 

determinado padrão, cria resistência. É como se eles deixassem de ser eles. 
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Eles têm que forçar uma coisa que eles sabem que não vão ser. E quando você 

permite a ele falar do jeito dele ou, pelo menos, no melhor que ele pode, 

eu acho que eles se apropriam mais da língua. 

 

P10: Afeta. Às vezes, quando você apresenta um projeto falando, por exemplo 

de fazer um Halloween na escola, às vezes o estilo de falar, de vestir, de se 

comportar americano, por exemplo, vem inserido, embutido nisso aí e 

influencia o comportamento do aluno, nesse sentido. 

 

P15: Eu uso a perspectiva de língua franca e se eu afunilar a questão do inglês 

simplesmente como britânico, americano australiano... ou seja, jogar uma 

identidade dessa, eles não vão se encontrar. São comunidades rurais, eles 

veem essas pessoas como algo inalcançável para eles, como algo totalmente 

fora da realidade deles. Então, quando eu mostro que existem pessoas em 

outros países cujas línguas oficiais não são o inglês e que eles tentam e que 

eles conseguem falar inglês, eles se veem de certa maneira, aí eles passam 

a perceber que também são capazes de falar uma frase em inglês e ser 

entendido por qualquer estrangeiro. É por isso que eu não opto por trabalhar 

especificamente com uma variação do inglês. 

 

P27: Acho que sim. Eu sempre gosto de levar variedades para que eles 

vejam, para que eles possam ouvir outros falantes nativos que fogem 

desse padrão britânico ou americano e para que eles se percebam no 

contexto. Porque se você ficar trabalhando só sons que o aluno nunca vai 

conseguir falar, “eu estou trabalhando isso aqui, mas você nunca vai falar isso, 

porque você tem que ser perfeito, então ou fala assim ou você está errado”. A 

partir do momento que você incentiva, trabalha numa perspectiva do 

ILF, você permite que eles se apropriem dessa língua e insiram nela a 

identidade deles, que não fiquem apenas reproduzindo o que o outro faz, 

a forma como o outro fala. Esse ano, eu estava mostrando às meninas do 

segundo ano algumas coisas, por exemplo, Ayrton Senna falando inglês, 

algumas personalidades falando inglês, pessoas que não falavam o inglês com 

aquela limpeza, mas que se comunicavam e que passaram a vida toda falando 

assim e funcionou e eram respeitados [...] Não é você mudar completamente 

a língua para falar da forma que você quer porque tem preguiça ou você não 

entende, mas também não tentar se podar para entrar num molde que não tem 

necessidade.  

 

P30: Olha, eu acho que se você for pela identidade do nativo, isso é uma 

preocupação que cria uma certa barreira no ensino e aprendizagem, 

porque isso torna mais difícil. Quando a gente percebe que falar e ser 

entendido é o suficiente, as coisas ficam mais fáceis. Porque ter o sotaque é 

uma coisa que está muito mais em questões de aptidões, faculdades 

individuais, do que em um treinamento e tem gente que nunca vai conseguir 

chegar nesse ponto aí. E também bate na questão de idade. Você ter contato 

com a língua desde cedo... Eu acho que educar nesse caminho do falante 

nativo é muito mais complicado. Você vai montando um pódio e eu acho 

que o ensino de línguas não é um pódio, não é só você chegar lá. Todo mundo 

consegue, não é só os melhores, os que passam em teste, depende do interesse 

que cada um tem, o que ele vai fazer com aquilo. 

 

P31: Eu acredito que sim. Os próprios livros, os mais atuais, ainda estão 

tentando fugir disso, mas a maioria foca na cultura, na forma de falar do norte 

americano ou do britânico. Eu já levei um amigo Nigeriano e os meninos 

ficaram surpresos por ser um país na África que falava inglês. Aí, eu busquei 
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um pouco da parte histórica. Meu amigo explicou também um pouco da 

história da Nigéria, explicou porque eles falam inglês também, além das outras 

centenas de línguas que eles falam dentro da Nigéria e a oficial é inglês. Eu 

fiquei impressionada com a surpresa dos alunos de saber disso, pois eles 

tinham a ideia de que o inglês era restrito apenas aos EUA, Canadá ou 

Inglaterra. Aí, eu até fiz outras atividades mostrando outros países também. 

 

 

Com base nas respostas acima, é possível observar que os professores participantes 

percebem a influência do modelo de ensino escolhido por eles na construção da identidade dos 

alunos. Trata-se de um aspecto bastante significativo no contexto de ensino, especialmente na 

escola pública. Por isso, é fundamental que educadores sejam capacitados a respeito do tema e 

reflitam sobre a sua responsabilidade diante da escolha de um modelo específico para o ensino 

de LI. 

Com relação à manutenção do sotaque do aprendiz a fim de preservar a sua identidade, 

Lima e Cruz (2009) defendem que seria opção do aluno mudar ou não o seu sotaque. Para as 

autoras, cabe ao professor informar seus estudantes de que eles não têm que falar igual a um 

determinado modelo, mas que ele tem o direito de fazê-lo, caso seja de seu interesse.  

A última pergunta tem como meta investigar se os docentes percebem a língua que 

ensinam como meio de empoderamento dos seus aprendizes e, em caso afirmativo, como 

direcionam a prática pedagógica nesse sentido (Pergunta 19). Como podemos notar nas 

respostas abaixo, todos os professores veem, de alguma maneira, a língua como um recurso em 

benefício do desenvolvimento do empoderamento de seus alunos.  

 
P7: Eu já percebi isso muito mais em algumas turmas, hoje, não percebo 

isso, pois nós temos agora uma clientela totalmente desinteressada, apática. 

Então, talvez hoje eu não sinta isso, mas como eu citei o exemplo daquela 

aluna anteriormente, era sim utilizado dessa forma “Eu sei, eu estou em 

destaque”. Mas, agora, os alunos nem se dão conta de que isso pode os 

tornar empoderados, diferentes. Pelo menos esse último ano meu, eu não 

senti isto, eu senti muita apatia de todas as turmas. Já discuti como a língua 

inglesa tem se tornando presente no dia a dia e que hoje você precisa 

entender que dar conta disso é um diferencial. Eu dizia para eles: “Olha, 

você vai precisar! Em muitas universidades que você for, o professor vai 

preferir teóricos que não tem nenhum livro na sua língua, que os livros 

publicados estejam em inglês e aí você vai precisar ter contato com isso e 

quem já tem uma noção, por mais básica que seja, vai fazer diferença”. Então, 

eu tentava mostrar como isso poderia estar mais próximo deles no dia a dia, 

porque eles tinham uma ideia que não precisavam se aprofundar porque era só 

uma exigência do ensino médio. Eles entendiam que só iriam precisar do 

inglês se fossem para fora do país, mas não iam precisar da língua inglesa em 

nenhum outro contexto. Então, a gente discutia muito essa questão alguns 

momentos em sala de aula para mostrar que é hoje um diferencial você 

dominar outra língua. 
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P10: Sim, é uma forma de empoderamento. Discuto não só com os alunos, 

mas com os professores também [...]. Afinal, conhecimento é empoderamento. 

 

P15: Perfeitamente, eu trabalho principalmente com essa hipótese. Trabalho 

com a hipótese que a partir do momento que eles dominarem, até porque eu 

percebo isso na vida, se eu não tivesse aprendido inglês de maneira autodidata, 

talvez eu não tivesse aprendido várias outras áreas, como informática, 

espanhol, italiano, um pouco de alemão, então eu não teria despertado para 

isso. Costumo falar para eles que o inglês é uma porta de entrada para 

outro mundo. Não só o inglês. Se você não gosta de inglês, escolha outra 

língua estrangeira. Eu sempre costumo incentivá-los, mas eu sempre puxo 

para minha área, sem impor. 

 

P27: O aprendizado de língua em si, até da própria língua portuguesa, 

quanto mais você conhece, mais você vai saber usar ela a seu favor, para 

você poder se beneficiar do uso dessa língua, tanto para entender, quanto para 

se comunicar, tanto para ler, se posicionar diante do mundo. Acho uma 

ferramenta muito importante.  

 

P30: Sim, mas nunca cheguei a discutir isso na sala com os alunos. Mas, 

eu noto que aqueles que aprendem e que sabem mais, se sentem melhor [...]. 

 

P31: Com certeza. O trabalho maior é fazer com que eles entendam a 

importância do inglês e o poder que a língua inglesa pode dar para eles, 

esse é o primeiro trabalho. Para poder mostrar também que eles são capazes 

de aprender, aí depois disso que vem a parte boa... O problema é que quando 

eles estão assim... mais ou menos... nem todos, porque não consigo atingir 

todos, eles já estão perto de sair da escola. 

 

 

Na perspectiva de uma educação empoderadora (SHOR, 1992), é essencial que os 

educadores reconheçam o papel da língua que ensinam como um possível meio de 

empoderamento dos estudantes. Contudo, também é fundamental que estejam abertos ao 

diálogo, afinal é possível que alunos apresentem uma visão contrária a esse respeito 

considerando o empoderamento através do conhecimento da língua como algo relativo. 

Por fim, solicitei aos professores que, caso tivessem interesse, fizessem comentários 

finais.  

 

P7: Gostei de participar da sua pesquisa, gostei muito de descobrir essa 

questão da língua franca. Deixa a gente mais à vontade e faz a gente perceber 

que o trabalho não tá de todo perdido, que a gente tem como caminhar e que 

está se tornando mais aberto também. Essa abertura no ensino vai facilitar 

mais o trabalho da gente e você vai perceber que você não vinha tão perdida, 

não sou tão alienígena em sala de aula. 

 

P15: Gostaria de agradecer, pois seu trabalho é muito importante, porque 

ele vem a desmistificar alguns problemas que a gente possa ter em sala de 

aula e que isso possa ser evidenciado de maneira científica e que possa servir 

de base para que nós possamos, no futuro, estar trabalhando de uma maneira 

mais adequada e que possa incentivar que outras pessoas invistam e tragam 
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materiais para que a gente possa estar desenvolvendo melhor nossa 

prática. Eu acredito que tem muito potencial na escola pública, eu sou 

fruto de escola pública, nunca estudei em escola particular, então a gente 

percebe que a escola pública é grandiosa, ela só precisa ser moldada em 

determinadas formas, formatada em determinadas situações que a faça 

funcionar [...]. Agora, é claro que tem que ter uma condução, e nós, como 

professores, temos essa capacidade e essa obrigação de conduzi-los. Não 

dando a eles a informação como verdade absoluta, mas mostrar a eles o 

caminho mais fácil onde eles possam adquirir essa informação e como aquilo 

vai ser importante para o futuro deles. E sempre tenho trabalhado dessa forma, 

no sentido de fazer com eles conquistem algo melhor na vida. Nada mais 

gratificante para nós professores que ver nossos alunos progredindo. É 

fantástico, pois a gente vê que não perdeu nosso tempo de vida em vão, que 

valeu a pena, pois não é só pelo dinheiro, o dinheiro é bom e fundamental, 

mas a sensação que o meu tempo foi bem gasto, que eu ganhei para fazer algo 

e o tempo foi bem empregado e hoje nós temos um bom fruto. Eu, enquanto 

profissional, enquanto professor de língua inglesa, vou estar sempre 

aberto a críticas, vou estar sempre tentando moldar o meu trabalho de 

forma a estar valorizando o meu aluno e também estou sempre aberto a 

meus colegas, inclusive a críticas, pois as críticas são fundamentais. O bate-

papo, essa troca de ideias é fundamental, inclusive para que a gente venha 

a desenvolver técnicas novas. Isso é fantástico, todo mundo ganha com isso, 

até nosso aluno vai ganhar com isso. É importante ter essa parceria. Estarei 

sempre de portas abertas.  

 

P27: Queria falar que o que atrapalha um pouco nosso trabalho é a questão 

da perspectiva do aluno, porque o que eu vejo muito hoje é que eles não têm 

perspectiva da educação em si como crescimento pessoal, muitos estão na 

escola só para cumprir tabela, ou porque a mãe obriga ou porque precisa 

receber o bolsa família ou seja lá qual for o propósito, mas eles não veem a 

educação... “Ah... eu preciso terminar a escola porque eu preciso trabalhar 

porque isso vai ser bom para mim...”. Então, como eles já trazem esse 

desinteresse pela educação em si, e ainda têm pessoas como essa 

professora de inglês que ainda vê o inglês como uma coisa secundária 
“como eu não vou usar nunca”, “eu vou ser empregada doméstica, para que 

eu vou aprender inglês?”. Essa falta de perspectiva atrapalha muito o nosso 

trabalho, mas quando a gente consegue fazer eles despertarem, fazer eles 

perceberem alguma coisa de positivo, já vale a pena. 

 

P30: Eu acho que o caminho é a língua franca, inglês como língua franca. 

Eu acho que a gente precisava mesmo de um processo de formação 

acadêmico para que os professores saíssem com algum conhecimento. O que 

está pedindo urgência é uma reformulação do currículo para o curso de 

Letras, porque não está atendendo às demandas que as salas de aulas 

exigem. Uma dessas é isso aí, a autonomia é fundamental. Eles saem 

sabendo muito pouco, eles acham que é deixar os alunos fazerem o que quiser, 

e não é. Depois, a questão de respeito às crenças, às identidades, pelo 

menos uma matéria, se fosse um seminário sobre esses conflitos para que 

as pessoas tivessem uma noção durante o curso de graduação. E para quem 

já está graduado, um processo de formação continuada que oferecesse esse 

diálogo sobre essas novas perspectivas de inglês. Ainda temos muitos 

professores, na média aí de 20 anos de sala de aula, que mantêm o padrão 

tradicional perpetuando uma crença de que não se aprende inglês na 

escola. 
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Quatro professores decidiram fazer comentários finais. Dentre os quais, gostaria de 

destacar que eles se baseiam em pontos fundamentais para o processo de ensino e 

aprendizagem: a questão da capacitação de professores em formação e em exercício, a 

necessidade de material apropriado e o interesse do aluno. É imprescindível que tenhamos 

docentes preparados bem como equipamentos e materiais disponíveis para que a prática 

pedagógica voltada para o ensino de LI aconteça de maneira adequada às demandas atuais. 

Contudo, também é essencial que exista, por parte do aluno, o desejo de aprender. Assim como 

o Professor P15, sou fruto da escola pública e acredito no seu potencial. Só precisamos que ela 

seja reconhecida e valorizada por toda a sociedade, principalmente pelo Poder Público, e que 

este cumpra o seu papel no provimento das condições necessárias para que a escola realmente 

funcione, formando cidadãos críticos e apresentando, cada vez mais, bons resultados.  

 

5.8 TRIANGULAÇÃO DOS DADOS  

 

A triangulação dos dados do trabalho foi desenvolvida a partir do cruzamento das 

informações oriundas do questionário online, das observações de aula (33 no total) e das 

entrevistas com os 6 (seis) professores participantes, consoante os procedimentos apresentados 

no Capítulo II deste trabalho. Não se trata de uma tarefa simples, por isso, é preciso ressaltar 

que as minhas análises tentam mostrar o meu ponto de vista sobre a prática dos professores e o 

que ocorre em salas de aula de LI, apontando regularidades, singularidades e, especialmente, 

provocando reflexões sobre a realidade que temos e a que desejamos, considerando o nosso 

contexto de escola pública. 

Para o cruzamento dos dados gerados nas três etapas da pesquisa de campo, optei por 5 

(cinco) eixos que estão diretamente ligados às perguntas de pesquisa, sendo: 1) 

(Re)conhecimento dos princípios de ILF; 2) ILF e a prática pedagógica; 3) ILE e ILF; 4) 

Adoção ou não de padrões linguísticos e construção de identidade; e 5) Prática pedagógica e 

empoderamento. 

 

1) (Re)conhecimento dos princípios de ILF 

 

Como discuti anteriormente, entender e refletir sobre o status assumido pela LI na 

contemporaneidade como uma língua franca global é fundamental para a formação de 
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professores e, consequentemente, para a sua atuação no dia a dia da sala de aula. Ao longo das 

três fases da geração de dados ficou evidente que, apesar de colocar em prática princípios 

ligados ao ILF, os docentes o faziam de maneira intuitiva, pois, em sua maioria, eles não 

demonstravam conhecimento teórico mais amplo sobre a temática. Constatei, portanto, que uma 

parcela significativa dos educadores vê o ILF como uma variedade da LI e não como uma língua 

de contato, em que o foco deixa de ser a forma e passa a ser a função que esta língua assume 

no momento da interação. Boa parte dos professores participantes vinculou o ILF ao mundo 

dos negócios, da tecnologia e das transações internacionais, como consequência do processo de 

globalização.   

Ao comparar os dados gerados na pesquisa de campo, percebi que alguns professores 

apresentaram conceitos diferentes para o ILF. A Professora P31, por exemplo, definiu o ILF, 

inicialmente, como uma “variedade da língua inglesa híbrida e mais flexível”; já na entrevista, 

ela definiu o termo como o “inglês na área de negócios, de comércio, transações internacionais”, 

mas chamando a atenção que não tinha certeza se estava certa. 

Já o Professor P10, no questionário, deu a definição de ILF como algo “essencial para 

uma inserção mais globalizada e tecnológica” e na entrevista disse que não sabia do que se 

tratava e que não tinha conhecimento do ILF antes do contato com a minha pesquisa. Dessa 

maneira, fica evidente que os aspectos teóricos sobre o ILF ainda são desconhecidos pela 

maioria do nosso corpo docente de LI. Faz-se necessário, então, investigar como os cursos de 

formação estão preparando os futuros professores e disponibilizar, através da Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia, capacitação para os professores que já estão em exercício.     

 

2) ILE e ILF 

 

Discuti no Capítulo III que a perspectiva de ensino voltada para o ILE tem como 

objetivo, entre outras questões, a cultura alvo, imitando o modelo linguístico do falante nativo 

dos países considerados hegemônicos. Todavia, se os princípios do ILF forem considerados, o 

foco deixará de ser a forma e passará para a função como língua de contato, sendo que um dos 

objetivos principais é a conscientização dos alunos a respeito da variabilidade da língua e a sua 

preparação para se comunicar com qualquer falante de LI.  

Assim, ao confrontar os dados gerados, principalmente a partir das respostas dos 

questionários e da entrevista, percebi que também não há clareza sobre essa distinção. Apesar 

de 24 (vinte e quatro) professores, 75%, terem respondido que havia diferença entre as duas 

perspectivas, em muitas justificativas, a distinção apresentada não estava clara, ou seja, eles 
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entendiam como coisas distintas, porém, na maioria das vezes, não sabiam explicar exatamente 

as razões. Desses, apenas 12 (doze) docentes conseguiram apresentar de maneira mais clara o 

que representa a principal diferença entre ILE e o ILF: o primeiro relacionado ao contexto de 

aprendizagem com foco no falante nativo e o segundo relacionado à comunicação e à interação 

entre falantes de inglês de origem diversas. 

No questionário inicial, o Professor P10 e a Professora P27, por exemplo, disseram não 

haver diferença entre o ILE e o ILF. Contudo, na entrevista, apenas o Professor P10 manteve a 

negativa, sendo que a Professora P27 alterou a sua resposta e abordou aspectos característicos 

da distinção ILE x ILF, mas tratando também de aspectos que fogem à temática. 

Diante disso, para mim, fica, então, mais uma vez, comprovada a necessidade de 

capacitação dos nossos professores de LI, a fim de que possam ampliar o escopo de seu aporte 

teórico-pedagógico e aperfeiçoar ainda mais o seu ensino. Vale lembrar que todos os 

professores abordaram a importância da problematização do ILF na formação de professores.    

 

3) ILF e a prática pedagógica  

 

Nesse terceiro eixo, 53% dos docentes de inglês que responderam ao questionário inicial 

informaram que conseguiam dar conta das questões relacionadas ao ILF em suas aulas. Já entre 

os professores participantes, esse número subiu para mais de 60%. Quando perguntados sobre 

a possibilidade de inserir o ILF em suas aulas, na entrevista, todos eles disseram que viam, sim, 

essa possibilidade, apesar dos desafios e dificuldades, como, por exemplo, a falta de material 

adequado e equipamentos audiovisuais.  

Analisando a prática dos professores participantes pude perceber o que segue: 

Professora P7 – Na primeira fase da geração de dados, quando perguntada se conseguia 

inserir princípios do ILF na sua prática, ela destacou a resistência de seus alunos como um 

desafio e um bloqueio para a realização de uma aula mais diferenciada. Durante as aulas 

observadas, realmente, não houve nenhuma abordagem que envolvesse os princípios de ILF, 

prevalecendo, portanto, o trabalho tradicional com foco apenas em aspectos gramaticais. No 

questionário inicial, a professora selecionou a Descrição 170, que considera a nossa sociedade 

cada vez mais multicultural, para definir a sua prática, e a Descrição 471, que foca nos exames, 

                                                           
70 Descrição 1: O ensino de inglês baseado em variantes do falante nativo (como o britânico ou americano) e não 

nativo, considerando também que as experiências da escola e da sociedade podem ser caracterizadas como cada 

vez mais multiculturais. 
71 Descrição 4: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por exemplo, inglês britânico ou 

americano) com uma orientação expressa para preparar os alunos para a participação em um exame especial (tais 
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como a mais apropriada para a sua realidade. De acordo com as observações, acredito que a 

Descrição 1 não foi a mais adequada para o seu contexto de ensino. 

Professor P10 – Tanto no questionário inicial quanto na entrevista, o Professor P10 não 

deixou claro de que maneira consegue dar conta das questões do ILF. Nas aulas observadas, 

apenas o modo como o professor tratava a produção oral dos alunos poderia ser destacada. 

Lembrando que a interação ocorria na maior parte do tempo na língua materna, ficando o uso 

da LI restrito a pequenas interações ou vocabulário e expressões específicos das atividades. A 

Descrição 4 foi apontada como sendo a ideal para o seu contexto de ensino, o que pude verificar 

na prática. Todavia, a escolha pela Descrição 372 como a mais apropriada, na minha visão, não 

está de acordo, considerando se tratar de cursos técnicos para a área de turismo, em que a língua 

tem uma função específica. 

Professor P15 – O professor informou no questionário inicial que consegue inserir 

princípios do ILF em suas aulas a partir do uso de recursos audiovisuais, mostrando a 

diversidade da língua, sendo que também apresentou essa informação durante a entrevista. 

Entretanto, durante as observações, pude constatar algo presente no discurso do docente: uma 

preocupação maior com a maneira como os alunos falavam. Este docente específico selecionou 

a Descrição 1 tanto para descrever seu ensino atual como aquele que seria o mais apropriado, o 

que, de certa forma, reflete a sua postura em sala de aula. 

Professora P27 – Tanto no questionário inicial quanto na entrevista, a docente informou 

que conseguia inserir os princípios do ILF apenas em parte, especificamente quando ela 

abordava aspectos culturais que iam além dos padrões nativos geralmente abordados nas aulas 

de LI. Contudo, não foi possível verificar tais posturas nas aulas observadas. Apenas a maneira 

como a docente tratava a produção oral dos alunos, focando na mensagem, pôde ser confirmada. 

A Professora em questão escolheu a Descrição 3 para representar o seu contexto de ensino e a 

Descrição 4 para aquela que seria a mais apropriada. Discordo em parte da decisão da professora 

pela Descrição 3, pois percebo que a língua possui uma função em nossa sociedade, 

considerando o seu status atual.      

Professor P30 – No questionário inicial, o docente informou que não conseguia colocar 

em prática questões que envolvem o ILF em suas aulas. Todavia, na minha análise, foi aquele 

que apresentou uma prática pedagógica mais vinculada aos princípios do ILF, mesmo 

                                                           

como exames de proficiência, ENEM etc.). 
72 Descrição 3: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por exemplo, inglês britânico ou 

americano) para ser usado como língua estrangeira por falantes brasileiros, para quem o inglês não tem nenhuma 

função imediata dentro da sociedade brasileira.  
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desconhecendo a teoria que fundamenta o tema. Ao apresentar um áudio de um falante de LI 

de um país considerado não hegemônico, discutiu com seus estudantes a importância de 

reconhecimento das diversas variantes da LI. Além disso, incentivava constantemente o uso da 

língua, focando sempre na mensagem e não na forma. Já na entrevista, não mais negou a 

possibilidade de levar o ILF para as suas aulas, salientando a necessidade de abordar a LI 

relacionada aos interesses dos discentes.  

Também no questionário inicial, o Professor P30 relacionou a sua prática com a 

Descrição 4, voltada para os exames, e destacou como ideal a Descrição 1, que considera a 

nossa sociedade cada vez mais multicultural. Nas aulas observadas, ficou evidente o foco no 

ENEM, entretanto, as ações foram além disso, trabalhando atividades de listening, incentivando 

a prática oral e propondo atividades diversas, como fica evidenciado em várias partes da 

entrevista e nos registros das aulas.  

Professora P31 – No primeiro instrumento da geração dos dados, esta professora disse 

apenas que inserir o ILF em sua prática seria um desafio interessante, mas na entrevista 

informou que o fazia mediante a utilização de atividades de áudio que mostravam a língua em 

uso. Pude confirmar, durante a observação das aulas, a utilização de materiais audiovisuais e 

aspectos culturais que tinham como foco falantes de inglês de países não hegemônicos.  

Com relação à descrição da sua prática, a Professora P31 optou pela Descrição 4, tanto 

para definir o seu contexto atual de ensino quanto para o mais apropriado para a sua realidade. 

Apesar de propor atividades que vão além da leitura e interpretação de textos, pude verificar 

que o foco maior das aulas observadas eram realmente o exame nacional.   

 

4) Adoção ou não de padrões linguísticos e construção de identidade 

 

Como vimos no Capítulo 4, nossa identidade não é algo fixo e está sob constante 

influência das diversas interações com o mundo que nos cerca. Por isso, como professores, 

precisamos estar cientes disso e conscientes da nossa responsabilidade na escolha por um 

determinado modelo linguístico. 

A partir dos dados obtidos, é possível afirmar que a relação entre o ensino de língua 

inglesa e identidade também é uma temática carente de problematização entre os professores 

com os quais trabalhei. Boa parte das respostas oferecidas pelos educadores não apresenta 

clareza sobre a implicação da escolha por um determinado padrão linguístico. Contudo, vale 

ressaltar que também foram encontradas definições afirmando que a identidade dos alunos 
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poderia ser afetada, por exemplo, diante da escolha por um padrão nativo hegemônico de ensino 

que privilegiasse a imitação da cultura do outro em detrimento da apropriação da língua e do 

diálogo entre as culturas. 

Todos os professores participantes disseram acreditar haver influência da sua escolha 

na construção da identidade dos alunos, sendo que alguns salientaram a necessidade de colocar 

os estudantes em contato com culturas diversas. Tanto nas aulas da Professora P31 quanto 

naquelas do Professor P30 foram verificadas, por exemplo, posturas que seguiam nessa direção. 

A Professora P31 buscava levar para os alunos exemplos linguísticos e culturais de países não 

hegemônicos, como a atividade com o amigo nigeriano. Já o Professor P30, a partir de um 

questionamento de uma aluna sobre a não utilização de um modelo americano, discutiu com 

seus alunos a respeito da necessidade de estarmos conscientes da diversidade da LI e preparados 

para falar com falantes do mundo todo, pois o foco não é o falante nativo. 

 

5) Prática pedagógica e empoderamento   

 

Na primeira fase da geração de dados, mais 60% dos docentes se posicionaram de 

maneira positiva em relação à língua que lecionam e ao empoderamento de seus alunos. 

Entretanto, nem todos informaram sobre como colocavam em prática esse posicionamento. 

Entre os professores participantes, apenas o Professor P15 e a Professora P31 deixaram evidente 

como agiam em suas turmas para alcançar esse objetivo. A Professora 7 e o Professor P10 

responderam negativamente. Contudo, na entrevista, todos os docentes informaram que ‘sim’ 

e apresentaram justificativas, destacando que, de acordo com o contexto da escola pública e a 

realidade de vida da maioria dos estudantes, aprender uma LE pode representar um diferencial 

significativo. Nesse pormenor, como disse o Professor P15, “costumo falar para eles que o 

inglês é uma porta de entrada para outro mundo”, ou melhor, para todo o mundo. É preciso 

mostrar aos aprendizes, como falou a Professora P27, que “aprender outra língua é para estar 

no mesmo patamar e não para servir, para ser submisso ao outro”. 

Apesar de essa questão não ter sido abordada diretamente nas aulas observadas, acredito 

ser possível afirmar que a postura dos professores em várias atividades busca oportunizar 

discussões que, certamente, favorecem o desenvolvimento do pensamento crítico dos 

aprendizes, de acordo com uma educação empoderadora.  

Assim, meu ponto de vista sobre parte da realidade da escola pública foi apresentado. 

Espero, com isso, despertar reflexões sobre as práticas pedagógicas atuais e, sobretudo, sobre a 
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necessidade de oferta de capacitação adequada tanto para os futuros professores quanto para os 

que já atuam em sala de aula.  

A seguir, nas Considerações Finais, sintetizo os pressupostos teóricos que 

fundamentaram este trabalho investigativo, respondendo às perguntas de pesquisa e trago 

conclusões e recomendações para uma possível proposta de formação para os professores da 

rede estadual de ensino que apresente os princípios básicos do ILF e suas implicações 

pedagógicas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem 

ensino. Esses que-fazeres se encontram um no 

corpo do outro. Enquanto ensino continuo 

buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 

porque indaguei, porque indago e me indago. 

Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 

intervindo, educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer e o que ainda não conheço e comunicar 

ou anunciar a novidade.” 

(FREIRE, 1996, p. 16) 

 

 

Eis que chegamos na parte final deste estudo. Um longo processo marcado por intensas 

(re)leituras, reflexões, descobertas, (des)construções de saberes e experiências. Chegar até aqui, 

certamente, não representa a última parada dessa longa jornada de construção de conhecimento, 

mas, sim, o ponto inicial de novas reflexões e discussões sobre o ensino de LI no contexto da 

escola pública baiana. 

A língua inglesa assume o papel de língua franca global na contemporaneidade e, por 

quase duas décadas, vem sendo estudada mais profundamente por teóricos mundo afora, a fim 

de compreenderem esse ‘novo’ fenômeno linguístico. No entanto, a sala de aula, considerada a 

representação do mundo que a cerca, parece estar isolada desse cenário e, como afirma 

Seidlhofer (2001, 2011), os professores de LI, mesmo diante do significativo avanço nos 

estudos sobre a temática e suas consequências, parecem ainda alheios a boa parte do 

desenvolvimento que vem ocorrendo nesse campo de pesquisa nos últimos anos. Com base 

nisso e na minha experiência como professora da escola pública e pesquisadora, decidi 

investigar como esses educadores, da rede estadual da Bahia, (re)conhecem o ILF e se 

concebem e utilizam a língua que ensinam como um instrumento para auxiliar no 

desenvolvimento do empoderamento de seus estudantes.  

Para tanto, na revisão da literatura, busquei situar o leitor brevemente sobre o processo 

de expansão da LI e como esta língua vem sendo vista e usada no mundo atualmente, quando 
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conquistou o status de língua franca global, possibilitando a integração entre povos de todas as 

partes do globo. Também tentei trazer aspectos relacionados às implicações pedagógicas do 

ILF e à formação de professores. Dessa maneira, ancorei meu trabalho em estudiosos e 

pesquisadores como, por exemplo, Kachru (1990, 2006), Graddol (2000, 2006), Crystal (2003), 

Phillipson (1992), Rajagopalan (2003, 2005, 2011), Le Breton (2005), Longaray (2009), 

McArthur (1999, 2004), Jenkins (2000, 2006, 2007, 2009, 2012, 2015), Seidlhofer (2001, 2004, 

2005, 2009, 2011), Siqueira (2008, 2010, 2011, 2012), Sifakis (2014), Gimenez et al. (2015), 

Gimenez, Calvo e El Kadri (2011), entre muitos outros.  

Do mesmo modo, procurei refletir sobre aspectos relacionados à Pedagogia Crítica, ao 

empoderamento e à perspectiva do professor como intelectual transformador. Afinal, acredito 

que a prática pedagógica de qualquer educador, principalmente atuando no contexto da escola 

pública, deve ser fundamentada nesses princípios. Então, nesse pormenor, apoiei as minhas 

discussões em teóricos e estudiosos como, por exemplo, Freire (1967, 1979, 1987, 1996, 2000, 

2005), Giroux (1997, 2011), Shor (1992), Siqueira (2008), entre outros. 

A fim de alcançar o objetivo geral deste trabalho, apresentei o perfil dos professores e 

como eles descrevem a sua prática pedagógica. Em seguida, relatei como eles (re)conhecem o 

conceito de ILF e se concebem a língua que ensinam como forma de empoderar os seus 

aprendizes. Para isso, conforme descrito no Capítulo II, contei, inicialmente com 32 (trinta e 

dois) professores oriundos de diferentes municípios baianos. Dentre estes, foram selecionados 

7 (sete) docentes, lotados em unidades de ensino nos municípios de Alagoinhas, Amargosa, 

Bom Jesus da Lapa, Eunápolis, Luís Eduardo Magalhães, Mirangaba e Salvador.  

Diante de todas as dificuldades para realizar pesquisa em contexto escolar, 

principalmente tendo como objeto de estudo os docentes, é importante e necessário destacar a 

valiosa contribuição desses professores participantes para a efetivação da pesquisa. Abriram as 

portas de suas salas de aula e compartilharam experiências, práticas, angústias, conhecimentos, 

dúvidas. Também foram extremamente compreensivos, pacientes e prestativos diante de alguns 

obstáculos, como, por exemplo, problemas durante a gravação das entrevistas e dificuldades 

para encontrarmos disponibilidade de horários para a realização das observações e das 

entrevistas. Na verdade, ao longo desse árduo processo, pude, juntamente com eles, refletir 

sobre as práticas em sala de aula e, assim, propor as discussões apresentadas neste trabalho 

investigativo. 

Visando a responder ao questionamento principal que consta na discussão do problema 

de minha investigação e, consequentemente, a atingir os objetivos estabelecidos, retomo nesta 

fase derradeira do texto as minhas perguntas de pesquisa, as quais serão respondidas a seguir, 
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com base nos resultados oriundos das três fases da geração de dados. 

 

Pergunta 1: O professor da rede estadual baiana de ensino básico (re)conhece o 

estatuto do inglês como língua franca? Como? 

A partir dos dados gerados na primeira fase da pesquisa, especificamente na aplicação 

do questionário online, verifiquei que a maioria dos professores não conhece os princípios 

relacionados às teorizações que têm como foco o ILF. 53% dos docentes ainda veem o construto 

como uma outra variedade da LI, confundida algumas vezes com os padrões nativos. Além 

dessa perspectiva, 47% dos professores definem o ILF como uma língua de contato e interação 

entre falantes de línguas maternas distintas. 

Relacionada a essa questão, quase a totalidade dos professores apontou a importância 

de problematizar a teoria que envolve o ILF na formação de professores, principalmente 

daqueles que já estão em sala de aula. Ademais, o que pude daí concluir alinha-se com a 

premissa de Seidlhofer (2011) que destaca a necessidade de os educadores entenderem e 

refletirem sobre ILF e suas implicações pedagógicas. Afinal, o que acontece no cotidiano da 

sala de aula, principalmente em processos de mudança, está intrinsicamente relacionado aos 

conhecimentos e crenças que cada professor traz consigo.   

 

Pergunta 2: O inglês como língua franca é contemplado na prática pedagógica do 

professor baiano do ensino básico? De que maneira? 

Considerando os dados obtidos ao longo da pesquisa de campo, principalmente na etapa 

das observações de aulas, posso afirmar que os princípios do ILF ainda não são contemplados 

de maneira consciente na prática pedagógica do professor de inglês da escola pública baiana.  

Nas duas últimas fases da geração de dados, observações e entrevista, pude confirmar o 

que havia sido apresentado nas respostas da primeira fase sobre a definição de ILF, conforme 

discutido na Pergunta 1. Ou seja, o que é colocado em prática que possa a vir a ter relação com 

os princípios de ILF ocorre de forma intuitiva e não com base no conhecimento teórico sobre o 

tema, implementado de maneira consciente.  

A partir das observações e entrevista, foi possível perceber que, mesmo sem 

embasamento teórico, por vezes instintivamente, os professores participantes inseriam em sua 

prática diária princípios vinculados ao ILF como, por exemplo, foco na comunicação e não na 

forma, como também a preocupação em mostrar para seus alunos a variabilidade da LI, como 

acontece com toda língua. A disponibilidade de vídeos, áudios e, acesso à internet, que 

possibilitem o contato com os ‘diferentes ingleses’ representa um recurso essencial e 
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significativo para o ensino de LI que tenha como meta a incorporação dos princípios do ILF. 

Ficou evidente que as aulas de LI, nos espaços educacionais por mim investigados, ainda 

ocorrem, em sua maioria, apenas tendo como foco a leitura e a interpretação de textos, mesmo 

com o avanço da perspectiva dos documentos oficiais de que o estudante deve ser preparado 

para ser inserido em um mundo socialmente globalizado e plural (BRASIL, 2000). É notório 

que as dificuldades apresentadas nesse ambiente como, por exemplo, salas cheias, carga horária 

reduzida, falta de material didático e de equipamentos adequados, entre outros, prejudicam, e 

até mesmo impossibilitam, o trabalho eficaz do ensino da língua que, porventura, busque-se o 

desenvolvimento das quatro habilidades. Como aponta Siqueira (2011, p. 108),  

 

 

Uma pedagogia de ILF contemporânea, além de ancorar-se em bases 

interculturalmente sensíveis, que rejeitam perspectivas monoculturais e 

etnocêntricas, deve assumir sua condição mestiça, seu caráter local, buscando 

contar com professores formados e constantemente (re)qualificados em 

programas de educação linguística fundados em abordagens críticas e 

transformadoras. 

 

 

Pergunta 3: O professor da rede básica estadual concebe diferença(s) entre o inglês 

como língua estrangeira (ILE) e o inglês como língua franca (ILF)? Se sim, de que forma? 

Conhecer as diferentes concepções voltadas para o ensino de LI é um requisito essencial 

para a atuação como professor dessa língua, em especial nos tempos de hoje. A formação de 

um docente de línguas competente requer o domínio de áreas de conhecimento diversas, desde 

o código linguístico até os aspectos metodológicos necessários para a efetivação do aprendizado 

em sala de aula. Ademais, uma formação eficaz envolve, além de questões acadêmicas, 

questões políticas, uma vez que o que acontece em sala de aula é espelho do que ocorre fora 

dela. Dessa maneira, acredito ser relevante que o educador de LI seja capaz de distinguir o que 

é um ensino voltado para o ILE ou para o ILF, afinal, conceber o ensino da LI sob os princípios 

do ILF desafia as concepções tradicionais do ensino de inglês como LE, que têm como foco o 

padrão do falante nativo, por exemplo (EL KADRI, 2010). 

Apesar de a maioria dos professores afirmar que acredita serem ILF e ILE concepções 

diferentes, nem todos conseguem de fato enxergar e discutir os principais pontos divergentes 

entre as duas perspectivas de ensino. Dos 32 docentes, somente 12 (doze) deram definições 

relacionando o ILE ao contexto formal de aprendizagem com foco nos padrões nativos 

hegemônicos e o ILF a uma língua de contato que permite a comunicação entre falantes de 

línguas maternas diferentes. 
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Pergunta 4: Na visão desse professor, de que maneira a escolha por uma orientação 

de ensino calcada em modelos oriundos de países de língua inglesa tidos como 

hegemônicos afetaria o desenvolvimento da identidade de seus alunos? 

Ao elaborar o pensamento sobre tal questão, me vem à mente o fato de que os docentes 

participantes nesta pesquisa atuam, principalmente, com adolescentes, os quais estão 

vivenciando uma fase de transição, marcada por várias transformações e pela 

descoberta/construção da sua identidade. O papel que desempenhamos em nossa prática diária 

é significativo nesse contexto. Como aponta Ferreira (2006, p. 39), “[...] a forma como os 

professores ensinam será uma influência nas oportunidades futuras de vida dos alunos. Por 

exemplo, o que é discutido em sala de aula e como é discutido, possivelmente fará diferença no 

comportamento de alunos perante a sociedade”. 

Partindo das respostas da maioria dos educadores no questionário inicial, é possível 

afirmar que esta é uma temática que também precisa ser discutida e refletida pelos professores. 

Parte significativa das respostas deixa evidente não haver clareza e segurança para falar sobre 

a relação entre o ensino de LI e identidade. Todavia, alguns professores destacaram que a opção 

pelos modelos de ensino baseados dos padrões dos países hegemônicos, principalmente como 

vêm expostos na maioria dos livros didáticos, afetaria a construção da identidade dos alunos, 

na medida que fomenta a imitação da cultura do outro e desconsidera a apropriação da língua 

pelos estudantes e o diálogo entre as culturas. 

Nesse sentido, acredito ser essencial que todos professores de LI, não só eles, mas toda 

a coletividade, vejam o “ensino-aprendizagem de LE como parte integrante de um amplo 

processo de redefinição de identidades” (RAJAGOPALAN, 2003b, p. 69) e, para isso, é 

“preciso dominar a língua estrangeira, fazer com que ela se torne parte da nossa própria 

personalidade; e jamais permitir que ela nos domine” (Ibid., p. 70). Como disse a Professora 

P27, “a partir do momento que você [...] trabalha numa perspectiva do ILF, você permite que 

eles se apropriem dessa língua e insiram nela a identidade deles, que não fiquem apenas 

reproduzindo o que o outro faz, a forma como o outro fala”. 

Para isso, o professor deve levar para a sua sala de aula conteúdos globais e, 

especialmente, outros que façam parte da cultura local do aprendiz, promovendo o diálogo entre 

as culturas. Com essa perspectiva, o educador possibilita “o rompimento com a ideia 

neocolonialista de que apenas os países hegemônicos de língua inglesa detêm a custódia do 

idioma e, portanto, são os representantes mais legítimos das culturas alvo” (SIQUEIRA, 2012, 

p. 321). Isso ficou evidente na fala da Professora P31, durante a entrevista, quando contou sobre 

uma atividade em que os estudantes tiveram contato com um nigeriano e ficaram surpresos em 
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saber que era um país da África que falava inglês.   

 

Pergunta 5: O docente vê e utiliza em sua prática pedagógica a língua inglesa como 

meio de empoderamento de seus alunos? 

De acordo com os dados gerados, é possível afirmar que a maioria dos professores vê a 

língua que ensina como uma forma de promover o desenvolvimento do empoderamento dos 

seus alunos. Todavia, durante o trabalho de campo, não foi possível verificar na prática dos 

professores participantes como efetivamente isso acontecia. No contexto da escola pública, a 

pedagogia baseada nos princípios de uma educação empoderadora é algo que deve ser buscado 

constantemente. Para Moita Lopes (2003, p. 53), rememorado por Scheyerl e Silva (2009, p. 

133), são exatamente “os alunos pobres e marginalizados que precisam como nunca de práticas 

discursivas na escola que sejam situadas, que tornem significativo para eles o que está sendo 

dito e o que são”.  

Na verdade, o trabalho me mostrou que, através de uma prática pedagógica 

fundamentada nos princípios da educação empoderadora, o docente pode fortalecer o diálogo e 

promover ações que busquem estimular o pensamento crítico de seus estudantes e oportunizar 

o contato com culturas diversas. Não adianta os pesquisadores escreverem sobre a relevância 

pedagógica do ILF, se as ideias ficam inacessíveis à maioria dos professores de LI e o fruto 

dessas discussões não chega até a sala de aula, onde tudo realmente acontece (DEWEY, 2012). 

E, infelizmente, foi isso o que pude comprovar ao longo de toda a pesquisa. Os avanços dos 

estudos voltados para o inglês como língua franca ainda não chegaram a um dos seus principais 

destinos que é a aula de LI na educação básica.   

Com base nos dados gerados em todas as etapas deste trabalho investigativo, posso 

concluir que os princípios teóricos do ILF é algo ‘novo’ para os professores de inglês da rede 

pública estadual da Bahia, mesmo com o desenvolvimento dos estudos na área terem começado 

de forma mais ampla e sistemática há quase duas décadas. Desse modo, para mim, fica evidente 

a necessidade de inclusão dessas questões na formação de professores, bem como na 

capacitação continuada dos docentes que já se encontram atuando na área. Além dos aspectos 

voltados para o ILF, é fundamental que também sejam promovidas discussões com os 

educadores sobre questões relacionadas à identidade e à uma educação empoderadora.  

Sobre isso, Gimenez et al. (2015, p. 611) destacam que 

 

Uma das questões aparentemente consensuais nos trabalhos apresentados [...] 

em relação aos desenvolvimentos futuros da pesquisa sobre o ILF é a 

necessidade de promoverem-se espaços para a conscientização de professores 
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de língua inglesa que atuam nos mais variados contextos globais, para que 

estes repensem suas práticas e desenvolvam novas atitudes em relação a essa 

perspectiva que, queiram puristas ou não, carrega em si uma faceta libertária. 

 

Diante do exposto, uma proposta de formação para os professores da rede estadual que 

leve em consideração esses aspectos, bem como a realidade apresentada neste trabalho de 

pesquisa, na minha ótica, pode seguir o que Sifakis (2014) sugere ao propor uma ‘jornada’ a 

ser seguida pelo docente, adequando à nossa realidade e às nossas necessidades. Inicialmente, 

os educadores seriam apresentados aos conceitos básicos do ILF, considerando as três fases de 

desenvolvimento dos estudos de ILF (JENKINS, 2015). Após reflexões e discussões coletivas 

sobre o tema, os docentes planejariam atividades, em parceria com outros colegas, para serem 

aplicadas em suas turmas, sempre numa perspectiva empoderadora. Realizadas as atividades, 

seria o momento de refletir sobre a prática e analisar o que deu certo, o que não deu e o que 

precisa ser aperfeiçoado. A partir disso, novas atividades seriam planejadas. Sempre 

compartilhando os resultados a fim de fortalecer o ambiente colaborativo. 

Pensando na nossa rede de ensino, que está presente em 416 municípios, e na dificuldade 

ou até mesmo impossibilidade de os professores participarem de cursos presenciais na capital 

do estado, uma proposta de formação nessa área seria ofertar a capacitação mediante a 

utilização de plataformas virtuais e softwares livres como, por exemplo, o Moodle. O Estado já 

vem utilizando esse ambiente na formação de professores, entretanto na área de ensino de 

línguas nunca foi utilizado.  

Introduzir mudanças no ensino não é uma tarefa simples e, na maioria dos casos, causará 

inquietações e resistência por parte dos professores. Para que a transformação realmente seja 

efetivada na prática diária da sala de aula, o desejo de mudança e o engajamento por parte dos 

educadores é condição primordial. Não adianta proporcionar formação se o docente não estiver 

disposto a repensar sua prática e a efetivar as alterações propostas. Por isso, acredito e defendo 

que o professor deve fazer parte das discussões e da elaboração de novas propostas de ensino, 

uma vez que é ele que se encontra onde realmente tudo acontece. 

Mesmo consciente de que este estudo traça um diagnóstico parcial da nossa realidade, 

espero que ele possa contribuir para as discussões no campo da Linguística Aplicada e do ensino 

e aprendizagem de LI, especialmente no contexto da escola pública. Além disso, tenho a 

esperança que o meu trabalho proporcione reflexões sobre as políticas públicas tanto para o 

ensino e aprendizagem de inglês quanto para a formação de professores que atuam nesse 

cenário.  

Por fim, concluo ressaltando que o educador linguístico deve ser um constante 
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pesquisador, tendo em mente a condição de um intelectual crítico que está sempre buscando 

garantir aos seus aprendizes oportunidades de construção de conhecimentos mediante uma 

educação empoderadora. Dessa maneira, esse educador estará contribuindo para a criação de 

uma sociedade genuinamente democrática. 
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*Obrigatório 

1. Município em que leciona * 

 

a. Unidade Escolar * 

 

2. Faixa etária * 

20-30 

31-40 

41-50 

51+ 
 

3. Sexo * 

Feminino 

Masculino 
 

4. Escolaridade * 

Não licenciado 

Licenciatura em inglês 

Especialização na área 

Mestrado na área 

Doutorado na área 

Outro:  
 

5. Tempo de experiência (anos) * 

0-1 

2-5 

6-10 

11+ 
 

6. Nível em que leciona atualmente * 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Educação Profissional 

EJA 

Outro:  

                                                           
1 Disponível em: https://docs.google.com/forms/d/1PW40fC97_QHmIR-7ZUnU-LeXw26uC3GEWzZ15ANX86Y/viewform?usp=send_form 
2 Adaptado de El Kadri (2011) e Souza, Barcaro e Grande (2011) 
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7. Caso tenha experiência em outras instituições de ensino, marque a(s) opção(ões) abaixo: * 

Rede privada 

Escolas de idiomas 

Não tenho experiência em outras instituições 

Outro:  

 

8. Marque a opção que melhor descreve seu uso do inglês atualmente: * 

Eu frequentemente uso o inglês fora da sala de aula. 

Eu raramente uso o inglês fora da sala de aula. 

 

9. Se você utiliza o inglês frequentemente, de que forma você o faz? * 

Eu principalmente leio (jornais, romances, livros, artigos, navegando na internet, etc). 

Eu principalmente assisto TV, filmes e escuto músicas. 

Outro:  

 

10. Qual a descrição que MELHOR REPRESENTA a sua situação de ensino atualmente? * 

Descrição 1: O ensino de inglês baseado em variantes do falante nativo (como o britânico ou americano) e não 

nativo, considerando também que as experiências da escola e da sociedade podem ser caracterizadas como cada 

vez mais multiculturais. 

Descrição 2: O ensino de inglês visando a comunicação entre falantes não nativos e estudantes brasileiros, para 

quem o inglês é visto como um meio de interação internacional. 

Descrição 3: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por exemplo, inglês britânico ou americano) 

para ser usado como língua estrangeira por falantes brasileiros, para quem o inglês não tem nenhuma função 

imediata dentro da sociedade brasileira.  

Descrição 4: O ensino de uma determinada variedade nativa de Inglês (por exemplo, inglês britânico ou 

americano) com uma orientação expressa para preparar os alunos para a participação em um exame especial (tais 

como exames de proficiência, ENEM etc). 

 

11. Qual a descrição que MAIS SE DISTANCIA da sua situação de ensino atualmente? * 

Descrição 1: O ensino de inglês baseado em variantes do falante nativo (como o britânico ou americano) e não 

nativo, considerando também que as experiências da escola e da sociedade podem ser caracterizadas como cada 

vez mais multiculturais. 

Descrição 2: O ensino de inglês visando a comunicação entre falantes não nativos e estudantes brasileiros, para 

quem o inglês é visto como um meio de interação internacional. 

Descrição 3: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por exemplo, inglês britânico ou americano) 

para ser usado como língua estrangeira por falantes brasileiros, para quem o inglês não tem nenhuma função 

imediata dentro da sociedade brasileira.  

Descrição 4: O ensino de uma determinada variedade nativa de Inglês (por exemplo, inglês britânico ou 

americano) com uma orientação expressa para preparar os alunos para a participação em um exame especial (tais 

como exames de proficiência, ENEM etc). 

 

12. Qual a descrição que representa a situação MAIS APROPRIADA para o seu contexto? * 

Descrição 1: O ensino de inglês baseado em variantes do falante nativo (como o britânico ou americano) e não 

nativo, considerando também que as experiências da escola e da sociedade podem ser caracterizadas como cada 

vez mais multiculturais. 

Descrição 2: O ensino de inglês visando a comunicação entre falantes não nativos e estudantes brasileiros, para 

quem o inglês é visto como um meio de interação internacional. 

Descrição 3: O ensino de uma determinada variedade nativa de inglês (por exemplo, inglês britânico ou americano) 

para ser usado como língua estrangeira por falantes brasileiros, para quem o inglês não tem nenhuma função 

imediata dentro da sociedade brasileira.  

Descrição 4: O ensino de uma determinada variedade nativa de Inglês (por exemplo, inglês britânico ou 

americano) com uma orientação expressa para preparar os alunos para a participação em um exame especial (tais 

como exames de proficiência, ENEM etc). 
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13. Leia as assertivas abaixo e marque (1) discordo totalmente, (2) discordo, (3) não concordo nem discordo, 

(4) concordo ou (5) concordo totalmente. * 

 1 2 3 4 5 

a. Eu conheço a cultura do falante de países que têm o inglês como língua materna. 
     

b. Eu incorporo a cultura dos falantes de inglês de países que têm  o inglês como 

língua oficial.      

c. Eu me interesso mais pelo que os meus alunos dizem do que como dizem. 
     

d. Eu ensino inglês padrão. 
     

e. Eu converso fluentemente com falantes e usuários da língua inglesa. 
     

f. Eu consegui desenvolver um bom sotaque (Ex.: americano/britânico) 
     

g. Meu trabalho é reconhecido por meus alunos. 
     

h. Meu trabalho é reconhecido pelos pais de meus alunos. 
     

i. Meu trabalho baseia-se exclusivamente no material didático adotado. 
     

j. Eu sou obrigado a utilizar o material didático adotado pela unidade escolar. 
     

 

14. Como você definiria o termo "inglês como língua franca global"? * 

 

15. Você vê diferença entre inglês como língua estrangeira (ILE) e inglês como língua franca (ILF)? * 

Sim  

Não 

a. Justifique sua resposta. 

 

16. Você acredita ser relevante para a formação de professores a problematização do inglês como língua 

franca global? * 

Sim 

Não 

a. Por quê? * 

 

17. Como seria o ensino do inglês como língua franca global? Exemplifique. * 

 

a. É possível ensinar inglês como língua franca em nossas escolas? * 

 

18. Você consegue dar conta desta questão em suas aulas? * 

Sim 

Não 

a. Justifique sua resposta. 

 

19. De que forma a opção de um professor em ensinar, por exemplo, o inglês britânico ou inglês como língua 

franca afetaria o desenvolvimento da identidade dos alunos? Quais seriam as principais diferenças? * 
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20. Você percebe a língua adicional que leciona como meio de empoderamento de seus alunos? * 

Sim 

Não 

a. Caso afirmativo, de que forma você aplica em sua prática pedagógica a língua adicional, neste caso o 

inglês, como meio de empoderamento do usuário desta língua? 

 

Algum comentário final? 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO * 

Pelo presente documento, declaro ter conhecimento dos objetivos e dos métodos deste estudo, que me foram 

apresentados pelo pesquisador e conduzido pelo Programa de Pós-Graduação em Língua e Cultura – 

Doutorado da Universidade Federal da Bahia – PPGLL/UFBA. Estou informado(a) de que, se houver qualquer 

dúvida a respeito dos procedimentos adotados durante a condução da pesquisa, tenho total liberdade para 

questionar ou mesmo me recusar a continuar participando da investigação. Meu consentimento, fundamentado 

na garantia de que as informações apresentadas serão respeitadas, assenta-se nas seguintes restrições: a) não 

serei obrigado(a) a realizar nenhuma atividade para a qual não me sinta disposto(a)/apto(a)/capaz; b) não 

participarei de qualquer atividade que possa me trazer qualquer prejuízo; c) o meu nome e o dos demais 

participantes da pesquisa não serão divulgados; d) todas as informações individuais terão o caráter 

estritamente confidencial; e) os pesquisadores estão obrigados a me fornecer, quando solicitados, as 

informações coletadas; f) posso solicitar à pesquisadora que os meus dados sejam excluídos antes da conclusão 

da pesquisa. Ao assinar esse termo, passo a concordar com a utilização das informações para os fins a que se 

destina, salvaguardando as diretrizes universalmente aceitas da ética na pesquisa científica, desde que sejam 

respeitadas as restrições acima elencadas. A pesquisadora responsável por este projeto de pesquisa é a 

doutoranda Roberta Pereira Peixoto, que pode ser contatada pelo telefone (71) 9146-4711 e/ou pelo e-

mail robertappeixoto@gmail.com. Dados do CEP responsável pela autorização da pesquisa. CEP - Instituto 

Médico Legal Nina Rodrigues, Av. Centenário, 990, Vale dos Barris, Salvador, Bahia, CEP 40.100-180. 

Telefone: (71) 3116-8622. E-mail:cep.imlnr@gmail.com 
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